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O objectivo deste trabalho é averiguar se a eliminação do controlo alfandegário 
conduziu a uma nova realidade espacial regional, mais articulada a nível de cooperação 
das instituições locais e das populações.  
A área de investigação incide no segmento de fronteira entre o Alto Alentejo e a 
Extremadura, tendo como vértices Castelo de Vide, Valência de Alcântara, Badajoz e 
Elvas. A análise é feita tendo em conta três dimensões: institucional; comportamento 
das populações; actividade comercial retalhista. 
Considerando que o comércio e o lazer são a maior força de atracção das populações, 
centramos a nossa atenção neste campo, que estrutura parte da vida das cidades de 
fronteira. 
Para provarmos de que modo a diluição da fronteira influencia o comércio e as 
deslocações da população nesta área, recorreremos à recolha de informação directa 
através de inquéritos e entrevistas a instituições, actores da sociedade civil e populações, 
para além de alguns dados estatísticos e levantamentos de campo. 
A realidade marginal da fronteira, face aos centros de inovação e decisão política e 
económica, condiciona as realidades de desenvolvimento locais. A procura de 
cooperação entre actores surge como uma forma de ganhar massa crítica para aceder a 
realidades comparáveis aos padrões nacionais. Estas intervenções só conseguem ser 
bem-sucedidas se acompanhadas da vivência das populações. Os contactos 
populacionais dos habitantes seguem um ritmo cada vez mais intenso de proximidade e 
bom relacionamento. Ambos os lados encaram o outro como parte do seu todo espacial, 
apesar de lhes reconhecerem características diferentes. 
 














In this work we intend to investigate whether the elimination of the border control has 
led to a new spatial regional reality, more articulated at the level of institutional 
cooperation and populations, resulting from the better mobility between both sides.  
The area of research was focused on the border segment between the Alto Alentejo and 
Extremadura, whose vertices are Castelo de Vide, Valência de Alcantara, Badajoz and 
Elvas. We analysed it in three dimensions: institutional; behaviour of the populations; 
the retail trade. 
Considering the retail trade and leisure as the major attraction force of the populations, 
we focused our attention in this field, which organises part of the life of border towns. 
To prove how the blurring of the border influences trade and the movement of the 
population in this area, we collected direct information through surveys and   interviews 
with institutions, civil society actors and populations, besides some statistical data and 
field work. 
The marginal border reality compared to the centers of innovation and political and 
economic decision determines the opportunities of local development. The demand for 
cooperation among actors emerges as a way to gain critical mass, to access the realities 
comparable to national standards. These interventions only seem to succeed if they are 
accompanied by the experience of the populations. The contacts between the inhabitants 
follow an increasingly intense path of proximity and good relations. Both sides face 
each other as part of a whole space, despite their different recognized characteristics. 
 











1 - Apresentação: A Fronteira Portugal/Espanha. O caso de Portalegre/Elvas – 
Badajoz/Valência de Alcântara 
 
O objectivo geral deste projecto de investigação é a verificação das possíveis 
repercussões que a eliminação do controlo alfandegário (Acordo de Schengen - 1995) 
teve nas relações entre as regiões de fronteira de Portugal e Espanha (a denominada 
Raia, ou em castelhano, La Raya), a nível da uniformização e hábitos de consumo 
(comércio a retalho) das populações e das relações institucionais de ambos os lados.  
Deste modo, pretendemos averiguar se a eliminação do controlo alfandegário na 
fronteira (no sentido físico e jurídico-económico) terá conduzido a uma nova realidade 
espacial regional, mais integrada e articulada a nível das economias regionais e das 
populações. Sendo a actividade comercial e o lazer (em sentido lato) a maior força de 
atracção das populações, centramos neste campo a nossa atenção, pensando que estas 
actividades estruturam grande parte da vida dos centros urbanos, estejam eles na 
fronteira ou mais deslocados para o interior – “o comércio faz parte da razão de ser da 
cidade. Viabiliza a sua existência, explica a sua organização e justifica muito do 
movimento e animação que nesta acontece.”1 
A realidade comercial e de lazer encontram-se também dentro de um enquadramento 
mais vasto da integração dos dois países, dentro do mesmo bloco político e económico. 
Este facto induz acções de cooperação transfronteiriça, também analisadas neste 
projecto, para sustentar e melhor entender a dinâmica da área em estudo. 
Devido à grande extensão de fronteira comum entre os dois países (1214 Km), como 
referem Pintado e Barrenechea, “Há na Península Ibérica uma grande zona (maior em 
extensão superficial que a Grécia ou a Checoslováquia, vez e meia a Áustria, três vezes 
maior que a Dinamarca ou a Suíça e quatro vezes a Holanda ou a Bélgica), formada por 
nove distritos portugueses e seis províncias espanholas2…”, torna-se, assim, inexequível 
realizar uma investigação pormenorizada a toda a área em causa, no espaço de tempo do 
Curso de Doutoramento.  
Deste modo, delimitámos a nossa área de investigação a uma parte da fronteira entre os 
dois países, compreendida entre o Alto Alentejo e a Extremadura, abrangendo uma 
pequena parte da Província de Cáceres e uma parte mais substancial da fronteira com a 
província de Badajoz. Definimos um polígono, mais ou menos rectangular, que tem os 






A selecção deste troço da linha fronteiriça entre os dois países ibéricos prende-se com 
motivos práticos, mas também de ligação pessoal à área. Habitando neste espaço, 
(quase) desde sempre, existe um conhecimento das pessoas, dos hábitos e vivências, 
num sentido mais lato, que nos orientou na escolha e facilitou, de certa forma, a nossa 
investigação. No entanto, por parte das instituições de Espanha, embora tenha existido 
no início grande abertura, a sua colaboração efectiva foi menos fácil.  
Embora esta área seja o fulcro do estudo, o restante da fronteira Portugal/Espanha e as 
relações e cooperação transfronteiriças são também objecto de análise, a nível bastante 
mais geral; será, fundamentalmente, para enquadrar os problemas das relações de 
cooperação entre os dois países, em aspectos macroeconómicos e de integração social e 
política, que também se vão repercutir em aspectos mais locais. 
Como acreditamos que a eliminação do efeito de barreira conduziu a um novo esquema 
de organização espacial das regiões de fronteira, no que respeita à alteração na 
hierarquia da frequência dos lugares preferenciais para aquisição de bens e serviços, 
ocasionada pelas possibilidades de mobilidade e cooperação transfronteiriça a nível 
central, regional e local, a nossa pesquisa procurará entender a actuação dos actores 
envolvidos na gestão, governança e actividades económicas na área.  
Toda a análise desta realidade será feita tendo em conta que estas regiões, como 
quaisquer outras, estão sujeitas a influências mais gerais de homogeneização de hábitos, 
padrões e modos de vida, provocados pela generalização dos meios de informação, das 
tecnologias da comunicação e informação, da mobilidade individual e da transformação 
de uma sociedade moderna para um paradigma pós-moderno, mais aberto e com uma 
organização social diferente das tradicionais divisões de classes. A sociedade pós 
moderna complexificou-se e as relações não se balizam apenas entre o trabalho e o 
capital, burguesia e proletariado. Uma multiplicidade de novos grupos sociais inter-
relacionados por interesses, modos de vida, valores e atitudes, face a uma sociedade 
cada vez mais polarizada, fragmentada e socialmente caótica, alterou as relações sociais, 
os modos de actuação e de consumo. Interesses de grupos/tribos sobrepõem-se a 
interesses de classe, desfragmentando-a como grupo homogéneo; modos de viver a 
realidade são transversais a classes diferentes e são identificadores de parcelas 
desconexas de um todo, que não se assume como um conjunto coerente.    
Neste projecto, desenvolvemos e cruzamos dois campos de estudo, geralmente 
abordados separadamente: o comércio a retalho e as regiões de fronteira. 
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Em Portugal, a literatura que aborda, directa ou indirectamente, a geografia comercial 
tem bastante tradição. Podemos encontrar estudos e textos desde Orlando Ribeiro, até 
mais recentemente, Teresa Barata Salgueiro, Herculano Cachinho ou Carlos Balsas, que 
se debruçam sobre a realidade comercial de um ponto de vista mais global, integrada na 
nova realidade urbana, fruto da transformação social, económica e política do fim do 
século passado e início do século XXI. 
Os problemas relacionados com as fronteiras e as áreas que as bordejam não têm sido 
fruto de muitos estudos geográficos no nosso país, embora exista literatura 
relativamente recente que aborda o tema, como por exemplo, alguns estudos realizados 
e orientados por Carminda Cavaco e, mais recentemente, Iva Pires e Sérgio Caramelo. 
Outros estudos, não exclusivamente geográficos, incidem na realidade do contrabando, 
mas sempre como fenómeno marginal e limitado. 
Para conseguirmos apreender e tentar provar de que modo a diluição da fronteira 
influencia o comércio na área de fronteira Portalegre/Elvas – Badajoz/Valência de 
Alcântara, recorreremos à recolha de informação directa a instituições, actores da 
sociedade civil e populações através de inquéritos e entrevistas, para além de alguns 
dados estatísticos e levantamentos de campo. Analisámos ainda literatura específica e 
alguns documentos de planeamento sobre as políticas de maior ou menor cooperação. A 
determinação de uma visão anterior e outra posterior a Schengen levou a que os 
inquéritos e entrevistas realizadas privilegiassem indivíduos com idades que lhes 
proporcionassem ter um termo de comparação. Para perceber as alterações nas formas 
como a procura se relaciona com os novos formatos comerciais traçámos um perfil dos 
consumidores desta área de fronteira, tanto do lado espanhol como do lado nacional. 
As conclusões que se retiraram das realidades fronteiriças dificilmente são comparáveis. 
Contextos diferentes correspondem a realidades distintas. A realidade marginal da 
fronteira, face aos centros de inovação e decisão política e económica, condiciona as 
realidades de desenvolvimento locais; a procura de cooperação institucional dos actores 
formais e os moldes como esta é implementada com o “outro lado” surge, 
essencialmente, como uma possível forma de ganhar massa crítica, para aceder a 
realidades mais compatíveis com os padrões nacionais. Este tipo de intervenções parece 
só conseguir “vingar” com a vivência das populações. A nível institucional, político ou 
proveniente de actores regionais, muito se tem avançado. Os contactos populacionais 
dos habitantes deste troço da fronteira seguem um ritmo cada vez mais intenso de 
proximidade e bom relacionamento. Ambos os lados encaram o outro como parte do 
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seu todo, apesar das características diferentes que lhes reconhecem, mas que 
complementam a realidade e forma de estar destas populações – os espanhóis afastados 
da área fronteiriça, ou os portugueses das outras regiões de portugal têm, para os 

































2 - Uma abordagem ao espaço de fronteira 
 
Abordámos a realidade fronteiriça e analisámos o segmento de fronteira entre Portugal e 
Espanha, entre a fronteira de Galegos (norte) e do Caia (um pouco mais a sul), no 
distrito de Portalegre. Tomámos como pontos de referência os principais núcleos 
urbanos de um e de outro lado, isto é, Portalegre/Valência de Alcântara e 
Elvas/Badajoz, que formam aproximadamente um rectângulo. 
A fronteira sempre constituiu uma linha de separação entre duas realidades distintas - 
povos, culturas, línguas, modos de vida, etc. - mas representa também a afirmação 
política e de soberania de um Estado sobre um determinado território. O contacto entre 
os povos, que habitam nestas regiões, é maior ou menor conforme a porosidade da 
fronteira e o controlo do Estado.  
Se, actualmente, no interior da União Europeia, se assiste a uma cada vez menor 
relevância dos controlos alfandegários, para permitir a prossecução de um dos 
objectivos da construção do espaço europeu – a livre circulação de pessoas, bens e 
capitais – noutros espaços a fronteira significa uma barreira ao contacto entre povos e, 
fundamentalmente, o limite até ao qual se estende a soberania de um Estado. As 
relações, e a sua intensidade, são controladas pelo aparelho estatal, através de presença 
militar ou paramilitar. O cruzamento das fronteiras, com maior ou menor intensidade, e 
o volume de troca de bens e serviços dependem da vontade de, pelo menos, um dos 
Estados. 
O conceito europeu de fronteira (que se iniciou na Idade Média, evoluiu até ao século 
XIX e se afirmou até a actualidade) provém do advento de Estado-nação moderno – 
politicamente organizado e com mecanismos de controlo eficazes sobre o território, 
saído da “Paz de Vestefália”. Não obstante a existência de uma barreira política, o facto 
de populações de países diferentes viverem tão próximas propicia várias formas de 
contactos informais, e mesmo formais, fundamentalmente centrados no comércio, que 
beneficiam as partes, devido às assimetrias quase sempre existentes entre um e o outro 
lado, em termos de variedade e qualidade de produtos, do desequilíbrio cambial e da 
maior capacidade económica de um dos países confinantes.  
Na sua generalidade, as regiões de fronteira são espaços afastados dos centros de poder, 
periféricas, com graves carências de estruturas de desenvolvimento e uma capacidade 
económica diminuta. Sendo importantes como espaço de delimitação do território, não 
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são espaços prioritários em termos de políticas de desenvolvimento e coesão social, 
principalmente em tempos de paz entre países confinantes. 
Em tempo de instabilidade política, económica ou social numa das partes, os espaços 
fronteiriços são foco do interesse político, como forma de afirmação e defesa da 
soberania nacional; no entanto, o reforço da sua importância é feito no sentido de 
impedir ou travar conflitos entre Estados, de evitar emigração ou de impedir actividades 
ilícitas que ponham em causa, de alguma forma, a estabilidade nacional. O reforço 
destas áreas, que pode ocorrer em ocasiões de crise, é feito numa lógica de defesa, no 
sentido geopolítico e militar, e não no sentido de desenvolvimento das condições de 
vida das populações nacionais, ou mesmo do reforço do intercâmbio com o outro.  
Desde a Idade Média que a atenção dada à fronteira, pelos poderes centrais ibéricos, se 
reforça, em tempos de conflito, com a construção de fortes, fortins ou outras estruturas 
defensivas; no entanto, em períodos de acalmia as populações agem e movimentam-se 
como se a linha de separação não existisse: estabelecem relações comerciais, 
aproveitam terrenos comuns e criam laços familiares, como demonstram João Cosme 
(2012)3 ou Miguel Jiménez (2012)4. 
Estes autores sublinham que as relações entre populações eram de tal forma próximas, 
que em tempo de conflito, e contra o que era emanado do poder central, as populações, 
localmente, acertavam entre si formas de solidariedade para não pôr em causa a 
economia e as relações familiares. A existência da fronteira, ainda que marcada de 
forma imprecisa, embora limitasse os Estados (ou Reinos), na prática era pouco 
reconhecida pelas populações, apesar dos modos de vida e línguas diferentes. Esta 
realidade de intimidade entre os habitantes foi possível ao longo dos séculos, devido ao 
negligenciar dos poderes centrais em relação a estas áreas, em tempos de estabilidade e 
normalidade política, períodos em que estas regiões tinham que se valer a si mesmas. 
Despovoadas e com fracos recursos, tornavam-se repulsivas e o seu desenvolvimento e 
crescimento económico desprezíveis, face ao todo nacional. 
Assim, os espaços de fronteira, no contexto europeu, mas em particular, ibérico, entram 
num ciclo de desinvestimento económico, com repercussões em todos os outros 










investimento (estatal ou privado) não existem condições de vida (emprego, diversidade 
de serviços, etc.), a par das realidades do resto do território, provocando, 
consequentemente, um abandono da população e um acentuar da redução demográfica. 
A realidade social e espacial das regiões de fronteira potencia formas de relacionamento 
particulares entre as populações, só possíveis em áreas de contactos entre dois mundos 
distintos - o pequeno comércio, a pequena economia paralela, o contrabando, ou apenas 
negócios regionais ou locais. 
Os expedientes e modos de vida de permanente contacto estabelecem espaços de 
alteridade, de conhecimento e compreensão do outro e de uma outra realidade que, ao 
longo dos anos, constróiem uma cultura composta - não deixando de ser nacional, passa 
a ser-se também fronteiriço. Não só o outro se torna conhecido, como também se 
incorpora algo da sua forma de vida, costumes e até aspectos linguísticos. Cria-se uma 
cultura fronteiriça, híbrida, que não pode ser exportada para outros espaços, mas que 
também não pode ser comparada a outras regiões de fronteira. Cada fronteira é única; 
possui contextos históricos, conjunturais, demográficos e espaciais não reproduzíveis. O 
caso da vila de Barrancos, em Portugal, ou de Olivença, em Espanha, são exemplos 
muito focados e emblemáticos do hibridismo da fronteira ibérica. 
São estas particularidades que tornam os espaços fronteiriços num campo de estudo 
quase infinito. A sua situação periférica, e marginal face ao centro do poder político, 
pode ser enquadrada num sistema de centro-periferia. A marginalidade constitui um dos 
factores que permite esta construção de existências diferentes dos padrões nacionais.  
Se antes da adesão dos países Ibéricos à União Europeia, a fronteira entre os dois países 
constituía uma barreira entre populações, embora nunca intransponível, a porosidade foi 
aumentando. Desde 1976 até 1986, após a queda das ditaduras, os contactos tornaram-se 
mais facilitados e o controlo alfandegário foi sendo cada vez mais brando.  
A partir dos anos 80, com a adesão à União Europeia (na altura Comunidade Económica 
Europeia) e a aceleração do processo de globalização e transformação social e 
económica que marcam a passagem do modernismo para o pós-modernismo, a realidade 
da fronteira ibérica inicia um processo de transformação.  
Assim, existem dois grandes conjuntos de factores que influenciam a nossa abordagem 
ao espaço de fronteira. Por um lado, os aspectos relacionados com a política da União 
Europeia, um espaço ibérico integrado, num modelo policêntrico, em debordering 
(eliminação do efeito de barreira provocado pela fronteira e pelo seu controlo) interno, 
capaz de, regionalmente, provocar (re)arranjos espaciais. Por outro lado, as 
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transformações globais, relacionadas com a mundialização5 da economia e alteração dos 
modos de vida. A progressiva integração das economias, a par com as novas tecnologias 
de informação e comunicação, provocam dois movimentos contrários, mas 
complementares: a homogeneização dos padrões de comportamento e consumo e a 
afirmação das especificidades e particularidades relacionadas com as identidades 
locais/regionais e as potencialidades que daí advêm. 
Estes factores fazem-se sentir em todos os espaços europeus e também nas suas áreas 
fronteiriças. O primeiro, com maior intensidade dentro das fronteiras da União - embora 
alargue a sua influência à restante Europa, fundamentalmente nos países que faz 
fronteira com o espaço Schengen; o segundo, em todo o globo, com maior ou menor 
intensidade, dependendo de aspectos estruturais e conjunturais locais, regionais e 
nacionais, que se prendem com a integração económica, a nível global.   
A partir de 1995, a União Europeia instituiu o que vulgarmente se designa por espaço 
Schengen. “O espaço e a cooperação Schengen assentam no Acordo Schengen de 1995. 
O espaço Schengen representa um território no qual a livre circulação das pessoas é 
garantida. Os Estados signatários do acordo aboliram as fronteiras internas a favor de 
uma fronteira externa única. Foram adoptados procedimentos e regras comuns no 
espaço Schengen em matéria de vistos para estadas de curta duração, pedidos de asilos e 
controlos nas fronteiras externas. Em simultâneo, e por forma a garantir a segurança no 
espaço Schengen, foi estabelecida a cooperação e a coordenação entre os serviços 
policiais e as autoridades judiciais. A cooperação Schengen foi integrada no direito da 
União Europeia pelo Tratado de Amesterdão em 1997. No entanto, nem todos os países 
que cooperam no âmbito do acordo Schengen são membros do espaço Schengen, quer 
porque não desejam a supressão dos controlos nas fronteiras, quer porque ainda não 
preenchem as condições necessárias para a aplicação do acervo de Schengen.”6 
A análise ao espaço fronteiriço, e em concreto à nossa realidade espacial, pretende 
demonstrar a importância fulcral do comércio e do lazer na indução dos fluxos de 
populações que cruzam a fronteira e verificar se a eliminação dos controlos 
alfandegários deu origem a uma nova organização e conexão dos núcleos urbanos, fruto 
da maior mobilidade e facilidade de deslocação dos cidadãos. Simultaneamente 






fim, avaliamos se existe uma maior integração regional através das práticas dos actores 
institucionais, comerciais e outros com significado, provindos da sociedade civil. 
A dimensão institucional proporciona estruturas e organizações territoriais, que 
permitem às populações um contacto mais próximo e, directa ou indirectamente, 
integram um espaço que deverá estar ao serviço dos seus habitantes e das suas 
expectativas e vivências quotidianas comuns. Este sistema passará por processos “top-
down” e “bottom-up”, num esquema de relações entre três vértices de um triângulo, três 
dimensões fundamentais: a cooperação institucional e entre actores regionais e locais 
portugueses e espanhóis; as transformações da actividade comercial retalhista e a 
cooperação entre os principais actores comerciais; as populações, as suas deslocações e 
motivações para as mesmas.  
A primeira dimensão de análise, relativa à cooperação das instituições de poder local e 
regional, é um suporte basilar na criação de condições materiais e imateriais nos 
aspectos de infra-estrutura regional. As acessibilidades, a rentabilização dos recursos 
existentes (humanos e materiais), a não duplicação de estruturas físicas e 
administrativas, dependem da gestão co-operativa e solidária de um território comum, 
onde as instituições operam e são responsáveis pela maior ou menor eficácia com que a 
sua actuação atinge as populações. Só com a criação de condições concretas, de acordo 
com os objectivos da actual política europeia, a fronteira se pode tornar desprezível, em 
termos de efeito de barreira; o sucesso de tais políticas está relacionado e depende da 
eficácia da cooperação entre actores de poder, a nível de territórios regionais.  
A opção pela actividade comercial, como dimensão essencial da análise, justifica-se 
pelo facto de ser potenciadora e influenciadora de (re)organizações espaciais, não 
apenas nos núcleos urbanos, como também do hinterland que controlam, a partir das 
decisões (de maior ou menor racionalidade económica) dos actores que nela intervêm. 
“As relações entre a cidade e o comércio são dinâmicas e fundadoras, em ambos os 
sentidos. Se a cidade é produto das decisões e das práticas de vários actores, 
designadamente as de consumo, essas práticas possuem também uma dimensão 
espacial. O espaço e portanto a cidade serve de contexto e suporte às acções 
desenvolvidas pelos actores e é, simultaneamente, mediador das relações e um poderoso 
agente de diferenciação.”7  
Tendo o comércio transfronteiriço sido sempre uma realidade presente nas regiões 





como um pólo de análise. Se as populações se deslocam pelo consumo, este terá que dar 
resposta às solicitações e tentar estabelecer complementaridades e motivações fortes que 
justifiquem as deslocações. Assim, os mercados potenciais das regiões de fronteira não 
terminam na linha de divisão política; as populações vizinhas fazem parte integrante da 
sua área de influência e o retalho tenta dar resposta às suas solicitações, fazendo da 
proximidade, das necessidades e carências das populações, uma âncora para o seu 
sucesso e sobrevivência. 
O comércio fronteiriço, tal como outras actividades económicas, transforma-se e 
reinventa-se para as novas realidades da procura. As lojas de há quatro ou cinco décadas 
atrás, viradas para uma população ainda muito ruralizada nas suas necessidades, não são 
comparáveis às que se encontram nas artérias repletas de lojas de marcas franchisadas, 
ou aos centros comerciais da actualidade. A procura modificou-se e o retalho 
acompanhou essa alteração, e vice-versa. A paisagem comercial não só se modificou 
profundamente, como também as novas centralidades, provocadas por novos formatos, 
alteraram o crescimento urbano. Nesta análise, demonstraremos a forma como as 
realidades comerciais da região se modificaram, bem como a forma como os actores 
envolvidos se adaptaram, transformaram ou pereceram, face à nova realidade do 
consumo pós-moderno. 
Pensamos que as regiões de fronteira vivem essencialmente das ligações e contactos 
entre as populações (a terceira dimensão de análise). A proximidade e a constância do 
contacto entre pessoas com línguas e modos de ser e estar diferentes, conduzem a uma 
vivência particular que só a existência da fronteira proporciona. Quanto a nós, o 
comércio retalhista de fronteira é a primeira e principal motivação para a deslocação e 
para o contacto com o outro. As assimetrias e complementaridades, que se verificam 
entre um e outro lado da linha de separação política, provocam um movimento das 
populações que pretende preencher lacunas nas suas necessidades, ou retirar vantagens 
das diferenças que se podem encontrar nas áreas vizinhas. Se a diferença de preços entre 
um e outro lado pode ser uma forte motivação, ela não é a única, nem a de maior 
importância. O acesso a produtos diferentes e mais variados, a possibilidade de um mais 
vasto leque de escolha e qualidade, são motivações suficientes para atravessar ou 
contornar as dificuldades alfandegárias, ou quando não existem estes constrangimentos, 
de consumir no “outro lado”. 
A partir desta motivação para a deslocação das populações – o consumo – estabelece-se 
outro leque de ligações, que se vão tornando mais profundas à medida que o 
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conhecimento entre os povos vizinhos aumenta. As relações de trabalho, ou familiares, 
sobrevêm de contactos e relacionamentos que, numa primeira instância, se iniciaram por 
conhecimentos baseados no comércio. A criação de uma identidade regional e de um 
espaço de fronteira integrado advêm também do modo como as populações encaram o 
território onde habitam e a forma, de maior ou menor intimidade, como se relacionam 
com os vizinhos.  
 




















A nova realidade regional a que nos referimos está intimamente ligada às orientações de 
política territorial, emanadas pela União europeia e expressas no EDEC. Este 
documento ainda hoje define as principais linhas de orientação estratégica para a 
organização do território europeu, que se pretende mais integrado, policêntrico e sem 
barreiras fronteiriças que impeçam a livre circulação de pessoas e bens; para além disso, 
aponta, como um dos vectores de organização territorial, a criação de regiões 
transfronteiriças, com vista a um desenvolvimento integrado do território. “Uma política 
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de desenvolvimento territorial integrada à escala da UE deve combinar entre si as 
opções políticas que visam desenvolver determinadas zonas, por forma a que as 
fronteiras nacionais e outras restrições administrativas deixem de constituir obstáculo ao 
desenvolvimento. O EDEC define o quadro para uma aplicação integrada das opções 
políticas. O seu aprofundamento não é da competência de uma só autoridade, mas sim 
da responsabilidade de um grande número de autoridades ligadas não só ao 
desenvolvimento territorial (ordenamento do território, planeamento regional, 
planeamento urbano), mas também ao planeamento sectorial.”8 
 















Uma região articulada é uma região onde se maximizam os recursos disponíveis 
(humanos, naturais e institucionais), com o objectivo principal de servir as populações, 
através de um desenvolvimento sustentável, assente num espaço onde os pólos urbanos 
se organizem de forma reticular e cooperem de maneira a conseguirem induzir coesão 
social e crescimento económico. No caso de uma área fronteiriça, a região terá que 
integrar territórios e populações, sem ter em conta a descontinuidade provocada pela 
linha de divisão política, e através da gestão co-operativa dos recursos, sem 
sobreposição de estruturas ou disputas de protagonismo territorial e político, por parte 






“Ao aplicarem as diversas opções políticas, as estruturas político-administrativas dos 
Estados-membros e as instituições da UE devem ter em conta, à partida, as possíveis 
sobreposições e conflitos de ordem material, temporal e territorial, com vista à definição 
das prioridades adequadas. Isto exige novas modalidades de cooperação, numa base 
voluntária, de acordo com os princípios do EDEC. A aplicação das opções políticas 
baseia-se no princípio da subsidiariedade. Assim, é necessário que se estabeleça uma 
cooperação estreita entre, por um lado, as políticas sectoriais e entre estas e os 
responsáveis pelo desenvolvimento territorial a todos os níveis (cooperação horizontal), 
e por outro lado, entre as políticas a nível comunitário e as de nível transnacional, 
regional e local, (cooperação vertical,). A cooperação é a chave para uma política de 
desenvolvimento territorial integrada, constituindo uma mais-valia em relação à 
implementação isolada das políticas sectoriais.”9   
Para conseguir articulação e integração territorial das regiões, o documento indica 
exemplos de acção que deverão ser levados a cabo para atingir este objectivo: 
“• Promoção da ligação em rede das regiões urbanas. Todas as cidades e regiões devem 
estar em condições de contribuir para a redução da taxa de desemprego, para o 
crescimento económico e para o equilíbrio social na UE. Para tal, é necessário um 
reforço das parcerias e da cooperação estratégica entre as regiões urbanas, o que requer 
uma abordagem regional, transfronteiriça e transnacional das redes urbanas. 
• Melhor acessibilidade como condição de base para um desenvolvimento policêntrico. 
Mesmo sendo impossível alcançar o mesmo grau de acessibilidade entre todas as 
regiões da UE, é indispensável proceder a melhorias - nomeadamente nas regiões 
periféricas e nos espaços de grande densidade populacional, afectados pela saturação 
das vias de comunicação -, sem deixar de respeitar o conceito de sustentabilidade. 
• Constituição de euro-corredores: estes corredores podem reforçar a coesão territorial 
da UE e representam um instrumento essencial do desenvolvimento territorial para a 
cooperação das cidades. 
O conceito territorial de euro-corredor pode criar uma ligação entre as políticas 
sectoriais relativas aos transportes, às infraestruturas, ao desenvolvimento económico, 
ao urbanismo e ao ambiente. Um conceito de desenvolvimento deste tipo deverá indicar 
claramente as zonas onde se admite que o crescimento acentue a densidade e aquelas 






“Propõe-se aos Estados-membros e às autarquias regionais e locais que prossigam a 
realização de programas e projectos transfronteiriços, em particular: 
• na preparação de perspectivas e estratégias transfronteiriças de ordenamento do 
território (esquemas de desenvolvimento territorial) tomando-as em consideração nos 
planos nacionais de desenvolvimento territorial e no planeamento sectorial; 
• na coordenação transfronteiriça regular do conjunto de projectos e medidas de 
dimensão territorial; 
• na elaboração de planos regionais comuns para o território transfronteiriço e, onde for 
conveniente, na elaboração de planos de ocupação dos solos, como forma mais 
ambiciosa da política transfronteiriça de desenvolvimento territorial.”11 
A cooperação transfronteiriça, que num quadro de debordering se impõe como 
estratégia de criação de regiões mais competitivas e capazes de se afirmarem num 
espaço europeu e global, toma ainda maior relevância em áreas de fraca carga 
demográfica. “As redes urbanas transfronteiriças e a cooperação urbana transfronteiriça 
podem constituir instrumentos capazes de superar os obstáculos ao desenvolvimento 
característico das zonas próximas das fronteiras. A criação de redes que agrupem as 
cidades de menor dimensão, situadas em regiões economicamente mais débeis, com 
menor densidade populacional, é outro aspecto fundamental. Nestas regiões, a 
conjugação das potencialidades urbanas é, muitas vezes, a única possibilidade de se 
conseguir uma massa de consumidores suficiente para assegurar a viabilidade 
económica das empresas e a conservação dos serviços, o que seria impossível para as 
cidades em questão caso actuassem de forma isolada.”12 
Para maior sustentação da análise teremos que distinguir se as alterações estão apenas 
directamente ligadas à supressão do efeito barreira da fronteira (integração 
europeia/eliminação do controlo alfandegário/Acordos de Schengen), criando condições 
para uma vivência fronteiriça particular e um novo arranjo espacial, ou se são fruto de 
transformações mais gerais induzidas pelas várias facetas da globalização que acelerou 
a mudança de uma sociedade fordista/taylorista, para uma outra realidade pós-moderna. 
Teremos ainda de compreender até que ponto o estado actual do consumo, mobilidade, 
organização dos centros urbanos e cooperação institucional se devem à eliminação do 
controlo alfandegário, ou se, com a sua permanência, a situação tenderia a ser 






Para uma leitura da região de fronteira em análise, poderíamos enveredar por dois 
caminhos: uma abordagem mais próxima das chamadas Geografias Culturais, em que o 
espaço adquire significado pelas vivências significativas dos indivíduos; outra, mais 
perto das abordagens estruturalistas, ligadas ao Realismo Crítico, onde os blocos sociais 
e a acção dos agentes em presença no terreno explicam a organização espacial e a sua 
produção. 
Por um lado, pensamos que o espaço adquire sentido pela vivência dos lugares pelos 
indivíduos, isto é, “o que começa como espaço indiferenciado (abstracto, geométrico), 
torna-se lugar à medida que o vamos conhecendo e atribuindo valor.”13 A significância 
do espaço a nível pessoal e colectivo é adquirida a partir das experiências significativas 
que nele vivenciamos. Positiva ou negativamente, as experiências que vivemos ficam 
ligadas ao espaço onde ocorrem e este é valorado de acordo com elas. A Geografia 
também se constrói a partir de comportamentos, experiências pessoais e colectivas num 
determinado espaço. 
Num contexto de fronteira, onde se cruzam modos de vida marcados pela diferença 
provinda da particularidade política da existência de uma separação, as vivências 
pessoais e colectivas de inter-cruzamento de comunidades e de histórias pessoais vão 
moldando e criando espaços únicos. Uma forma de analisar uma região de fronteira 
poderia ser a explicação da organização espacial a partir dos testemunhos individuais e 
práticas colectivas próprias desse espaço e a forma como o vão organizando e, 
consequentemente, produzindo. 
A(s) leitura(s) espaciais que se podem retirar desta abordagem culturalista estão mais 
próximas de retratos que fixam uma realidade no tempo; por formação pessoal, desde 
sempre ligada a uma visão mais realista e estruturalista, pensamos que a Geografia, 
como qualquer ciência social, deve ser relativamente comprometida e possuir utilidade a 
nível social e de intervenção no terreno. As ciências sociais devem, para a sua própria 
subsistência e reconhecimento, apresentar, pelo menos, pistas de acção a partir da sua 
investigação. “Critical research aims to be emancipatory, seeking to change the socio-
political landscape for the better”14 
Esta constatação não invalida qualquer abordagem; no entanto, pensamos que 
apresentar leituras da realidade espacial, baseada apenas em testemunhos pessoais, 






possíveis acções concretas a nível de planeamento, ou mesmo de compreensão de uma 
realidade colectiva mais abrangente, onde os actores e agentes actuam sobre o espaço, 
muitas vezes de forma contraditória.  
Apostando no consumo como um dos vectores desta investigação, lidamos com um 
universo indefinido. Se é certo que “consumidores somos todos nós”, estatisticamente 
este facto não pode ser tomado como tal, o que nos obrigou – para termos uma ideia 
mais precisa dos hábitos, preferências e motivações dos consumidores – a realizar 
inquéritos em número suficiente (400), para que a margem de erro fosse aceitável 
(4,9%). Para além dos inquéritos, optámos por entrevistas aos dirigentes de algumas das 
mais representativas casas comerciais, quer do lado português, quer do espanhol. 
Para avaliarmos a cooperação transfronteiriça local e as alterações na organização e 
articulação urbanas, realizámos também entrevistas a actores do poder local e de outras 
instituições, que representam diversos interesses e actores na região em estudo. 
Analisamos, ainda, os formatos comerciais existentes nos principais núcleos urbanos, 
visto reflectirem o tipo de consumidores que se movimentam nesta área. 
Com estes instrumentos, podemos determinar um momento antes de 1995 e a realidade 
actual. Assumimos, no entanto, que a realidade anterior se baseia essencialmente em 
testemunhos e visões subjectivas. De qualquer forma, o ponto de vista dos entrevistados 
e inquiridos, servindo de referência para o momento actual, permite uma aferição das 
alterações e o retirar de conclusões e pistas de desenvolvimento futuro.  
O consumo é, na nossa opinião, uma das principais chaves para o desenvolvimento da 
economia urbana e regional e uma das actividades mais características e significativas 
das populações deste século. Qualquer que seja o ponto de vista com que abordemos o 
fenómeno urbano, ele será sempre incompleto se não tiver em conta esta actividade, 
vista quer do lado dos comerciantes, quer dos consumidores. 
 “As relações entre o comércio e a cidade perdem-se no tempo. Embora nem todas as 
cidades sejam «filhas do comércio», como propõe Henry Pirenne, ou um «lugar de 
mercado», no entendimento de Max Weber, em nenhuma civilização a vida urbana 
floresceu sem a sua presença ou influência mais ou menos directa. O comércio faz parte 
da razão de ser da cidade, viabiliza a sua existência, explica a sua organização, justifica 
inúmeros movimentos que se desenvolvem no seu interior. Através do comércio e dos 
lugares em que este se exerce, satisfazem-se necessidades, realizam-se desejos, veicula-
se informação, difundem-se inovações, desenvolvem-se laços de sociabilidade. Sem 
grande contestação pode afirmar-se que no comércio reside o verdadeiro embrião da 
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vida urbana, naquilo que ela pressupõe de interacção, de troca no sentido lato, ou de 
produção da inovação.”15 
As trocas comerciais nas regiões de fronteira são, provavelmente, a primeira forma de 
contacto entre as populações. A sua intensidade permite aferir a frequência das 
deslocações e as relações que se estabelecem. Consumir não é apenas comprar; é 
também lazer, observação, troca de impressões, contacto com realidades diferentes, uma 
forma de comunicar. 
O maior ou menor grau da actividade comercial, em ambos os lados da fronteira, é um 
indicador de integração da região e revela como as populações interagem com o outro, 
bem como a sua atitude mental relativamente à área onde se movem. Numa região de 
fronteira, onde as assimetrias são vincadas a vários níveis (capacidade económica, 
dimensão urbana, carga demográfica, cultura e modos de vida) e onde ambos os lados 
estão inseridos numa sociedade onde a mediatização do consumo é constante, é normal 
que exista uma forte atracção para a mobilidade, essencialmente do lado mais frágil para 
o lado com maior oferta de bens e serviços de consumo e lazer. 
O comércio permite não só aproveitar as vantagens das assimetrias existentes entre os 
dois lados, como proporcionar contactos com o outro. O conhecimento, as relações de 
confiança, o entendimento da outra cultura, a aprendizagem de outro idioma podem ser 



















3 – Os estudos sobre a Fronteira 
 
 
«[La geografía] debe mostrar [...] que las 
fronteras políticas son reliquias de un bár - 
baro pasado; y que el trato entre los distin - 
tos países, sus relaciones y su influencia 
mutua, están sometidos a unas leyes tan 
poco dependientes de la voluntad de separar 
a los hombres como las leyes que rigen el 
movimiento de los planetas» 
(Piotr Kropotkin)16 
 
A fronteira é sempre uma construção humana. Seja qual for a época em que analisamos 
o fenómeno, é expressão da vontade humana. Mesmo quando se tratam do que, no 
século XIX, se designava por fronteiras naturais (montanhas, rios, etc…), a verdade é 
que nem grandes cordilheiras foram motivo para parar a expansão de impérios, Estados 
ou povos. 
A necessidade ou curiosidade pelo estudo das fronteiras e das regiões confinantes é uma 
opção que não necessita justificação; o facto de estas serem um fenómeno presente em 
todo o planeta (mesmo em locais tão desabitados como o continente Antártico) e 
ocuparem superfícies significativas, são razão suficiente. 
O significado de fronteira depende da forma como o abordamos. A fronteira e as suas 
regiões têm mais do que uma leitura. Porporcionam abordagens e análises variadas, 
dependendo da forma como pretendemos estudar e encarar o problema. Podemos 
apontar cinco abordagens principais: Física; Política; Legal; Social (onde se enquadram 
os pontos de vista sociológico, cultural e identitário) e, por último, uma dimensão 
económica, mercados, negócios bilaterais ou internacionais, actividades industriais, mas 
também o comércio retalhista ligado às populações. 
Da diversidade de abordagens sobressai a multiplicidade de estudos e análises, que 
longe de serem fechados ou compartimentados se complementam e intercruzam; no 





Desde os finais dos anos 80, os estudos sobre os fenómenos fronteiriços tiveram um 
forte incremento devido a dois movimentos aparentemente paradoxais. Por um lado a 
queda do Muro de Berlin, que deu início ao desmembramento da Ex- União Soviética e 
da ex- Jugoslávia, com o nascimento de novos Estados e consequente aumento de novas 
fronteiras, e regiões confinantes, agora divididas, mas onde previamente as populações 
tinham laços estreitos devido à pertença a uma mesma entidade política. Por outro lado, 
o processo de construção europeia na U.E. apontava para uma diluição do efeito de 
barreira provocado pelas fronteiras internas. Paralelamente a um processo interno de 
Debordering, os acordos de Schengen afastavam as fronteiras para os limites da União 
Europeia.  
Porém, os acordos de Schengen não pretendem dotar a União de uma barreira 
intransponível, mas sim abrir as portas para a colaboração transfronteiriça com países 
terceiros, muitas vezes com o objectivo (essencialmente a leste) de desenvolver as 
regiões de fronteira, de modo a criar áreas tampão aos fluxos migratórios dos novos 
países de leste, com níveis de desenvolvimento social e económico muito mais baixo do 
que os existentes na U.E.. 
Neste trabalho não pretendemos focar todos os tipos de abordagem, mas sim dar um 
enquadramento dos que ajudam a ter uma percepção e explicação do fenómeno dos 
fluxos de população fronteiriços, provocados pela actividade do comércio retalhista, 

















3.1 – Definindo a Fronteira 
 
Existem muitas definições de fronteira, divergindo conforme o ponto de vista do autor, 
em termos de posição filosófica e epistemológica, e também do contexto social, político 
e histórico. Porém, de todas as definições transparece o conceito de Estado-nação e a 
ideia, mais ou menos explícita, de uma “linha de fronteira”, mais do que fronteira como 
uma região. Neste âmbito, parece-nos que uma das definições mais consensuais será a 
apresentada por Yves Lacoste (1993): “Do ponto de vista geopolítico, uma fronteira 
corresponde à linha ou zona que constitui o limite do território de um Estado ou de um 
espaço político cujos responsáveis procuram que se estabeleça como um Estado mais ou 
menos independente.” 17 
Assim, a fronteira é uma realidade linear, bem definida, de separação entre Estados 
soberanos, que dentro do seu território exercem o poder. Implicitamente, a fronteira 
corresponde também a um limite cultural, social ou linguístico, tornando-a, desta forma, 
uma representação social, económica e política, com uma forte simbologia identitária. 
A linearidade da fronteira e a sua delimitação precisa provêm da própria natureza do 
Estado-nação. O limite significa soberania e defesa do mesmo, não podendo existir 
dúvidas sobre a quem pertencem todas as parcelas de um mesmo território. 
As múltiplas definições de fronteira convergem, pelo menos, numa característica 
comum - o elemento político, embora a fronteira possa ter também um significado 
cultural, social e económico. 
Não esgotando a fronteira no seu sentido político, Carminda Cavaco (1997), numa 
perspectiva de carácter mais culturalista e abrangente, propõe: “A fronteira não é apenas 
o limite do território duma comunidade, unida por elementos comuns e interiorizados, 
em oposição ao Outro, mas é espaço de encontros, de influências, de relações, de trocas, 
de cumplicidades, de cooperações e solidariedades, pela situação nas extremas, nos 
confins dos territórios e das soberanias nacionais.”18 
Assim, a linha de fronteira e as regiões adjacentes são realidades multifacetadas, onde o 
elemento político se cruza com a vivência quotidiana das populações que habitam estes 
espaços, que por proporcionarem alteridade constroem uma realidade humana, única, 
que depende mais das populações, do que das decisões estritamente políticas definidas 






A proximidade física e a inevitável porosidade da linha de fronteira provocam relações 
entre os residentes que se vão estabelecendo e enraizando a partir da actividade 
comercial (legal ou paralela), de relações familiares, de trabalho e de cumplicidade 
múltiplas, que ignoram, muitas vezes, as soberanias e a própria definição política de 
fronteira. 
Estes factos levam a que o fenómeno da multi-territorialidade e da multi-pertença sejam 
áreas de estudo marcantes, por exemplo, na literatura sul-americana, com fronteiras 
ainda relativamente recentes e em territórios mais distantes, de difícil acesso, portanto, 
mais voláteis.  
Rogério Haesbaert (2004, 2005, 2007) aborda em vários textos as suas reflexões 
relativas à multi-territorialidade num mundo cada vez mais globalizado onde se 
enfrentam duas forças antagónicas: por um lado o Estado-nação, onde a organização e 
soberania territorial é uma das principais razões de ser; por outro, as forças económicas 
globais, para as quais o esbatimento, e se possível o desaparecimento das fronteiras, se 
torna apetecível. 
“ Se o discurso da desterritorialização serve, antes de mais nada, àqueles que pregam a 
destruição de todo tipo de barreira espacial, ele claramente legitima a fluidez global dos 
circuitos do capital, especialmente do capital financeiro, num mundo em que o ideal a 
ser alcançado seria o desaparecimento do Estado, delegando todo poder às forças do 
mercado (a este respeito, ver por exemplo as teses de Ohmae [1990, 1996] sobre o “fim 
das fronteiras” e o “fim do Estado-nação”).”19 
A necessidade de fronteira como promotora de identidade e de alteridade é uma das 
pedras basilares dos trabalhos deste autor, que encara a fronteira para além do seu 
sentido político estrito. “Martins (1997), embora tratando não especificamente de 
fronteira no sentido político, mas sobretudo numa percepção económica, demográfica e 
cultural, afirma que a realidade de fronteira representa não só o desencontro de 
diferentes visões de mundo, como também, por conseguinte, a coexistência de 
diferentes espaço-temporalidades. Esta “contemporaneidade da diversidade” é a 
responsável pela definição tanto da individualidade quanto da identidade dos agentes 
sociais aí envolvidos. Desta forma: (...) a fronteira é essencialmente o lugar da 
alteridade. É isso que faz dela um lugar singular: À primeira vista é o lugar de encontro 
dos que, por diferentes razões, são diferentes entre si, como os índios de um lado e os 





camponeses pobres, de outro. Mas o conflito faz com que a fronteira seja 
essencialmente, a um só tempo, um lugar de descoberta do outro e de desencontro. 
(MARTINS, 1997) ”20 
Outro ponto de vista, mais voltado para o desenvolvimento regional, estuda a dinâmica 
das regiões de fronteira “para ampliar o conhecimento sobre a região e a zona de 
fronteira e os seus processos particulares e fornecer subsídios às políticas públicas de 
desenvolvimento da faixa de fronteira e de integração aos países vizinhos”21. 
No Brasil, analisam-se as relações de troca nas regiões de fronteira e o papel dos actores 
e instituições na sua dinâmica particular, chamando a atenção para a realidade sul-
americana: “Na América do Sul, em face das características de seus países em 
desenvolvimento e dos reflexos da globalização, as zonas de fronteira ganham uma 
atenção especial devido às especificidades das dinâmicas de relações sociais e espaciais 
desses territórios, que exigem uma leitura cuidadosa da realidade para a compreensão 
dos fenómenos peculiares dessas regiões.”22  
É a existência de uma fronteira limite do Estado-nação que se torna fulcral para o 
desenvolvimento da peculiaridade e particularidade destas áreas. “Este ambiente plural 
transformou as fronteiras em territórios singulares. São singulares em relação ao 
território-nação e singulares entre si – cada fronteira é uma fronteira.” 23 Assim, os 
autores (Max e Oliveira) concluem que “(…) as áreas limítrofes dos países possuem 
características peculiares que as tornam em um espaço de tensões e simultaneamente 
espaço de estabelecimento de integração. Essa dualidade revela a necessidade de se 
estabelecer separações e limites, com observação das diferenças culturais e a 
preservação da soberania dos países e, também, a de exercitar práticas sociais e trocas 
comuns.”24 
Uma região de fronteira será, assim, um espaço que se organiza ao longo de uma linha 
comum – um segmento de fronteira – onde ocorrem interacções entre populações. Não 
possui limites rígidos; estes são grosseiramente delimitados pelos processos de 
interacção que ocorrem entre os habitantes e visitantes desta área. Bustamante (1981) 









binacional geograficámente delimitada por la extensión empírica de los processos de 
interacción entre las personas que vivem em ambos lados de la frontera.”25 
Para além desta definição de região de fronteira, gostaríamos de adicionar também o 
contributo de Michael Dear (2007) sobre este tema que introduz um conceito de “Third-
nation” que sobrevém nas regiões de fronteira (no caso específico a fronteira 
U.S.A./México). “(…) a border consciousness is inescapably part of who we are. But it 
is more than a simple awareness of crumbling national boundaries. It also involves the 
deliberate and active construction of a ‘transborder identity’.”26  
Numa perspectiva marxista, igualmente abordando a América Latina (mas não como 
única área de trabalho), salienta-se o conjunto de textos coordenados por Haroldo Dilla 
Alfonso (2008)27 que focam várias realidades deste espaço e, não pondo em causa a 
existência de fronteiras políticas bem marcadas, apontam os espaços de fronteira como 


























3.2 – Classificando as fronteiras e as suas dinâmicas regionais 
 
Uma das abordagens que tem perdurado na área da Geografia das fronteiras é a 
classificação segundo as suas funções ou a vivência particular por parte das populações 
e dos actores institucionais.  
Sendo a fronteira uma convenção entre duas partes, mesmo que exista uma imposição 
de um lado, o outro terá de, livremente, ou de forma mais ou menos imposta, aceitar um 
limite territorial. Elas separam territórios de pertença de uma comunidade em relação a 
outra. Desta forma, fronteira constitui uma descontinuidade marcada por uma barreira 
natural ou artificial. “ (…) classificação das fronteiras em naturais e artificiais – foi 
discutida durante toda a primeira metade do século XX, mesmo depois de Robert Sieger 
ter afirmado que as “as fronteiras, mesmo as chamadas naturais, são resultado de 
convenções (bilaterais) ou de imposição (unilateral) (apud Backheuser, 1952)”28   
Esta discussão - que não deixa de ser actual em contextos de afirmação nacional, 
soberania ou segurança interna e externa dos Estados - não se põe dentro do espaço 
comunitário, uma vez que as fronteiras tendem a ser cada vez mais linhas políticas em 
mapas, sem efeito na vida das populações a não ser a nível das representações. 
Na afirmação anterior, as populações e instituições que actuam e vivem nas regiões de 
fronteira interagem e tornam-na numa região, mais ou menos integrada, à volta dessa 
linha política com maior ou menor intensidade de fluxos de bens, serviços e pessoas. 
Alguns estudiosos deste tema têm proposto classificações das fronteiras centradas no 
seu dinamismo e características próprias, que, no entanto, podem ser utilizadas, com 
maior ou menor modificação, noutros contextos. “Oliveira (2005) enfoca o processo de 
trocas em um interessante conjunto de interacções sociais e materiais que ocorrem na 
fronteira, que possibilita uma classificação conforme os seus níveis de integração 
(funcional e formal), numa tipologia de relações fronteiriças. Para esse autor, as 
seguintes situações podem constituir bases da classificação proposta: fronteira morta, 
território perigoso, fronteira viva e fronteira burocrática.”29 Esta classificação cruza a 
maior ou menor integração formal com a maior ou menor integração funcional. Oliveira 
retoma o tema em 2009, propondo uma nova nomenclatura para a tipologia. Para maior 
integração formal, propõe os termos de fronteiras distantes e fronteiras protocolares. 






formal como a funcional são de grande intensidade, escolhe o termo de fronteiras 
vibrantes.30 
No contexto da América Latina, Valero (2008)31 apresenta três cenários, que 
correspondem a três tipologias, relativas à permeabilidade das fronteiras: um cenário de 
eliminação de fronteiras para o comércio, mobilidade de capitais e informação; um 
segundo cenário onde existem medidas restritivas às trocas económicas e ao mercado de 
trabalho (mobilidade das populações); por último, fronteiras, que sendo controladas, são 
permeáveis para pessoas, bens e informação, reflectindo uma vivência local de relação. 
Noutra realidade, também Herzog (2003, 1997), citado por Olazabal (2008)32, 
estabelece uma tipologia das relações transfronteiriças entre Tijuana e San Diego, quer 
do ponto de vista da Geografia Económica, quer do ponto de vista da Geografia Urbana, 
que se podem adaptar a outra realidades. 
Em termos económicos define cinco tipos de relações transfronteiriças: Indústria global, 
mercado de trabalho, mercado de consumo, mercado de turismo e mercado de habitação 
e solo. Do ponto de vista urbano propõe sete ecologias: indústrias globais, espaço de 
consumo transnacional, turismo global, comunidade transnacional, espaços de conflito, 
relações imaginadas e bairros pós- NAFTA. 
As classificações são eficazes essencialmente para organizar grupos de fenómenos que 
nos permitem trabalhar face a uma realidade concreta; no caso das fronteiras as 
classificações são úteis porque nos podem permitir alguma extrapolação. O carácter 
único de cada fronteira apenas nos permite algumas aproximações a classificações 
propostas. Uma linha de fronteira pode atravessar vários contextos num único país e 
apresentar várias realidades fruto de condições particulares, sejam de ordem humana ou 
física. 
No caso da fronteira entre Portugal e Espanha podemos verificar que as interacções 
entre os dois lados variam de intensidade e conectividade, dependendo dos contextos de 
cada troço que considerarmos. 
Utilizando a classificação proposta por Oliveira (2005) segundo os graus de integração 
(funcional e formal) podemos verificar a existência de troços de fronteira entre os dois 
países ibéricos que podemos classificar de “vivas”; é o caso da fronteira entre o Minho e 








“morta”. Não obstante esta classificação, os contextos políticos da realidade da América 
do Sul, de onde Oliveira retira a sua reflexão, não pode ser comparável a um processo 
de integração en curso na União Europeia. 
Esta constatação realça que as realidades fronteiriças valem por si e que dificilmente são 
comparáveis. No entanto, a sistematização e classificação das interaccções verificadas 
nas fronteiras são instrumentos de trabalho, que nos podem permitir uma primeira 






























 3.3 – As fronteiras: “cicatrizes da história” 
 
As regiões de fronteira ou a fronteira, vista de uma perspectiva mais geral, não têm sido 
alvo de muitos estudos em Portugal, se comparadas com outros temas da Geografia, 
embora a partir da década de 80 do século passado, tenha começado a existir um maior 
número de trabalhos sobre esta temática. 
Este, talvez aparente, desinteresse pela problemática fronteiriça em Portugal pode ser 
explicado pela forte estabilidade que as nossas fronteiras apresentam, desde há séculos, 
apenas com pequenas alterações sem grande impacto sobre áreas basilares do território e 
não pondo em causa, de forma substantiva, a soberania nacional.  
Acrescendo a este aspecto, o século XX português foi marcado por políticas onde os 
aspectos da soberania foram dados como adquiridos e, no seu início, a instabilidade 
política interna sobrepunha-se como factor principal, não proporcionando ambiente 
político e académico para estudos sobre a região de fronteira. A partir de 1926, e com a 
instauração do Estado Novo, não existindo ameaças externas concretas e com um 
isolacionismo crescente, a fronteira Portugal/Espanha passou a ser cada vez mais uma 
área isolada e votada ao esquecimento.    
Outro factor mais geral, não apenas relacionado com Portugal, que poderá justificar a 
relativa falta de atenção à(s) fronteira(s) poderá estar relacionado com a ligação do tema 
à Geopolítica e à Geografia Política. A partir da década de 30 do século passado, a 
Geopolítica foi uma ciência muito conotada com o pensamento geográfico alemão e as 
teorias expansionistas do Nacional-socialismo de Hitler. Após a II Guerra Mundial, a 
geopolítica, principalmente a nível europeu, foi remetida para um limbo académico em 
que a abordagem do tema estava implicitamente conotado com teorias bélicas ou de 
expansionismo agressivo. 
A fronteira é um conceito que esteve sempre presente nas comunidades humanas e 
ligado à noção de limite territorial de uma comunidade. No entanto, o conceito de 
fronteira nem sempre esteve ligado aos Estados-nação modernos com um território 
definido. O próprio conceito de Estado-nação, tal como hoje o entendemos, é 
relativamente recente. 
Alguns sustentam que uma fronteira bem delimitada se prende com um nível de 
organização humana mais complexo e avançado. Nas sociedades primitivas a fronteira 
seria algo de indefinido e fluido, embora existisse a noção de um território próprio. 
“Durante milénios, o espaço terrestre caracteriza-se pela coexistência de territórios 
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organizados, mais ou menos delimitados, e de zonas fluidas sob domínios incertos.”33 É 
também a opinião expressa por “Albert P. Brigham (1919), ao postular que as 
concepções sobre limite territorial obedeciam a um esquema evolutivo-civilizatório que 
teria partido de um estágio primitivo ou tribal onde as linhas não existiam, para um 
segundo estágio, misto ou de transição, onde as demarcações são volúveis mas abarcam 
o planeta, para o terceiro estágio, o ideal, onde as linhas são fixas e de pouca 
importância salvo conveniências administrativas.”34 
Estas perspectivas apenas admitiam que em sociedades pouco evoluídas, ou primitivas, 
os territórios e a sua delimitação se faziam essencialmente por zonas de caça e os 
limites não estavam definidos, muito embora existisse uma noção de limite territorial 
que não era linear, nem preciso; os territórios seriam manchas de espaço coincidentes 
com as áreas de recursos imprescindíveis para a sobrevivência da comunidade. 
Rebeca Steiman (2002), no entanto, recorre a Stephen Jones (1959), que aponta “que 
antropólogos identificaram em várias partes do globo práticas de sociedades tribais não 
apenas de linhas fronteiriças mas de demarcação e patrulhamento.”35  
                                                                                                Assim, “ mesmo entre os 
povos antigos o princípio 
territorial era parte 
importante da formação de 
sua identidade, convivendo 
e disputando com a 
predominância dos 
critérios de parentesco 
(LOWIE, 1927 apud 
JONES, 1959).”36   
Avançando um pouco mais 
na História, a verdade é 
que o conceito de fronteira, 
bem marcado, foi-se sempre fazendo presente e essencial à delimitação de um território 
e à sua defesa contra outros povos. A fronteira é a linha de demarcação entre o nós e o 










A demarcação de limites encontra-se patente no Limes Romano. O limes constituía o 
limite do Império e era estabelecido por uma linha precisa marcada por uma muralha ou 
um caminho. Os romanos tinham-no bem marcado no território que separava o limite 
norte do império – evoluído e civilizado – dos povos bárbaros. Nesta linha, que se 
estendia da actual Holanda até ao Reno, podemos encontrar vestígios de muralhas e 
estradas militares do século I, muitas delas posteriormente destruídas pelas invasões dos 
povos bárbaros do norte, no século III. 
 “Owen Lattimore foi outro geógrafo norte-americano que estudou as relações entre 
fronteira e civilização; porém as suas conclusões enfatizam a complexidade dos 
fundamentos sociais e culturais que regem as concepções políticas de fronteira. Para os 
impérios chinês e romano, a fronteira teve o sentido de limite de civilização. (…) A 
rigidez perseguida pelos chineses, como conta Lattimore, expressava um desejo de 
exclusão de povos que eles consideravam bárbaros e não desejavam absorver.”37 
Na Idade Média, a existência de fronteiras deixou de certa forma de ter o significado de 
linha precisa e rígida de demarcação entre povos, ou entre nós e o outro, para adquirir o 
sentido de zona de exploração. 
“Segundo Fernando Solano Costa: “os tempos Medievais oferecem do ponto de vista 
geopolítico um relevante interesse (…) São três as grandes aportações que a Idade 
Média traz para a formação da geopolítica: a ideia da continentalidade, resultado das 
invasões; criadora do conceito de «fronteira», com toda a carga de dinamismo e de 
efectividade criadora, superadora do rígido limes romano, introvertido e defensivo; a 
grande abertura oceânica com a exploração do Atlântico «o grande educador do 
europeu» (Haushofer)”38 
A fronteira medieval é mais semelhante ao sentido de “frontier” anglo-saxónico. Não 
se refere exactamente a uma linha de separação vincada, mas a um território a explorar, 
no limite do conhecido, ou, de outro ponto de vista, como área tampão ou buffer. Aliás, 
a palavra fronteira advém do latim front que não pressupunha uma linha, mas sim uma 
porção de território. 
“Pode-se entender que o termo fronteira (na concepção anglo-saxónica) revela uma 






é o termo boundary, cuja significação é linha limítrofe e o segundo, frontier, cuja noção 
é a de zona de fronteira (JEANNERET, 1984).”39 
“Na Europa medieval, a zona/região de fronteira era uma área, ou seja, possuía largura 
(e não só extensão, como é o caso do limite), de modo a cumprir o objetivo de 
separação e não de contacto. O desenvolvimento desse expediente político surgiu antes, 
no entanto, no período da Alta Idade Média (século VI, VII e VIII) com a constituição 
dos ‘marks’, ou ‘marches’ (francês), ou ‘marcas’ (espanhol), pelos reis francos e 
germânicos, territórios especiais, usualmente objeto de projetos de colonização, com a 
função de proteger as fronteiras do Império contra eslavos e outros povos com os quais 
não queriam contacto.”40 
O facto da região de fronteira pressupor uma espécie de “terra de ninguém” estava 
muito ligado ao contexto sociopolítico medieval, onde o estruturante do poder eram as 
relações feudais e os laços entre senhor e suserano. As relações de lealdade podiam ser 
várias e distintas e era possível o entrecruzar de lealdades. Se a política de hoje se pode 
denominar de anárquica, segundo o ponto de vista realista, devido à volatilidade e 
fluidez de relações e interesses, na Idade Média a aparente anarquia era bem maior, 
deixando a questão da rigidez das fronteiras ter um significado de representação de um 
estado-nação, que não existia enquanto tal. “Para o realista, o problema central da 
política internacional é a guerra e o uso da força e os actores principais são os estados. 
(…) Segundo o realista, o princípio e o fim da política internacional é o estado 
individual em interacção com outros estados.”41   
No feudalismo medieval, as fronteiras estaduais dependiam da integração/exclusão e 
(re)organização dos feudos, segundo os acordos e alianças dos mais altos suseranos, 
deixando a fronteira dos feudos como volúvel aos caprichos de uma elite de poder 
sempre em permanente alteração, ou potencialmente em rearranjo. 
No “sistema feudal, no qual as lealdades humanas e as obrigações políticas não são 
fixadas fundamentalmente por limites territoriais. (…) Um indivíduo tinha obrigação 
perante o senhor local, mas podia também dever obediência a algum nobre ou bispo 
distante, assim como ao Papa em Roma.42    
O termo fronteira tem o seu advento com a formação do Estado-nação moderno. “A 








soberanos - é um produto da história europeia que se foi precisando pouco a pouco ao 
longo dos tempos Modernos, da Idade Média ao século XIX, com a formação de 
estados burocráticos soberanos. Com a colonização, a Europa exporta para o resto do 
mundo a sua concepção de uma partilha precisa de territórios.”43 
Assim, a criação de fronteiras geopolíticas coincide e é consequência do Estado-nação 
moderno. Este conceito de Estado já estava bem representado no “Príncipe” de 
Maquiavel (1513/1532), em pleno Renascimento, ou no pensamento Iluminista de 
Montesquieu (Séc. XVII- XVIII). 
Actualmente, o Estado pode ser definido como uma “colectividade que se compõe de 
um território e de uma população submetidos a um poder político organizado e 
caracteriza-se pela soberania” e nesta qualidade “não está subordinado a qualquer outro 
membro da comunidade internacional”, ficando, assim, “submetido ao direito 
internacional”.44 Nação (do latim, natio ou natus – nascido, nascimento) foi desde cedo 
um termo que representava o conceito de grupo humano, partilhando características que 
os unia e ligava de forma permanente e profunda, isto é, “comunidade humana que 
partilha um conjunto de elementos comuns. Frequentemente assume-se a pertença ao 
mesmo grupo étnico (constrói-se com base em similaridades culturais e de acordo com 
algumas perspectivas biológicas). Estas similaridades envolvem elementos como a 
língua, os costumes, as tradições, a religião…”45 
Anthony Smith (1997) procurou identificar as componentes da Identidade Nacional, 
mas primeiro definiu Nação como: “Território histórico, comunidade político-legal, 
igualdade político-legal dos membros e ideologia e cultura cívica comuns”46. 
O Estado-nação moderno baseia-se em três pilares fundamentais: um povo, unido por 
elos culturais em sentido lato; um poder político - que exerce o seu poder e soberania no 
terceiro pilar - o território, este definido por fronteiras bem delimitadas. 
 Na linha tradicional da geopolítica podemos considerar território como uma porção de 
“espaço terrestre, marítimo ou aéreo, sobre o qual os órgãos políticos de um país 
exercem os seus poderes.”47 Nesta acepção, podemos entender território como uma área 
delimitada por uma fronteira, onde o poder (político, administrativo, militar ou judicial) 
é exercido pelo Estado, através das suas instituições legitimadas. Não obstante este 









os indivíduos. Os grupos humanos, os actores locais, com maior ou menor grau de 
organização e, igualmente, indivíduos particulares apropriam-se de um espaço e 
estabelecem relações com o mesmo. Assim, para além de um ponto de vista meramente 
político ou geopolítico, também consideramos o território como uma porção de espaço 
apropriado por grupo(s), que dão origem a uma identidade social, a um sentido 
simbólico e a um imaginário, colectivo ou individual. 
Embora sendo essencial para a compreensão do conceito de fronteira, a noção de Estado 
moderno e a sua discussão teórica vai para além do âmbito deste trabalho.O seu estudo 
foi sendo desenvolvido desde o final do século XIX e ao longo de todo o século XX. 
Desde Rudolph Kjellen (1864/1922), por muitos autores considerado o pai da 
Geopolítica, passando por toda a escola de pensamento geopolítico alemão, Ratzel 
(primeiro – 1844/1904) e Haushofer (1869/1946) até aos geopolíticos anglo-saxónicos, 
posteriores, representados por Mahan (1840/1914), Mackinder (1861/1947) ou 
Spykman (1893/1943), todos reflectiram sobre o conceito de Estado e 
consequentemente sobre o conceito função de fronteira. 
O espaço mundial onde a integração fronteiriça se apresenta mais desenvolvido é a 
União Europeia. A existência de regiões de fronteira com fortes conexões entre povos, 
sempre foi uma constante em tempos de paz. Muitas fronteiras europeias, ao longo do 
século XX (ou num sentido temporal mais amplo, desde a Idade Média que a 
estabilidade na Europa foi sempre de curta duração), sempre foram fluidas e mutáveis. 
A história da Europa, mais do que a história de uma região em paz, é a história de uma 
região em conflito, mais aberto ou menos pronunciado em termos de opção armada. As 
fronteiras sempre reflectiram essa instabilidade.  
Numa pesquisa breve conseguimos identificar pelo menos 14 tratados entre estados 
europeus, exclusivamente sobre o problema do estabelecimento de fronteiras, desde 
1143 até 199048. 
A mobilidade das fronteiras provocou marcas no espaço europeu que em determinadas 
regiões ainda hoje são visíveis, não só na própria língua, mas também nos modos de 











populações são chamadas para dentro do Estado-nação de acordo com critérios 
políticos, que nem sempre reflectem a vivência e a história das regiões. 
Recentemente, o tema das fronteiras e da afirmação do Estado-nação voltou a ter uma 
forte actualidade no espaço europeu, essencialmente face à necessidade de afirmação de 
Estados recentemente formados ou que readquiriram a sua autonomia. O aparecimento 
de novas realidades políticas e geopolíticas trouxe para primeiro plano as identidades 
nacionais como forma de soberania do Estado e das suas fronteiras. “The cold war 
geopolitical order has crumbled. As a consequence questions related to security and 
borders have gained momentum in the politics of Europe as well as throughout the 
world.”49 
Alina Hosu (2003)50 aborda o problema da criação (ou recriação) de uma identidade 
nacional na Roménia, pós-guerra fria, através dos discursos políticos nos media, 
evidenciando as questões de segurança nacional e da nova realidade geoestratégica do 
país. Merje Kuus (2003)51 aborda a questão da diluição das fronteiras entre Estónia e 
Rússia, por pressão da União Europeia e a questão da identidade nacional, num país 
com uma percentagem significativa de falantes russos.  
Mesmo na neutra Suíça existem problemas territoriais relacionados com as fronteiras 
entre os falantes franceses e alemães. Wolfgang Zierhofer (2005)52 refere o facto da 
Suíça ser um país construído a partir de uma vontade política nacional, onde a 
pluralidade linguística é uma forma de diferenciação perante a homogeneização das 
outras nações europeias. No entanto, chama a atenção para a necessidade de afirmação 
deste espaço como um país face à sua diversidade populacional.  
“By applying a distinction that refers to language and related cultural traits, political 
will is transformed into an imperative of the ‘clan’, so to speak. We might speak of 
ethnically defined nations on an ‘intra-national’ level – a formulation that highlights the 














3.4 – As fronteiras coloniais 
 
As fronteiras coloniais que aqui referimos são aquelas que não saíram apenas da 
Conferência de Berlin (1885) relativamente a África, mas também as que foram fruto de 
todos os processos de descolonização (mais tarde na História) que afectaram quer o 
continente asiático quer o americano. 
O essencial destas divisões em territórios não europeus, mas controlados pelas potências 
europeias, era assegurar o controlo sobre matérias-primas, mercados, mão-de-obra e 
também recursos naturais, como a água, que permitiriam o desenvolvimento e a 
logística desses territórios do ponto de vista dos interesses da Europa. 
As divisões que saíram dos acordos não respeitaram povos, etnias, ou estruturas sociais 
existentes; resulta deste facto que sendo impostas exteriormente, vão dividir 
organizações territoriais pré-existentes, mais ou menos definidas, e desestruturar 
socialmente povos e as suas organizações. Actualmente podemos observar contendas 
políticas e militares, tentativas de afirmação nacionais e delimitação precisa de 
fronteiras que advêm da forma como esses espaços foram politicamente construídos. 
O caso do reforço e afirmação das fronteiras nacionais ocorre essencialmente em países 
relativamente novos, ainda à procura de uma identidade nacional, ou em países em que 
a instituição Estado (muita vezes devido à sua diversidade interna) ainda tem 
dificuldade em controlar e delinear com precisão as suas fronteiras, ou afirmar a 
soberania sobre os recursos. “In many ways the minority problems are defined by the de 
jure ‘international’ boundaries, which in post-colonial states have arbitrarily cut across 
nations (…) and/or spatialized them into strange geopolitical bodies.”54 
Muito dos estudos que abordam o tema das fronteiras, nesta última acepção, centram-se 
fundamentalmente em dois grandes espaços, que pela sua história o justificam: América 
Latina e Sudeste Asiático  
No sudeste asiático, onde muitos países ainda são recentes e sofrem da divisão colonial, 
podemos encontrar vários exemplos - é o caso da longa disputa entre o Paquistão e a 
Índia, relativamente ao território de Caxemira, fruto da divisão da jóia da coroa inglesa. 
“The so called Radcliffe line, partitioning British India into two sovereign states of 
India and Pakistan was drawn in great haste by Sir Cyril Radcliffe, a British lawyer with 





the operation. The partition defied all logic of human-cultural geographies of South 
Asia and introduced a massive potential for conflict in the region.”55  
Carl Grundy-warr e Karin Dean (2003)56 focam os problemas de afirmação territorial 
birmanesa, essencialmente com a China, Laos e Tailândia, devido à fronteira colonial 
britânica ter cortado territórios de povos autóctones que nele se movimentavam. Desta 
situação advêm problemas de soberania nacional face ao exterior, mas também de 
coerência e coesão social internas. 
Eva Saroch (2003)57 aborda o problema das fronteiras hidrológicas e gestão da água 
como recurso vital no sul da Ásia (essencialmente as bacias hidrográficas do Ganges e 
do Indu, abrangendo as fronteiras de 7 países – Paquistão, Índia, China, Nepal, Butão, 
Bangladesh e Birmânia), área onde a densidade populacional e a necessidade de 
irrigação transforma rios em armas políticas contra vizinhos e símbolos de identidade 
nacional interna. 
No Médio Oriente, Derek Gregory (2005)58 aborda o problema da fragmentação da 
Palestina. Esta análise faz uma breve história das alterações de fronteira entre Israel e a 
Palestina e centra-se muito concretamente nos movimentos israelitas dentro do território 
palestiniano no pós-11 de Setembro de 2002. 
Outro território, onde o estudo das fronteiras e das suas regiões é um tema muito 
presente na Geografia e noutras ciências sociais é a América Latina. São exemplo desta 
realidade a O.N.G. “Ciudades y Fronteras”, que promove estudos sobre regiões 
fronteiriças na América Latina e Caraíbas, tendo como principal dinamizador Haroldo 
Dilla Alfonso e uma grande multiplicidade de estudos vindos da escola brasileira. 
Mais uma vez, muitos dos problemas estudados estão relacionados com um passado 
colonial que no traçar de fronteira ignorou os espaços já definidos pelos autóctones. Por 
exemplo, os Incas, com cultura e língua comum, que constituíram um império que se 
estendeu desde a Colômbia até ao Chile e Argentina, puderam observar o retalhar do 
seu império em entidades que são actualmente Estados-nação, à semelhança da Europa, 
mas que fragmentaram uma realidade civilizacional. Como é lógico, as relações e fluxos 
nas fronteiras apresentam um misto de dinâmicas pós-colombianas e pré-colombianas 








Para além desta realidade, o mega território brasileiro apresenta fronteiras que em 
muitos segmentos são ainda mal definidas, como é o caso da região amazónica com o 
Peru e a Colômbia e onde habitam variadíssimas culturas autóctones que se movem em 
territórios delimitados pela sua história e não critérios importados de Estados- nação. 
Acresce a estes factos, em termos sociais, a forte miscigenação provocada pela 
escravatura e também imigração a que estes países foram sujeitos. 
Esta realidade plural conduz a que o estudo destes espaços se centre em fenómenos de 
multi-territorialidade e multi-pertença marcantes na literatura sul-americana. 
Muitos dos conflitos que têm por base o estabelecimento de fronteiras e afirmação dos 
Estados na actualidade não são apenas originários nas fronteiras provindas dos 
processos de descolonização; novos factores estruturais e conjunturais também 
influênciam estes conflitos. No entanto, o factor colonial ainda está presente como um 
























3.5 – A fronteira das populações  
 
Para além do seu sentido estritamente geopolítico, a fronteira apresenta outras 
dimensões mais de carácter social ou psicológico. Estes tipos de características, mais 
estudadas pelas “geografias” de cariz culturalista, focam-se nos aspectos do sentir 
identitário, do ser, e de pertença, por vezes não apenas a um todo impessoal e distante 
que é representado pelo Estado como instituição, mas de pertença mais restrita, ligada a 
uma região, que pelo facto de se encontrar geograficamente no limite de uma realidade, 
mas em contacto com outra, constrói simbologias diferenciadas. 
Como refere Michel Foucher (1991), “as fronteiras são unidades espaciais elementares 
de forma linear, em função da descontinuidade política, de marcação e de referência 
sobre três registos do real, do simbólico e do imaginário.”59 
O fluxo fronteiriço, através dos pontos alfandegários, ou de forma menos ortodoxa, fora 
dos mesmos, fugindo portanto ao controlo dos dois estados aos quais está associada a 
fronteira, conduz a relações entre populações, criando laços pessoais, comunitários, 
económicos e comerciais, transformando a fronteira, não numa linha política, mas numa 
região/área em que se cria uma vivência espacial específica. Portanto existe, para lá da 
fronteira política, bem delimitada, uma fronteira simbólica, mais fluida, construída a 
partir de contactos e laços variados. 
Esses quotidianos particulares levam a noção de fronteira para um significado com 
simbologias, percepções cognitivas e semióticas diferentes das comuns à política e à 
geopolítica; não obstante, a barreira existe, como faz notar Sidaway (2002): “Talking 
not long ago with one of my friends – there was a time when we used to call them 
‘informants’ – of the changes brought about at his village on the Portuguese-Spanish 
border by the so-called ‘Europe Without Frontiers’ (or at least without internal 
frontiers) he thought for a moment and them he replied, carefully and repeating his 
words: ‘you may remove the door but the doorframe remains…’”60 
Alguns autores defendem mesmo a necessidade da existência da fronteira política como 
essencial à formação de uma identidade – nós e os outros. É desta necessidade da 
existência de uma divisão que nasce o sentido da identidade. Esta posição, porém, não 
põe em causa a maior ou menor porosidade da linha de fronteira; apenas advoga a 






a partir da tomada de consciência do eu e da construção da nossa identidade é que pode 
ocorrer a interacção social com o outro. “’I’ and the ‘other’ as constituting the two sides 
of the unitary act of self-consciousness, which are impossible without one another.”61 
Esta autora apresenta mesmo o seu capítulo como “a perspective that regard boundaries 
not as something superfluous, unnecessary, troublesome, and potentially avoidable (…), 
but as a phenomenon necessitate, ‘ontologically conditioned’ by the surrounding human 
reality”.62 
Nesta linha de pensamento, também Odgers (2001) cita um habitante da fronteira 
Holanda/Alemanha que refere que “A fronteira é como uma moeda. Na realidade, 
existem duas faces numa moeda e são as duas faces que dão valor a essa moeda”63  
Embora esta posição da necessidade de existência de fronteiras não seja a mais comum 
na literatura sobre o tema, o facto é que a existência da fronteira, ou de controlo 
alfandegário, levam a uma vivência particular das populações que habitam nestas 
regiões e dão origem a novas territorialidades e à construção de identidades. “São 
regiões de forte interacção, marcadas por um constante face a face com o ‘outro’, um 
certo nível de interdependência – mesmo identitária – pode desenvolver-se nelas.” 
Odgers (2001).64 
Outros autores se debruçaram sobre a realidade da fronteira e das regiões fronteiriças, 
numa perspectiva que escapa à lógica tradicional do Estado-nação: B. Anderson 
(1983)65, S. Hall, (1992)66, F. Santos (1997)67, D. Hastings, T. Wilson (1999)68, F. 
Anthias, (2001)69, concretamente sobre a fronteira Portugal/Espanha, P. Salvado 
(1996)70, M. Amante (2007)71, M. Simões (2007)72, apresentam igualmente trabalhos 
enquadrados nesta última perspectiva. 
Eiki Berg e Henk van Houtum (2003), citando David Newman, referem: “at the present 
two main approaches to the study of boundaries could be discerned. The first one is a 
















and, increasingly important, their management within the wider context of the study of 
relationships between neighbouring countries and the desire to resolve conflicts. The 
second approach has been the focus on different notions of boundary, such as the 
territorial, the social, the identity and/or the economic – and an attempt at bringing these 
different boundary notions together in the study of contemporary change.”73   
Dear (2007) introduz um conceito, que embora partindo da fronteira México-E.U.A. 
pode ser extrapolado para outras realidades – “Third Nation”; esta noção, já apresentada 
aquando da definição de conceitos em relação a Região de fronteira, liga-se com as 
representações cognitivas dos habitantes do espaço fronteiriço – “This third nation is 
much more than a simple transnational identity or a bi-national awareness. It has already 
carved out an altered national space from existing national geographies of Mexico and 
the United States, and is radically undermining the conventional archeology and 
narrative of Official history.”74  
























3.6 – Uma economia de raia 
 
Um dos significados da fronteira, do ponto de vista da soberania dos Estados, é a 
delimitação territorial da seu poder e autoridade. Ela delimita questões de soberania 
política, mas também,questões económicas, financeiras e fiscais. Por muito análogas 
que sejam as políticas de cada Estado e que as relações políticas sejam positivas, a 
autonomia de cada um induz realidades diferentes. As populações que vivem nos bordos 
das fronteiras tendem a aproveitar as vantagens económicas dos aparelhos económicos e 
fiscais de cada país. 
Actualmente vivemos numa era marcada pela palavra globalização. A expressão refere 
uma multiplicidade de fenómenos, mas o aspecto económico está quase sempre 
presente. A era da globalização, ou da mundialização, como George Benko (2000) 75 
prefere nomear, é “(…) a crescente integração das diferentes partes do mundo, sob o 
efeito da aceleração das trocas, do impulso das novas tecnologias da informação e da 
comunicação, dos meios de transporte, etc.”76 Muito embora salvaguarde as diferentes 
perspectivas que a globalização encerra para cada ciência social, a 
globalização/mundialização induz a um processo de integração onde as fronteiras 
políticas, rígidas e com forte controlo alfandegário põem obstáculos à livre circulação 
de pessoas, bens e capitais. 
Este termo, usado de forma indiscriminada nas mais variadas circunstâncias, quanto a 
nós faz depender o seu significado do ponto de vista e da matéria em causa. Desta forma 
“Para o geógrafo: a mundialização é a ‘glocalização’ ou a articulação ampliada dos 
territórios locais com a economia mundial.”77 
O termo “glocalização” é usado por Benko sem referência ao seu autor; no entanto, 
Haesbaert e Santa Bárbara (2009)78 citam Robertson (1999) como criador do 
neologismo “glocalização, mas Dunford e Kafkalas (1992)79 também já tinham utilizado 
este termo. “As relações entre o global e o local são redefinidas, propiciando o 
surgimento de novas identidades globais e locais, ou as duas ao mesmo tempo. A 









nacionais), criando novas posições de identificação, mais plurais, menos unitárias e 
fixas.”80 
No entanto, o próprio Benko chama a atenção para a pluralidade de perspectivas 
possíveis. Assim, para a economia, área que directa ou indirectamente, será abordada ao 
longo do trabalho, “a globalização é financeira, ou em outras palavras, a integração dos 
mercados e das bolsas como consequência das políticas de liberalização e do 
desenvolvimento das novas tecnologias nas áreas da informação e da comunicação; é 
também a intensificação, observada nestes últimos anos, dos fluxos de investimentos e 
de capitais na escala planetária.”81 
Outras definições relativas a outros pontos de vista que serão também abordados neste 
trabalho são a da Política, a da Sociologia e, evidentemente, a da Geografia. 
Para os politólogos, a globalização reflecte “A acentuação dos fenómenos da 
transnacionalidade e da interdependência. A transnacionalidade expressa-se através de 
actores organizados em redes: multinacionais, diásporas, seitas. Desde os anos 1970-80, 
a interdependência dos estados foi particularmente sentida no domínio do meio 
ambiente.”82 
Para os sociólogos, globalização corresponde à “ (…) convergência de modos de vida. 
No plano cultural: a difusão de uma cultura universal planetária (…) paralelamente a 
processos de ‘hibridização’, de mestiçagem (até de ‘crioulização’) dos modos de 
expressão cultural de dimensão universal, fazendo empréstimos a partir das culturas 
locais, re-apropriados depois, por estas mesmas culturas.”83 
A recente lógica política e económica de formação de blocos económicos ou político-
económicos induzidos pela globalização necessita, para o seu pleno funcionamento, de 
uma maior porosidade das fronteiras, pelo menos no que diz respeito ao controlo 
alfandegário. 
Como já citámos, Haesbaert (2005) insistia em que “o discurso da desterritorialização 
serve, antes de mais nada, àqueles que pregam a destruição de todo tipo de barreira 
espacial, ele claramente legitima a fluidez global dos circuitos do capital, especialmente 
do capital financeiro, num mundo em que o ideal a ser alcançado seria o 









Voltando ainda à visão de Benko (2000), a globalização induz, para o economista, a 
integração de mercados e para o geógrafo uma visão multi-escalar entre o local e o 
global; desta forma, a integração territorial, induzida por este processo, potencia o 
enfraquecimento do controlo alfandegário nas fronteiras dos Estados-nação e cria novas 
realidades espaciais como a formação de regiões de fronteira com identidades 
particulares, ainda que integradas numa lógica mundial. 
Qualquer que seja o ponto de vista de globalização/mundialização que considerarmos, a 
do economista ou a do geógrafo, o facto é que a lógica da organização política e 
económica no mundo ocidental tende para a integração dos territórios, 
independentemente das linhas de separação entre Estados-nação. 
O bloco que se encontra num estádio mais avançado de integração política, económica e 
até financeira, é a União Europeia, embora existam outros blocos, de cariz mais 
marcadamente económico, que potenciam a integração de territórios e, 
consequentemente, o esbatimento das fronteiras políticas entendidas como barreiras, 
com consequências no abrandamento, diluição ou mesmo eliminação das políticas 
proteccionistas, viradas para a protecção da produção e mercado internos. A 
globalização de mercados e a capacidade de actuação das grandes empresas força, 
muitas vezes por questões de sobrevivência económica, ao proteccionismo. Se no caso 
da União Europeia o problema não se põe tanto em termos da sobrevivência europeia, 
como projecto, o caso da NAFTA, do Mercosul ou da ASEAN são definitivamente 
blocos económicos. 
Nos blocos económicos referidos talvez o caso mais estudado seja a fronteira dos 
Estados Unidos da América do Norte com o México (NAFTA), com particular destaque 
para o caso de Tijuana/San Diego, embora toda a fronteira entre estes dois países seja 
alvo de atenção de académicos e mesmo de artigos em revistas de divulgação e 
informação como são os casos da “Time”85 ou da “National Geographic”86. 
Embora não possamos comparar fronteiras, uma vez que cada realidade vale por si, na 
literatura sobre as regiões de fronteira México-E.U.A. permite a extrapolação de várias 
conclusões para outras realidades. Herzog (1997) faz menção a este facto quando 
escreve: “Perhaps the most vivid example of transfrontier urban space is found along 






the transfrontier metropolitan regions that at intervals straddle the two-thousand-mile 
border between Matamoros-Brownsville and Tijuana-San Diego.”87 
Outro exemplo ilustrativo de estudos sobre esta área específica é o caso de Olazábal 
(2008)88, quando acerca do caso concreto de Tijuana-San Diego, põe a questão da 
existência ou não da existência de metrópoles transfronteiriças, chegando à conclusão 
que estes dois núcleos urbanos, na sua perspectiva, não reúnem os pressupostos 
suficientes para serem considerados como tal. 
Não obstante realidades diferentes, o facto é que as populações tentam conseguir, do 
outro lado da fronteira, bens e serviços que não existem ou são mais acessíveis, de 
melhor qualidade ou com maior variedade e opções de escolha. São estas assimetrias, 
quanto a nós, as principais indutoras, pelo menos numa primeira fase, de fluxos 
transfronteiriços que criam uma vivência própria e uma economia regional, a que 
poderemos chamar economia de raia.  
Esta realidade económica é focada na escala regional e evidenciada no quotidiano das 
populações e não se confunde com comércio bilateral entre países ou transferências de 
capital ou de bens e produtos entre grandes empresas. Porém, nestas regiões acabam por 
se instalar pequenas unidades industriais que, pelo conhecimento destes mercados 
regionais transfronteiriços, se especializam em bens que sabem estar menos disponíveis 
do outro lado da fronteira, alargando, desta forma o seu mercado potencial. 
Se observarmos os parques industriais dos concelhos raianaos que constituem os 
municípios desde Castelo de Vide/Marvão até Elvas, e do lado Espanhol, de Valência 
de Alcântara até Badajoz, podemos verificar que muito poucas empresas de 
nacionalidade espanhola estão instaladas no território português e vice-versa. Para além 
desta realidade, exceptuando o polígono industrial de Badajoz, os parques/zonas 
industriais estão subaproveitados, sendo que a percentagem de lotes livres se situa perto 
dos 50%. Dos lotes ocupados, a grande maioria são de pequenas oficinas automóveis, 
stands e outros negócios, muito ligados ao mercado local, em sentido estrito, como 
serralharias, carpintarias ou outras actividades económicas que vivem do mercado local 
ou regional interno e não transfronteiriço.   
As empresas de base local revelam fraca capacidade de internacionalização, estão 
viradas para os mercados regionais internos e algumas, poucas, conseguem que a sua 







essencialmente as diferenças de preço dos produtos e serviços disponíveis que se 
verifica entre os dois países. As empresas de materiais de construção e construção civil 
espanholas têm alguma penetração no mercado regional português, devido aos preços 
mais competitivos das matérias-primas e construção por metro quadrado. Também 
empresas de mobiliário espanholas aproveitam a carência de empresas portuguesas no 
lado português. Segundo as entrevistas nos dois casos, o mercado português continua a 
não constituir o essencial dos negócios das empresas; representam apenas mais algumas 
oportunidades de expansão pontual.  
Em Portalegre, por exemplo, no início do século, duas empresas espanholas de materiais 
de construção abriram portas na cidade. Dez anos volvidos, ambas fecharam as lojas, 
não justificando os custos de manutenção com o mercado regional do lado português. 
Actualmente, no parque industrial de Portalegre, apenas uma empresa espanhola de 
frutas e legumes (venda por grosso) se mantém aberta.  
O Parque industrial de Elvas, embora muito próximo de Badajoz, apresenta um 
panorama semelhante ao de Portalegre. As empresas instaladas orientam-se para o 
mercado regional interno e não transfronteiriço, não obstante a existência de um centro 
de negócio transfronteiriço, que supostamente seria a base para a internacionalização, 
pelo menos regional, do tecido empresarial de Elvas. 
Pelo panorama descrito podemos verificar que as economias regionais/locais se 
encontram ainda muito viradas para dentro dos próprios territórios nacionais e, ainda 
segundo as associações empresariais mais representativas desta área, não existe 
capacidade nem vontade dos empresários para projectos transfronteiriços. Esta situação 
deve-se essencialmente à pequena ou muito pequena dimensão das empresas que não 
possuem capacidade para expansão e à cultura e formação dos empresários, que se 
encontram muito virados para a manutenção e subsistência das empresas e não para a 
sua expansão.  
O caso de Badajoz é diferente pela dimensão das empresas e pelo mercado que serve, 
que no mínimo, é a Extremadura espanhola. Grande parte da indústria de Badajoz 
encontra-se situada no Polígono Industrial El Nevero, situado a norte da cidade, perto da 
saída para Campo Maior, em Portugal. 
As empresas aí instaladas trabalham para o mercado Extremenho espanhol; a carga 
demográfica é suficiente para que as empresas possam ter alguma expressão a nível 
regional, por um lado; por outro, a diminuta carga demográfica do lado nacional torna 
acessório o mercado português. Este parque industrial, que se encontra em forte 
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expansão, está em vias de se tornar num mix entre indústria e centro de comércio, 
baseado em grandes superfícies especializadas. Está prevista a instalação de unidades de 
grande dimensão (pensadas para o mercado regional, incluindo a região de fronteira 
com Portugal) de lojas transnacionais, como é o caso da Decathelon, Leroy Merlin, 
Norauto, e uma fábrica e loja do grupo sueco IKEA. 
A realidade do comércio não retalhista nas regiões de fronteira entre Portugal e Espanha 
é ainda de fraca expressão, como demonstra Ricardo Ferreira (2007)89. O comércio 
internacional da Extremadura com o Alentejo representa apenas 3,6%. No caso 
contrário, a região alentejana consegue exportar um pouco mais, 4,8%, mas a actividade 
comercial é realizada essencialmente dentro de cada um dos países. Daqui podemos 
concluir que, embora não exista controlo fronteiriço acentuado, devido ao mercado 
comum, a fronteira ainda possui um significado representativo nas actividades 
económicas. 
Ao contrário do comércio por grosso, o comércio retalhista e a distribuição salientam a 
importância dos consumidores do país vizinho para a sua actividade. Sendo a carga 
demográfica de Badajoz muito maior em relação aos outros centros urbanos regionais, a 
importância dos consumidores portugueses para o pequeno comércio e distribuição é 
menor do que no caso inverso. No entanto, todos os gerentes e administradores das 
principais cadeias de distribuição presentes na área de Badajoz salientam que a 
população portuguesa constitui uma percentagem não negligenciável na sua actividade 
(casos dos dois hipermercados Carrefour e das unidades do El Corte Inglês). 
Também os lojistas do novo centro comercial “El Faro” chamam a atenção para o 
grande número de clientes portugueses. Este facto pode ser comprovado pela constante 
presença da língua nacional nos corredores e estabelecimentos deste centro comercial. 
Embora não tenhamos quantificação apresentada por parte das unidades de distribuição 
presentes, todos os responsáveis sentem a importância do outro lado da fronteira para o 
seu mercado potencial. No caso dos estabelecimentos portugueses, essencialmente de 
distribuição, o mercado espanhol de proximidade constitui um dos factores de sucesso. 
Não sendo o mercado de trabalho transfronteiriço e as ligações familiares, como provam 
não apenas a nossa pesquisa empírica, mas também os estudos do OTEP90 







mais recentemente, José Pintor (2011)92, a actividade económica da raia e os fluxos de 
população entre os dois lados da fronteira centra-se no retalho, distribuição e turismo 
local. São estas actividades que pesam naquilo que apelidámos de economia de raia. 
Os movimentos migratórios entre Portugal e Espanha são orientados para centros de 
maior dinamismo económico que podem oferecer melhores possibilidades de 
empregabilidade. Ora os centros da fronteira luso-espanhola caracterizam-se 
exactamente pelo despovoamento e pelos fracos níveis de desenvolvimento e coesão 
social, bem como por uma actividade económica com muito pouco crescimento. Esta 
situação pode ser a explicação para os reduzidos movimentos, provocados pelo mercado 
de trabalho, se centrarem entre concelhos do mesmo país e não se verificarem fluxos 
significativos transfronteiriços. “(…)la inmigración portuguesa coincide con el resto de 
inmigrantes europeos a la hora de asentarse en los diferentes municipios, ya que en 
ambos casos se localizan mayoritariamente en las capitales de provincia, al tratarse de 
asentamientos de tipo laboral y no turístico.”93 Mais à frente, citando o estudo de Lopez 
Trigal (1997), podemos verificar que “el autor habla sobre la distribución e integración 
de las personas de esta nacionalidad por el territorio español, concluyendo que en ambos 
casos esta es claramente desigual. Respecto a la distribución por las diferentes CC.AA. 
españolas señala que mientras en 1950 las provincias fronterizas acogían al 74% de 
estas personas, cincuenta años después solo acumulan un 24%, de modo que se aprecia 
como los espacios fronterizos de interior han perdido importancia como puntos de 
atracción en comparación con las grandes ciudades (principalmente los polos de 
Madrid, Barcelona, San Sebastián y Pamplona) y el litoral mediterráneo e insular, que 
son los que pasan a aglutinar los porcentajes más elevados de población de nacionalidad 
portuguesa, convirtiéndose el espacio de frontera hispano-luso en un lugar de paso hacia 
los principales centros de actividad económica peninsulares.”94  
Para além destas actividades, o contrabando está sempre presente no imaginário não só 
das populações raianas, mas também daqueles que longe da fronteira associam a esta a 
passagem ilegal de produtos de um lado para o outro da fronteira.  
Pela simbologia e importância efectiva que o contrabando teve na economia das 









3.6.1 – Contrabando 
 
A prática do contrabando é talvez tão antiga como a história das fronteiras. É uma 
prática comercial, ilícita, mas é, indubitavelmente, comércio transfronteiriço. A 
passagem de bens de um lado para o outro da fronteira, aproveitando as vantagens 
comparativas ou a carência de bens num ou noutro país, contornando o controlo 
alfandegário é a essência do contrabando e está presente na vida das populações 
fronteiriças, se não na prática efectiva, pelo menos na memória individual, mas 
principalmente colectiva. 
A existência da fronteira levou, se bem que lentamente, a que esta adquirisse um papel 
importante, não apenas político, como também económico. “Frente a la imagen que se 
transmite com frecuencia, la franja fronteriza no solía tener una caracterización militar 
sino más bien económica (…).”95 O aspecto económico faz ressaltar a duração e 
importância do comércio transfronteiriço e igualmente da actividade do contrabando, 
que tem o seu início concomitante à delimitação política da linha de fronteira.  
Independentemente da porosidade da fronteira e da rigidez dos controlos alfandegários, 
a prática de comércio entre as populações, perto das linhas de separação política, 
sempre existiram. O contrabando assume maior significado quando o controlo 
alfandegário é mais rígido e quanto maior forem as diferenças de nível de vida e 
desenvolvimento entre os dois países, determinando o sentido principal dos fluxos. 
A prática de contrabando esteve presente na fronteira desde a Idade Média e ao longo de 
toda a história comum aos dois países. Muitos estudos e documentos comprovam esta 
realidade. A sua prática generalizada das populações raianas foi uma das justificações 
para a criação do Corpo da Guarda Fiscal (1885), com um âmbito espacialmente mais 
alargado, no início, mas que durante o Estado Liberal se transformou definitivamente 
numa guarda de fronteira. Não obstante os esforços de fechar a fronteira à circulação de 
bens, a falta de efectivos, capacidade económica e organização não permitiram impedir 
a actividade ilícita entre Portugal e Espanha. 
O contrabando foi sempre predominantemente virado para a pequena economia paralela 
regional, sem grandes repercussões a nível nacional. Localmente, esta actividade 
permitia, fundamentalmente aos portugueses, o acesso a bens e serviços que na 
marginalizada área de fronteira não existiam e possibilitavam a sobrevivência e 





relevante. Apenas no período de 36-39, durante a Guerra Civil Espanhola, o sentido do 
contrabando pendeu maioritariamente para o lado espanhol.   
A transição entre os anos 70 e 80 do século passado foi internamente conturbada nos 
dois países. A Revolução de 25 de Abril e a morte de Franco, em 1975, levaram a que 
os dois países se virassem para a resolução dos seus problemas internos. Sem problemas 
de fronteira, ou políticos, entre os dois países, cada um dos Estados centrou-se no 
desenvolvimento e consolidação dos sistemas democráticos, deixando os espaços de 
fronteira, mais uma vez, à margem das dinâmicas económicas dos centros de poder e 
áreas de maior peso demográfico, que justificavam investimentos. 
O contrabando entre Portugal e Espanha, tolerado até ao ponto em que não afectasse a 
economia dos dois países, constituía uma prática condenável e sempre foi motivo de 
polémica, mesmo a nível nacional. Relativamente às consequências económicas do 
contrabando, Pereira 96(2001) ilustra, através de artigos da imprensa escrita, as 
polémicas sobre esta actividade. Salientam duas posições fundamentais; por um lado 
aqueles que advogavam a repressão de forma a proteger a economia nacional de tão 
nefasto mal; por outro, com posições que espantam pela sua antecipação à actualidade 
presente, advogavam uma união aduaneira entre os países ibéricos de maneira a que se 
pudesse aproveitar o potencial comercial e económico que estava escondido na prática 
contrabandista. Embora a opinião predominante fosse a de uma eliminação das 
alfândegas, como se pode verificar pelas muitas citações apresentadas, a posição 
contrária também era sustentada, como se pode ler a indignação do autor face a este 
fenómeno: “O contrabando entre nós não é um comércio cortado de aventuras trágicas, 
e dificultado por medonhos riscos. É mais do que isso. É um hábito inveterado, é uma 
prática feliz e o caminho seguro da riqueza e da opulência; é a sedução das consciências 
mais defezas ao menor hálito do crime; é a corrupção organizada, disciplinada, e 
legalizada como um meio fácil e honesto de carear fortuna, e de lograr ambições. (…) 
Punido pelas leis, este crime esta desde muito indultado pelo uso, e absolvido pelos 
rezultados. A opinião publica, familiarizada com o abuzo não lhe pergunta já pelos 
meios empregados; olha só para os fins adquiridos. O contrabando feliz não conhece 
poder acima da sua omnipotência, e faz curvar aos seus pés a moralidade e as leis”97 
A posição predominante no século XIX parecia ser a eliminação das barreiras 






gasta um dinheiro louco com os seus carabineiros, que não conseguem impedir, posto 
que incansáveis, os movimentos do contrabando; nós sustentamos a nossa bicha imoral 
da raia secca, cujas alfandegas não cobre pelo seu rendimento as despezas da sua 
manutenção. (…) ”98. 
No século XIX português, os exemplos vindo da Europa, apontavam para o sucesso 
económico da abolição dos controlos alfandegários. Sousa Brandão, “Apontando os 
exemplos da Prússia, França e países de Itália, considerava que a Espanha não se devia 
ficara penas pela renegociação da navegação do Douro, antes deveria promover a 
eliminação total das fronteiras e a união das alfândegas de uma forma veemente e 
enérgica.”99 
Ao contrário da actualidade, onde a Esquerda se mostra mais relutante à eliminação dos 
controlos aduaneiros, na segunda metade de XIX, era esta facção que se mostrava mais 
entusiasmada com as vantagens para o comércio ibérico e com a eliminação das 
desvantagens económicas do contrabando – “É necessário que este grito abaixo as 
alfândegas, seja repetido por todos os homens de trabalho, por todo o lavrador e 
operário de qualquer classe.”100  
Entre Portugal e Espanha a prática do contrabando, que actualmente é residual devido à 
abertura das fronteiras, está envolta entre mitos e realidades muito diferenciadas. Em 
grande parte da população, principalmente a que habita as regiões confinantes à 
fronteira, o contrabando e o contrabandista possuem uma carga mítica e de romantismo, 
que embora possa ser muito atraente em termos literários e da memória colectiva, não é 
tão atraente no antigo quotidiano dos pequenos contrabandistas, ou mesmo dos guardas-
fiscais. 
Do ponto de vista da História existem muitos outros trabalhos sobre a fronteira interna 
da península, mais virados, como é compreensível, para uma visão diacrónica e não para 
uma abordagem espacial; para além destes estudos, vários trabalhos focam-se na 
vivência da fronteira e dos modos de vida, com particular incidência no contrabando. 
São exemplos: o livro de 2009 “Contrabando na fronteira Luso-Espanhola”101 ou, mais 











mais abrangente. De forma espacialmente mais restrita, as “Relações transfronteiriças 
na raia do concelho de Idanha-à-Nova (Tempo, espaço e memória)104 ou em 2007 um 
olhar sobre Barrancos durante a guerra civil espanhola.105 Porém, não é do lado da 
História que pretendemos estudar o fenómeno do comércio e consumo nas regiões de 
fronteira. 
 O herói destemido que cruzava a fronteira, durante a noite, para vender e comprar 
produtos de sustento para a família e conseguir um rendimento maior e um melhor nível 
de vida, não corresponde ao geral das práticas e memórias dos contrabandistas. “Eram 
tempos duros e de fome, fazia-se o que se tinha de fazer. Era perigoso e não 
compensava tanto como as pessoas pensam.”106Não obstante esta realidade, a prática 
comercial é talvez das mais marcantes para a criação de um espírito de vivência 
fronteiriça. 
A região raiana de Portugal com Espanha sofreu um afastamento e subdesenvolvimento 
face ao resto do país. Esta posição marginal de afastamento aos centros de decisão levou 
a que as populações encontrassem “modus vivendi” que lhes permitissem o acesso ao 
que os centros de decisão lhes negavam ou negligenciavam. 
Fruto destes expedientes e modos de vida de permanente contacto com o outro, 
estabelecem-se espaços de alteridade, de conhecimento e compreensão do outro e de 
uma outra realidade que, ao longo dos anos, constrói uma cultura composta; não se 
deixa de ser nacional, mas passa-se a ser também fronteiriço. O caso da vila de 
Barrancos é um exemplo muito focado e emblemático do hibridismo fronteiriço. 
Porém, o contrabando é uma actividade com uma complexidade de abordagens que vai 
para além do aspecto comercial. Se do ponto de vista político era censurável e não 
admissível, o facto é que o pequeno contrabando contribuía para a paz social, 
proporcionando às famílias de menores recursos a subsistência, diminuindo possíveis 
tensões sociais, principalmente a nível local e, concomitantemente, aliviar a necessidade 
de atenção a esta parte longínqua do território nacional. Vitor Pereira, a partir de vários 
autores refere “que o contrabando reforçou a reprodução das desigualdades nas 
sociedades camponesas galegas e constituiu uma espécie de válvula de escape para as 








A partir dos contributos de Dulce Freire e Eduarda Rovisco (2009), o mesmo autor 
refere que “vê-se que o contrabando, além de representar uma fonte indispensável de 
recursos para os camponeses pobres, é também instrumentalizado por parte das elites 
locais para assegurar a paz social, reproduzir as diferenças sociais e, em alguns casos, 
obter lucros importantes.” 108 
A obra de Dulce Freire et al reflete a diversidade de abordagens possíveis ao fenómeno 
do contrabando visto dos dois lados da fronteira; no entanto, as abordagens são 
essencialmente históricas, sociológicas e antropológicas. Do ponto de vista da 
espacialização do fenómeno, é quase impossível reconstituir as rotas e caminhos do(s) 
contrabando(s) a nível local, e regional. Toda a fronteira luso-espanhola foi palco deste 
fenómeno, não pondo em causa a existência de regiões mais emblemáticas do que 
outras, quer de um lado, quer do outro, como são os casos de Penha Garcia, Soito, 
Quadrazais, Fóios ou Campo Maior no lado Português. 
Esta memória tem sido de alguma maneira perpetuada em pequenos museus dedicados 
ao contrabando, como são os casos de Santana de Cambas (Mértola), Melgaço, e do 
lado espanhol, Vilardevós (Ourense), Cuidad Rodrigo (Salamanca) ou Oliva de la 
Frontera (Badajoz) estudados por Maria Lois e Heriberto Cairo (2011).109 
 
 
Igualmente várias rotas de contrabando são publicitadas como produto turístico 













Se é verdade que em termos de empresas 
turísticas as rotas de contrabando são mais 
lúdicas e se apresentam quase como uma 
forma de desporto e aventura, no caso dos 
poderes locais e associações recreativas e 
outras da sociedade civil, em pequenas 
vilas e lugares promovem uma verdadeira 
ligação entre populações de fronteira. 
 
Nestes pequenos lugares estes eventos são dirigidos à população local (dos dois lados) e 
promovidas por actores portugueses e espanhóis. Em Nisa, uma associação de jovens 
(INIJOVEM) promove com regularidade uma rota de contrabando suportada pelas 
juntas de freguesia de Montalvão e Cedillo.  
Nestes convívios recordam-se histórias de contrabando mas, fundamentalmente, fazem- 
-se amigos e aprofundam-se 
relações, onde nem a língua, 
nem a fronteira fazem sentido 
como linha de separação. O 
ambiente descontraído e de 
celebração do convívio, como 
se pode observar na 
fotografia 3, liga as 
populações mais do que outro 
tipo de cooperação entre 
instituições ou projectos do 
Interreg, que embora sejam essenciais para a 
elevação do nível e condições de vida, são 
afastadas do quotidiano dos residentes da raia. 
Parece-nos, porém, importante realçar, que o 
contrabando é uma forma de comércio e que é 
destas relações que se criam outros laços e 







como temos vindo a sustentar. Não pondo em causa outras formas de cooperação 
transfronteiriças mais institucionais e igualmente importantes, ao nível das populações, 
é a partir do comércio que se criam relações mais amplas que virão a suportar pela base 
os outros processos em curso. A sustentar a importância do comércio das populações, 
Amante (2007) refere: “A forte relação entre pessoas de Fóios e das Eljas está 
alicerçada precisamente na actividade do contrabando. As relações económicas e sociais 
tradicionais da população dos Fóios foram muito estritas com as Eljas e Valverde del 
Fresno do que com outros pueblos raianos.”110 
A nossa realidade espacial transfronteiriça é ainda muito marcada pelo comércio a 
retalho. Elvas, por exemplo, para além de ao longo da sua história ter tido um papel 
militar importante, sempre se afirmou como uma cidade comercial, virada mais para os 
espanhóis do que para a população local. Para além de ser um centro urbano também 
ligado à centralização de produção agrícola, a vivência da cidade e o modo de vida das 
populações estiveram sempre ligados a Badajoz. 
Mas mesmo quando as fronteiras eram muito controladas, uma das actividades mais 
significativas entre os dois lados foi o contrabando, de maior ou menor dimensão, ou de 
maior ou menor organização. O contrabando sempre foi potenciador de relações, 
contactos e cumplicidades entre povos vizinhos e capaz de criar ligações e modos de 
vida apenas possíveis na fronteira. 
Este tipo de complementaridades e de actividade comercial são apelidadas por Oliveira 
(2009) de complementaridade visível: “ (…) independentemente da actuação dos 
organismos económicos, a população em geral, cruza a fronteira para adquirir uma 
diversidade de mercadorias e serviços (saúde, educação, etc.), transaccionar moedas 







No troço de fronteira em estudo apenas existiam dois postos principais (Galegos a norte 
e Caia a sul), mas muitos outros pontos de passagem, também controlados, mas com 
menor eficiência existiam e, devido à proximidade das pequenas aldeias e lugares com o 
país vizinho, eram palco para esta actividade. A proximidade por vezes é tal que o que 
separa Portugal de Espanha é apenas um marco ou um pequeno ribeiro, como é o caso 
da aldeia do Marco, Arronches, onde existe uma ponte com 4 ou 5 metros que atravessa 
a ribeira, sendo o casario contínuo entre os dois territórios. 
 
Elaboração própria 
Para além das localidades que continham postos de fronteira, existem muitos outros 
pequenos lugares que bordejam a linha de separação entre países, numa distância de 
menos de dois quilómetros em linha recta e onde não existia qualquer controlo. As 
populações destes povoados sempre mantiveram ligações íntimas devido à proximidade 
e inexistência de controlo efectivo. As populações cruzavam a fronteira sem que esta 
tivesse qualquer visibilidade – apenas um marco no terreno – para trocarem produtos e 
aliviarem isolamento. Estas condições de isolamento e marginalidade tornaram estes 
pequenos lugares em áreas de passagem de contrabando e de contrabandistas, que 
tentavam aumentar os seus parcos recursos com algum dinheiro adicional, mesmo que 
Quadro 1 - Postos de Fronteira (desactivados) entre Marvão/Elvas – Valência de Alcântara/Badajoz 
Postos Principais . Galegos (Marvâo - Valência de Alcântara) 
. Caia (Elvas – Badajoz) 
Outros Postos . Montalvão – Cedillo 
.La Fontañera 
. Arronches – La Codosera 
. Rabaça – La Codosera 
.Campo Maior – Badajoz 




com risco, mas sempre contando com a 
cumplicidade entre portugueses e 
espanhóis raianos. 
Esta cumplicidade é também relatada 
por habitantes das localidades de 
Portagem, Galegos, Pitaranha e 
Fontañeira, onde o contrabando se 










Entre espanhóis e portugueses o contrabando provocava cumplicidades e entreajuda que 
levava a amizades. O atravessar a fronteira constituía sempre um risco, não apenas de ir 
preso mas, mais importante ainda, de ficar sem o sustento conseguido nessa noite, como 
demonstram os testemunhos de algumas contrabandistas, em entrevistas ao Portal 
TudoBem, Informação Regional – 2011, da região de Portalegre. A intimidade entre as 
duas populações servia para trocarem informações sobre a Guarda Fiscal ou os 
Carabineiros. Sabiam os nomes, os feitios e os modos de agir dos Guardas. Conforme o 
guarda que os apanhava, os contrabandistas sabiam o que esperar da sua actuação: ficar 
sem o produto, ir preso, sofrer represálias no dia-a-dia no lugar ou vila de residência, 












Quadro 2 - Principais lugares sem Postos de controlo fronteiriço entre Marvão/Valência de 


















. Casas de Fuente Oscura 
. Las Casiñas 
. Las Huertas 




O pequeno contrabando e a actividade comercial ilegal que se estabelecia nas 
localidades mais pequenas tiveram uma importância económica marginal. Serviam 
fundamentalmente para as famílias terem uma fonte de rendimento maior e acesso a 
bens que estavam mais longe nas cidades portuguesas, do que dos seus vizinhos do 
outro lado da fronteira. Para além 
deste aspecto, os homens e mulheres 
que atravessavam a fronteira ficavam 
também conhecedores de percursos e 
relações que lhes permitiam trabalhar 
para outro tipo de patrões, para os 
quais o contrabando teve uma 
relevância para o crescimento e 
afirmação dos seus negócios. 
São os casos de Campo Maior e a 
indústria do café, e de Santo António 
das Areias (Concelho de Marvão), 
com as indústrias da Família de João 
Nunes Sequeira, ambos os casos ainda 
hoje em actividade. No segundo caso, 





está numa praça de Santo António das Areias, embora a indústria que ainda hoje 
subsiste seja ligada à agro-indústria, no princípio foi a indústria de borrachas e calçado. 
O contrabando foi, segundo testemunhos, a actividade que permitiu fazer a fortuna 
suficiente para investir nas indústrias. Muitas histórias caricatas se contam do 
contrabando realizado a mando deste empresário. Por exemplo, o contrabando de 
sapatos não era feito por pares; primeiro vinham os sapatos esquerdos e, numa segunda 
vez, os direitos. Este estratagema salvaguardava a mercadoria; se a mercadoria fosse 
confiscada, teria que, mais tarde, ser leiloada em hasta pública; devido a ser um lote de 
um só pé (direito ou esquerdo) os sapatos eram vendidos muito baratos (e comprados 
por João Nunes Sequeira) uma vez que ninguém estaria interessado em comprar grandes 
quantidades de sapatos de um só pé. Só depois destas operações o empresário mandava 
contrabandear o segundo lote de sapatos sem par. 
Após a adesão dos países ibéricos à U.E. o contrabando ficou ligado fundamentalmente 
a redes de tráfico de produtos ilícitos, tabaco ou pontualmente a outros produtos com 
contraste de preços de tal forma substancial que compense o risco de operações ilegais. 
No entanto, este tipo de contrabando já não está ligado às, mas a complexas redes 
internacionais que, muitas vezes, utilizam as fronteiras como porta de entrada e saída 
dos seus produtos para o interior da Europa, ou como porta de saída, por mar, para o 
norte da Europa. É o caso das redes de tráfego de droga. Na fronteira do Caia/Badajoz 
não é raro haver apreensões de quantidades significativas de droga, que têm como 
destino os países da Europa central e do norte. 
O contrabando que teve significado na fronteira hispano-lusa e, particularmente, no 
troço em estudo, prende-se com o que a OIT denomina como economia informal: a 
“Resolução da 90ª Conferência Internacional do Trabalho” (2002) diz-se que a 
expressão economia informal “refere-se a todas as actividades económicas de 
trabalhadores e unidades económicas que não são abrangidas, em virtude da legislação 
ou da prática, por disposições formais:”112  
O contrabando pode inserir-se neste contexto, de um crime aos olhos da lei, mas uma 
actividade olhada com condescendência pela população e instituições da sociedade 
civil, principalmente quando era praticado pelas populações com o propósito de 
equilibrarem as economias familiares, ainda que estivessem a trabalhar para 
contrabandistas com um objectivo económico mais amplo e relacionado com os patrões 





A fronteira, para as populações raianas e para as empresas aí localizadas, constitui-se 
como um recurso para as suas economias, tão importante como matéria-prima ou a mão-
de-obra estritamente industrial. Este recurso vai reflectir-se no desenvolvimento das 
povoações de fronteira, tipicamente marginais aos processos de desenvolvimento que 
ocorriam nos grandes centros, para conseguirem atrair ou reter a população devido ao 
emprego gerado directa e indirectamente pelo contrabando. 
O período em que o contrabando teve maior significado nesta área situa-se desde a 
década de 30 aos anos 50. A partir deste período, a actividade contrabandista começa a 
decair, por várias razões. O fim da IIª Guerra Mundial e o forte crescimento e 
desenvolvimento da Europa, com necessidade de grandes contingentes de mão-de-obra, 
constituíram um forte apelo à emigração, para uma população que pouco tinha e numa 
região que apresentava fortes hadicaps, face ao litoral. Na década de 60, para além da 
razão atrás referida, que continuava a fazer-se sentir, foi igualmente a década do 
desenvolvimento e afirmação da cintura industrial da Área Metropolitana de Lisboa 
como pólo industrial, com empresas intensivas em mão-de-obra, ocorrendo o acentuar 
da litoralização nacional. Concomitantemente, o início da Guerra Colonial foi também 
um dos factores que tiveram forte impacto demográfico no Alto Alentejo.  
A própria estrutura do contrabando foi-se modificando. Progressivamente, a 
motorização foi invadindo esta actividade, agora controlada por empresas industriais da 
região que conseguiram o seu crescimento à custa dos lucros realizados nas décadas de 
30 e 40. É o caso dos cafés Delta, de Campo Maior como demonstra Luís Cunha 
(2006)113 ou da indústrias de Santo António das Areias.  
A motorização levou a uma diminuição significativa das necessidades de mão-de-obra. 
Um automóvel ou um camião substituíam vários homens, eram mais rápidos e baratos. 
Noutra prespectiva, também poderia ser uma desvantagem, pois se capturados pela 
Guarda Fiscal, os prejuízos seriam maiores; no entanto, era compensador face ao 
número de apreensões. O pequeno contrabando e a troca e venda de pesetas 
continuaram, mas com um significado residual e apenas com alguma repercussão nas 
economias familiares. Todas estas situações e factores se reflectem no crescimento 
demográfico dos concelhos raianos do distrito de Portalegre e, em particular, nas 







Fonte: INE Pt/Esp – Elaboração própria 
Podemos apurar que de 1930 a 1950 quase todos os municípios de fronteira, 
portugueses e espanhóis, registaram aumentos demográficos com significado. Do lado 
espanhol apenas San Vicente de Alcântara perde população de forma sistemática; no 
entanto, todas as perdas demográficas acentuam-se a partir da década de 60. Todos os 
outros municípios apresentam ganhos populacionais que só se justificariam pela 
capacidade de manutenção e alguma atractividade para as populações. Este facto teria 
que estar ligado a algum desenvolvimento local que permitisse o mínimo de qualidade 
de vida, face a outros concelhos para onde a população poderia emigrar fugindo de 
dificuldades e níveis de vida bastante fracos. 
A partir da década de 50 e, fundamentalmente, dos anos 60, o crescimento demográfico 
inverte-se de forma acentuada dos dois lados da fronteira. Apenas Badajoz, capital 
económica da Província da Extremadura, se afirma como pólo capaz de atrair e fixar 
população e, consequentemente, investimentos. 
A nível das freguesias, do lado português (do lado espanhol não encontrámos dados 
comparáveis), a situação ainda se revela mais evidente. Principalmente naquelas que se 
localizam muito perto da fronteira e/ou que se encontram em locais isolados, propícios à 
prática do contrabando, a população cresce com valores significativos até à década de 
50 e 60.  
Quadro 3 - Variação da População nos municípios de fronteira 1930- 1980 
 1930 1940 Δ% 
pop. 
30-40 
1950 Δ% pop. 
40-50 
1960 Δ% pop. 
50-60 
1970 Δ% pop. 
60-70 
1980 Δ% pop. 
70-80 
Portugal            
Arronches 6355 6899 8,4 9532 39,6 6818 -28,5 5195 - 23,8 4307 - 17,1 
Campo Maior 8255 9136 10,7 10064 10,2 9887 - 1,8 8390 - 15,1 8549 1,9 
Cast. de Vide 6794 7269 7 7178 - 1,3 6538 - 8 4474 - 31,7 4187 - 6,4 
Elvas 24185 28629 18,4 29969 4,7 28526 - 4,8 22566 - 20,9 24981 10,7 
Marvão 6796 7559 11,2 8290 9,7 7478 - 9,8 5536 - 26 5418 - 2,1 
Nisa 16433 18628 13,4 19920 6,9 17976 - 9,8 13719 - 23,7 10734 - 21,8 
Portalegre 23964 25942 8,3 28074 8,2 28384 1,1 25458 - 10,3 27313 7,3 
Espanha            
Albuquerque 10083 10015 - 0,7 10113 0,8 10054 -0,6 7804 - 22,4 6121 - 21,6 
Badajoz 43726 55869 27,7 76098 36,2 96317 26,7 101710 5,6 114361 12,4 
Cedillo 1151 1243 8 1461 17,5 1071 - 26,7 985 - 8 665 - 32,5 
La Codosera 1762 2913 65,3 3248 11,5 3344 3 2704 - 19,1 2283 - 15,6 
San Vicente de 
Alcântara 
10893 10269 - 5,3 10026 - 2,4 9652 - 3,7 7940 - 17,7 6028 - 24,1 
Val. de Alcântara 12748 15415 20,9 15609 1,3 13159 - 15,7 8315 - 36,8 7972 - 4,2 
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Na variação de 30 a 40, a população cresce em quase todas as freguesias. Apenas 
Reguengo (Portalegre) e Mosteiros (Arronches) apresentam um decréscimo. Em Campo 
Maior, apenas uma freguesia apresenta aumento da população. No caso das primeiras a 
explicação pode estar na sua distância à linha de fronteira. 4 ou 5 km a pé podem, em 
termos de actividade contrabandista tradicional, ser um factor a ter em conta quando se 
carregavam, por vezes, fardos de 50Kg. Em Campo Maior, a freguesia de Degolados 
”sofre” do factor “distância a pé” à fronteira; no caso de São João Batista, que decresce, 
e de Nossa Sr.ª da Expectação, que aumenta de efectivos populacionais, podemos 
apenas inferir que a actividade contrabandista estaria controlada pelos negócios de café 
da Família Nabeiro, o que concentraria a mão-de-obra disponível e tenderia a baixar o 
pequeno contrabando individual, ligado aos negócios locais. Estes negócios locais eram 
essenciais para as pequenas economias familiares e proporcionavam rendimentos 
suficientes para uma fixação de população. 
Um caso interessante é o da freguesia de S. Julião. “Perdida” na serra de S. Mamede, 
perto da fronteira, a povoação quase passa despercebida a quem se perde por estas 
estradas e caminhos. Segundo os resultados provisórios, esta pequena povoação possui 
em 2011, 342 residentes. Nos anos trinta a população era de 1433, nos censos de 40 
chegava aos 1880. Nesta época, segundo testemunhos, a actividade económica, 
principalmente comercial, fazia a povoação parecer uma vila movimentada. Espanhóis e 
portugueses transacionavam produtos e bens de primeira necessidade. A guerra civil 
espanhola deixou as populações da fronteira com Portugal ainda mais isoladas e sem 
acesso a bens essenciais, como alimentação ou vestuário. A proximidade com Portugal 
levou a que estas populações recorressem ao lado português. Em São Julião existiam 
poucas unidades comerciais, mas que eram bastante bem fornecidas por 
estabelecimentos de Portalegre, que embora de pequena dimensão, conseguiam ter o 
necessário para suprimir as faltas da população espanhola. 
O contrabando era, nesta altura, feito por espanhóis, de Portugal para Espanha. As casas 
comerciais de Portalegre forneciam pequenos bazares e mercearias de São Julião e estas 
serviam de intermediário para com as populações espanholas. Segundo testemunhos de 
comerciantes de Portalegre, na área das fazendas e retrosaria chegava-se a 800 contos 
por ano de fornecimentos a São Julião. Esta quantia, a dados cambiais de 1960, chega 
perto dos 200 000 € (Pordata); em 1930, embora não tenhamos conseguido um número, 
o valor seria bem maior, o que revela a importância da actividade comercial retalhista 
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para a vida das populações e para o seu intercâmbio com as populações raianas de 
Espanha. 
O comércio da freguesia de Esperança, concelho de Arronches, também beneficiou de 
forma semelhante ao que se passou em S. Julião. No Marco, pequena povoação 
separada do Marco de Espanha por uma pequena ponte, ainda hoje podemos averiguar 
sobre o contrabando Portugal/Espanha durante a guerra civil. Na povoação de Marco, 
Espanha, um dos principais estabelecimentos comerciais actuais vem directamente 
destes anos do contrabando. O proprietário espanhol é descendente de pai castelhano e 
mãe portuguesa; durante o período da guerra de Espanha construíram uma vida baseada 
no seu estabelecimento comercial, que subsistia directamente do contrabando, 
inevitável, com as populações portuguesas. 
Outros exemplos poderiam ser dados, como o caso de Montalvão e Cedillo, onde ainda 
hoje as populações se reúnem regularmente à volta da “Matança do Porco”, ou de festas 
populares, onde se relembra, particularmente por parte dos mais idosos, as histórias das 
relações comerciais, lícitas ou ilícitas, que ao longo das décadas de 30 a 50, ocorreram 
com grande intensidade.  
Quadro 4 - Variação da População nas freguesias de fronteira portuguesas (Nisa/Elvas) 1930- 1980 
  1930 1940 Δ% 
pop. 
30-40 













Assunção 3667 4097 11,7 4055 - 1 3689 - 9 2700 - 26,8 2380 - 11,9 
Esperança 791 2096 165 2258 7,7 2224 - 1,5 1773 - 20,3 1336 - 24,6 




N. Srª da 
Expectação 
3310 3468 4,8 3883 12 4055 4,4 3600 - 11,2 4276 18,8 
Degolados 891 468 - 47,5 1140 143,6 1080 - 5,3 750 - 30,6 610 - 18,7 
S. João Batista 4691 2294 - 51,1 5041 119,7 4752 - 5,7 4040 - 15 3663 - 9,3 
C. de Vide Póvoa e 
Meadas 
1621 1835 13,2 1791 - 2,4 1638 - 8,5 1021 - 37,7 813 - 20,4 
 
Elvas 
A. S. Salv. e S. 
Ildef. 
2347 2978 26,9 2845 - 4,5 2613 - 8,2 1822 - 30,3 2118 16,2 




Beirã - 366 - 1446 295,1 1360 - 5,9 1028 - 24,4 976 - 5,1 
S. Antº Areias 2946 3345 13,5 2158 - 35,5 1916 - 11,2 1708 - 10,9 1691 - 1 
S. Salv. 
Aramenha 
2754 2771 0,6 2966 7,1 2816 - 3,5 1906 - 32,3 1790 - 6,1 
Nisa Montalvão 2315 2672 15,4 2649 - 0,8 2264 - 14,3 1485 - 34,4 1044 - 29,7 
Portalegre Alegrete 2879 3238 12,5 3510 8,4 3335 - 5 2910 - 12,7 2592 - 10,9 
Reguengo 1301 1254 - 4,3 1271 1,4 1171 - 7,9 882 - 24,7 901 2,2 
S. Julião 1433 1880 31,2 1729 - 8 1513 - 12,5 1081 - 28,6 812 - 24,9 
Fonte: Ine – Elaboração própria 
O essencial destes exemplos, está relacionado com a actividade comercial e, em 
particular, com o contrabando. Nesta região, o caso de maior sucesso e importância a 
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nível económico, industrial e de mercado de emprego terá sido o de Campo Maior e dos 
cafés. Porém, todas estas populações sempre tiveram uma vivência de contrabando e de 
trocas comerciais que permitiram não apenas o aproximar de populações, como 
construir um modo de vida particular, específico das regiões da fronteira entre os dois 
países ibéricos. 
Após 1986 e particularmente após Schengen, o modo de vida ligado ao contrabando 
desapareceu, ficando apenas as memórias que interessa preservar; a mais importante, 
não é tanto a constante passagem de fronteira, mas a relevância de um modo de vida 
regional que ficou marcado, e que continua a subsistir, tendo por base a actividade 
comercial, que ainda hoje é o principal motivo dos fluxos transfronteiriços, numa época 
em que o caminho da U. E. aponta, claramente, para um processo de integração 
regional, onde as fronteiras políticas caminham para a diluição, isto é, para um processo 
























3.7 – Da fronteira ao “Debordering” 
 
O conceito de fronteira actual é da Paz de Vestefália (1648). ”The Westphalian system – 
as a conceptual templete – ‘refers to the organization of the world into territorially 
exclusive, sovereign nation-states, each with na internal monopoly of legitimate 
violence’ (Caporaso, 1996:34, see also Ruggie, 1993)”114 
 A soberania de um Estado sobre um determinado território bem delimitado por linha de 
divisão política territorial foi aceite como incontestável até há poucas décadas. A 
política internacional dependia essencialmente dos Estados, dos seus interesses 
estratégicos e conjunturais. As alianças estabelecidas não punham nunca em causa a 
soberania dos Estados. A guerra fazia-se entre Estados; na II Guerra Mundial, os 
Aliados, embora formassem um conjunto militar, não punham em causa a sua 
identidade e independência como Estados independentes. Inclusivamente a União 
Soviética, no início do conflito, não se envolveu devido ao Pacto de Não Agressão 
Germano-Soviético; guardando a sua independência (e ilustrando o conceito de “caos” 
na política mundial), entrou na Guerra ao lado dos aliados e contra a Alemanha, quando 
a sua independência e o seu território foram postos em causa pela Alemanha. 
O conceito de Estado sofre actualmente dois tipos de pressões, aparentemente 
contraditórias. Por um lado, assiste-se a um processo de afirmação das fronteiras e da 
sua blindagem face aos outro(s) Estado(s) com que confina; por outro, está em curso um 
processo de debordering, liderado pela União Europeia, mas também vários blocos se 
têm formado, fundamentalmente com objectivos económicos.   
Este tipo de movimento de diluição do efeito de barreira provocado pelas fronteiras, 
embora se denomine Debordering, não implica a eliminação da fronteira política, 
simbólica e marcada no mapa. Por vários motivos, embora o principal seja de carácter 
económico, o que se foi eliminando foi o controlo militar das fronteiras e a eliminação 
das barreiras e controlos alfandegários e económicos. “A general debordering of what 
have up to now been known as national economies is takimg place as a resulta of 
globalization of economic activities and the formation of a new international economic 
centres at local (subnational) and regional (transnational) level. ‘Globalization’ here 
meas: the transition from the inetrnationalization of production to ‘global sourcing’; the 
incorporation of all economic activities into a global relationship of competition, with 





strategic alliances; the formation of a world-wide financial market combined with a 
revaluation of invisible trade (Neyer 1995) an d resultant pressure on all states to adjust 
their own economic structures to a world-widw economic situation”115 
O Estado, embora sofrendo pressões globais, continua na posse das suas prerrogativas 
sobre um território bem definido. A necessidade de facilitar a mobilidade de pessoas e 
bens levou a que dentro de uma área concreta e bem definida, fossem permitidos fluxos, 
para que os mercados se pudessem alargar, quer do ponto de vista da oferta, como da 
procura. O caminho para esta situação implica não apenas a eliminação física de 
obstáculos, mas principalmente uma harmonização de políticas fiscais e a queda de 
protecionismos. No entanto, a fronteira não ficou 100% permeável, ficou mais selectiva, 
principalmente no que concerne aos fluxos de populações. “Postmodern borders take on 
a diverse form, being both permeable and close. On the one hand, they keep on framing 
nation state sovereignty and protect against unwanted intruders, and on the other hand, 
they allow unhindered flow of recognize individuals into countries.”116 
Para além deste aspecto, nas áreas de fronteira, os contactos entre populações leva a 
uma cultura híbrida e a modos de vida semelhantes entre populações de dois ou mais 
países, principalmente quando o controlo é diluido; desta forma a barreira alfandegária 
deixa de ter sentido real. No entanto, a criação de uma identidade regional 
transfronteiriça comum não é um facto directo e inevitável, apenas pelo contacto entre 
os povos. As identidades nacionais ou regionais dentro do próprio país continuam 
presentes. Por exemplo, no caso estudado da fronteira entre a Dinamarca e a Suécia, na 
região de Øresund, embora existindo alguma hibridação, as identidades de pertença ao 
todo nacional prevalecem. “The final question that has to be asked is whether the 
increased interaction between the tow countries has contributed to development of a 
commom identity. A survey conducted by the Øresund Bridge Company show that this 
has happened to some degree.” 117 
A existência de fronteira conduz à consciência de uma identidade colectiva e própria 
que é separada do outro e nacional. É precisamente a tomada de consciência do outro, 
que muitas vezes reforça a identidade regional ou nacional.”The meaning of Boundaries 
are thus underline by the fact that identities are produce through these boundaries. They 
become parto f a collective identities, shared memories and the sense of continuity 







Us and the Other, rather than being essencialist or intrinsic to a certain group of 
people.” (Passi, 1998)118  
Noutros casos, a fronteira política, devido à instabilidade do processo histórico, divide 
realidades humanas que sempre estiveram unidas, como são exemplo alguns troços de 
fronteira da França com a Alemanha, da Bélgica com a Holanda e desta com a 
Alemanha, na Europa, ou em inúmeros casos, também anteriormente referidos, na Ásia 
e em África, fruto das divisões das potências coloniais. 
Nos casos de fronteiras muito marginalizadas, como é o caso da fronteira interna da 
Península Ibérica, o despovoamento destas regiões sem o efeito barreira, pode permitir a 
união de cargas demográficas suficientes para justificar investimentos, fixar populações 
e atrair novas realidades económicas e sociais. Neste caso, o aspecto económico é o 
factor que alavanca as interacções; mesmo que exista uma identidade raiana, que deriva 
do modo de vida, as identidades regionais e nacionais são primordiais e prevalecem. A 
longo prazo, com a abertura total da fronteira e o estreitamento das relações, poderá 
acontecer o reforço de uma identidade regional transfronteiriça, embora ainda 
relativamente ténue. 
O processo de debordering só pode ocorrer sem levantar problemas entre Estados, 
quando existe uma super-estrutura ou acordos bem definidos, que rejam o normal 
funcionamento das instituições e, ao mesmo tempo, não ponham em causa a soberania 
de cada um. O caso onde este processo está mais avançado é a União Europeia; no 
entanto, existem outros blocos onde a diluição do efeito de barreira também é sensível, 
como entre os E.U. da América e o Canadá, da NAFTA (que inclui o México), 
MERCOSUL ou no Pacífico da APEC (Asia Pacific Economic Cooperation).Em todos 
estes exemplos o factor económico é determinante.  
O objectivo a longo prazo, na União Europeia, será um espaço totalmente integrado a 
funcionar como um único bloco/país, onde coexistem vários povos e línguas; no 
entanto, e confirmando a vertente económica, o sector de maior desenvolvimento 
comum é a moeda, a harmonização aduaneira e a gestão comum das finanças através do 
BCE. Noutros aspectos, como a política externa, de defesas ou políticas sociais, a 
afirmação nacional soprepõe-se claramente ao colectivo da União e separa realidades 
variadas e multifacetadas, resultado da extrema diversidade que a política e a história 





Paralelamente às pressões globais para os processos de debordering, assistimos a outro 
movimento, aparentemente contraditório, por parte dos blocos que estão em processos 
de abertura interna, que se consubstancia no fortalecimento das barreiras exteriores a 
esses mesmos blocos. No caso da U.E., onde internamente as fronteiras, desde Schegen, 
estão abertas, existe um movimento de levantamento de dificuldades nos limites 
exteriores. Duas formas de procedimentos estão a acontecer nos limites de Schegen: por 
um lado, assiste-se a um levantamento de controlos fronteiriços a sul, ao longo de toda a 
linha do Mediterrâneo; a leste, as fronteiras continuam pouco porosas, mas leva-se a 
cabo uma política mais individualizada de cada Estado com os seus vizinhos, onde a 
porosidade está relacionada com as ligações entre eles e as pressões dos movimentos 
migratórios para o interior do espaço da U.E.. 
Neste segundo caso, a política europeia, e de cada Estado em particular, pauta-se pelo 
estabelecimento limitado dos fluxos, não antagonizando demasiado as relações entre 
Estados, mas não fraqueando completamente a linha divisória. Aparentemente tenta-se 
estabelecer um, ou vários, Buffer-states, como são os casos da Biolorússia, Ucrânia ou 
Moldova. Devido às instáveis situações políticas internas e às dificuldades económicas, 
muito dependentes do bloco europeu, estes Estados aceitam uma abertura de fronteiras 
condicionadas pelas necessidades de mão-de-obra da Comunidade. Para além deste 
aspecto, para os Estados comunitários de leste o alinhamento com o ocidente europeu 
garante-lhes uma protecção face ao vizinho (ainda há pouco “invasor”) – a Rússia. 
Na fronteira mediterrânica a União Europeia tenta por um lado controlar os fluxos de 
população magrebina e do Shahel, por questões de segurança interna e paz social dentro 
das suas fronteiras; por outro, devido ao envelhecimento demográfico e à falta de mão-
de-obra barata, necessária para uma sociedade europeia cada vez mais polarizada, deixa 
canais de emgrigação intermitentemente abertos, mas fortemente controlados, para 
suprir as suas necessidades. Esta posição, algo titubiante, por vezes potencia 
animosidades e agrava ainda mais os problemas de segurança interna do espaço 
europeu. Na ligação da Europa ao médio oriente e ao Magreb, todos os problemas 
associados de segurança interna e de capacidade de intervenção, negociação e protecção 
dos seus interesse nesta área, são os desafios políticos mais prementes com que uma 
política de debordering se vê confrontada. Por um lado, necessita de fronteiras abertas, 
por outro, precisa de controlar os fluxos de população, por questões de integração e 
capacidade de resposta aos problemas que estas populações podem acarretar. Yves 
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Lacoste, na sua “Geopolítica do Mediterraneo”119 e Adler (2009)120, antes dos eventos 
relacionados com aquilo que se convencionaou apelidar de “Primavera Árabe”, já 
previa, de alguma forma, não só as alterações dos regimes, mas também os aspectos 
relacionados com o fortalecimento de Estados Islâmicos e as suas consequências para a 
Europa. 
Assim, o processo de debordering, sendo uma mais-valia para os espaços mais 
pacificados e com fortes pressões económicas para a abertura das fronteiras, face a uma 
economia cada vez mais globalizada e globalizante, possui um reverso - a aparente 
necessidade de fortalecer e controlar fronteiras com o outro, o qual não está 
politicamente dentro do processo de integração, mas usufrui e quer usufruir dos 




        






















4 - A fronteira Ibérica nos Estudos Geográficos 
 
A importância das fronteiras é, nesta época de tão rápidas alterações, um tema que tem 
merecido atenção. Como o Professor Jorge Gaspar (2000) faz notar: “ (…) verificam-se 
alterações nos tipos, formas e eficácia das barreiras – um tema maior nos estudos 
geográficos; uma das mais visíveis diz respeito às fronteiras políticas: umas 
enfraquecem, tornam-se mais porosas ou, simplesmente, apagaram-se, outras 
endurecem, acentuaram-se; mas, sobretudo, alterou-se a localização e a natureza da 
materialidade das barreiras políticas.”121 
A fronteira entre os dois países ibéricos tem feito o seu percurso histórico e cumprido as 
funções políticas que os poderes lhe têm conferido – mais controlada ou mais porosa, 
mas nunca um muro intransponível. Neste momento, ela é apenas uma linha política 
traçada nos mapas, ou nos imaginários simbólicos das populações.  
Esta fronteira possui uma forte estabilidade na delimitação entre os dois Estados 
Ibéricos, que desde o tratado de Alcanices (1297), entre o reino de Portugal e o de 
Castela e Leão, sofreu muito poucas alterações, ficando definitivamente firmada pelo 
tratado de Lisboa de 1894, onde a vila de Olivença ficou pertença do Estado Espanhol. 
“A la situación de antigüedad hay que añadir el de la rigidez de la frontera luso-
española donde el intercambio y la cooperación, como ocurría en Centro-Europa, 
apenas existió en algunos períodos históricos”122 
A fronteira esteve presente nalguns estudos, principalmente a partir da década de 
oitenta, do século passado. Alguns anos antes, porém, Pintado e Barrenechea123 tinham 
empreendido uma viagem à mais velha fronteira da Europa, da qual publicaram um 
estudo, onde a denominaram como a “fronteira do subdesenvolvimento”. Estes autores, 
embora com uma perspectiva mais jornalística, apresentaram uma retrato da fronteira 
Ibérica muito realista e suportada por dados estaísticos, constituindo uma fonte de 
informação bastante completa.  
Com a adesão Ibérica à União Europeia, o estudo desta imensa região, com uma linha 
de fronteira que se estende por cerca de 1234 Km e, onde, segundo os dados de 2001, 
residem perto de milhão e meio de pessoas, numa área de 136 649 Km2124, começou a 








Duas grandes linhas de estudos foram seguidas na área da Geografia: uma dedicada ao 
estudo da fronteira e das suas dinâmicas espaciais, dentro do contexto da integração 
europeia; uma segunda mais focada num aspecto concreto desta integração, que se liga 
ao programa comunitário INTERREG, nas suas diferentes fases (I, II, III e IV). Apesar 
desta divisão, no primeiro enfoque existem também referências ao INTERREG, como 
um elemento estruturador das políticas fronteiriças. 
Do lado da ciência histórica também têm existido vários trabalhos sobre a fronteira 
interna da península, mais virados, como é compreensível, para uma visão diacrónica e 
não para uma abordagem espacial. Para além destes estudos, existem também vários 
trabalhos onde é focada a vivência na fronteira e os modos de vida, com particular 
incidência no contrabando. São exemplos: o livro de 2009 “Contrabando na fronteira 
Luso-Espanhola”125 ou, mais recentemente, de Arlindo Sena (2010)126 e de Martín 
Martín(2003)127 numa perspectiva histórica mais abrangente; de forma espacialmente 
mais restrita, as “Relações transfronteiriças na raia do concelho de Idanha-à-Nova 
(Tempo, espaço e memória)128 ou em 2007 um olhar sobre Barrancos durante a guerra 
civil espanhola.129  
Tanto do lado português, como da parte espanhola, bem como colaborações entre 
investigadores de ambos os países, vários trabalhos têm vindo a ser publicados desde a 
década de 80. Os Colóquios Ibéricos de Geografia espelham, nas suas actas, como a 
integração ibérica e os problemas fronteiriços são uma matéria cada vez mais presente. 
Também diversos estudos sobre esta temática - promovidos pela Fundação Hispano-
Portuguesa Rei Afonso Henriques (em Portugal ligada ao IAPMEI) - abrangem um 
vastíssimo leque de aspectos nas relações transfronteiriças e na avaliação de programas 
comunitários e de iniciativas de cooperação institucional a nível regional. 
Outra instituição onde se encontram alguns estudos sobre a temática da fronteira luso-
espanhola é a Associação Portuguesa de Desenvolvimento Regional, muito embora a 
maioria incida no interior do território nacional. Foram lançados dois volumes de actas 
do seu Encontro nacional de 1999, Regiões e Cidades na União Europeia130, onde podemos 











também o volume “Colectividades Territoriais, Financiamento e Cooperação 
Transfronteiriça”131 aborda o tema, numa visão mais económica. 
Outra publicação que dedicou um número aos problemas e dinâmica de fronteiras é a 
revista “Papeles de Economia Española”; o nº21 refere-se à “Raya Ibérica centro-
sur”132, apresentando documentos e análises muito relevantes para o entendimento desta 
área confinante entre os dois países. 
Relativamente ao INTERREG, o recente estudo de Eduardo Medeiros133, que vem na 
sequência de outros artigos sobre este programa do mesmo autor, conclui que “ (…) a 
principal mais-valia decorrente do processo de cooperação transfronteiriça no território 
Comunitário está associado ao reforço da dimensão relacional, que resulta em grande 
medida da implementação dos princípios da subsidiariedade e de parceria, permitindo 
um envolvimento mais activo de entidades, grupos sociais, e cidadãos na construção de 
pontes de entendimento mais sólidas que unam ambos os lados da fronteira. Da mesma 
forma, a construção e a melhoria das infra-estruturas de atravessamento transfronteiriço 
(dimensão morfológica), constitui um requisito prévio para uma cooperação mais 
efectiva a todos os níveis, de modo a que esta tenha impactos com importância macro-
regional mais relevantes, ao nível das melhorias da mobilidade, do tecido económico, da 
atractividade e da qualidade de vida das regiões de fronteiriças.”134 Esta conclusão 
deriva da realidade constatada pela sua análise de que “ (…) o programa ibérico, nas 
suas três primeiras gerações, destinou grande parte do investimento total na 
permeabilização rodoviária fronteiriça (42%), o que se justifica dado ter sido o 
programa europeu com maior volume financeiro e também pela necessidade de corrigir 
as debilidades existentes no domínio das acessibilidades transfronteiriças da Raia 
Ibérica.”135 
Não obstante esta verificação, Medeiros conclui que “Todavia, todas essas mais-valias e 
impactos territoriais positivos estão longe de conseguir inverter a lógica de exclusão 
territorial que caracteriza grande parte das duas regiões de fronteira (… )”.136 Flores e 













Um estudo bastante exaustivo e abrangente sobre a fronteira luso-espanhola foi 
coordenado por Carminda Cavaco, em 1995139:“ Constituíram objectivos centrais deste 
projecto o diagnóstico dos principais problemas, carências, estrangulamentos e 
potencialidades e a definição de estratégias de desenvolvimento para regiões desde há 
séculos condicionadas pela existência da fronteira.”140 Os 16 trabalhos de investigação 
que compõem este estudo abrangem “temáticas e perspectivas muito diversas, que vão 
da natureza e dos impactos geográficos da fronteira, ao envelhecimento das populações, 
dinâmica recente das estruturas e dos sistemas agrícolas e florestais, inovação na 
indústria e nos serviços de apoio à produção, turismo, telecomunicações, programas de 
acção e desenvolvimento regional, problemas de gestão territorial e de desenvolvimento 
rural e local.”141  
Mais tarde, em 1997, também Carminda Cavaco reforça a ideia dos novos caminhos de 
cooperação que o INTERREG proporciona, chamando a atenção para que “A 
individualidade das regiões de fronteira assenta deste modo, fundamentalmente, no tipo 
de relações que se estabelecem entre populações vizinhas, quaisquer que sejam as 
tensões, os controlos e as proibições impostas do exterior, pelo poder político 
distante.”142  
O processo de integração europeia e as novas adesões de países à comunidade 
conduzem à necessidade de maior coesão espacial, que reflecte a maior interligação, não 
só entre territórios, mas também entre populações e condições sociais. No caso da 
fronteira entre os países ibéricos, a necessidade de afirmação destas áreas, muito 
desfavorecidas a nível nacional e regional, leva a que sejam fortes candidatas a áreas 
prioritárias de intervenção, no contexto da organização espacial da U.E..   
S. Caramelo (1999)143 faz notar esta necessidade de coesão espacial nos espaços de 
fronteira, o que também é reforçado no Segundo Relatório sobre a Coesão Económica e 
Social que “equaciona de forma clara os pontos-chave da inclusão/exclusão espacial, 
sublinhando como principais prioridades as regiões menos desenvolvidas, as áreas 










reestruturação industrial e as áreas que são vítima de severos handicaps geográficos ou 
naturais”.144   
Esta é uma realidade de integração regional e de criação de grandes blocos económicos, 
políticos e sociais, que no caso de Portugal e de Espanha tem a particularidade de ambos 
integrarem a U.E. e partilharem um espaço geograficamente individualizado, a 
Península Ibérica, com uma história muito intrincada e intimamente ligada. Estes 
aspectos especificamente ibéricos, mas com ligação ao bloco comum europeu, são 
analisados por Cabero Diéguez (2005)145 e, mais recentemente, por Caramelo (2007)146. 
Na sequência do interesse despertado pelas transformações operadas na fronteira ibérica 
pela integração Europeia, Iva Pires e Dulce Pimentel (2004)147realizam uma análise das 
regiões de fronteira, do lado português, caracterizando-as e comparando-as com a 
realidade anterior à integração europeia. “Contudo, as regiões de fronteira mantiveram- 
-se alheadas desse processo de convergência. Sem deixar de reconhecer a importância 
dos investimentos realizados nos últimos anos para o seu desenvolvimento, que as 
afastam da imagem dada pelos dois jornalistas dos anos 70, alguns indicadores 
demográficos e sócio-económicos, continuam a evidenciar o agravamento das 
disparidades quer no contexto nacional quer no mesmo comparando os dois lados da 
fronteira luso-espanhola.” 148   
No X Congresso Ibérico de Geografia, 2005, são apresentadas, pelo menos, três 
comunicações sobre a realidade da fronteira. Célia Martins149 analisa os principais 
temas e decisões emanadas das cimeiras Luso-Espanholas. Da parte dos participantes 
espanhóis, Dasí e Abad150 traçam um quadro da cooperação territorial entre os dois 
países e espacializam os projectos comuns no âmbito do INTERREG A III e os valores 
dos fundos aplicados, concluindo com uma análise SWOT e alguns cenários de futuro 
para as regiões de fronteira, onde as debilidades e ameaças se prendem com a estrutura, 












Leandro Gonzáles,151 da Universidade da Extremadura, apresenta um interessante 
exame das dinâmicas territoriais, provocadas pela estrutura urbana e pelas redes viárias. 
Conclui que “(…) la iniciativa de eliminar la frontera es prioritária, sin olvidar que 
muchos de estos territorios durante siglos han tenido notables problemas de articulación 
y comunicación espacial (…).”152 
Mas a fronteira entre Portugal e Espanha, talvez pela sua longevidade, estabilidade e 
especificidade geográfica, também é considerada objecto de estudo para não ibéricos. 
Numa perspectiva mais marcadamente culturalista, Sidaway (2005)153 escreve um artigo 
sobre as interacções das populações fronteiriças para lá dos aspectos de política de 
cooperação nestas regiões. O artigo, muito sucintamente, pode resumir-se numa frase de 
Kavanagh (2000), citado por Sidaway, sobre a nossa fronteira comum: “You may 
remove the door but the doorframe remains…”154   
Mais recentemente, Iva Pires (2008)155 editou um trabalho onde são apresentadas oito 
abordagens ao tema das relações entre os dois países ibéricos. Embora 
fundamentalmente numa perspectiva macroeconómica, alguns dos textos são muito 
incisivos relativamente às questões das regiões de fronteira, como são os casos de Gerry 
e Diniz (2008)156 na área duriense da fronteira, Bonnin (2008)157, que incide a sua 
análise na região Galiza/Norte de Portugal e, por último, Pedrosa (2008)158, que 
descreve a história das relações bilaterais recentes e as principais conclusões das 
cimeiras Luso-Espanholas. 
A principal conclusão destes estudos para as regiões de fronteira é sintetizada por Iva 
Pires que escreve: “Quanto ao impacto da integração do mercado ibérico na 
reconfiguração do território a análise de fluxos intra-ibéricos, de comércio e 
investimento, parecem apontar para um reforço da concentração económica nas regiões 
litorais mais desenvolvidas e polarizadas pelas maiores áreas metropolitanas e para a 
marginalização dos pequenos centros urbanos e das regiões de fronteira, tendência que 
tinha sido identificada por Carrière (1997) em finais da década de noventa em relação 













Uma outra abordagem, vinda de Espanha, relativamente à fronteira com Portugal é a 
realizada por Trigal (2008)160. Para além de dedicar uma parte substancial às várias 
áreas de fronteira com o território nacional (também com França, mas com menor 
pormenor), classifica-a de fronteira sem problemas, face aos cenários apresentados nas 
outras fronteiras espanholas. “La raya hispano-portuguesa se consolida como un espacio 
autónomo, construído a partir de uma multitud de comunidades sólidas a lo largo dos 
siglos… En las tierras fronterizas, de uno y outro lado, se desarrollaron estratégias de 
afirnación y supervivencia, de amenaza y de diálogo. Al mismo tiempo que se 
subrayaron las diferencias reforzando las expressiones culturales de cada comunidad, se 
inventaron y discubrieron canales de intercambio que hacían convertir en vantaja lo que 



























4.1 - A Fronteira Portugal/Espanha 
 
No espaço físico que é a Península Ibérica, parece que a lógica geográfica não está de 
acordo com a evolução histórica. Portugal e Espanha repartem este “rectângulo”, que 
poderia constituir uma unidade política com uma fronteira natural com o resto da 
Europa, os Pirenéus. 
A História contrariou a aparente unidade deste espaço geográfico e os dois países 
ibéricos são vizinhos, com uma das mais antigas e bem definidas fronteiras do espaço 
Europeu e mesmo mundial. 
Portugal, como unidade política com fronteiras delimitadas com Espanha, é dos países 
mais antigos do mundo. Não obstante a longa estabilidade na linha de delimitação, a 
história comum nem sempre foi pacífica e inúmeros episódios bélicos ocorreram, tanto 
com os Reinos que compunham o restante território peninsular, como, mais tarde, com 
Espanha. 
Logo desde do início, a afirmação do Condado Portucalense foi realizada pela separação 
do Condado da Galiza. Mais tarde, na crise de 1383-1385, Castela tentou apoderar-se do 
Reino de Portugal, o que veio a culminar na Batalha de Aljubarrota e na subida ao trono 
de D. João I. Em 1580, com a crise da sucessão, os Reinos de Castela e Portugal foram 
unificados sob uma mesma monarquia, a “Filipina”, que terminou com a Restauração da 
Independência em 1640. Após a coroação de D. João IV, segue-se uma longa guerra 
com Espanha, que viria a terminar com a assinatura do tratado de Lisboa, em 1668, 
entre Afonso IV e Carlos II de Espanha. Este tratado não só reconhece a independência 
portuguesa, como define a fronteira. Ceuta, há muito portuguesa, fica na posse do Reino 
espanhol. 
Para além de conflitos, também o rearranjo fronteiriço foi alvo de contenda entre os 
países ibéricos. Desde o Tratado de Zamora que Castela reconhecia a existência do 
Condado Portucalense e as suas fronteiras. Em 1267, o tratado de Badajoz reconhece as 
novas fronteiras entre Portugal e Castela, onde já estava incluído o Algarve, mas excluía 
os territórios da margem esquerda do Guadiana. No tratado de Alcanices (1297), as 
fronteiras coincidem na sua totalidade com as actuais, incluindo já os territórios da 
margem esquerda do Guadiana e as chamadas terras de Riba-Côa. 
Em 1801, sob a pressão da Invasões Francesas, Portugal assina o Tratado de Badajoz, 
onde em troca de fechar os seus portos ao Reino Unido, Espanha restitui os territórios 
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recentemente perdidos de Juromenha, Arronches, Portalegre, Castelo de Vide, 
Barbacena, Campo Maior e Ouguela. Espanha, por seu lado, consegue manter Olivença. 
Em 1864, no Tratado de Lisboa (também conhecido por Tratado dos Limites de 
Lisboa), fixa-se a linha de fronteira desde o Rio Minho até à confluência do Rio Caia 
com o Guadiana, deixando de fora a questão de Olivença.  
Em 1926 estabelecem-se os limites relativos à margem esquerda do Guadiana e outras 
pequenas áreas do Alentejo, num convénio de limites entre os dois países, e Olivença 
fica definitivamente no lado espanhol. 
Do ponto de vista social, a marcação da fronteira entre os dois estados foi um processo 
lento e cheio de episódios conflituosos. Durante a Idade Média, nos intricados meandros 
do poder feudal e de divisão de terras entre Senhores, Ordens Religiosas, cidades e 
freguesias, as populações tiveram alguma dificuldade em manter as suas deslocações, 
quase sempre ligadas à transumância, dentro dos limites políticos, como demonstra 
Martín Martín (2003)162. 
Mas a existência da fronteira levou, se bem que lentamente, a que esta adquirisse um 
papel importante, não apenas político, como também económico. “Frente a la imagen 
que se transmite com frecuencia, la franja fronteriza no solía tener una caracterización 
militar sino más bien económica (…).”163 O aspecto económico faz ressaltar a duração e 
importância do comércio transfronteiriço e da actividade do contrabando, que teve o seu 
início concomitante à delimitação política da linha de fronteira.  
A marcação da fronteira no terreno foi também um processo agitado. Sem 
conhecimento concreto da realidade e em áreas distantes destas regiões, os políticos 
tiveram de recorrer a quem efectivamente vivia nos locais. “La prueba más clara de la 
identificación de la frontera com el ‘estremo’ nos la ofrecen las pesquisas que se 
dessarrollaron para averiguar su trazado. En ellas se consultaba a las personas que mejor 
conocíon el terreno, y entre ellos abundaban los pastores, vaqueros, leñadores, 
cazadores, apicultores, contrabandistas, frente a los caballeros y escuderos, pues estos 
ejercían su tarea en el entorno de las villas y ciudades y no habían nacido ni vivían, 
como aseguran los otros, junto a los mojones.”164 
Em países jovens, a necessidade de afirmação, face a vizinhos, leva a uma militarização 
da fronteira como factor de defesa, ataque ou dissuasão. Desta forma, praticamente 







Aliás, as populações, para além das actividades tipicamente rurais, viviam muito à custa 
dos efectivos militares que eram deslocados e/ou atraídos para estas localidades. Se em 
tempo de conflito as praças militares desempenhavam um papel relevante, em tempos 
de menor tensão, ou de paz, estas áreas eram, e ainda hoje o são, relegadas para uma 
posição de marginalidade, geograficamente “encravadas” entre o centro político e o 
limite.   
Uma das características da fronteira Portugal-Espanha (de ambos os lados) foi sempre a 
seu fraco povoamento. Este fenómeno é apontado como um dos handicaps permanentes 
desde a estabilização do traçado fronteiriço. Se é verdade que podemos adicionar outros 
factores que relegam a fronteira para uma situação marginal e de abandono, todos eles 
se justificam devido a uma carga demográfica diminuta.  
Desde a Idade Média que a fraca densidade populacional na fronteira se faz sentir. 
Mesmo com isenções de impostos, disponibilidade de terras de cultivo e outras regalias 
concedidas pelas duas Coroas, como aponta Martín Martín (2003; pag 291165), a fuga de 
população e a falta de atractividade destas áreas nunca permitiu um desenvolvimento 
sustentável. O mesmo autor, citando Ángel Bernal, escreve: “las zonas que apresentan 
una densidad claramente inferior a la media se encuentran muy localizadas y 
circunscritas a três âmbitos geográficos concretos. El más amplio se extiende de norte a 
sur todo a lo largo de la frontera com Portugal, com la excepción de dos islotes bien 
definidos por los entornos de la villa de Albuquerque y de la cuidad de Badajoz”166 
Deste despovoamento da raia, dá igualmente nota Domingos Bucho (2005)167, num 
artigo onde apresenta, relativamente às praças-fortes da fronteira portuguesa, a sua 
































Algarve       
Castro 
Marim 
1277 500 3573 -210 1282 Não Tem 
Alcoutim 1304 - 2429 -801 432 Não Tem 
Alentejo       
Noudar 1295 24 0 0 0 Não Tem 
Mourão 1298 1220 1773 -77 2090 Não Tem 
Monsaraz 1276 1520 1380 -207 121 Turismo 
Terena 1262 680 877 -146 515 Só tem castelo 
Alandroal 1486 1136 1371 -737 1538 Não Tem 
Juromenha 1312 600 478 -24 151 Não Tem 
Elvas 1229 7674 9637 -1449 15223 Turismo/comércio 
Campo 
Maior 
1260 2526 5142 -194 7712 Turismo 
Ouguela 1298 576 356 -44 95 Não Tem 
Arronches 1255 2868 1702 -263 2065 Já não tem cerca 
Alegrete 1319 956 1467 -52 843 Não Tem 
Marvão 1226 1452 1424 -384 281 Turismo 
Castelo de 
Vide 
1310 3540 5279 -270 3179 Não Tem 
Montalvão 1512 - 1418 -244 588 Já não tem cerca 
Beiras       
Monsanto 1174 1424 1749 -282 1161 Não Tem 
Sortelha 1228 - 759 -122 870 Turismo 
Almeida 1296 1056 1688 -1645 1485 Turismo 
Minho       
Valença 1217 680 2509 -628 3151 Turismo 
Total Nac.  1377000 3829681  9869050  
Fonte: Adaptado e transformado a partir de Domingos Bucho, artigo citado – Elaboração própria 
A necessidade de fixar população era tal, que vários autores referem documentos da 
época onde se apontava, como uma das possíveis soluções, o fecho das portas das 
praças-fortes para deter o êxodo. 
Machado e Gorjão (1993)168 apresentam um excerto de “Memórias de um Pároco de 
Marvão”, do século XVIII, onde se escreve: “Tem mais contra si esta praça ou presídio 
a retirada, que os seus moradores vão fazendo dela para os seus campos, como se verá 
nas informações dos Reverendos Curas do seu campo, em que os moradores excedem 
grandemente na quantidade aos moradores da vila, e esta fugida é por estarem na sua 
liberdade, e não estarem fechados de noite, de que nasce que dentro dos muros, toda a 
casa que uma vez caiu, nunca mais se levantou; e muito mais sendo casas vinculadas, de 
sorte que se acham já caídas quarenta e seis moradas de casas antes mais que menos.” 
Após a Idade Média, o despovoamento da raia persistiu. A centralização do poder nas 







4.2 – A fronteira “adormecida” 
 
Na actualidade, os textos e estudos realizados sobre a fronteira de Portugal apresentam 
como dado marcante a falta de população e um atraso estrutural permanente face à 
média nacional. 
Pintado e Barrenechea (1974) apresentam dados para as décadas de 60 e 70 do século 
passado, onde se evidenciam as debilidades demográficas dos distritos portugueses e 
províncias espanholas de fronteira.  
 
Quadro 6 -  População nos Distritos/Províncias Fronteiriços (1960/1970) 




















Bragança 230206 176660 -53606 -23 6545 36 27 -81853 
Vila Real 322649 264508 -58141 -18 4239 77 64 -106091 
Viseu 477468 409753 -67715 -14 5019 96 81 -126461 
Guarda 276470 212191 -64278 -22 5496 51 38 -86118 
Castelo Branco 310745 261861 -58894 -19 6730 47 37 -82192 
Portalegre 183841 145242 -38599 -21 5889 32 24 -49011 
Évora 215186 176044 -38142 -18 7394 29 23 -56607 
Beja 268911 202193 -66718 -25 10240 27 19 -105397 
Faro 311302 266621 -44681 -14 5072 62 52 -59019 
Total Portugal 2596838 2105063 -491775 -18,9 56597 46 37 -833809 
Espanha         
Orense 451474 413733 -37741 -8 7278 62 57 -55579 
Zamora 301129 251934 -49195 -16 10559 28,6 24 -66814 
Salamanca 405729 371607 -34122 -8 12336 33 30 -71836 
Cáceres 544407 457777 -86630 -16 19945 27,3 23 -144137 
Badajoz 834370 687599 -146771 -17,5 21657 38,5 32 -233999 
Huelva 399934 397683 -2251 -0,5 10085 39,7 39 -43976 
Total Espanha 2937048 2580333 -356710 -1,2 81860 36 31 -616341 
Total Port./Esp. 5533731 4685396 -848485 -15,3 138457 39 34 -1450150 
Fonte: INE (P/E) – Elaboração própria 
 
Das várias leituras que se podem fazer dos dados, duas ressaltam com forte significado. 
Quer nos distritos portugueses, quer nas províncias espanholas, existem perdas de 
população muito acentuadas no período inter-censitários de 1960-1970. Os contingentes 
de população no total da área de fronteira portuguesa são de cerca de 500.000 pessoas, o 
que numa população de aproximadamente 8.880.000, pesa pouco mais de 5, 5% da 







No território espanhol, o despovoamento da fronteira também é extremamente 
significativo. Aparte a Galiza, as restantes regiões, que representam cerca de 16% do 
espaço espanhol, apresentam apenas um total de 7,5% da população espanhola.170 
Acentuando o despovoamento, a taxa de emigração destes espaços é igualmente 
significativa. De acordo com os dados, mais de 800.000 portugueses emigraram destas 
regiões. Sabemos que no nosso caso se dirigiram essencialmente à margem sul do Tejo, 

















                                                                                                             Elaboração própria 
(essencialmente França e Alemanha). 
Na década de 70, a fronteira Luso-Espanhola assemelhava-se a uma “terra de ninguém”, 
onde os habitantes não queriam permanecer, o que é visível pelos dados da densidade 
populacional, abaixo das médias nacionais, e pela percentagem de população perdida no 











Para além dos dados relativos à população residente, de ambos os lados, estes dois 
autores apresentam outros dados demográficos relativos à mortalidade, natalidade, 
mortalidade infantil, habitantes por médico e estrutura da população, revelando um 
quadro de repulsividade, que relega a área para uma situação de marginalidade, face ao 
padrão médio de cada um dos países. 
Quadro 7 - Indicadores de Saúde – 1970 – Distritos/Províncias Fronteiriços 
 Mortalidade Infantil Habitantes/Médico 
Portugal   
Bragança 69,8‰ 2767 
Vila Real 70,7‰ 3323 
Viseu 57,2‰ 2731 
Guarda 68,1‰ 2040 
Castelo Branco 47,8‰ 2652 
Portalegre 45,1‰ 2151 
Évora 42,8‰ 2272 
Beja 61,0‰ 3125 
Faro 48,7‰ 2812 
Média Nacional - Portugal 55,45‰ - 
Espanha   
Orense 21,8‰ 1236 
Zamora 31,6‰ 773 
Salamanca 16,6‰ 583 
Cáceres 27,0‰ 668 
Badajoz 27,3‰ 1081 
Huelva 22,4‰ 1184 






Tanto os mapas (2 e 3), como os indicadores de saúde (quadro 7) são bastante claros 
relativamente ao estádio de atraso da região de fronteira entre os dois países ibéricos; no 
entanto, a situação do lado Espanhol é bastante mais positiva do que nas regiões 
nacionais.  
Acentuando esse isolamento, a estrutura das comunicações, viárias ou ferroviárias, são 
definitivamente orientadas para uma lógica interna e centralizada em Madrid, no caso 
de Espanha, e no de Portugal, numa litoralização, em particular na faixa Setúbal-Porto, 














No mapa de Portugal, de Pintado e Barrenechea, estão marcadas apenas as auto-estradas 
portuguesas existentes; no entanto, referem já estar em projecto a conclusão da auto-
estrada até Cascais (A 5), Porto- Famalicão, a actual Via do Infante e o troço Porto-























Também a rede ferroviária entre os dois países se pautava pela reduzida conectividade. 
Apenas existiam duas ligações principais e eficientes: Porto-Vigo e Lisboa-Madrid. 
Com estas condições de mobilidade, toda a actividade económica estava reduzida e os 
contactos entre as populações fronteiriças eram condicionados pelos controlos 
alfandegários, bastante apertados, pelo menos do lado português, e também pelos 
horários de funcionamento das fronteiras. Este obstáculo era um promotor de economias 
paralelas, muito dependentes do contrabando, mas não era suficiente para conduzir ao 
aparecimento e desenvolvimento de actividades económicas sustentáveis de modo a, no 
mínimo, fixar populações.  
Quer em Portugal, quer em Espanha, nas décadas de 70 e 80, com as implementações de 
regimes democráticos, todo o território ficou coberto de infra-estruturas de água e 
saneamento; o direito à saúde e educação universalizaram-se e a qualidade de vida 
elevou-se significativamente. As regiões de fronteira foram também abrangidas por esta 
vaga de inovações; porém, continuaram a registar-se assimetrias com as áreas de maior 
dinamismo e desenvolvimento.  
Para a atracção de investimentos produtivos e reprodutivos são necessárias cargas 
demográficas com peso suficiente para os sustentar e, como se pode verificar pelas 
estatísticas, as regiões de fronteira portuguesas continuaram incapazes de suster o já 






















No período inter-censitário de 70-81, todas as NUTS III fronteiriças perderam 


















Quadro 8 - % De População Residente Nos Municípios De Fronteira – 1970 – 1981 
  Pop. Resid. % do 
Cont. - 1970 
Pop. Resid. % do 
Cont. - 1981 
Norte  37,4 36,6 
Alto-Trás-os-Montes 3,4 2,9 
Douro 3,2 2,8 
Minho-Lima 3,2 2,8 
Cávado 3,4 3,5 
Centro  20,6 18,9 
Beira Interior Norte 1,7 1,4 
Beira Interior Sul 1,2 0,9 
Alentejo  7,2 6,2 
Alentejo Central 2,2 1,9 
Alto Alentejo 1,7 1,5 
Baixo Alentejo 2,1 1,7 
Algarve Algarve 3,3 3,5 






4.3 – A diluição do efeito barreira 
 
A situação dos dois países ibéricos, e consequentemente das áreas de fronteira comum, 
começa a modificar-se a partir da adesão destes à então Comunidade Económica 
Europeia (1986). 
Nos primeiros tempos da adesão, com as ajudas europeias, os dois países iniciaram um 
processo de desenvolvimento e construção de infra-estruturas por todo o território, que 










                                   Elaboração Própria                                                     
 
No entanto, as assimetrias em relação ao todo nacional continuaram a verificar-se e 
estas regiões mantiveram, no geral, as mesmas características de despovoamento, 
incapacidade de fixar e atrair população, ou investimento produtivo e indutor de 
desenvolvimento. 
 Quadro 9 ‐ População Portuguesa nas Regiões de Fronteira – 1991/2001/2011 





Minho‐Lima  250059  250275  244836 0,1 ‐2,2  139,7
Cávado  353267  393063  410149 11,3 4,4  64,0 
Douro  238695  221853  205902 ‐7,1 ‐7,2  133,2
Alto Trás‐os‐
Montes 
235241  223333  204381 ‐5,1 ‐8,5  177,5
B. I. Norte  118531  115325  104403 ‐2,7 ‐9,5  196,5
B.I. Sul  81015  78123  75026 ‐3,6 ‐4  234,1
Alto Alentejo  134607  127026  118352 ‐5,6 ‐6,8  200,1
Alentejo Central  173216  173646  166802 0,2 ‐3,9  169,7
Baixo Alentejo  143020  135105  126692 ‐5,5 ‐6,2  177,5
Algarve  341404  395218  451005 15,8 14,1  128,2
. Total R. Front.  3345827  3394939  2107548 2,1 ‐37,9  162,0






















Pelo quadro, é visível que apenas nas NTUS III de Minho-Lima, Cávado e Algarve, se 
assinala uma variação positiva (1991-2001), sendo que a diferença registada na primeira 
não é significativa. Na região do Cávado, a variação, em mais de 11 pontos percentuais, 
está certamente ligada à dinâmica económica e social quer do pólo constituído pela 
cidade de Braga, quer pelo forte alastramento da influência da Área Metropolitana do 
Grande Porto. No que respeita ao Algarve, com uma variação demográfica de 
aproximadamente 16%, a capacidade de atracção de população e investimento está 
relacionada com a presença de uma forte actividade turística e com o factor 
multiplicação da economia que o turismo possui em termos de criação de empregos, 
directos e indirectos.  
A situação demográfica global, evidenciada pelos dados, permanece muito 
desequilibrada, tal como já havia sido referido no capítulo anterior, e justifica os baixos 
níveis de investimento e a consequente incapacidade de fixar ou atrair população. Se 
atentarmos no índice de envelhecimento, verificamos que nas regiões de fronteira (no 
geral) ele é superior em mais de 50% da média do continente, não existindo 
contingentes de mão-de-obra, ou consumidores que permitam a sustentabilidade de 
investimentos, reforçando as assimetrias com as áreas litorais, onde existe um maior 
equilíbrio e coesão social.   
Apertando um pouco mais a escala de análise, o INE, através do “Observatório 
Transfronteiriço Espanha-Portugal”, elaborou um estudo onde analisa os movimentos 
pendulares e a organização do território de fronteira.171 Neste estudo, o território de 
fronteira não é visto a partir de NUTS III, mas sim abrangendo “um total de 74 
concelhos fronteiriços a Espanha e contíguos, distribuídos por 31 concelhos na região 
Norte, 14 na região Centro, 25 na região Alentejo e 4 na região Algarve”172. 
Relativamente à dinâmica demográfica, as conclusões que o estudo apresenta também 
são negativas. Os concelhos mais perto da fronteira, e como tal mais afastados dos 
centros urbanos de maior dimensão, como é o caso da região do Cávado, apresentam 
variações negativas da população, à excepção dos concelhos algarvios. O estudo conclui 
que a população residente nestes concelhos apresenta uma fraca capacidade de 
mobilidade com as áreas vizinhas de Espanha. A mobilidade reduz-se a movimentos 








Desta forma, para além do permanente deficit demográfico, as características da 
população não correspondem às necessidades de investimento, criação de emprego e 
consequente desenvolvimento e crescimento económico. Em termos de formação, a 
população de fronteira apresenta níveis gerais de baixa qualificação. Os mais jovens e 
qualificados, que poderiam ser mais-valias para estas regiões, vêm-se forçados a 
abandonar os seus locais de origem, devido ao despovoamento e à fraca capacidade de 
atracção e criação de emprego. 
 “As regiões de fronteira onde a taxa de 
jovens com o ensino secundário ou superior é 
mais elevada, ultrapassando mesmo a média 
nacional, são também as mais deprimidas do 
ponto de vista demográfico e com menor oferta 
de trabalho para os jovens menos qualificados. 
Em contrapartida, em regiões como Cávado e o 
Douro, os níveis de instrução são mais baixos, 
pois até há pouco tempo, a facilidade na obtenção 
de emprego, aliada a dificuldades económicas 
levava muitos jovens a abandonar 




Dos dados relativos a 2003 podemos verificar que a percentagem de alunos no ensino 
secundário e superior é baixa em todas as regiões; no entanto, constata-se também que, 
                                                            
173 PIRES, Iva Miranda; PIMENTEL, Dulce (2004); pp.12 
Retirado  de  “Movimentos  pendulares  e  organização




embora diminuta, a população escolar no ensino superior é praticamente igual aos 
números do secundário. Esta situação deve-se, fundamentalmente, à implantação dos 




Regiões de Fronteira Sec. Sup. 
Minho-Lima 2,3 1,1 
Cávado 4 4,8 
Douro 2,2 1,9 
Alto T-os-Montes 2,4 2,3 
B. Int. Norte 1,1 1 
B. Int. Sul 0,8 1,2 
A. Alentejo 1,2 0,8 
A. Central 1,6 2,1 
B. Alentejo 1,4 1,2 
Algarve 4,1 2,8 
% face ao tot Nac 21 19,4 
Fonte: Ministério da Educação (Ano escolar 2002/03) – Elaboração própria 
A proliferação de estruturas escolares de ensino superior no interior despovoado pode 
ser discutível, uma vez que não se afiguram sustentáveis sem fortes transferências do 
Estado Central; porém, estas instituições são, sem dúvida, uma das formas de qualificar 
e ajudar a fixar população em áreas deprimidas a nível social e económico.  
Podemos também observar que a taxa de actividade e o índice de poder de compra 
apresentam realidades quase simétricas, isto é, onde se verifica menor taxa de actividade 
encontram-se as áreas de menor poder de compra. Esta constatação revela não apenas os 
baixos salários praticados nas regiões, mas também a falta de emprego. Acentua-se a 
inviabilidade de atracção de novos actores capazes de induzir, com os seus 
investimentos, aumentos significativos da carga demográfica, eternizando um ciclo 
vicioso de desinvestimento e marginalização face ao restante território continental. 
Nesta perspectiva, o papel dos Institutos Politécnicos, ainda que deficitários em termos 
económicos, revelam-se positivos para atrair alguns investimentos que necessitam de 
mão-de-obra de nível intermédio, mas com especialização suficiente para alavancar 
pequenos projectos que induzem desenvolvimento e, a médio ou longo prazo, fixação 
de população.  





























Em termos de organização urbana, no território fronteiriço verifica-se que as cidades da 
faixa oeste do país apresentam características quase opostas às da faixa leste. São 
Fig.: 11 ‐ Índice de Poder de Compra ‐ 2001
Fonte INE – Elaboração própria




relativamente esparsas, de pequena dimensão e com efectivos demográficos que a nível 
europeu as faz competir com vilas ou cidades de (muito) pequena dimensão. 
Se seguirmos a fronteira de norte para sul (do Minho ao Algarve) verifica-se que quer 
do lado espanhol, quer do lado português, não existe grande quantidade de centros 
urbanos. Sobretudo cidades muito próximas da linha de fronteira, apenas Elvas e 
Badajoz estão a menos de 10 km, em linha recta; todas as outras se encontram mais 
afastadas.  
Na fronteira entre o Minho e a Galiza, do lado português as cidades são de dimensão 
inferior, em termos de carga demográfica. Caminha, Vila Nova de Cerveira, Valença e 
Monção no total não perfazem 60.000 habitantes. Se somarmos também o concelho de 
Viana do Castelo, o total não chegará a 150.000, enquanto Vigo conta com cerca de 
300.000 habitantes, sem contar com Pontevedra, com mais de 82.000 habitantes. Nesta 
área, o lado espanhol apresenta um desenvolvimento das estruturas económicas maior 
que o português e, embora podendo induzir, por contacto, maior crescimento e 
desenvolvimento das estruturas produtivas fronteiriças minhotas, a assimetria pende, de 
forma clara, para a Galiza. 
 Chaves (44 039 hab.) e Bragança (34 375 hab.), duas das mais importantes cidades de 
Trás-os-Montes, localizadas perto da fronteira, possuem uma carga demográfica 
diferente das espanholas Verín (14.633 hab.) ou Zamora (65.998 hab.). O primeiro caso, 
Chaves, em relação a Verín apresenta-se como um centro de maior dimensão; já no 
segundo, a posição relativa inverte-se para Zamora. Desta forma a cidade portuguesa de 
Chaves apresenta-se como alternativa e/ou complementar a Verín, podendo contar com 
um mercado que representa mais 30% em relação à sua carga demográfica, se 
incluirmos a população espanhola. 
No segundo caso, entre Bragança e Zamora, o maior peso em termos de população 
pende para o lado espanhol; no entanto, dentro do contexto de cada país, são duas 
cidades de pequena dimensão. Bragança fica igualmente perto de Verín, mas a ligação 
rodoviária é mais eficiente e directa a Zamora que, desta forma, atrai a população 
portuguesa, embora a distância entre estas cidades pese negativamente na intensidade 
dos fluxos e nas relações entre as populações, relativamente à troca de bens (comércio) 
e serviços. 
Na fronteira da Beira, Guarda (44 121 hab.) e Castelo Branco (53 909 hab.) têm, no lado 
oposto, Ciudad Rodrigo (13 922 hab., mais perto da Guarda). No caso de Castelo 
Branco, as cidades de Plasencia (41 447 hab.), a nordeste, e Cáceres (94 802 hab.), a 
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sudeste, são os núcleos de maior importância. Na região Beirã mais perto da fronteira, 
quer Guarda, quer Castelo Branco apresentam-se como pólos de atracção de comércio e 
serviços em relação a Ciudad Rodrigo. Relativamente a Cáceres, Castelo Branco é uma 
cidade de maior dimensão, mas a conectividade rodoviária entre as duas não é muito 
eficiente. Plasencia, relativamente a Castelo Branco, é de dimensão idêntica, mas a 
cidade espanhola possui uma boa ligação a Cáceres, o que não acontece com a cidade 
portuguesa. No entanto, na capital distrital da Beira Baixa, a população espanhola, mais 
próxima da fronteira portuguesa, desloca-se com algum significado a esta cidade, em 
função da actividade comercial existente em Castelo Branco. Um centro comercial de 
dimensão regional que estende a sua área de influência a sul, até Portalegre e a norte, até 
Fundão e Covilhã (ligadas pela A23); também a área da raia espanhola é responsável 
por muitos dos fluxos de visitantes e turistas espanhóis. 
No Alto Alentejo, Portalegre (24 973 hab.) fica a cerca de 100 km (por estrada) de 
Cáceres, o que ainda é significativo para um contacto de elevada frequência. Porém, a 
cidade portuguesa, conjuntamente com Elvas (23 087 hab.), são polarizadas por Badajoz 
(150,376 hab.), em termos de comércio e serviços, essencialmente os de saúde. Esta 
polarização de Badajoz, a nível de comércio e serviços, é notória e lógica pela sua 
extrema proximidade a Elvas. No caso de Portalegre, Évora compete com a cidade 
espanhola a nível de serviços, com a vantagem da língua, que ainda constitui, de certa 
forma, um obstáculo quando se trata de serviços mais complexos, como a saúde. No 
caso do comércio a retalho, a proximidade a Castelo Branco também se faz sentir em 
Portalegre, uma vez que para além de hipermercados, não existe nenhuma estrutura 
comercial relevante e o comércio da área central está manifestamente em decadência. 
Na linha de fronteira que constitui o Alentejo Central e o Baixo Alentejo, do lado 
espanhol não existem cidades de dimensão significativa. Desta forma, Évora (54 780 
hab.) e Beja (34 387 hab.) são os centros mais importantes, quer de Portugal, quer do 
sul da província de Badajoz e norte da província de Huelva. Beja, mais distante da 
fronteira, tem uma capacidade de atracção das populações espanholas relativamente 
baixa, não possuindo estruturas de comércio e lazer que justifiquem deslocações 
frequentes. Já no caso de Évora, embora com ligações menos directas a Espanha, o facto 
de ser uma cidade Património da Humanidade revela-se um pólo de atracção turística, 




Na fronteira algarvia, a cidade de Vila Real de Santo António (18 158 hab.) tem do lado 
oposto a cidade de Huelva (149.310 hab.) e, mais caracteristicamente fronteiriça, 
Ayamonte (20.597 hab). A realidade da cidade portuguesa, bem como a de Ayamonte, 
são específicas, uma vez que a actividade turística é marcante em ambas; mas, 
contrariamente ao que seria saudável suceder, não existe entre elas uma relação de 
cumplicidade, mas sim de concorrência. A cooperação entre municípios em actividades 
e promoção conjunta de uma área com características particulares, de rio e mar, poderia 
ser um caminho de marketing territorial vantajoso para ambos. O facto é que quer a 
entidade Regional de Turismo do Algarve, quer a sua congénere espanhola, agem 


























Portugal  13636€  ‐  3,34  ‐  8,57  ‐  57,40  ‐ 
Minho/Lima  8443€  (‐)38,4%  2,16  (‐)1,18  5,35  (‐)3,22  51,90  (‐)5,5 
Cávado  10509€  (‐)28,9%  2,33  (‐)1,10  7,26  (‐)1,31  47,10  (‐)10,30 
Alto Trás‐os‐
Montes 
9095€  (‐)33,3%  2,04  (‐)1,3  5,75  (‐)2,82  48,70  (‐)8,7 
Douro  8848€  (‐)35,1€  1,67  (‐)1,67  5,77  (‐)2,8  50,00  (‐)7,40 
Beira Int. 
Norte 
9330€  (‐)31,6%  2,00  (‐)1,34  6,14  (‐)2,43  58,90  (+)1,50 
Beira Int. Sul  11636€  (‐)14,5%  2,56  (‐)0,78  6,70  (‐)1,87  46,80  (‐)10,60 
Alto Alentejo  12158€  (‐)10,8%  2,62  (‐)0,72  5,22  (‐)3,35  57,00  (‐)0,40 
Alentejo 
Central 
11820€  (‐)13,3%  1,97  (‐)1,37  6,55  (‐)2,02  53,40  (‐)4,0 
Baixo Alentejo  11188€  (‐)18%  1,70  (‐)1,64  5,19  (‐)3,38  63,90  (+)6,9 
























                        
 
                           Elaboração própria 
Para além destes aspectos, as regiões de fronteira apresentam uma fraca criação de 
riqueza, face à média nacional, e indicadores sociais também pouco favoráveis. Não 
obstante, em termos de qualidade de vida e serviços, as diferenças para os valores 
nacionais revelam-se menos marcantes. Este facto evidencia que as regiões de fronteira, 
embora marginais face aos grandes centros, não têm sido completamente esquecidas ou 
votadas ao abandono pelos poderes centrais. Os dados relativos a saúde ou ensino, 
demonstram que desde a década de 90 existe uma diferença positiva, muito marcada, 
face às realidades da década de 70. Esta diferença prende-se com o fluxo de fundos 
estruturais europeus e políticas de desenvolvimento do território e de coesão social, 
direccionadas para as regiões mais deprimidas, de acordo com as opções de política 
europeia e nacionais.   
O que se revela bastante marcante, nesta breve viagem pela fronteira, é a concentração 
do povoamento, com o consequente abandono das áreas rurais, acentuando não só as 
diferenças entre modos de vida, mas, essencialmente, as diferenças de acesso a bens e 
serviços, que não se justificam num meio rural, com baixa carga demográfica. 
Em suma, a realidade demográfica no lado português da fronteira é semelhante ao lado 
espanhol, relativamente aos dados internos de cada país. Embora com indicadores de 
padrões de vida e desenvolvimento maiores do que nas áreas de fronteira portuguesas, 
dentro do contexto espanhol, as assimetrias e diferenças para a média nacional são 
igualmente relevantes. 
As províncias espanholas, na fronteira com o nosso país, apresentam baixas densidades 
populacionais, fraco crescimento demográfico e consequente rápido envelhecimento. 












Portugal  16200  ‐  16100  ‐ 
Minho/Lima  11400  ‐29,6%  11100  ‐31,1% 
Cávado  12500  ‐22,8%  12400  ‐23% 
Alto Trás‐os‐
Montes 
11300  ‐30,3%  11000  ‐31,7% 
Douro  10900  ‐32,7%  10800  ‐32,9% 
Beira Int. 
Norte 
11200  ‐30,9%  11000  ‐31,7% 
Beira Int. Sul  14700  ‐9,3%  14500  ‐9,9% 
Alto Alentejo  13100  ‐19,1%  12900  ‐19,9% 
Alentejo 
Central 
13700  ‐15,4%  13500  ‐16,1% 
Baixo Alentejo  15700  ‐3,1%  15100  ‐6,2% 
Algarve  16800  3,7%  16500  2,5% 
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1972174, a situação de marginalidade e distância ao centro(s), Madrid ou Barcelona, 
também é evidente em Espanha. 
 
Quadro 13 - Cidades de fronteira consideradas – População residente 
Cidades/População 1991 2001 2010 Tendência 
Vigo 276109 280186 297124 + 
Pontevedra 75148 74942 81981 + 
Verín 12271 (1996) 13246 14633 + 
Zamora 68022 65226 (2000) 65.998 - 
Ciudad Rodrigo 15324 13991 13.777 - 
Plasencia 36826 37390 41.447 + 
Cáceres 84319 82034 94.179 + 
Badajoz 122225 133519 150376 + 
Ayamonte 16891 (1990) 17084 20597 + 






























































A nível de dinâmica demográfica, verifica-se também uma concentração nos centros 









municípios seleccionados. Apenas Zamora e Ciudad Rodrigo perdem população – no 
primeiro caso, cerca de 2000 habitantes, em 20 anos, e no segundo, 1547 habitantes, o 
que comparando com as regiões de fronteira portuguesa se revela pouco significativo. 
Em termos de outros indicadores, as províncias espanholas apresentam desvios à média 
nacional, superiores aos das regiões da fronteira portuguesa. Embora com maior 
capacidade de criação de riqueza, o que evidencia um tecido económico mais dinâmico 
e sustentado, no caso da percentagem de população no ensino superior, o desvio à média 
é quase sempre mais acentuado do que no caso português (exceptuando-se Pontevedra e 
Salamanca, com indicadores próximos dos portugueses), mesmo com a existência de 
universidades de média dimensão, como é o caso da Universidade da Extremadura. 
Na saúde e na taxa de actividade, os valores são semelhantes aos portugueses, 



























Espanha  18233€  ‐  4,50  ‐  18,64  ‐  55,48  ‐ 
Pontevedra  14303€  (‐)21,6%  3,78  (‐)0,72  16,13  (‐)2,51  54,39  (‐)1,09 
Orense  14047€  (‐)23,0%  3,92  (‐)0,58  14,13  (‐)4,51  46,17  (‐)8,31 
Zamora  12868€  (‐)29,4%  4,32  (‐)0,18  8,25  (‐)10,15  39,99  (‐)15,49 
Salamanca  15251€  (‐)16,4%  6,09  (+)1,59  21,62  (+)2,98  50,24  (‐)5,24 
Cáceres  12673€  (‐)30,5%  4,02  (‐)0,48  13,35  (‐)5,29  48,37  (‐)7,11 
Badajoz  11866€  (‐)34,9%  4,07  (‐)0,43  11,80  (‐)6,84  51,14  (‐)4,34 









                           Fonte: INE.es ‐Elaboração própria 
Para além da realidade ligada ao peso da carga demográfica e da estrutura do 
povoamento e suas consequências, os estudos elaborados ressaltam algumas 
características que podemos considerar endémicas das regiões da fronteira portuguesa 
com Espanha, em termos de desenvolvimento e coesão social, mesmo que os 












Espanha  22.819    22.766   
Pontevedra  20.150  ‐11,7%  19.976  ‐12,3% 
Orense  18.058  ‐20,9%  18.674  ‐18% 
Zamora  17.989  ‐21,2%  18.279  ‐19,7% 
Salamanca  19.966  ‐12,5%  19.008  ‐16,5% 
Cáceres  15.625  ‐31,5%  15.982  ‐29,8% 
Badajoz  16.034  ‐29,7%  15.782  ‐30,7% 
Huelva  15.930  ‐30,2%  17.250  ‐24,2% 
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No quadro seguinte destacam-se os principais aspectos das regiões de fronteira entre os 
dois países ibéricos, a partir de dados obtidos por inquéritos e entrevistas que 
realizámos nos dois países, bem como de bibliografia, estudos oficiais e estatísticas de 
ambos os Estados e da União Europeia.  
 
Quadro 16 - Factores Endémicos Negativos na Fronteira de Portugal com Espanha 
Demográficos - Decréscimo persistente da população 
- Baixa densidade populacional 
-Êxodo Rural 
- Elevado índice de envelhecimento 
- Repulsão da população e incapacidade de atrair e fixar a mesma 
-Baixa escolarização e formação 
- Saldos Migratórios elevados 
-Polarização da população nos centros urbanos 
- Distribuição espacial essencialmente nos centros urbanos 
Económicos - Baixa taxa de emprego 
- Elevada representação do sector Iº e com características obsoletas 
-Taxas de desemprego superiores à média nacional 
-Baixos rendimentos 
- Falta de dimensão das unidades industriais 
- Fracas dinâmicas económicas endógenas 
- Sector do comércio com falta de diversificação a nível dos produtos e formatos 
- Sector comercial com reduzida capacidade económica 
-Fraca especialização a nível de produtos e recursos endógenos 
- Falta de estruturas de comercialização e capacidade de marketing 
- Sector industrial tecnologicamente pouco desenvolvido 
- Reduzido desenvolvimento das estruturas turísticas 
- Falta de organização em rede das estruturas e pólos turísticos 
- Tecido produtivo, no geral, com fraco desenvolvimento tecnológico e obsoleto 
Organização do Território - Sistemas regionais organizados segundo uma lógica nacional interna e não transfronteiriça 
- Fortes contrastes nos níveis de vida entre áreas rurais e urbanas 
- Baixa articulação dos centros urbanos em sistemas policêntricos e reticulares 
- Cidades de pequena dimensão 
- Falta de discriminação positiva 
- Carências a nível da rede viária e ferroviária 
Infraestruturas - Fraca cobertura de telecomunicações de última geração 
- Baixos níveis de equipamentos sociais, de saúde e educação 
-Necessidade de infraestruturas viária e ferroviárias e com pouca articulação transfronteiriça 
- Falta de organização regional em redes 
 
Institucionais e Políticos - Elevado grau de dependência das autarquias em termos de cooperação transfronteiriça 
- Baixa taxa de cooperação transfronteiriça 
- Falta de discriminação positiva pelo Estado Central 
- Carências graves, a partir do Poder Central, em infraestruturas rodoviárias e ferroviárias 
- Marginalidade face aos principais centros económicos 
- Sistemas regionais organizados segundo uma lógica interna e de costas voltadas para a 
articulação transfronteiriça 
Actores Locais e Regionais - Fraca adesão dos actores económicos locais e regionais a projectos transfronteiriços 
- Falta d e estruturas transfronteiriças comuns aos dois países a nível local e regional 
- Estratégias de crescimento com uma lógica predominantemente local e regional nacional 
Elaboração própria 
As deficiências que se verificam são equivalentes em ambos os lados da fronteira. A 
diferença dos indicadores e das estruturas produtivas para a média nacional de cada país 
são visíveis e revelam que estas regiões possuem um grau de marginalidade acentuado, 
apesar da situação espanhola ser mais positiva do que a portuguesa. Esta situação leva a 
uma assimetria relativamente bem vincada entre as duas margens da fronteira, com uma 
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posição vantajosa no lado espanhol. Desta forma, a população portuguesa sente-se mais 
atraída pelas facilidades espanholas, em termos de bens e serviços, provocando um 
fluxo desigual entre os dois países, em termos de intenção de deslocação. Os 
portugueses deslocam-se essencialmente para aquisição de bens e serviços, de que não 
dispõem nas suas áreas de residência; os espanhóis deslocam-se em lazer/turismo, 
buscando restauração, divertimento e compras de ocasião ou, esporadicamente, alguns 
bens mais baratos. 
Se podemos assumir que os contactos sempre existiram, o que é comprovado por 
estudos históricos e sociológicos, eles estiveram condicionados pelo efeito de barreira 
que o controlo alfandegário provocava. Porém, quanto maiores forem as assimetrias 
verificadas a nível de bens, serviços e padrões de vida, maior é a atracção do lado 
menos desenvolvido, mais disponíveis para fenómenos de aculturação e assumpção de 
modificações nos modos de vida.  
Assim, teoricamente, a eliminação do controlo alfandegário conduziria não só a uma 
maior frequência de contactos mas, ao mesmo tempo, à criação de condições para uma 
maior aproximação das populações e a uma dinâmica social e espacial nas regiões de 
fronteira. 
Os dados que caracterizam a fronteira entre os dois países ibéricos, no entanto, não 
apontam para uma criação generalizada de novas realidades. É notório que a região 
Norte e Galiza apresentam níveis de integração maiores, como demonstra Arturo 
Bonnin (2008)175 e também na região de Elvas-Badajoz se verificam interacções muito 
frequentes e uma vida própria de cidade de fronteira, fruto da sua proximidade e dos 
corredores viários e ferroviários que atravessam esta área; porém, a aproximação 
necessária para a formação de regiões de fronteira integradas não passa apenas por 
estatísticas e dados despersonalizados. Os contactos informais, a “mestiçagem”, as 
vivências significativas que ocorrem aos indivíduos, num e noutro lado, provocam 
sentimentos de entendimento entre populações e induzem sentimentos de pertença a um 
espaço único e contíguo; isto é, um sentimento de lugar que se inscreve lentamente nas 
gentes que habitam e vivem na região. 
Os processos culturais são lentos e enfrentam resistências interiores que são, na maior 
parte das situações, obstáculos maiores, não elimináveis pela supressão da “fronteira”. 
Esta posição não invalida a criação de instrumentos institucionais, por parte dos actores 





desenvolvimento de uma maior cooperação transfronteiriça, que levem a uma maior 
aproximação e entendimento mais profundo entre as populações, para além daquela que 
os seus contactos informais proporcionam. 
Para lá do panorama, pouco favorável, das regiões de fronteira entre os dois países 
ibéricos, existem vários aspectos que podem ser promovidos e constituem recursos e 
potenciais que, seguramente, poderão alavancar estas áreas para realidades, por um 
lado, mais próximas dos padrões de desenvolvimento dos centros e, por outro, vincar as 
suas particularidades como factor de afirmação a nível nacional, ibérico, ou mesmo 
europeu.  
Dos estudos consultados e das observações realizadas construímos um quadro onde se 
salientam algumas das oportunidades para estes territórios, que usufruem, actualmente, 
de uma realidade diferente proporcionada pela eliminação dos controlos alfandegários e 
























Quadro 17 - Áreas de oportunidades de crescimento e desenvolvimento para as regiões de fronteira 
 Áreas de Actuação Actores 
Infraestruturas  Potenciação de infra-estruturas sociais, de saúde e educação de 
ambos os lados da fronteira  
 Racionalização dos equipamentos e serviços sociais numa lógica 
transfronteiriças 
 Melhorias nas acessibilidades transfronteiriças 
 Criação e desenvolvimento de redes viárias e ferroviárias regionais e 
transfronteiriças 
 Possibilidade de criação de infra-estruturas regionais de comércio – 
centros comerciais de dimensão regional nas principais cidades 
Poder Central, 





 Potencial para a gestão comum de recursos naturais, tais como 
recursos hídricos ou áreas naturais como recurso ecológico e turístico 
 Larga margem de progressão de organização em rede dos núcleos 
urbanos transfronteiriços 
 Capacidade de criação de Euro-regiões com carga demográfica 
suficiente para atrair investimento 
 Criação de transportes regionais 
 Localização estratégica para a criação de estruturas multimodais de 
transportes 
Poder Central, 




 Possibilidade de desenvolvimento e cooperação entre estruturas de I 
& D 
 Larga margem de progressão nos projectos de cooperação e 
integração transfronteiriça por parte de autarquias e actores locais e 
regionais 
 Criação de organismos culturais que exploram uma cultura 
fronteiriças como factor diferenciador a nível territorial 
 Gestão autárquica comum em aspectos ambientais, hídricos e 
turísticos 
Poder Central, 




Economia  Desenvolvimento do turismo de Natureza, em espaço rural e cultural 
 Larga quantidade de produtos do sector Iº com capacidade de 
certificação e afirmação nos mercados 
 Aproveitamento da qualidade ambiental, natural e urbana como 
instrumento de marketing territorial e urbano 
 Apostar em fileiras que integrem os dois lados da fronteira a nível 
ambiental e turístico 
 Fomento da mobilidade laboral nas regiões de fronteira 
Poder Central, 






O desenvolvimento de projectos e realizações nas quatro áreas, expressas no quadro, 
criam as condições para um maior intercâmbio entre as populações, o que vai beneficiar 
a intensidade de deslocações, permitindo um maior conhecimento entre ambos os lados 
e um atenuar das desconfianças. Concomitantemente, aumenta a integração entre 
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territórios, o que beneficia, directa e indirectamente, a economia regional e o comércio 
retalhista. Em termos de organização e articulação urbana de fronteira, o 
aproveitamento das oportunidades, em termos de gestão comum do território 
transfronteiriço a partir dos poderes locais e regionais, pode potenciar novos sistemas 























As possibilidades abertas pela soma de cargas demográficas e o acesso aos programas 
europeus, particularmente ao Interreg III, permitem aos actores institucionais organizar 
novas centralidades alternativas e/ou complementares às que existem a nível nacional. 
No caso português, a centralidade do Alentejo, tal como vem expressa no PNPOT, 
localiza-se na cidade de Évora. A criação de complementaridades e articulações entre os 
núcleos urbanos de Portalegre e o pequeno sistema urbano formado por 





Também aos intervenientes da sociedade civil se abrem possibilidades de construir 
novas parecerias, com uma maior sustentação económica e um mercado regional 
bastante mais alargado, que poderá suportar o crescimento e manutenção de emprego, 
fixação de população e consequente criação de riqueza.  
Para além destas áreas, também é verdade que por parte das instituições ligadas ao 
poder central e regional se deve esperar a criação de um ambiente que sustente e 
incentive os projectos no terreno, para que se possam desenvolver. No entanto, nas vinte 
e cinco cimeiras entre Portugal e Espanha, os aspectos transfronteiriços aparecem 
apenas em cerca de 40% da agenda de trabalhos. Se à primeira vista este número parece 
relativamente alto, face aos múltiplos aspectos comuns, os resultados visíveis no terreno 
são reduzidos. Nestas cimeiras, outros aspectos binacionais são tratados, e reflectem-se 
na realidade fronteiriça, como é o caso da gestão dos recursos hídricos, a alta velocidade 
ferroviária ou as redes rodoviárias ibéricas; no entanto, sobressai a gestão central destas 
decisões e uma fraca participação das estruturas locais e regionais. Apenas a partir de 
2004, do lado espanhol, as comunidades autónomas com fronteira com Portugal 
começaram a participar nas cimeiras. Não obstante esta realidade recente, a diferença 
entre a organização política de Portugal e o seu país vizinho leva a uma assimetria de 
poder de decisão; enquanto as comunidades autónomas possuem um largo grau de 
autonomia, não se encontram, no lado português, entidades com poderes semelhantes. 
Apenas as C.C.D.R.’s se assemelham, a nível territorial, às comunidades espanholas; 
porém, não possuem capacidade de decisão económica ou política que as façam ser 
parceiros “credíveis” aos olhos espanhóis. 
Mas para além da realidade Ibérica, existe uma realidade comunitária, onde os dois 
países se inserem. A União Europeia, na sua política de ordenamento e organização do 
espaço comunitário, é muito sensível a um desenvolvimento harmonioso e sustentável. 
Se bem que os problemas que acarretam os espaços mais desenvolvidos (como 
saturação urbana, sobrecarga dos equipamentos sociais, poluição e sobrepovoamento) 
são tidos em conta, a coesão social e espacial orienta-se para as carências e dificuldades 
que os espaços mais deprimidos e espacialmente marginais apresentam.  
No EDEC, esta realidade é reconhecida e o relatório dedica dois dos seus pontos à 
cooperação e realidade transfronteiriças. Reconhecendo as deficiências e atrasos 
estruturais destas áreas, a política comum elege estas regiões como prioritárias para o 
equilíbrio do território da União. 
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As principais linhas estabelecidas prendem-se com um aperfeiçoamento da organização 
territorial policêntrica, com o desenvolvimento de redes transeuropeias, cooperação 
entre Estados, aspectos ambientais e culturais e, por fim, a diminuição das assimetrias 
de desenvolvimento territorial e social. Os espaços fronteiriços internos vêem a sua 
posição reforçada, pois para além de se enquadrarem numa definição mais lata, de 
regiões deprimidas, incluem-se também numa lógica de espaços transfronteiriços. 
Em termos de cooperação transfronteiriça, ponto 4.4 da parte A do EDEC, podemos ler: 
“As autarquias regionais e locais contam-se entre os actores fundamentais da política 
europeia de desenvolvimento territorial. A aplicação das opções políticas necessita do 
apoio activo das autoridades regionais e locais, desde as pequenas cidades das zonas 
rurais às grandes áreas metropolitanas. As autarquias regionais e locais realizam os 
objectivos da Comunidade actuando, em paralelo, numa cooperação mútua e numa 
abordagem a partir das bases. Simultaneamente, é a este nível que os cidadãos em geral 
podem tomar conhecimento directo dos resultados da política europeia de 
desenvolvimento territorial. A resolução satisfatória de muitos problemas de 
desenvolvimento territorial necessita cooperação transfronteiriça das autarquias, que 
detêm, assim, um papel determinante na aplicação do EDEC.”176 
A coadjuvar esta opinião, dentro dos programas criados para diminuir os impactos 
territoriais, talvez aquele que assuma maior significado, pelos benefícios que poderá 
trazer, é a iniciativa INTERREG. 
Igualmente, no EDEC, o programa INTERREG é o instrumento principal que permite 
atingir os objectivos finais propostos para as regiões de fronteira internas à União. 
“Propõe-se aos Estados-membros e às autarquias regionais e locais que prossigam a 
realização de programas e projectos transfronteiriços, em particular:  
 na preparação de perspectivas e estratégias transfronteiriças de ordenamento do 
território (esquemas de desenvolvimento territorial) tomando-as em 
consideração nos planos nacionais de desenvolvimento territorial e no 
planeamento sectorial; 
 na coordenação transfronteiriça regular do conjunto de projectos e medidas de 
dimensão territorial; 
 na elaboração de planos regionais comuns para o território transfronteiriço e, 





forma mais ambiciosa da política transfronteiriça de desenvolvimento 
territorial.”177 
Estando o objectivo deste estudo intimamente ligado à realidade transfronteiriça, e 
sendo o INTERREG o instrumento político e financeiro que permite o 
desenvolvimento e elaboração de projectos transfronteiriços, pensamos que será 
importante debruçarmo-nos mais atentamente sobre este programa, no ponto 


























5 - O P. I. C. INTERREG A  
 
No Esquema de Desenvolvimento do Espaço Comunitário aspira-se a uma coesão social 
a que corresponda também uma forte coesão territorial. 
“As tendências de desenvolvimento territorial a longo prazo, na U.E. são essencialmente 
influenciadas por três factores: 
 uma integração económica cada vez maior, da qual decorre uma cooperação 
reforçada entre os Estados-membros, 
 a importância crescente das autarquias locais e regionais e o seu papel no 
desenvolvimento territorial, 
 o alargamento previsível da U.E. e a evolução do seu relacionamento com os 
Estados vizinhos. 
Estes três aspectos que devem ser perspectivados no contexto do desenvolvimento 
económico e tecnológico mundial, assim como das grandes tendências demográficas, 
sociais e ecológicas, constituem o enquadramento para o reforço da coesão do território 
europeu.”178 
Pretende-se uma Europa de regiões fortes, dinâmicas, capazes de se afirmarem num 
mundo global onde a concorrência territorial é cada vez mais intensa. Tendo as regiões 
de fronteira sido, em grande parte, marginalizadas a nível interno de cada Estado, 
aparecem, assim, como espaços muito deprimidos e que por si só teriam grandes 
dificuldades de afirmação face à realidade de outras regiões com localizações mais 
centrais e de domínio e gestão dos territórios nacionais. 
Numa Europa das regiões, é necessário que estas apresentem níveis de 
desenvolvimento, crescimento, coesão social e territorial aproximados, que permitam 
um desenvolvimento equilibrado e com capacidade de afirmação e competitividade 
sustentáveis face ao mundo globalizado. 
Ferreira (2007) refere relativamente à política regional comunitária: “Se a política 
regional comunitária ganha força institucional nos fins dos anos 80 com o Acto Único 
Europeu, passando a ser parte integrante do Tratado da União, nos inícios dos anos 90 
com o Tratado de Maastricht, consolida a sua estrutura institucional com a criação do 






O Interreg é um instrumento de política comunitária que pretende dar resposta às 
necessidades financeiras das regiões de fronteira, para se poderem desenvolver com 
base em projectos. Estes, se por um lado terão que ter um carácter regional e 
transfronteiriço, por outro criam condições de relacionamento entre populações em 
geral, e entre actores em particular, de maneira a que o factor de barreira que a fronteira 
constituí não seja um obstáculo à afirmação regional e conduza à aproximação aos 
níveis de desenvolvimento médios da União.  
Assim, a política regional da comunidade vai enfatizar a cooperação transfronteiriça, 
tendo o Comité das Regiões, em 2003, apresentado uma definição para este quadro 
colaborativo: “a cooperação bilateral, trilateral ou multilateral entre autarquias locais e 
regionais (podendo ainda envolver actores da esfera semi-pública ou privada) de regiões 
limítrofes ou separadas pelo mar”(…) e que “tem por principal objectivo a integração de 
regiões separadas por fronteiras nacionais que enfrentam problemas comuns e que 
carecem de soluções comuns” (CE, 2003)”.180 Esta política avança, em relação à 
proposta em 1996, pelo mesmo comité, pois integra para além de actores institucionais 
de Estado a participação de entidades privadas, envolvendo de uma forma mais eficaz as 
populações e os seus representantes vindos da sociedade civil. 
Se é verdade que o Comité das Regiões aponta a política de cooperação transfronteiriça 
regional como o caminho para a coesão territorial e social, também o EDEC preconiza 
uma forte afirmação regional e uma organização territorial reticular. O Interrreg A é 
talvez o instrumento de maior eficácia para atingir esses objectivos. Como esta 
iniciativa comunitária é anterior ao EDEC, isso indica que o distanciamento dos valores 
dos indicadores das regiões fronteiriças já realçavam o seu afastamento em relação aos 
níveis de desenvolvimento médio quer dos países de per si, quer do todo da União, 
como demonstra a criação do Comité das Regiões. 
Desta forma, o EDEC veio reafirmar os objectivos que em 1991 foram apresentados no 
lançamento do Programa Operacional de Desenvolvimento das Regiões de Fronteira – 
INTERREG A. Até este momento, já existiram quatro fases, ou gerações, deste 
programa: a primeira de 1990 a 1993, a segunda de 1994 a 1999, a terceira de 2000 a 
2006 e actualmente decorre a quarta fase (2007-2013). 
Em qualquer destas fases do programa, os objectivos essenciais pretenderam 







elas mesmas pudessem encontrar estratégias para o desenvolvimento dos seus territórios 
e se enquadrassem num cenário de cada vez maior competição entre regiões, o que 
emerge da crescente integração interna da União. 
Segundo o Relatório do Programa Operacional da Cooperação Transfronteiriça 
Portugal-Espanha 2007-2013, são identificados quatro vectores que se encontram 
presentes em todas as gerações do Interreg:  
 “Reforço da componente imaterial nas intervenções. 
 Alargamento do leque de agentes envolvidos no processo de cooperação. 
 Aprofundamento da natureza/profundidade das intervenções em termos de 
cooperação (concepção, operacionalização e gestão conjunta das intervenções). 
 Reforço do papel das estruturas conjuntas de cooperação.”181 
A situação de partida para a primeira geração do Interreg era extremamente deficitária 
em aspectos básicos. Este enquadramento justifica que a incidência se tenha feito 
essencialmente em quatro domínios de actuação (acessibilidades; infra-estruturas; 
património; cooperação transfronteiriça) sintetizados no quadro seguinte. 
 
Quadro 18 - Principais domínios de intervenção do Programa Interreg A I 
Domínios de Actuação Objectivos 
Acessibilidades  Diminuir e mitigar o carácter periférico 
das regiões de fronteira 
Infra-estruturas básicas de abastecimento de 
água e saneamento 
 Proporcionar uma melhoria da qualidade 
de vida 
 reduzir os impactos ambientais 
Recuperação do património construído e 
natural 
 Dinamizar a actividade turística 
 Diversificar e potenciar a base económica 
das áreas raianas 
 Aumentar os níveis de rendimento das 
populações 
Fomento da cooperação transfronteiriça  Potenciar uma cultura de cooperação 
transfronteiriça 
 Criar instituições de suporte à cooperação 
transfronteiriça 
Fonte: “Programa Operacional de Cooperação Transfronteiriça Portugal-Espanha 2007-2013” (2009); I. F. para o 
Desenvolvimento Regional e D. G. Fondos Comunitários182 - Elaboração própria  
                                                            
181 “Programa Operacional de Cooperação Transfronteiriça Portugal‐Espanha 2007‐2013” (2009);pp. 14 
182 “Programa Operacional de Cooperação Transfronteiriça Portugal-Espanha 2007-2013” (2009); I. F. para o 
Desenvolvimento Regional e D. G. Fondos Comunitários, pag. 14 
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Os dois primeiros domínios de acção, seleccionados em 1990, são sintomáticos das 
carências que estas regiões ainda tinham, quer em Portugal, quer em Espanha. Para 
iniciar a recuperação, os principais fundos europeus (FSE, FEDER e FEOGA) 
mobilizaram um total de 915 milhões de Euros,183 vindo a maior percentagem do 
FEDER (cerca de 90%), embora o total disponibilizado para este programa de 
cooperação transfronteiriça fosse de 1 034 milhões de Euros. No caso português foram 
apresentados projectos que no total estavam perto dos 280 milhões de Euros. 
Os dois últimos domínios apontam, no primeiro caso, para a criação e fortalecimento de 
uma base económica sustentável para as empresas e população; no segundo, para o 
fortalecimento das instituições para que estas estejam preparadas para a cooperação 
entre regiões de fronteira.  
Se as duas primeiras áreas apontam para a construção de infra-estruturas, o segundo 
grupo está mais dirigido a projectos de organização e procedimentos administrativos das 
instituições locais e regionais e para a criação de condições de base económica para a 
intervenção dos actores privados.  
Para operacionalizar os projectos comuns entre os dois países foram criados 
instrumentos legais de cooperação à escala local e regional. 
Quadro 19 - Instrumentos legais de cooperação Interreg A I 
REGIÕES Instrumento Legal Regional (R)/Local (L) 
Galiza - Norte 1991 – Euroregião Galiza-Norte de Portugal 
1992 – Eixo Atlântico do Noroeste Peninsular 
R 
L 
Castela-Leão - Norte 1990 – Declaração do Porto 
Protocolo de Colaboração 
R 
R 
Castela-Leão - Centro 1990 – Declaração de Coimbra 
1995 - Protocolo de cooperação 






Extremadura - Centro 1994 – Protocolo de Cooperação R 
Extremadura - Alentejo 1992 – Protocolo de Cooperação 




Andaluzia – Alentejo - - 
Andaluzia - Algarve _ - 
            Fonte: Farinós Dasí e Abad – 2005 – Adaptado – Elaboração própria 
A primeira geração orientou-se para a permeabilização da fronteira comum, articulação 





poderes iniciassem um processo de gestão coordenada de vários recursos (naturais, 
culturais e ambientais). 184 
Para além dos domínios de acção e dos objectivos, o programa está dividido em 
subprogramas e estes subdivididos em diferentes medidas que abrangiam as várias áreas 
de intervenção prioritária. Neste contexto, não se pretende elaborar um estudo exaustivo 
de cada uma das medidas nem dos seus custos, mas fundamentalmente dar um breve 
panorama geral das acções que este programa comporta. É pela análise dos objectivos e 
das áreas de intervenção prioritárias que podemos traçar um quadro geral do 
desenvolvimento que se pretende para as regiões de fronteira entre os dois países e 
posteriormente comparar com a opinião das populações e de alguns dos observadores 
privilegiados.   
Assim, o Interreg A I apresentava vários subprogramas destinados a vectores estruturais 
de desenvolvimento destas regiões: estradas de integração e articulação; agricultura e 
desenvolvimento rural; recuperação do património e turismo; conservação dos recursos 
hídricos e saneamento; acções de cooperação transfronteiriça; gestão e 
acompanhamento.  
Cada um destes subprogramas contemplava várias medidas destinadas a enquadrar 
aspectos mais específicos de intervenção. 
O Interrreg II apresentou subprogramas que pretendiam, por um lado, dar continuidade 
ao anterior, desenvolvendo-os e consolidando-os e, por outro, apresentar novas áreas 
estruturais de desenvolvimento. Os subprogramas desta segunda geração foram 
orientados para o “Desenvolvimento socioeconómico”, “Ambiente e património 
arquitectónico”, “Melhoria da permeabilidade da fronteira” e “Assistência técnica”. 
A orientação estratégica do INTERREG II vai corporizar dimensões de continuidade e 













Quadro 20 - Domínios de Intervenção 





continuidade (I e II) 
Agricultura e desenvolvimento rural 
Formação e emprego, intercâmbio educativo e científico 
Cooperação empresarial, social e institucional 
Protecção do património natural 
Dotação de equipamentos urbanos 
Recuperação do património arquitectónico 
Infraestruturas de ligação/comunicação/integração 
territorial 
Conservação dos recursos hídricos 
 
Domínios inovadores 




                 Elaboração própria 
 
Para além deste alargamento dos subprogramas e do maior número de medidas, os 
objectivos da segunda geração foram também mais ambiciosos e demonstram uma 
aposta maior nos aspectos sociais que induzem um maior envolvimento das populações, 
de forma a se atingir uma maior vivência comum e, como tal, atenuar os aspectos 
concretos e psicológicos que o efeito de barreira da fronteira provoca. 
 
Quadro 21 - Objectivos Interreg A II 
 Valorização do potencial endógeno 
 Melhoria das infraestruturas de apoio ao desenvolvimento sócio-económico 
 Dinamização das relações económicas entre regiões transfronteiriças 
 Aproveitamento das novas oportunidades de investimento 
 Valorização dos recursos humanos e criação de emprego 
 Melhoria das acessibilidades 
 Crescimento ordenado dos centros urbanos com importância fronteiriça 
 Gestão coordenada dos recursos naturais, ambientais e arquitectónicos 
 Reforço da cooperação institucional através da criação ou apoio a estruturas 
regionais de cooperação entre administrações 









Existem objectivos de clara continuidade com a primeira geração, áreas que provocam e 
induzem um maior entrosamento no quotidiano das populações. Os objectivos da 
criação de emprego e valorização dos recursos humanos são virados para projectos que 
permitam acções comuns e de âmbito binacional, orientadas para as populações destas 
regiões.  
No caso dos dois objectivos que apontam para as novas oportunidades de investimento e 
dinamização das relações económicas, poderemos subentender que abre um espaço para 
que sejam feitos pequenos investimentos de proximidade que tenha implicação na vida 
das populações. Nestes objectivos, podem caber pequenos projectos de comércio a 
retalho e na área do turismo, que induzem uma maior implicação dos habitantes e 
provocam maiores movimentos intra-regionais das populações, dos dois lados da 
fronteira.  
Na medida 5 do sub-programa 1, do PIC INTERREG II, já se preconizava a 
dinamização e cooperação empresarial e turística. Também no sub-programa 2 
(Ambiente e património arquitectónico), a cooperação na gestão das áreas naturais 
deveria ser mais que evidente - a fronteira divide países mas não os fenómenos naturais.  
Para dinamizar o tecido empresarial, realizar investimentos, criar entidades 
fornecedoras de bens, serviços e potenciar os recursos endógenos, existe um obstáculo 
que se prende com as diferenças de legislação, tributação e organização do território. A 
discriminação positiva destas regiões, em termos de facilitação ou minimização deste 
tipo de barreiras, seria afirmativa e provocaria uma maior facilidade de construção de 
projectos comuns e, consequentemente, maior contacto entre populações.  
Para tentar avançar no sentido de integração dos povos, o Programa INTERREG III 
propõe alguns novos domínios de actuação. Segundo o documento, de que nos temos 













Quadro 22 - Domínios Inovadores/Adicionais PIC INTERREG A III 
 Fortalecimento das economias locais com base no alargamento e qualificação da oferta de 
serviços às actividades de especialização das zonas de fronteira 
 Desenvolvimento dos níveis de integração social entre espaços transfronteiriços, nomeadamente 
nos domínios da saúde e da inserção de grupos desfavorecidos 
 Aumento dos níveis de cobertura inter-regional em matéria de equipamentos e de serviços de 
apoio às famílias e às pessoas 
Fonte: “Programa Operacional de Cooperação Transfronteiriça Portugal‐Espanha 2007‐2013” (2009) 188 – 
Elaboração própria 
 Este redireccionar de domínios e objectivos é justificado pelos “(…) bloqueios 
significativos à cooperação ocasionados pelas diferenças dos modelos de governação e 
organização político-administrativa dos dois estados (culturas institucionais distintas), 
bem como pela assimetria das dotações financeiras entre Portugal e Espanha e os seus 
reflexos nas diversas áreas de cooperação.”189 
Como nos parece evidente, o orientar estratégias para induzir junto das populações 
maior contacto e sentimentos de pertença a um espaço, é o caminho para a criação de 
regiões fortes e com capacidade de se autosustentarem e atrairem população e 
desenvolvimento pela sua singularidade. No entanto, é igualmente verdade que sem 
infra-estruturas de base suficientemente sólidas, tal não seria possível. A importância 
das duas primeiras gerações foi criar as bases para permitir as interacções entre as 
populações; no entanto, poder-se-ia ter avançado desde o início com iniciativas que 
estivessem mais viradas para as pessoas e menos para as instituições. Estas, por 
natureza, são mais pesadas e menos abertas às mudanças e obstaculizam as iniciativas 
que lhes diminuam poder. Existe, a nível local, uma visão mais paroquial e ligada a 
pequenos interesses instalados que, quase sempre, demonstram grande capacidade de 
resistência face à mudança. No caso das regiões de fronteira, quando a integração pode 
implicar uma partilha da capacidade de decisão com os “estrangeiros”, sentimentos 
nacionalistas tornam-se barreiras ou entraves que transportam a alterações para um 
futuro praticamente sem prazo. 
Não obstante esta constatação, o INTERREG III apresenta, nos seus objectivos, 
aspectos mais ligados às instituições e a organizações de poder local e regional, do que 
outros directamente ligados ao intercâmbio de experiências entre populações. 
Assim os objectivos apresentados nesta terceira geração foram sintetizados no quadro 






projectos imateriais. Enquanto na primeira geração a orientação estava virada para a 
construção de infra-estruturas de base, no Interreg 2007/13 a orientação é para a 
sociedade civil e para os actores que a representam. 
É relevante a aposta na base económica regional transfronteiriça e na orientação para 
um maior fluxo de populações entre ambos os lados. O desenvolvimento e 
fortalecimento das economias locais estão, em muito, relacionados com a actividade do 
comércio retalhista. É também a partir destas trocas comerciais e de interdependências 
induzidas pela especialização comercial dos espaços e núcleos urbanos que se 
aumentam as relações entre os residentes nestas áreas. 
Os objectivos desta terceira geração do programa permitem que os actores relacionados 
com o comércio possam aceder a projectos que não apenas o modernizem, mas que 
permitam a introdução de novos formatos e de dinâmicas comerciais transfronteiriças, 
























Quadro23 -  P.I.C. INTERREG A III 
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   







 Facilitar a integração económica e de mercado dos espaços transfronteiriços, ibérico e 
europeu 
 Aumentar os fluxos de investimento, de relações económicas e de visitantes entre 
ambos os países 
 Ordenar e qualificar os territórios transfronteiriços com vista a melhorar a sua 
capacidade competitiva 
 Promover a integração territorial e o desenvolvimento dos espaços rurais 
transfronteiriços e das suas actividades de especialização 
 Promover as condições necessárias à sustentabilidade dos usos no domínio do 
ambiente dos espaços naturais e recursos hídricos 
 Proteger e integrar numa estratégia de dinamização regional os vastos recursos 
naturais, patrimoniais, culturais e de identidade dos territórios transfronteiriços. 
 Promover a actividade turística assegurando a protecção e valorização das diversas 
vertentes do património 
 Promover a diversificação das fontes de abastecimento energético mediante o 
aproveitamento de fontes renováveis 
 Criar capacidade competitiva inter-regional a partir do fortalecimento do tecido 
empresarial e da base produtiva 
 Promover a inovação e os níveis de desenvolvimento tecnológico das actividades das 
empresas e das organizações regionais 
 Fortalecer as economias locais com base no alargamento e qualificação da oferta de 
serviços às actividades de especialização das zonas de fronteira 
 Promover a qualificação dos recursos humanos e equidade de acesso ao mercado de 
trabalho transfronteiriço 
 Desenvolver os níveis de integração social entre os espaços transfronteiriços, 
nomeadamente nos domínios da saúde e da inserção de grupos desfavorecidos 
 Aumentar os níveis de cobertura inter-regional em matéria de equipamentos e de 
serviços de apoio às famílias e pessoas 
 Consolidar/institucionalizar os mecanismos de cooperação transfronteiriça 
Elaboração própria 
Nesta última geração do programa foram definidos 4 eixos estratégicos, subdivididos 
em várias medidas. O eixo 1 é relativo a infra-estruturas, ordenamento e 
desenvolvimento; o 2 centra-se na valorização e conservação do ambiente e dos 
recursos patrimoniais e naturais; o terceiro eixo orienta-se para o desenvolvimento 
socioeconómico e promoção da empregabilidade e o último está virado para o fomento 
da cooperação e integração sociais. 
O êxito do programa foi desde a sua implementação bastante acentuado, e isso justificou 
a sua continuação. É verdade que a permeabilidade da fronteira é quase total, apenas as 
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mercadorias são sujeitas a algum controlo alfandegário. A mobilidade das populações 
aumentou devido à subida do nível de vida e à vulgarização do transporte particular, que 
juntamente com a implementação das estruturas rodoviárias, facilitou um maior fluxo de 
população entre ambos os lados da fronteira.  
A diferença de níveis de vida e de ofertas diferentes provocou aumento de fluxos entre 
os dois países. Os espanhóis procuram em Portugal produtos que tradicionalmente são 
de melhor qualidade no nosso país e também o turismo e restauração; os portugueses 
procuram os produtos quotidianos que são mais baratos, a maior variedade a nível 
comercial dos centros espanhóis de maior dimensão e também serviços de maior 
raridade que se encontram do outro lado da fronteira, como é o caso da área da saúde. 
Igualmente, a nível de actores institucionais e da sociedade civil, existe uma maior 
cooperação e proximidade. Projectos comuns têm vindo a ser implementados em grande 
quantidade, quer pelo poder loca.l quer por associações. 
Os relatórios e estudos consultados sobre o INTERREG A são unânimes sobre algumas 
conclusões, ainda que parciais, deste programa europeu. Grande adesão dos actores, 
grande número de projectos, grandes volumes de financiamento, grande número de 
realizações e concretizações, mas falta ainda um longo caminho a percorrer, não só a 
nível político-administrativo de harmonização fiscal e de legislação, mas 
essencialmente, na interiorização das populações para uma nova realidade regional 
local, ibérica e europeia. 
Segundo o documento aprovado pela Comissão Europeia em 2009 (Programa 
Operacional de Cooperação Transfronteiriça Portugal-Espanha 2007-2013), continua a 
subsistir um afastamento significativo entre os indicadores nacionais e das regiões de 
fronteira e entre as regiões de fronteira de Portugal e de Espanha. O relatório aponta 
diferenças significativas nas dinâmicas demográficas e de estrutura do povoamento, de 
actividade e emprego, produção e produtividade, a nível de equipamento e serviços, de 
infra-estruturas gerais e de comunicação e também ambientais. Estas clivagens entre 
Portugal e Espanha são favoráveis ao país vizinho, o que pode apontar para que, por um 
lado, a integração fronteiriça se faça mais no sentido das populações portuguesas para 
Espanha e, por outro lado, que a capacidade de investimento espanhol em Portugal seja 
mais significativo que o inverso. 
Esta situação pode ser de algum modo constatada pela análise elaborada por Eduardo 





não só o sucesso do programa e a adesão dos actores mas também a grande quantidade 
de financiamento disponível para a sua concretização. 
Quadro 24 – INTERREG A – Projectos/Investimentos 
INTERREG – A (Port) Nº de Projectos Investimento 
I 226 279.573.082 € 
II 397 309.896.262 € 
III 599 1.250.880.496 € 
Total 1222 1.840.349.840 € 
Fonte: Eduardo Medeiros (2007) - Elaboração Própria 
Outra evidência referida pelo mesmo autor relaciona-se com os actores responsáveis 
pela elaboração, implementação e gestão dos projectos. Verificamos que os principais 
responsáveis pela maior percentagem de projectos são as autarquias e os Institutos 
Públicos; no entanto, na última geração do INTERREG-A as entidades regionais e 
locais e as instituições de Ensino Superior já representsam um pouco mais de 38% dos 
projectos, o que vai de encontro aos objectivos desta fase III em que se pretende um 
maior envolvimento das populações e da sociedade civil. 
 
Quadro 25– Interreg A – entidades Gestoras de Projectos 
INTERREG – A (Port) Actores gestores dos projectos 




Ent. Reg e loc. 
(%) 
Inst E. Sup. 
(%) 
I 50,88 22,12 26,99 0,00 
II 30,98 39,04 24,18 5,79 
III 33,39 31,05 23,04 15,52 
Fonte: Medeiros, 2007 – Elaboração própria 
Existindo maior participação e envolvimento de actores não ligados ao poder, não 
significa que a percentagem de investimento lhe seja correspondente, facto que se pode 












Quadro 26 - Nº de Projectos transfronteiriços (INTERREG A) 
Nuts III Interreg I Interreg II Variação I-II 
(%) 
Interreg III Variação II-III 
(%) 
Minho-Lima 36 56 55,6 111 98,2 
Cávado 1 6 600 11 83,3 
Douro 6 8 33,3 15 87,5 
Alto T-os-M 18 63 350 79 24,4 
B.I. Norte 67 46 -31,4 33 -28,3 
B.I. Sul 17 27 58,8 25 -7,5 
A. Alentejo 15 26 73,3 46 76,9 
A. Central  4 19 475 22 15,8 
B. Alentejo 10 7 -30 24 342,9 
Algarve 41 67 63,4 131 95,5 
Total Nuts de 
Front. 
215 325 51,2 497 52,9 
Fonte: Eduardo Mederos (2007)191 – Elaboração própria 
 
O quadro anterior demonstra que a adesão das regiões de fronteira à iniciativa 
comunitária tem vindo a crescer, revelando que, por um lado, os projectos são indutores 
de possibilidades de desenvolvimento e, por outro, que existe uma vontade das regiões 
de fronteira em enveredarem por uma política regional e local transfronteiriça. 
Apenas as Beiras Interiores Norte e Sul, mostram evolução negativa em termos de 
números de projectos. Este facto não tem similitude com o lado espanhol, onde existem 
projectos em número superior.   
Eduardo Medeiros192 demonstra, no entanto, que o número de projectos tem sido 
superior pela parte portuguesa em relação à espanhola. Relativamente à percentagem de 
financiamento, também o panorama é semelhante. Esta situação pode ser justificada 
pela diversidade de fronteiras que Espanha apresenta; porém, a fronteira ibérica interior 
é aquela que maior contribuição recebe. Nas dotações do FEDER para as Fronteiras de 
Espanha com os países comuns, face aos projectos aprovados, a fronteira Portugal-
Espanha (Interreg III A) recebe um total de 807 milhões de Euros, Espanha-França, 84,3 
Milhões e Espanha-Marrocos, 164,4 milhões. 
No caso português a fronteira terrestre é apenas com Espanha e não apresenta 
problemas políticos ou sociais relevantes, para além daqueles que lhe advêm da sua 






Quer pelo número de projectos, quer pelos montantes de financiamento, o INTERREG 
esta a provocar novas dinâmicas na fronteira interna Ibérica. É de salientar algumas 
áreas onde o número de projectos sobressai. Minho-Galiza, sem dúvida a região com 
maior desenvolvimento e integração, em termos de cooperação transfronteiriça; Alto 
Alentejo- Extremadura, Leste de Trás-os-Montes-noroeste de Castilla-Leon, e já na 
última geração do programa, a região algarvia e a Andaluzia, estas últimas muito 
relacionadas com a actividade turística. 
Porém, à quantidade de projectos não é evidenciada a sua eficácia; pelas conclusões de 
estudos e relatórios oficiais, espelha-se uma certa decepção face aos resultados. É o caso 
do “Documento Único de Programação INTERREG III 2000-2006” ou o “Programa 
Operacional de Cooperação Transfronteiriça Portugal-Espanha 2007-2013”, igualmente 
autores como Medeiros (2009) ou Dasi e Abad (2005) chamam a atenção para o que 
falta fazer em termos de realidade efectiva de criação de verdadeiras regiões 
transfronteiriças, onde a barreira deixe de ter um papel de obstáculo. Para além das 
diferenças em termos jurídicos e administrativos, da língua ou de ligações, Medeiros 
refere a “desconfiança mútua”. 193 
Dasi e Abad194 traçam três cenários possíveis para o futuro da cooperação 
transfronteiriça: a redução drástica de fundos comunitários com a necessidade de os 
estados assumirem as políticas de cooperação fronteiriça; uma redução progressiva de 
fundos europeus, mas sem alterar os objectivos territoriais definidos pela União; por 
último, à diminuição de fundos comunitários corresponderia uma viragem das políticas 
nacionais para uma regionalização nacional e não numa perspectiva transfronteiriça. A 
situação actual aponta para o terceiro cenário, que não seria o mais desejável, embora, a 
nível europeu se trabalhe na direcção do segundo. 
No contexto actual da União é certo que não é previsível que os fundos aumentem ou se 
mantenham; no entanto, o maior poder e consciência das regiões levarão a uma maior 
cooperação transfronteiriça, independentemente das dotações financeiras. 
O processo de integração transfronteiriça poderá ser mais lento, mas as virtualidades 
que dela advêm são suficientes para que o processo não pare. Com um número 
significativo de infra-estruturas já realizado e com processos de organização já em 
curso, as regiões de fronteira e as instituições de poder regionais e locais já se 






pela união de cargas demográficas, bases económicas comuns e criação de ambiente de 


































6 – A cooperação transfronteiriça ao longo da fronteira do Alto Alentejo/ 
Extremadura 
 
A cooperação na área de fronteira entre a Extremadura e o Alto Alentejo tem-se vindo a 
acentuar a nível de parceiros institucionais. Determinada pelos fundos vindos do 
programa INTERREG, mas também através de iniciativas locais e regionais, com 
financiamentos próprios, as instituições de um e de outro lado da fronteira, a partir da 
integração simultânea dos dois países à União Europeia, consciencializaram que, face 
aos handicaps típicos destas regiões, só organizando-se em rede alcançariam o peso 
suficiente para reivindicar uma maior atenção por parte do poder central. 
Para além dos efeitos reivindicativos e de maior capacidade de atracção e fixação de 
investimentos e população, as actuações conjuntas dos actores estão de acordo com as 
políticas europeias de organização territorial, expressas nos documentos oficiais 
comunitários.   
No campo da cooperação transfronteiriça, interessa-nos perceber até que ponto os 
projectos se expressam no terreno e de que forma são encarados pelas instituições neles 
implicadas. 
Nos documentos de planeamento e cooperação transfronteiriça, a elaboração de 
projectos conjuntos – a partir das instituições de poder regional e local e das instituições 
da sociedade civil – é apontada como prioritária. Os projectos prendem-se tanto com 
infra-estruturas de base e condições materiais objectivas necessárias para as regiões, 
como apontam para a elaboração de projectos imateriais que aproximem as populações 
e criem uma vida regional onde a fronteira se dilua. 
O documento reconhece a especificidade das regiões de fronteira como espaços 
deprimidos e afastados dos níveis de desenvolvimento das regiões mais ricas da União e 
a importância da sua aproximação às médias comunitárias para que se possa alcançar 
um desenvolvimento territorial equilibrado. “ (…) nas suas fronteiras meridionais – de 
Portugal à Grécia, passando pelo sul de Itália – bem como nos novos länder alemães, o 
PIB por habitante atinge apenas cerca de 50 a 65% da média comunitária”195 
A política de integração e coesão pretende reduzir as assimetrias entre regiões ricas e 
mais desfavorecidas. Para tal, o esbatimento das fronteiras e a ligação entre as regiões 
potencia o desenvolvimento regional e local de forma articulada e policêntrica, 





“Paralelamente ao avanço da integração económica e social, a separação resultante das 
fronteiras internas tende a esbater-se, surgindo relações e interdependências mais 
estreitas entre as cidades e as regiões dos Estados-membros. Isto significa, 
nomeadamente, que os projectos realizados a nível regional, nacional ou comunitário 
em determinado Estado-membro podem ter repercussões consideráveis na estrutura 
territorial e urbana de outros Estados-membros.”196 Este documento refere ainda a 
importância dos poderes de base no desenvolvimento territorial a longo prazo (cf. pp. 7 
EDEC). 
O EDEC serve de orientação a todos os outros planos, nacionais ou regionais; assim, e 
no caso português, tanto o PNPOT como os Planos de Ordenamento Regionais e os 
planos de cooperação, tendo em conta as especificidades concretas de cada escala, 
adoptam as orientações da U.E.. 
Sem pôr em causa a sua assertividade, este tipo de estruturação das políticas – top/down 
– esbarra, muitas vezes, com inércias, resistências e enredos de políticas locais, que não 
permitem a sua persecução. Para além disso, as populações não são directamente 
ouvidas, o que geralmente conduz a uma falta de identificação para com as alterações 
implementadas, principalmente por não se sentirem envolvidas. É essencial que exista 
uma política de comunicação próxima dos habitantes, que os faça sentir que as suas 
opiniões e necessidades são valorizadas e tidas em conta.  
Os principais planos em Portugal, quando lidam com as realidades da fronteira ibérica, 
apresentam propostas e linhas de acção que enfatizam a necessidade de cooperação 
transfronteiriça. No entanto, estes documentos acentuam uma lógica nacional, mais do 
que de integração do espaço fronteiriço ibérico. 
O PNPOT, relativamente à região Alentejo, afirma que “Para melhorar a integração 
territorial e a atractividade do vasto espaço de baixa densidade do Alentejo, o papel do 
sistema urbano regional será crucial e enfrenta um triplo desafio: 
1º. Compatibilizar a concentração necessária a uma escala mínima de mercado e de 
economias de aglomeração com uma ocupação equilibrada do território para um acesso 
equitativo aos serviços e funções urbanas por parte de pessoas e actividades localizadas 
em espaço rural; 
2º. Racionalizar a implantação de equipamentos e dos serviços colectivos através de 





3º. Promover o equilíbrio nos processos crescente de integração das regiões de fronteira 
num quadro de concorrência/cooperação com as cidades das vizinhas regiões 
espanholas.”197   
Esta ideia é reforçada nas opções estratégicas territoriais: “Organizar o sistema urbano 
de fronteira, assumindo em particular o reforço do pólo transfronteiriço Elvas-Campo 
Maior/Badajoz, cuja importância estratégica será fortemente ampliada pelas novas 
acessibilidades de comboio de alta velocidade às duas capitais ibéricas e pela plataforma 
logística transfronteiriça de Elvas/Caia, e reforçar a cooperação urbana transfronteiriça 
quer de proximidade quer de relacionamento dos principais centros do Norte Alentejano 
(Portalegre, Elvas e Campo Maior) com as cidades da Estremadura, e de Beja e os 
outros centros do Baixo Alentejo com as cidades da Andaluzia.”198 
Para conseguir consolidar esta opção, prevê-se o reforço, em termos de acessibilidades, 
de dois corredores principais nesta área: Lisboa – Évora – Elvas/Badajoz – Madrid, e 







   







Estes dois corredores vão ser complementados, a nível dos planos regionais, reforçando 








de um sistema urbano com maiores capacidades de estabelecer condições mais 
alargadas de cooperação transfronteiriça. 
Embora o PNPOT, relativamente às regiões de fronteira, tenha uma visão que 
recomenda a cooperação transfronteiriça como processo para conseguir regiões 
competitivas a nível nacional e ibérico, o PORAlentejo (Plano Operacional Regional do 
Alentejo – 2007-2013), não fechando a porta a opções de colaboração com núcleos 
urbanos e regiões espanholas, é um plano muito mais centrado no desenvolvimento 
interno da região, não conferindo às áreas de fronteira uma ênfase particular. 
Nos eixos estratégicos definidos para o desenvolvimento da região – Desenvolvimento 
empresarial, criação de riqueza e emprego; Abertura da economia, sociedade e território 
ao exterior; Melhoria global da qualidade urbana, rural e ambiental199 – não existe 
nenhuma prioridade de acção virada para as relações transfronteiriças.  
Este plano indica, como pólo de potencial desenvolvimento, a área de Elvas - Campo 
Maior. Elvas, devido à sua posição de nó de passagem do corredor rodoviário e 
ferroviário no eixo Lisboa/Madrid e futura plataforma logística, constituí-se como uma 
porta para os fluxos de bens e serviços gerados na região a partir de Sines, e também 
daqueles criados na A.M. de Lisboa. “A exploração da posição de ligação logística, na 
intermediação entre Portugal/Espanha, através da consolidação de investimentos 
realizados (porto de Sines, autoestrada Lisboa-Madrid) e implementação de novas infra-
estruturas de transportes (TGV, ferrovia Sines/Elvas, aeroporto de Beja, plataformas 
logísticas, …); a abertura ao exterior e a internacionalização da região poderão 
constituir fortes alavancas para o desenvolvimento económico e social.”200 
Na página 17, relativamente às infra-estruturas refere-se que “Outra das apostas do 
Plano Portugal Logístico passa pela implantação de uma plataforma fronteiriça em 
Elvas/Caia, articulada com Badajoz.”201 Campo Maior, que devido à presença da Delta 
Cafés, é vista como uma área de desenvolvimento e crescimento tecnológico e industrial 
no cluster agro-alimentar202. 
O plano reconhece a fraca vertente da cooperação transfronteiriça, quando considera 
que a articulação entre as orientações das políticas de coesão europeia no campo da 








A fraca ênfase do plano face à cooperação transfronteiriça estranha-se, uma vez que 
reconhece o Alentejo como uma área de baixa densidade, sendo este facto uma das suas 
debilidades. A cooperação com os centros espanhóis, nomeadamente, Badajoz e 
Cáceres, permitiria um aumento significativo da carga demográfica; a cidade de 
Badajoz, só por si, apresenta uma população de 151 000 habitantes, o que é superior ao 
total da população do Alto Alentejo (119 000 hab). 
O PROTAlentejo, no entanto, deixa espaço aberto para que os planos regionais de 
ordenamento do território possam apontar para outras soluções dentro de um quadro de 
organização policêntrica, de cooperação com os núcleos espanhóis e a partir destas 
novas centralidades, possam articular-se com outros núcleos mais centrais no Alentejo, 















































Nos dois mapas – Modelo territorial e Sistema Urbano e de Suporte à Coesão territorial 
– Évora e Beja aparecem claramente como os principais pólos de organização do 
Alentejo, o que se justifica pela carga demográfica, pelas funções que desempenham a 





O território fica dividido em três áreas, a de Évora e Beja, como já referimos, a de 
Sines, que surge como pólo organizador do território costeiro, enquanto a nordeste, 
Portalegre e Elvas/Campo Maior são organizadores da área do Norte Alentejo, com 
fortes potencialidades de relação com a Extremadura. Inclusivamente, Elvas/Campo 
Maior aparecem, no relatório sob a área de influência de Badajoz. 
Sobressai Évora, como pólo estruturante do Alentejo, o que implica o reforço das suas 
funções políticas, de organização do território e das centralidades e funções dos outros 
centros regionais, especializando-se e articulando-se em termos de complementaridades. 
A cooperação transfronteiriça é reconhecida como um dos factores que ajudam a 
potenciar a região de fronteira. A Formação de sistemas urbanos, a nível nacional 
apresenta fraca capacidade de desenvolvimento no contexto de fronteira, devido à fraca 
carga demográfica destas áreas. A cooperação com a Extremadura e com os seus pólos 
urbanos, de maior dinamismo económico e carga demográfica, alteram as condições de 
partida para que o Alto Alentejo, e particularmente as suas cidades, se possam alavancar 
para um processo de crescimento e desenvolvimento. “Por fim, é crucial robustecer o 
sistema urbano de fronteira, potenciando particularmente o eixo Elvas-Campo 
Maior/Badajoz e fomentando processos de concertação urbana transfronteiriça. Em 
termos regionais, Portalegre, Castelo de Vide, Marvão, Elvas e Campo Maior, entre 
outros, orientam-se para a concertação inter-urbana com a Extremadura, e Beja, 
Mértola, Serpa, Moura e Barrancos, entre outros, com a Andaluzia.”203 
No PROTAlentejo fica claro que na fronteira entre o Alto Alentejo e a Extremadura, 
existem duas centralidades. A norte, a linha de fronteira possui como centro de 
organização, Portalegre e, a sul, Elvas/Campo Maior. A capital distrital do Alto 
Alentejo deveria, à semelhança do que sucede com o centro mais a sul, constituir um 
sistema urbano integrado com Badajoz, o que ainda não se verifica. 
A vertente tecnológica e de investigação é apontada como uma das áreas com potencial 
para a região, desde que em cooperação com as instituições espanholas. No caso do 
troço de fronteira em que estamos centrados, a Universidade da Extremadura e o 
Instituto Politécnico de Portalegre são dois actores fundamentais para o 
desenvolvimento de estruturas de investigação, ligadas ao desenvolvimento e ao tecido 
económico. O centro Ibérico de Energias Renováveis (a localizar em Badajoz) é um 
exemplo que a ser posto em prática, depende da cooperação dos centros de investigação 





Extremadura) e que poderá ser uma estrutura de promoção do desenvolvimento e 
protagonismo regional face à península.  
No caso do Politécnico de Portalegre e do seu recente centro de investigação (C3i – 
Centro Interdisciplinar de Investigação, Inovação), uma das áreas mais avançadas de 
pesquisa está exactamente relacionada com as energias renováveis, estando já em curso 
parcerias com a Universidade da Extremadura, pólo de Badajoz; como é o exemplo do 
projeto “Bioenergia”, implementado pelo Instituto Politécnico de Portalegre, a 
funcionar no âmbito do Programa Operacional do Alentejo (2007-2013). “A criação 
deste projeto aconteceu no quadro do Sistema Regional de Transferência de Tecnologia 
e do Parque de Ciência e Tecnologia do Alentejo que, pela primeira vez, juntou todas as 
instituições de ensino superior da região, bem como um conjunto alargado de empresas 
e instituições de desenvolvimento regional, com projetos complementares e 
articulados.”204 
Em termos operacionais no terreno, a cooperação transfronteiriça é enquadrada pelo 
POCTEP205, onde se definem os eixos de cooperação e os projectos elegíveis para os 
actores no terreno porem em prática. Este documento é fundamentalmente uma 
orientação estratégica para as diversas práticas de cooperação entre as regiões de 
fronteira dos dois países. 
São essencialmente as acções em curso ou em projecto no terreno que nos interessa aqui 
entender, para que possamos ter um panorama de como está a decorrer a integração 
regional nesta área de fronteira entre Alto Alentejo e Extremadura, mais concretamente, 
nos núcleos urbanos mais próximos da linha de fronteira.    
Ao contrário das possibilidades abertas pelas orientações europeias, nacionais e 
regionais e dos fundos disponíveis para a concretização de projectos, a cooperação 
tramsfronteiriça parece não chegar, de forma significativa, às populações, nem às 
instituições da sociedade civi,l no seu quotidiano. Para António Campesino Fernandez, 
Catedrático de Geografia da Universidade da Extremadura, em Análise Geográfica 
Regional, a cooperação está parada, não obstante existirem projectos; a nível do 
concreto, não se consegue sentir que haja alguma dinâmica real. O mesmo Professor, 
nas recentes Jornadas Internacionais sobre a Fronteira Hispano-lusa e as suas 








projecto de cooperação transfronteiriço – Baluartes – que pretende que as fortificações 
de fronteira Portugal/Espanha sejam elevadas a património da Humanidade (UNESCO). 
Passados trinta anos, só recentemente Elvas conseguiu essa distinção e Badajoz está a 
tentar apresentar a sua candidatura, em breve. 
Também Julián Mora Aliseda, Professor na mesma Universidade, refere, em entrevista a 
Hoy.es,206 que a maioria dos fundos europeus, orientados para a Extremadura (região de 
fronteira) têm sido essencialmente dirigidos ao aumento da estrutura burocrática 
regional e estatal e pouco para projectos de melhoria concreta do bem-estar das 
populações. Refere também, como exemplo, a construção de infra-estruturas 
desajustadas das necessidades e não se constituindo como investimentos produtivos ou 
reprodutivos em termos de desenvolvimento regional. 
Para que pudéssemos avaliar o que no terreno se estava a efectuar, realizámos várias 
entrevistas a instituições representativas dos processos de cooperação transfronteiriça. 
Consultámos as Câmaras Municipais (Portalegre, Elvas, Campo Maior, Badajoz e 
Valência de Alcântara), o Governo da Junta da Extremadura e o seu gabinete de 
projectos transfronteiriços, a CIMAA (Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo) e 
a CCDR (Delegação de Portalegre). A nível de Instituições da sociedade civil, 
contactámos as Associações de Empresários mais representativas na área, (COEBA - 
Confederación de Organizaciones Empresariales de la Provincia de Badajoz; NERPOR 
– Núcleo Empresarial da Região de Portalegre, as Associações Comerciais (Associação 
Industrial e Comercial do Distrito de Portalegre; Associação de Empresários do Casco 
Antigo de Badajoz) e os gerentes das principais unidades de distribuição em Portalegre 
e Elvas, bem como a unidade principal do El Corte Inglês, em Badajoz. 
A partir destas opiniões, da nossa observação e levantamento no terreno, traçámos um 












6.1 – A cooperação Institucional transfronteiriça na fronteira Alto 
Alentejo/Extremadura 
 
No domínio da cooperação entre as instituições nesta área de fronteira, os projectos em 
curso orientam-se fundamentalmente para dois campos: Marketing territorial, turismo e 
património; gestão de infraestruturas e espaços comuns. São intervenções a nível de 
património histórico e cultural, de I&D e de intervenção educativa, por exemplo. 
Enquadrada pelo POCTEP 2007-2013, a execução no terreno é realizada num mix entre 
as Câmaras portuguesas, as autarquias espanholas, os governos autónomos, institutos, 
associações, escolas. Devido à grande quantidade de entidades e parceiros neste 
processo, que poderia levar a uma descoordenação entre níveis de decisão, enveredou-se 
pela criação de três gabinetes de Iniciativas Transfronteiriças (eles mesmo constituem 
um projecto financiado para a sua constituição) que pudessem operacionalizar e 
coordenar os projectos e assegurar o funcionamento administrativo, mas 
simultaneamente criando uma nova estrutura, o que nos leva a relembrar a opinião de 
Julián Mora Aliseda, sobre as máquinas burocráticas de consumo de recursos e de 
afastamentos das populações.  
Para a concretização de projectos conjuntos, um dos principais passos a realizar será 
uma harmonização das organizações administrativas dos países. No que respeita a 
Portugal e Espanha, as iniciativas desenvolvem-se com muita lentidão e algumas ficam 
apenas no “papel”, alimentando máquinas burocráticas e não servindo as populações. A 
desarticulação a nível de organização administrativa e a diferença de poder de decisão 
entre os vários níveis políticos, local/regional/nacional, são dificuldades referidas pelo 
Governo da Extremadura e autarquias portuguesas e espanholas. 
A junta de Extremadura refere sobre este cenário: “no cabe duda que una mayor 
colaboración entre los territorios tendrá efectos muy positivos. Las posibilidades de 
ambos territorios y su ubicación estratégica en una  Europa sin fronteras le otorgan la 
posibilidad de convertirse un una nueva centralidad em el mapa peninsular.”207  
Não obstante a vontade política (que para além da Comunidade Intermunicipal, também 
foi expressa pelas câmaras de Portalegre, Elvas e Campo Maior), um dos obstáculos 
mais apontados foi exactamente a diferença de organização política. 
Os municípios portugueses apresentam um grau de competências e autonomia maior 





nível regional, as CCDRs nacionais não possuem o estatuto jurídico nem o poder de 
decisão dos governos autónomos. Não obstante estas assimetrias, as Câmaras 
Municipais e os Ayuntamentos (Municípios espanhóis) apresentam um número muito 
considerável de projectos comuns. 
A diferença de poder e decisão política entre Portugal e Espanha, ao nível de regiões e 
municípios, reflecte-se também na gestão e planeamento do território. Vulgarmente 
surge a opinião do nosso atraso crónico face a um vizinho maior e mais rico. Porém, no 
que a planos de ordenamento do território diz respeito, tal não acontece. Esta diferença 
advém, precisamente, das diferenças de organização político-administrativas entre os 
países ibéricos. “La visión caleidoscópica, integral, de los problemas territoriales y su 
resolución desde el plan no tiene fácil encaje en unas administraciones estructuradas en 
compartimentos estancos y con visiones monocromáticas del territorio. 
La segunda constatación es que esta experiencia no es bien conocida, no existe 
transmisión de conocimientos, no sabemos qué está ocurriendo en esta o aquella 
Comunidad Autónoma, cómo actúan, cómo se abordan o cómo se resuelven 
determinados problemas en los planes. No existe, en el momento actual, un acervo 
común, hasta el punto que nos resulta tan ajeno cómo se instrumenta la OT en Cataluña 
o en Canarias, por ejemplo, como en la Toscana o en el Veneto.”208 
Nas nossas pesquisas de planos de ordenamento do território, a nível nacional e a nível 
regional, em Espanha concluímos não existir algo comparável ao nosso PNPOT ou ao 
PROTAlentejo. A forte autonomia das regiões leva a que a competência pelo 
Ordenamento do Território seja da competência das Juntas Autonómicas; para além 
deste aspecto, também os Ayuntamentos não querem perder o poder sobre a gestão do 
seu espaço. No caso da Extremadura, encontramos Planos para as Províncias de Cáceres 
e Badajoz, porém assemelham-se a planos directores municipais e carecem de uma 
estratégia global para o território. 
Assim, não podemos estabeler comparações entre planos como o PNPOT ou o 
PROTAlentejo com planos espanhóis que têm outra dimensão e objectivos. Ainda 
poucas regiões autónomas de Espanha possuem planos ou os têm postos em prática; as 
Canárias e a Catalunha são das regiões mais avançadas. A Extremadura está ainda numa 
fase pouco avançada e com planos pouco abrangentes. 
A desarticulação e sobreposição de níveis também parece verificar-se relativamente às 





Eurorregiões aparece como forma de potenciar recursos, somar cargas demográficas e 
promover o território em termos económicos e sociais. Porém, no caso do Alentejo, e 
concretamento, do Alto Alentejo, parece existir alguma sobreposição de opções 
territoriais. O Alto Alentejo pertence à Euroace (Eurorregião Alentejo, Centro e 
Extremadura). Noutro âmbito, parte da região Alentejo e parte da Extremadura, 
pretendem constituir outra Euroregião, a Extremalentejo, dinamizada pelas autarquias 
raianas, mas onde também a CIMAA (distrital) está incluída. Dentro desta última 
eurorregião, existe igualmente um projecto de criação de uma eurocidade Elvas/Badajoz 
(Badajoz/Elvas), que funcionaria como uma micro eurorregião. O Alentejo, no seu todo, 
também pretende constituir uma outra eurorregião com o Algarve e a Andaluzia.  
Este panorama é mais prejudicial do que funcional. Cada região possui uma lógica 
interna com organizações policêntricas distintas, do que se pode concluir tratar-se mais 
de uma forma de atrair fundos comunitários do que de uma estratégia territorial de 
futuro e integração articulada. Senão, tomemos como exemplo a EuroAce, nascida em 
2009, fruto de um protocolo estabelecido pelas CCDR do Alentejo e do Centro, pelo 
lado português e, por Espanha, pelo governo da Comunidade Autónoma da 
Extremadura209. Estas três entidades formam uma comunidade de trabalho, de acordo 
com as directivas emanadas do Tratado de Valência (2002). Os objectivos gerais desta 
Euro-região estão submetidos a uma lógica espacial de cooperação transfronteiriça: 
desenvolvimento equilibrado do território e melhoria das condições de vida das 
populações. A EuroAce quer tornar-se uma entidade capaz de coordenar o território 
transfronteiriço. Seleccionou as áreas de intervenção prioritárias e estabeleceu 




































 Agricultura e mundo rural 
 Recursos naturais e meio ambiente 
 Protecção civil 
 Desenvolvimento local e rural 
 Ordenamento do território 
 Competitividade territorial e regional 
 Desenvolvimento tecnológico e inovação 
 Energia e energias alternativas 
 Transportes e comunicações 
 Património, cultura e turismo 
 Educação e formação 
 Emprego 
 Juventude e desportos 
 Saúde e serviços de apoio social 
                      Elaboração própria 
Estes objectivos, de acordo com o tratado de Valência, estão também presentes na 
criação de outras euro-regiões, como é o caso da Euro AAA (Andaluzia, Alentejo e 
Algarve). Em termos do Alentejo parece existir alguma incongruência, visto as lógicas 
de organização territorial serem forçosamente diferentes. Assim, a área alentejana teria 
de corresponder a duas opções de organização regional diferentes, acarretando algumas 
dificuldades, pelo menos em termos de planeamento, como pode ser constatado pelas 
áreas temáticas de cooperação da Euro-região AAA, que coincidem, de forma geral, 
com as da EuroAce: 
“1) Fomento da competitividade e promoção do emprego; 
2) Meio ambiente, património e envolvente natural; 
3) Acessibilidade e ordenação territorial; 
4) Fomento da cooperação e integração económica e social.”210  
Para além deste aspecto, também a dimensão das regiões se revela desproporcionada 
face à realidade europeia. A EuroACE, como região, possui uma área de 92500 km². 
Este território, dentro da união europeia, é superior a 15 dos países da União, sendo 
apenas ultrapassado por 12 países de grande dimensão (Alemanha, Bulgária, Espanha, 
Finlândia, França, Grécia, Hungria, Itália, Polónia, Reino Unido, Roménia e Suécia). Se 
o que se pretende são territórios articulados, em redes urbanas consistentes e com carga 






fracamente povoado, com apenas 3 388 563hab e uma densidade populacional de 
37hab/km². Esta região, para além dos aspectos demográficos desfavoráveis, não possui 
matérias-primas significativas, a agricultura apresenta problemas ecológicos graves, 
como a desertificação, existem poucas unidades industriais de grande porte e as redes 
viária e ferroviária não têm grande densidade, sendo essencialmente viradas para o 
atravessamento. A esta escala, não é viável que se consiga constituir uma área 
competitiva a nível europeu.  
Naturalmente que regiões mais pequenas, capazes de organizar redes de núcleos 
urbanos que pela sua proximidade se articulem e complementem, ganhem escala e carga 
demográfica para fixar população e atrair investimentos, mesmo sendo de menor 
dimensão, e vão de encontro às necessidades de crescimento e desenvolvimento das 
populações, são mais viáveis e sustentáveis do que apostar no “gigantismo”. No nosso 
caso concreto, a articulação e integração com os núcleos urbanos espanhóis, 
nomeadamente Badajoz, dotaria a região de uma carga demográfica, que em termos da 
fronteira Portugal/Espanha seria muito significativa e justificaria outros investimentos 
que proporcionassem a fixação de população.  
Nesta região, em que um dos pontos fortes é a qualidade do ambiente, a atracção de 
investimentos terá sempre de ser balanceada entre a sustentabilidade, manutenção da 
qualidade ambiental e o retorno em termos sociais, económicos e de atracção de 
população. O “gigantismo”, para além de não ser indicado para uma área de baixa 
densidade demográfica e de elevada qualidade ambiental, iria por certo ter dificuldade 
em sobreviver face às infra-estruturas disponíveis. Pequenas unidades especializadas e 
baseadas em recursos endógenos únicos são mais equilibradas e podem tornar-se numa 
ferramenta de marketing territorial mais eficaz.   
Outro dos aspectos que sobressai das entrevistas é o carácter muito local e limitativo da 
visão das instituições. Demasiado preocupadas com os seus territórios e com alguma 
falta de perspectiva transfronteiriça, muitas das candidaturas a projectos 
transfronteiriços acabam por beneficiar de financiamento mas, posteriormente, são 
desenvolvidas separadamente. Noutros casos, como fundos para a formação profissional 
que poderiam ser financiados para acções conjuntas, são ministrados separadamente, em 
Espanha e Portugal, não aproveitando eficientemente os recursos humanos. São casos 
de candidaturas apresentadas por associações de agricultores, comerciantes ou outro 
tipo de empresas, que por receio, no caso português, de perderem peso na região, não 
estabelecem parcerias com os seus homólogos espanhóis. 
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O Gabinete de Iniciativas Transfronterizas, do Governo da Extremadura, em resposta a 
uma das questões salienta este aspecto de descoordenação administrativa: “La 
assimetria administrativa entre España e Portugal ha propiciado que los municípios 
portugueses, com competências muy superiores a las de los españoles, hayan sido 
también partícipes de esa cooperación com municípios españoles y com el gobierno 
regional extremeño, que es quien tiene muchas de esas competências que en el país 











































        Elaboração própria 
 
Não obstante estes problemas de engrenagem, coordenação e perda de recursos, existem 


















Quadro 28 - Projectos Transfronteiriços com a Região da Extremadura Espanhola 
Projectos Sobreposição territorial 
entre Euro-Regiões 
Áreas /Centros urbanos/ Instituições/Parceiros 
NetUr – Rede de cidades 
para a implementação de 
níveis de excelência 
Cultural, patrimonial e 
turística 
Euroace/Extremalentejo Portalegre/C. Branco/ Plasencia/Cáceres Projecto Triurbir (Triangulo Urbano Ibérico Raiano) 
– Autarquia de Cáceres, Plasencia, Castelo Branco e 
Portalegre. 
Fundação Robinson - Portalegre 
Rede 7x7 Euroace/Extremalentejo Évora, Estremoz, Beja, Moura, Portalegre, 
Montemor-o-novo, Cáceres, Plasencia, Mérida, 
Badjoz, Zafra, Almendralejo, Coria 
Autarquias de Évora, Estremoz, Beja, Moura, 
Portalegre, Montemor-o-novo, Cáceres, Plasencia, 
Mérida, Badjoz, Zafra, Almendralejo, Coria 
Tejo Internacional Euroace Cáceres/ Nisa/ Marvão/ Gavião/ Castelo de Vide/ 
Penamacor/ Portalegre/ Idanha-à-Nova/ Vila V. de 
Rodão/ Castelo Branco 
Organismo Aut. para o Desenvolvimento Local – 
Cáceres 
Direcções gerais da Junta da Extremadura: Turismo; 
Urbanismo; Desenvolvimento e infra-estruturas 
rurais; Meio natural. 
Conselho da Indústria, energia e meio ambiente da 
Junta da Extremadura 
Autarquias Nisa, Marvão, Gavião, Castelo de Vide, 
Penamacor, Portalegre, Idanha-à-Nova, Vila V. de 
Rodão, Castelo Branco  
Grande Lago do Alqueva Euroace/Euro AAA Vários Ass. Transfronteiriça dos Municípios das Terras do 
Grande Lago Alqueva 
Direcção Geral de Turismo – Junta da Extremadura 
Distrito de Badajoz 
RITECA (Rede de 
Centros de Investigação) 
Euroace/Extremalentejo Badajoz / Cáceres / Mérida / Évora / Beja / 
Portalegre 
COTR (Centro Operativo e de Tecnologia de 
Regadio) – Esp. 
INRB (Inst.Nacional de Recursos Biológicos) – Esp. 
Ass. de Centros Tecnológicos – Port. 
I. Polit. Beja 
I. Polit. Portalegre 
Un. de Évora 
Gabinestes. de Inic. 
Transfronteiriças 





No troço de fronteira Extremadura / Alto Alentejo: 
Marvão, Castelo de Vide, Portalegre, Crato, 
Alcántara, Brozas, Valencia de Alcántara, Ouguela, 
Campo Maior, Alburquerque, Elvas, Badajoz 
Autarquias de Marvão, Castelo de Vide, Portalegre, 
Crato, Alcántara, Brozas, Valencia de Alcántara, 
Ouguela, Campo Maior, Alburquerque, Elvas, 
Badajoz. 




Badajoz Un. da Extremadura 
Inst. Polit. de Portalegre 




- Escolas do 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico na área 
abrangida pela EuroAce 
CAVATRANS – 
desenvolvimento 







D Geral de Empresas- Junta da Extremadura Sexpe 
(Serviço Extremenho Público de Emprego)  
 Câmara de Comercio e Industria do Centro (CEC)  






Albuquerque, Arronches, Badajoz, C. Maior, 
Elvas, La Codosera, Olivença, Portalegre 
Autarquias de Albuquerque, Arronches, Badajoz, C. 




Altercexa – Medidas de 
adaptação e mitigação das 
alterações climáticas 
através do impulso das 




- D. G. de Avaliação e qualidade ambiental /Conselho 
da Indústria, energia e meio ambiente – J. da 
Extremadura 
AREANATEJO 
Ass. de Defesa do Património de Mértola 
Ass. dos Centros Tecnológicos de Portugal 
GESAmb – Gestão Ambiental e de Resíduos 
I. P. Beja 
I. P. Portalegre 
Un. Évora 
Fenix – Promoção 
Transfronteiriça de 
Arqueologia Industrial 
- Cáceres / Portalegre Autarquia de Cáceres 
Fundação Robinson 
OTALEX II – 
Observatório do Território 




- A. M. Distrito de Évora 
CIMAA 
Un. Évora 
Distrito de Badajoz 
Un. Extremadura 
C. Nacional de Inform. Geográfica 
Inst. Geográfico Nacional 
D. Regional do Cadastro da Extremadura 
BioExal – Banco de 
Tumores e ADN da 
Extremaduara e Alentejo 
Extremalentejo/EuroAce
/Euro AAA 
- Serviço de Saúde da Extremadura 
Ad. Regional de Saúde do Alentejo 
RETALER – Rede 
Transfront. de 




- Distrito de Cáceres e Badajoz 
CIMAA 
Ass. Municípios de Évora 
Elaboração própria 
 
Destes projectos existem três que podem vir a ter um impacto territorial com significado 
para a criação de regiões de fronteira integradas, articuladas e fortes e que estão dentro 
do território e do âmbito mais geral que é a EuroAce: a Rede 7X7, a ExtremaAlentejo e 
a associação Triurbir. Estas organizações territoriais contribuirão para modificar a 












Quadro 29 - EuroAce – Objectivos específicos de actuação 
 Tratar de assuntos comuns 
 Promover a troca de informações 
 Coordenar iniciativas e resolver problemas comuns 
 Elaborar estratégias de desenvolvimento territorial transfronteiriço, coordenar a execução e o 
seguimento dos projectos 
 Coordenar e orientar a coerência das diferentes dinâmicas regionais transfronteiriças 
 Promover e impulsionar os projectos que visem a aproximação dos actores das diferentes 
regiões e que tenham como finalidade criar e reforçar as redes de cooperação transfronteiriça 
 Fomentar a cooperação que vise a eliminação dos custos da situação fronteiriça 
 Fomentar projectos que tenham o objectivo de melhorar a qualidade de vida das populações de 
todas a regiões a partir do uso comum de infraestruturas, equipamentos, serviços e recursos 
 Promover a cooperação entre os agentes económicos do espaço transfronteiriço 
 Realizar acções de promoção com o objectivo de atrair investimentos e outra iniciativas de 
empresas para a região de fronteira 
 Elaborar projectos e propostas que se enquadrem em financiamentos, público ou privados, a 
nível nacional, europeu ou mesmo internacional 
 Promover o trabalho da EuroAce com outras associações regionais a nível ibérico, europeu e 
mundial 
Elaboração própria 
Para conseguir cumprir os objectivos, foi elaborado um documento estratégico – 
EUROACE 2020 – que tenta pôr em prática as orientações do documento da Comissão 
Europeia “Europa 2020” (2010)211. Este documento orienta os projectos de cooperação 
transfronteiriça a desenvolver nos próximos anos. Assim, projectos como o 7X7, 
ExtremAlentejo ou Triurbir são instrumentos de ordenamento territorial e social com 
vista a uma região mais integrada e coesa e enquadram-se dentro do espírito de uma 
região que tem como ponto comum a linha de fronteira e realidades marginais, face aos 
centros nacionais. Embora o objectivo integrador da EuroAce seja muito válido, a 
dimensão da área e a baixa carga demográfica serão sempre uma desvantagem. A 
principal virtude deste organismo é conseguir enquadrar as várias iniciativas 
intrarregionais, que vão organizando a cooperação territorial transfronteiriça, face às 
inúmeras sobreposições territoriais que ocorrem. 
A EuroAce 2020 conseguiu, a partir de um diagnóstico, estabelecer os principais 








Quadro 30 - Vectores estruturantes de actuação – EuroAce 2020 
Território  Promover o território de forma equilibrada e harmoniosa 
 Valorizar o património natural assegurando a 
sustentabilidade e, simultaneamente a sua utilização como 
recurso para as populações locais 
 Estabelecer procedimentos comuns de actuação nos 
aspectos relativos aos risco naturais e protecção civil 
(incêndios e inundações) 
 Promover a inter-relação entre o rural e o urbano 
Competitividade territorial  Fomentar a criação de formas de colaboração e cooperação 
entre osagentes regionais nas áreas dos sectores produtivos 
e o sistema de inovação cientifico-tecnológicas 
(Universidades e Politécnicos) 
 Estabelecer condições para a internacionalização de 
empresas regionais face ao mercado europeu e global 
 Afirmar o turismo como área complementar de outra 
actividades , mas também como actividade independente e 
multiplicadora do tecido económico 
Cidadania  Formação e qualificação das populações 
 Formação ao longo da vida 
 Promover intercâmbios transfronteiriços entre associações 
culturais 
 Promover acções transfronteiriças que incentivem a 
participação das populações 
 Fomentar o uso comum dos recursos fronteiriços na área da 
saúde 
 Elabora e promover projectos que visem a inclusão, coesão 
social e aumento da qualidade de vida 
Integração territorial - EuroAce  Aperfeiçoar o funcionamento da EuroAce 
 Dar visibilidade à eurorregião 
 Implementar um observatório212 que inventarie as 
iniciativas, projectos e estudos sobre a cooperação 
transfronteiriça na EuroAce 
Elaboração própria 
Os três projectos em que os actores locais mais apostam para a criação de uma estrutura 
integrada transfronteiriça neste troço, a uma escala mais funcional que permite maior 
proximidade e articulação, são a Rede 7X7, Triurbir e ExtremAlentejo. 
A rede 7X7 foi criada em Janeiro de 2012, por 14 municípios, sete portugueses - Beja, 
Elvas, Estremoz, Évora, Montemor-o-Novo, Moura e Portalegre - e mais sete de 





O primeiro impulso desta rede foi dado em 2008 pela autarquia de Évora. Não 
pretendendo que esta associação venha a adquirir personalidade jurídica para se tornar 
uma nova eurorregião, o objectivo é estabelecer uma rede de contactos informais 
transfronteiriça de onde podem surgir projectos e articulações territoriais que permitam 
a melhor gestão do território e o aumento da qualidade de vida das populações. O 
funcionamento é simples e assenta numa reunião anual, onde se estabelece uma carta de 
princípios que expressam as actividades e projectos comuns para esse ano. 
A prioridade desta associação informal é orientada para a cooperação transfronteiriça e 
para a organização em rede de projectos e núcleos urbanos, o que pretende atingir 
através de três grandes grupos de objectivos: sensibilização dos diferentes actores para  
 
       
      Elaboração própria 
 
as vantagens de cooperação transfronteiriça; simplificação e desenvolvimento das trocas 
de informação entre as diversas entidades e actores em cada área; e, por fim, incentivo e 
desenvolvimento da competitividade territorial, urbana e da economia local dos 
parceiros da rede, através da qualificação e formação dos recursos humanos.  
Para além desta rede, o município de Elvas, Portalegre, Estremoz, Campo Maior e 
Arronches, no Alentejo, e na província de Badajoz, as autarquias de Badajoz, Olivença, 





A segunda organização territorial é a TRIURBIR213 (Triângulo Urbano Ibérico Raiano), 
composta pelos municípios de Portalegre, Castelo Branco, Plasencia e Cáceres. Apesar 
de Portalegre só se ter associado a este projecto em 2008, a TRIURBIR iniciou-se em 
1997. Este grupo, uma Associação Europeia de Interesse Económico214 define como 
objectivos: 
“1.Desenvolver uma cultura de cooperação activa entre os quatro municípios e agentes 
locais em diferentes regiões, no sentido de trocar experiências, e trabalhar em conjunto 
para melhorar as possibilidades de acção;  
2.Avançar projetos mútuos de desenvolvimento regional e local que respondam aos 
desafios da sociedade moderna, no contexto actual da União Europeia; 
3.Promover um melhor entendimento entre as regiões da Raia;  
4.Desenvolver projetos conjuntos para apresentar à União Europeia ou outras entidades, 
sejam regionais ou nacionais;  
5. Aproveitar o potencial de cada região, promovendo a actividade económica dos seus 
membros que levem à criação de novos empregos, apoiar áreas indústrias existentes e a 
possível criação de novas indústrias e de serviços;      
6. Incrementar relações entre pequenas e médias empresas (PME) e para permitir a 
partilha de práticas  profissionais;  
7.Facilitar e impulsionar o intercâmbio cultural entre as várias associações dos quatro 
membros e facilitar o intercâmbio entre os jovens de Espanha e Portugal; 
8.Potenciar turismo entre suas cidades e regiões”215 
Neste momento, esta associação tem quatro projectos em execução: 
1) NETUR (Rede de Cidades para implementar o padrão de excelência 
Patrimônio Cultural e Turismo), aprovado na primeira 
convocatória de POCTEP no âmbito do Eixo 2, concentra-se nos projectos 
diretamente relacionados com o ambiente, património e prevenção de riscos. Tem como 
objetivo desenvolver sistemas para promover património, meio ambiente e cultura. 
Ligado à gestão do turismo, assim como à criação de novos produtos, com base na 
exploração inovadora de recursos de forma sustentável, tem um custo total de 2.496.300 
euros, dos quais 1.680.000 € provêm da EU.    








empresas de fronteira, fornece informação, aconselhamento, promoção da formação, 
formação profissional, incentivos e apoio a associações; tem um custo estimado de 
2,475 milhões de euros.  
3) ESPIN SUDOE – com o objetivo de incentivar a inovação e uma rede estável de 
cooperação tecnológica, apresenta um custo estimado de 2,815 milhões de euros. 
4) Tejo Internacional e Comunidade de trabalho – pretende realizar uma rede conjunta 
de cooperação entre áreas urbanas e rurais, em relação ao desenvolvimento de território, 














       Elaboração própria 
 
A última organização de base territorial, muito suportada pelos actores institucionais da 
região, é o projecto da euroregião ExtremAlentejo. Este projecto de criar uma 
eurorregião de menor dimensão, dentro de uma outra com um território mais alargado, 
nasceu em 2008, com a “Declaração de Olivença”. Nove autarquias portuguesas e 
espanholas - Arronches, Campo Maior, Elvas, Estremoz, Portalegre, Albuquerque, 
Badajoz, La Codosera e Olivença – decidiram formar o embrião de uma nova 
eurorregião transfronteiriça (Agrupamento de Cooperação Territorial “Euro-Área 
Extremalentejo), com os objectivos de desenvolver a qualidade de vida e o crescimento 
económico, num espaço de fronteira comum. A constituição desta associação está 
relacionada com a necessidade de ganhar “massa crítica” e peso político e económico 
                                                            
216 http://www.triurbir.eu 
Fig.:  25 ‐ Rede Triurbir
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para poder aceder a fundos estruturais, para projectos de maior dimensão e impacto na 
coesão social e economia regional. 
    
Quadro 31 - Eurorregião ExtremAlentejo 
    
   















 Turismo, cultura e  patrimonio  
 Inovação e empreendedorismo 
 Comércio 
 Educação, desporto e cidadania 
 Novas tecnologias e sociedade de informação 
 Formação e emprego 
 Acessibilidade e infraestruturas entre os municípios 
 Transporte e logística 
 Desenvolvimento e desenvolvimento rural 
 Ordenamento do território e urbanismo 
Elaboração própria 
      Elaboração própria 
Em termos de planeamento, a sobreposição territorial não tem coerência. Se o que se 
pretende são regiões internamente articuladas, que possam ser competitivas entre si, é 
de esperar que uma determinada área territorial enquadrada em duas regiões, com 
lógicas de organização reticular internas diferenciadas, não consiga competir em termos 
de desenvolvimento e afirmação regional. Esta contradição territorial põe em evidência 
o papel estruturante da Extremadura em relação aos territórios portugueses contíguos. 
Em relação a Espanha, a Província extremenha é também marginal, uma vez que é das 




espanhóis. Porém, relativamente aos territórios portugueses, a sua carga demográfica, 
actividade económica e qualidade de vida são superiores, assumindo um papel 
estruturante face à região fronteiriça. O Presidente do Governo Extremenho propõe 
como meta de futuro que a região de fronteira entre o Alentejo e a Extremadura se 
consiga tornar um pólo intermédio no triângulo constituído por Lisboa, Madrid e 
Sevilha. 
 
    
 





   
    
                  Elaboração própria 
 
Esta lógica de estabelecer um pólo capaz de se tornar um centro intermédio neste 
triângulo não é da opinião exclusiva da Junta da Extremadura. As autarquias de Espanha 
e Portugal que se situam na fronteira Alto Alentejo-Extremadura referem a 
possibilidade de se articularem regionalmente de forma a conseguirem ganhar massa 
























         
 
Elaboração própria 
Podemos verificar, pelo mapa que existe na Península Ibéric,a um polígono traçado 
entre Lisboa – Salamanca – Madrid – Sevilha (praticamente o sudoeste da península), 
onde não encontramos pólos urbanos intermédios capazes de se tornarem centros de 
importância territorial de articulação regional e passagem entre os vértices desta área. 
Neste polígono de cerca de 95862km² (um pouco superior a 16% da área total da 
Península Ibérica), só existe a cidade de Badajoz como centro de dimensão intermédia 
em relação aos vértices. Assim, a região de fronteira entre Alto Alentejo e Extremadura 
pode, em termos de posicionamento estratégico, vir a constituir uma área onde se 
concentrarão infra-estruturas que podem levar a que esta região se torne uma placa 
logística no comércio entre os dois países. 
Para que tal possa suceder, a região conta com alguns pontos de partida bastante 
sólidos. Em termos de carga demográfica, a região de fronteira raiana possui, nos seus 
principais municípios (Badajoz, Portalegre, Elvas, Valência de Alcântara, Albuquerque 
e San Vicente de Alcântara) pouco mais de 217 000 hab.; se nestes considerarmos as 
autarquias de Cáceres e Mérida ( com 94179 e 57797 hab., respectivamente), consegue-
se uma população muito próxima dos 370 000 habitantes. Este número, sem se 
constituir como uma carga demográfica muito forte, numa região de fronteira 
despovoada torna-se significativo em termos de possibilidades de organização de um 
território periférico.  
Para além do factor demográfico, a região possui um conjunto de equipamentos, nas 
áreas sociais, com algum significado e com potencialidades de promover a cooperação 
transfronteiriça, de forma a se tornar uma região com alguma capacidade de autonomia 












Auto estradas (2) 
Itinerário Principal (3) 
Linha Ferroviária de alta Velocidade (prevista) 
Plataforma logistica (prevista) 
Vários parques industriais 
Parques empresariais transfronteiriços (3) 
Cidade âncora – Badajoz 
Associações e Gabinetes transfronteiriços  





Sociais e culturais 
Universidade (1 – 3 Pólos) 
Inst. Politécnico (1 – 2 pólos) 
Hospitais (8 - 1 Universitário) 
Locais Património da Humanidade (UNESCO) (2) 
Locais Candidatos a Património da Humanidade (2) 
Locais com património histórico construido com potencial turistico 
Parques Naturais (2) 
Centros Comerciais (5) 
Hipermercados (12) 
Vários Museus e bibliotecas 
Elaboração própria 
Em termos de equipamentos de saúde, existem, no polígono de maior proximidade da 
fronteira, 8 hospitais, (um dos quais especializado em saúde materno-infantil) - seis em 
Badajoz, um em Portalegre e outro em Elvas. Para além destas estruturas mais pesadas, 
a região está coberta por uma rede de centros de saúde dos serviços nacionais de saúde. 
A nível privado existem variadíssimas clínicas com um leque de especialidades muito 
diversificado (faltando apenas as especialidades mais raras que não se justificariam 
numa área relativamente despovoada, como por exemplo, neurocirurgia).  
Neste campo, o peso de Badajoz é inegável e a eficácia do atendimento também é maior 
em Espanha, quer no privado, quer no sector público. Fundamentalmente a nível de 
algumas especialidades, como a oftalmologia ou a otorrinolaringologia, a cidade de 
Badajoz possui uma quantidade de especialistas, que atrai a população portuguesa aos 
seus serviços. No sector privado, os preços são substancialmente mais acessíveis; por 
exemplo, em oftalmologia, na Clínica de “Los Narajos”, uma operação às cataratas 
custa cerca de 60% menos do que em Portugal. Em termos de Serviço Nacional de 
Saúde, o tempo de espera em Portalegre, por exemplo, ultrapassa os 6 meses, enquanto 
nas clínicas privadas de Badajoz é de apenas uma semana, ou menos, situação que em 
grande parte dos casos faz compensar o custo. Para além de consultas privadas mais 
económicas, o outro lado da fronteira não cobra taxas moderadoras no sector público, 
desde que se tenha cartão de saúde europeu. A quantidade de equipamentos de Saúde 
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em Badajoz, só por si, justificou a criação de uma Associação de Clínicas de Saúde 
(COEBA). 
Todos os entrevistados consideram a área da saúde como um campo onde a cooperação 
transfronteiriça poderia avançar mais e com maior rapidez (com maior enfâse do 
Presidente da Junta de Extremadura e o Vice-Presidente da autarquia de Campo Maior). 
No que respeita à saúde materno-infantil, ao acompanhamento da parturientes e aos 
partos, os habitantes de Elvas ou Campo Maior poderam, até à pouco tempo, escolher, 
sem custos, os hospitais espanhóis ou de Portalegre. Actualmente, esta prática está 
suspensa, devido à falta de pagamento aos hospitais espanhóis, pelo Estado português. 
Assim, as parturientes destas duas localidades portuguesas têm que fazer cerca de 50 
minutos de viagem até Portalegre, em vez dos 10 minutos, até Badajoz. 
Este sector é um dos que o Vice-Presidente de Campo Maior aponta como uma das 
formas de colmatar as desvantagens da sua localização fronteiriça periférica. Segundo o 
autarca, a distância aos centros nacionais e a baixa cobertura de serviços, equipamentos 
e cuidados primários, são compensadas pela proximidade a Espanha (a Badajoz) como 
uma alternativa às carências sentidas. Saúde e oportunidades de negócio, bem como o 
fácil acesso à cultura e saber, são áreas que também contrabalançam as desvantagens. 
Para Campo Maior, a população espanhola é apontada como uma mais-valia económica 
para o concelho e, ainda segundo o Vice-Presidente, o desaparecimento do controlo 
alfandegário permitiu um maior contacto e intercâmbio entre as populações dos dois 






Na área da educação, as parcerias, segundo as duas principais instituições da região e 
das autarquias da área, poderiam avançar muito mais. Numa época em que os recursos 
são escassos, a procura de parcerias transfronteiriças potenciaria o desenvolvimento das 
instituições de Ensino Superior existentes na região, com particular interesse para os 
portugueses. 
Nesta área existem algumas Instituições de Ensino Superior: o Instituto Politécnico de 
Portalegre, com quatro Escolas Superiores: Educação, Tecnologia e Gestão e Saúde, 
nesta cidade, e a Escola Superior Agrária, em Elvas. A primeira escola a iniciar a sua 
actividade foi a de Educação. O Instituto Politécnico, como Instituição, nasceu ao 
mesmo tempo que a escola de Tecnologia e Gestão, em 1989. Em 1995 foi criada a 
Agrária de Elvas e, só em 2001 a antiga Escola de Enfermagem foi absorvida pelo 
Politécnico de Portalegre, passando a nomear-se Escola Superior de Saúde. O 
Politécnico oferece 24 licenciaturas, 15 mestrados e 12 Cursos de Especialização 
Tecnológica (CET). Neste momento o Politécnico possui 2090 alunos. 
 
 




Quadro 33 -Número de estudantes U. Ext / 
I.P.Portalegre
  2012/2013
  U. Ex IPP
  24 721 2 090
Total  26 811




Do lado espanhol está estabelecida a Universidade da Extremadura (sonho já antigo dos 
Extremenhos, de que já Pintado e Barrenechea falavam). A Universidade iniciou o seu 
funcionamento em 1973, mas o ano do crescimento e afirmação foi o de 82. 
Actualmente, possui 17 Faculdades e 40 Departamentos, que ministram 55 cursos de 
licenciatura e mais 7, com mestrado integrado. Neste momento, a Un. Ex possui 24721 
alunos, dos quais 164 estrangeiros. A Universidade está dispersa por dois pólos 
principais – Badajoz e Cáceres, e dois centros universitários de menor dimensão, em 
Mérida e Plasencia. 
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Quadro 34 - Número de estudantes de nacionalidade portuguesa matriculados na Universidade de 
Extremadura
  2009-10 2010-11 2011-12 2012-13* 
Doutoramento 133 107 118 112 
Licenciatura 13 19 20 34 
Mestrado 28 21 13 3 
Outras situações 96 67 48 35 
Total 270 214 199 184 
* Dados provisórios 
Fonte: Base de dados da Universidade da Extremadura – Elaboração própria 
 
Quadro 35 - Número de estudantes espanhóis matriculados no I. P. 
Portalegre 




Outras situações (Erasmus) 11 
Total 17 
Fonte: Base de dados do I. P. Portalegre – Elaboração própria  
Os quadros chamam a atenção para outro aspecto relevante e que evidencia a diferença 
de capacidade de atracção e de área de influência, no campo da educação, de Portalegre 
e Badajoz. Em termos absolutos, o número de estudantes portugueses na Universidade 
da Extremadura é bastante superior ao do IPPortalegre, mas percentualmente, os 
números aproximam-se (≈ 0,7%); no entanto, a atracção dos estudantes portugueses faz-
se mais a nível de mestrados e doutoramentos, do que nas licenciaturas. A justificação 
pode ser encontrada em dois factores. Por um lado, o afastamento aos grandes centros 
universitários do litoral, centro e norte do país, sendo que apenas Évora fica 
relativamente próxima, mas com uma oferta diminuta de 2º e 3º Ciclos. Por outro, o 
preço das propinas de doutoramento e mestrado são francamente mais atractivos. No 
ano lectivo de 2011/2012, em Espanha, a propina anual de doutoramento ficava em 90€ 
anuais, mais 80€ de inscrição. Para o ano lectivo de 2012/13 esperava-se um aumento 
de 100%, custo, que naturalmente continua a ser muito vantajoso face aos preços 
praticados em Portugal. 
Em termos de mestrados de 2º Ciclo, a capacidade de atracção do I.P. Portalegre é 
maior, devido à oferta reduzida e aos custos substancialmente superiores em Espanha. 
O facto da diferença entre a dimensão das instituições ser grande deveria ser motivador 
para o IPPortalegre e as suas unidades orgânicas trabalharem muito mais em parceria 
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com a U. da Extremadura. As parcerias podem trazer uma massa crítica de 
investigadores, projectos, e mesmo de alunos, que compensem a sistemática e 
progressiva perda de que a instituição portuguesa tem vindo a sofrer. 
Apesar de insuficientes, existem alguns acordos entre estas instituições. A partir de 
2011 a U. Extremadura e o IP Portalegre estabeleceram um convénio orientado para 
vários campos, desde a docência até projectos de investigação conjuntos. Neste 
momento, o que mais se salienta são o Hidranatura (gestão dos recurso hidronaturais) e, 
através do C3i do IPP, o projecto RITECA, para energias alternativas. Ambos os 
projectos estão enquadrados nas áreas apontadas pela Junta de Extremadura, CIMAA e 
Autarquias, direccionadas para que um dos campos de cooperação a desenvolver seja a 
gestão dos recursos naturais comuns. 
Nos níveis de ensino secundário e do primeiro ao 3º Ciclo do Ensino Básico, tem havido 
relações entre alunos e escolas, essencialmente fruto do projecto do GIT (Gabinete de 
Iniciativas Transfronteiriças do Governo Autónomo da Extremadura) que subvenciona 
protocolos com escolas na região de fronteira entre a Extremadura e o Alentejo (Ver 
anexo) e a DREA (Direcção Regional de Educação do Alentejo). O intuito é o de 
porporcionar contacto entre estudantes e professores através de trabalhos escolares que 
explorem a temática das relações Portugal/Espanha e a cooperação transfronteiriça. Para 
além destes protocolos, o GIT também subvenciona escolas espanholas que oferecem a 
língua portuguesas como opção ou segunda língua, disciplinas de Língua e Cultura 
Portuguesa e ainda centros de línguas, onde o Português é parte da oferta.  
Esta posição por parte do Governo da Extremadura parte de uma preocupação de 
integração e entendimento das populações numa prespectiva de futuro. Da parte 
portuguesa, este entendimento fica-se mais pelas intenções e pelas subvenções de 
Espanha, do que por uma afirmação da língua e cultura portuguesas no país vizinho e, 
particularmente, em regiões de fronteira.  
O quadro 34 reflecte a preocupação, por parte do governo extremenho, de uma 
aproximação às populações portuguesas, não descurando pequenos centros, que se não 
fosse por estas iniciativas se viam fora de qualquer contacto com outras escolas, mesmo 
as nacionais. Este tipo de acções é visto, por muitos actores portugueses, como uma 
tentativa de absorção da população portuguesa, com intuitos económicos futuros - uma 
espécie de conquista espanhola dos territórios nacionais; no entanto, a eficácia destas 
acções para o processo de ensino/aprendizagem e para a aproximação e interligação de 
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populações numa região geograficamente tão próxima, apresenta uma eficácia que se 
sobrepõe a muitos dos projectos de eurorregiões em busca de fundos comunitários. 
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Quadro 37 -Centros escolares e Escolas Secundárias Subvencionadas por Programas do GIT para 
divulgação da Língua e Cultura Portuguesa na Fronteira Alto Alentejo/Extremadura (região em análise) - 
Espanha 
Centros e Escolas Secundárias com Português 
como Disciplina de Opção ou 3º Língua 
Centros e Escolas Secundárias com Disciplina de 
Língua e Cultura Portuguesa 
IES Maestro Domingo Cáceres de Badajoz.  CP Pedro Márquez (Alburquerque) 
IES Reino Aftasí de Badajoz. • CP San Fernando (Badajoz) 
 IES San Fernando de Badajoz • CP Puente Real (Badajoz) 
IES Extremadura de Montijo (Badajoz). • CP Ntra Sra. de Chandavila (La Codosera). 
Colegio Marista Ntra. Sra. del Carmen de 
Badajoz. 
CP María Auxiliadora (Villar del Rey) 
Colegio Salesiano Ramón Izquierdo de Badajoz C.P. General Navarro de Valencia de Alcántara 
IES Emerita Augusta de Mérida (Badajoz) - 













Quadro 38 - Agrupamentos Escolares e Escolas Secundárias com Língua Espanhola como 2ª Língua ou 
Opção na Fronteira Alto Alentejo/Extremadura (região em análise) - Portugal 
Centros e Escolas Secundárias com Espanhol como Disciplina de Opção ou 3º Língua (a partir do 3º Ciclo) 
Nisa Não tem oferta 
Castelo de Vide – Garcia D’Horta 3º Ciclo 
Marvão/Stº Antº das Areias Não tem oferta 
Portalegre Duas Escolas 3+ Sec / Eb. 2,3 José Régio 
Arronches Eb. 2,3 
C. Maior Eb. 2,3 
Elvas Sec. D. Sancho II; Eb 2,3 de Elvas; Colégio Luso Britânico 
Elaboração própria 
Dos quadros anteriores, é também evidente uma diferença de atitude perante o espaço 
transfronteiriço como área privilegiada de conhecimento e aproximação entre Portugal e 
Espanha. A oferta das escola nacionais é muito menor e mais concentrada do que a 
Extremadura. Em termos estratégicos e territoriais, a cooperação transfronteiriça nesta 
região é mais impulsionada pelo lado Espanhol do que pelo português, o que parece 
paradoxal, uma vez que face à diferença de carga demográfica, economia e 
desenvolvimento, a região portuguesa teria mais a ganhar com a integração num todo 
regional transfronteiriço.  
Também nos aspectos ambientais a colaboração entre as entidades de ambos os países 
nas áreas de fronteira é vista como um campo a expandir. As várias entidades 
contactadas apontam este campo como uma área de trabalho a desenvolver, e que está 
enquadrada por fundos estruturais europeus. No entanto, ainda não existem projectos 
visíveis. A gestão conjunta das florestas ou das águas continua no domínio das 
intenções. O peso das instituições nacionais de gestão destes recursos acaba por ser um 
entrave à persecução deste objectivo. Mais uma vez, a diferença de estruturas 
administrativas e níveis de decisão leva a que no terreno não se consiga avançar.  
No lado português, quase toda a fronteira desta área faz parte do Parque Natural da 
Serra de S. Mamede, ficando as autarquias com pouco poder de decisão e a CCDR com 
projectos virados para gestão interna. Para além destas entidades, a definição de áreas 
como REN (Reserva Ecológica Nacional), RAN (Reserva Agrícola Nacional) e rede 
Natura 2000, acabam por esvaziar o poder efectivo dos actores regionais. 
Do lado espanhol, a gestão é feita pela Comunidade Autónoma e pelas autarquias e os 




Julián Mora Aliseda217 refere que na Extremadura não existem espaços naturais 
verdadeiros, mas apenas heranças de espaços trabalhados e transformados pela 
ocupação humana. Esta opinião, também partilhada pela Comunidade Autónoma, 
pressupõe uma atitude perante o património natural que não corresponde à gestão do 
Parque Natural da Serra de S. Mamede. 
Não obstante, a Junta da Extremadura, na sequência dos fogos de 2003, empreendeu 
uma forte aproximação ao Parque Natural de S. Mamede, uma vez que a área ardida, 
para além de contígua, cruzou a fronteira. A acção mais visível desta aproximação e 
cooperação são actividades anuais de plantação de árvores, por voluntários espanhóis e 
portugueses, em espaços selecionados perto da fronteira (Castelo de Vide, Marvão, 
Valência de Alcântara). A Junta espanhola fornece as árvores, alojamento e apoio 
técnico, conjuntamente com o Parque; o projecto “Plantabosques” foi elaborado e 
dinamizado pela associação ambientalista espanhola ADENEX (Associación para la 
Defensa de la Naturaleza y los Recursos de Extremadura). Esta acção decorre 
anualmente, desde 2004 e vem apresentando cada vez maiores dificuldades por parte do 
nosso país. O fornecimento das plantas, alojamento, alimentação e transporte para os 
voluntários já é só assegurado por Espanha. O voluntariado português é feito a partir 
dos estudantes, mas o facto destas acções decorrerem aos fim-de-semanas leva a que 
exista pouca participação nacional. Por sua vez, Espanha mantém uma boa adesão das 
populações em acções de voluntariado, uma vez que a participação também confere 
benefícios fiscais (no IRS, por exemplo). 
A Junta Extremenha também abordou o Parque de S. Mamede para outros projectos e 
acções comuns, como por exemplo, a limpeza e conservação de cursos de água. O 
Parque, nas palavras do seu supervisor, não se tem mostrado muito disponível por falta 
de meios humanos, técnicos e financeiros. A gestão desta área natural é feita 
essencialmente a partir de Lisboa e o supervisor local não tem poder de decisão 
efectivo. A máquina burocrática e a forma como está estruturada são um obstáculo à 
cooperação. Do lado espanhol, o Presidente da Junta da Extremadura mencionou a 
gestão comum das áreas naturais como uma das áreas de importância para o futuro. 
Reforçando e sustentando esta posição, no EDEC também se propõem explorar e 






No campo das actividades económicas promovidas por instituições regionais, o turismo 
aparece como um campo com vastas potencialidades. Segundo o Presidente da Entidade 
Regional de Turismo do Alentejo, a área de Portalegre e Elvas é geralmente considerada 
pelos actores regionais com pouca centralidade face aos centros mais importantes de 
turismo naciona; no entanto, se nos quisermos afirmar como área turística, a 
centralidade deve ser feita em parceria com Espanha. A CIMAA está a desenvolver um 
dossier por sectores para a elaboração de uma estratégia de desenvolvimento para a 
região (Plataforma Alto Alentejo XXI218). Na área do turismo, a equipa (de que fazemos 
parte) aponta também a cooperação transfronteiriça como um dos caminhos essenciais 
para a expansão da actividade. 
A região possui um potencial bastante rico em recursos patrimoniais naturais e 
construídos. Numa região separada, em termos de distância-tempo, por cerca de 60 a 90 
minutos, podemos encontrar uma extrema variedade de recursos nas várias vertentes do 









Em termos de património natural, existem dois parques naturais – S. Mamede (Pt) e 
Monfragüe (Es). O património histórico e construído abarca um leque temporal desde o 
megalítico, até ao séc. XIX, como são o caso do Parque Megalítico de Póvoa e 
Meadas/Castelo de Vide, a Judiaria de Castelo de Vide, as cidades romanas de Mérida e 
Ammaia, Marvão medieval, o casco antigo de Cáceres, a Alcaçova Árabe de Badajoz, 
as fortificações de Elvas e Badajoz, para além de conjuntos arquitectónicos de várias 
épocas e estilos. É de salientar que apenas neste pequeno território se encontram três 
locais património da Humanidade (UNESCO): as fortificações de Elvas, a cidade 
romana de Mérida e o casco antigo (medieval) de Cáceres, para além de dois locais com 
candidatura a este estatuto: as fortificações de Badajoz (processo conduzido pelo Prof. 
Doutor Antº Campesino Fernandez) e Marvão, orientada pelo Embaixador de Malta na 
UNESCO e Presidente do ICOMOS Ray Bondin. Em 2006, a primeira candidatura de 
Marvão foi rejeitada. Nesta segunda tentativa, a candidatura está enquadrada num 
conjunto de localidades raianas (Marvão, Elvas, Almeida, Estremoz e Valença do 
Minho) que concorrem como as “Fortificações Abaluartadas da Raia Luso-Espanhola”. 
O Alentejo, através da ERTA (Entidade Regional de Turismo do Alentejo), tem feito 
uma aposta forte no mercado espanhol, sem porém nenhum enfoque especial nesta área 
territorial. O Observatório do Turismo do Alentejo tem verificado que na área de 
fronteira que estamos a analisar existe uma procura por parte de espanhóis, 
relativamente equilibrada com o resto da região Alentejo; no entanto, a procura de 
estabelecimentos de restauração, pela população espanhola nesta região, é maior do que 
o número de turistas. Este facto indica que a procura espanhola está relacionada com os 
chamados “excursionistas”. Tecnicamente, este tipo de turista define-se por aquele que 
visita um local, mas permanece menos de 24 horas. Este dado corresponde ao que 
chamamos de turismo fronteiriço. As populações deslocam-se para lazer e compras a 
Portalegre e Elvas, utilizam os estabelecimentos de restauração, mas voltam à sua 
residência no mesmo dia. 
Em termos económicos, este tipo de turismo de raia pode não trazer grande benefício às 
unidades hoteleiras em termos de estadias, mas tem um retorno económico dos 
estabelecimentos comerciais e de restauração. Embora os proprietários dos 
estabelecimentos de restauração de Elvas afirmem que os espanhóis são os seus 
principais clientes (essencialmente ao fim-de-semana), o Observatório do Turismo do 
Alentejo não possui, por enquanto, dados suficientemente desagregados. 
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A actividade turística promove-se junto do mercado contrário, mas não apresenta uma 
oferta integrada com as entidades de turismo da Extremadura. Numa área tão rica e 
diversificada em termos de património histórico e natural, e com uma quantidade de 
infraestruturas de lazer e consumo significativa, a integração e completarização da 
oferta seria uma forma de promover a integração das populações e, simultaneamente, 
conseguir que as estadias se prolongassem para além de umas quantas horas, implicando 
um maior retorno económico. 
Sendo potenciador de conhecimento dos povos, costumes e formas de vida, o turismo de 
raia é uma das actividades que mais contribui para o aproximar das populações. 
Concomitantemente, o turista é um consumidor que tem repercussões no comércio e nas 
economias locais. Sabendo deste potencial, as autarquias, bem como outras associações 
locais, têm apostado em produtos turísticos próprios, contando com o efeito de 
multiplicador económico da actividade de turismo e lazer. 
No capítulo do contrabando apresentámos a rota do contrabando de uma associação de 
jovens de Nisa, que contava com o apoio da Câmara de Nisa, Junta de Freguesia de 
Montalvão e da Autarquia de Cedillo. Para além destes apoios, também casas 
comerciais patrocinavam a actividade contando, por certo, com algum retorno, 
proveniente da actividade turística.  
A Câmara de Valência de Alcântara e de Marvão são duas das autarquias que têm vindo 
a desenvolver projectos bilaterais. Em Janeiro deste ano foi assinado um protocolo de 
cooperação virado para acções culturais, 
sociais, turísticas e económicas, de forma a 
melhorar os índices de desenvolvimento dos 
dois territórios.  
Este tipo de iniciativas, embora agora 
protocolado, já vem sendo habitual em 
diversos eventos que a Câmara de Marvão 











 O festival islâmico “Almossassa”, com Badajoz, ou o festival de Tapas e Pinchos, onde 
a cultura de Espanha está muito presente são exemplos principais. No caso da 
“Almossassa”, o evento decorre em Badajoz e Marvão, separados no tempo por uma 
semana, e já conta com cinco edições. 
Mas a relação de Marvão com Valência de Alcântara é privilegiada. A autarquia de 
Marvão promove eventos durante todo o ano e ao abrigo do recente protocolo, as 
notícias aparecem nas páginas web das câmaras e são publicitadas nas duas vilas. Para 
além disso, são também produzidos eventos conjuntos, como é o caso da celebração da 
















A colaboração das associações recreativas e culturais dos pequenos povoados também é 
um aspecto presente na vida destas regiões. São iniciativas que se anunciam em todas as 
localidades próximas, por flyers ou cartazes, independentemente de serem portuguesas 
ou espanholas - bailes populares, concertos de rock, caminhadas, matanças de porco, 
competições desportivas. Os postos de combustível e o pequeno comércio, ostentam 
cartazes que todos conseguem ler, portugueses ou espanhóis, e nesses eventos existe 






Fora do âmbito das associações, as vilas desta parte da raia, impulsionadas pelos fundos 














O circuito pretende apresentar um itinerário por localidades rai(y)anas com património 
construído com algum significado. No terreno, porém, o que acontece é que não existem 
rotas ou produtos integrados para o turista, mas apenas a informação parcelar (em cada 
local) sobre as vilas que fazem parte do conjunto, embora não de maneira estruturada e 
como um produto único. Não existem produtos integrados com roteiros, actividades, 
gastronomia, hotelaria. O resultado é desarticulado e sem efeitos práticos no concreto da 
vida e economias locais.  
As relações entre as autarquias das localidades, não obstante serem consideradas boas e 
de proximidade, parecem padecer de alguns receios, essencialmente por parte dos 
portugueses que se vêm como parceiros menores. O Alcalde da vila de Valência de 
Alcântara expressa que para lá das muitas iniciativas conjuntas, sente algum desencanto 
com os parceiros portugueses. Se não tem dúvidas de que estar perto da fronteira é uma 
vantagem, considera que as relações com as entidades portuguesas são pouco 
desenvolvidas e deveriam ser melhoradas, reconhecendo o imenso potencial para tal. 
Apresenta como obstáculo a falta de conhecimento dos vizinhos portugueses sobre a 
realidade espanhola e a excessiva burocracia portuguesa para construir projectos 
comuns. 
Dentro dos principais municípios da região, o que parece mais isolado, em termos de 




demográfica, apresenta também dificuldades de desenvolvimento do seu tecido 
económico. O encerramento das termas fez cair uma das suas fontes de receitas e o 
contingente de turistas. A autarquia leva a efeito alguns eventos autónomos, mas das 
Câmaras parece ser a mais afastada da cooperação transfronteiriça, muito embora 
participe em alguns projectos, como é o caso do circuito “Por Terras Raianas”. 
A vila possui um património turístico variado e tradições locais muito próprias; no 
entanto, segue um caminho autónomo, marcado por algumas disputas com a autarquia 
de Marvão em relação à realização de eventos. O seu património megalítico, medieval 
(com forte presença Judaica), embora importante, não é suficiente para mais do que um 
dia de visita, não conseguindo, só pela paisagem e tranquilidade, atrair investimentos, 
capazes de reter os viajantes por mais algum tempo. 
Algumas tentativas foram feitas, por parte do sector privado, como um aldeamento 
turístico de luxo (ainda por terminar e já abandonado) que serviria de apoio a um campo 
de golfe, também já desactivado e em degradação. Recentemente, este campo foi 
comprado pelo Instituto de Turismo de Portugal e esta entidade voltou a transaccioná-lo 
em 2011 a um grupo de investidores privados portugueses, ainda sem destino concreto. 
Embora esta infraestrutura esteja situada dentro dos limites administrativos de Marvão, 
a proximidade a Castelo de Vide torna o seu funcionamento mais importante para esta 
vila, em termos de emprego e capacidade turística e hoteleira. 
Dentro da área da economia e desenvolvimento regional é consensual, na perspectiva 
dos actores institucionais, as potencialidades que a cooperação transfronteiriça pode 
trazer, em termos de ganhos e poupança dos orçamentos, nas área dos resíduos urbanos 
e industriais, ou na gestão comum do tratamento de águas ou dos recursos hídricos e 
naturais, por exemplo. Estando juntos e sofrendo das mesmas dificuldades, associam-se 
para tentar superar uma realidade adversa que pode ser conjuntural. No discurso dos 
autarcas transparece, ainda, uma lógica de isolamento e de cada um tentar, dentro do 
próprio país, resolver os seus problemas. A lógica de articulação de territórios onde a 
fronteira não faz sentido no planeamento e resolução dos problemas das populações, 
ainda não é uma prática interiorizada. A política interna sobrepõe-se. 
A região, em termos económicos e de desenvolvimento, está com fortes expectativas do 
retorno que poderá advir da futura plataforma logística do Caia (Elvas) e do facto de vir 
a ser atravessada pela linha ferroviária de alta velocidade. Em todos os testemunhos se 
pode notar a vontade (particularmente a vontade política expressa pela CIMAA e pela 
Junta da Extremadura) destas duas infraestruturas serem um factor estrutural para que a 
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região se possa afirmar como centro intermédio entre Lisboa e Madrid e não apenas 
num ponto de passagem. O projecto de uma nova euro-região – ExtremAlentejo 
(Declaração de Olivença, 17 de Março 2008) – está ligado a esta futura realidade. Todas 
as entidades fazem depender o sucesso da área da criação desta entidade e de uma 
possível futura eurocidade Elvas/Badajoz (Badajoz/Elvas). Estes são sinais claros da 
construção de uma nova estrutura urbana e territorial, que se sobrepõe à fronteira 
política e que só se torna possível graças aos acordos de Schengen. 
A rede de acordos, protocolos e projectos entre as três principais cidades desta área vão-
-se sobrepondo a lógicas individuais e partidárias. As Câmaras de Elvas e Portalegre, 
nas palavras dos responsáveis, estão inevitavelmente ligadas em termos de acção e 
cooperação transfronteiriça; porém, as relações entre as duas Autarquias, a nível de 
contactos directos, não são as mais próximas. 
Do lado espanhol, a cidade de Badajoz sobrepõe-se às outras em termos de cooperação 
transfronteiriça, quer pela sua localização, muito junto à fronteira, quer pelo seu peso 
demográfico, comercial e económico, não existindo disputas de protagonismo visíveis 
com Cáceres ou a capital da Extremadura, Mérida. Na linha de fronteira portuguesa, 
Portalegre e Elvas disputam a primazia, quer no Alto Alentejo, quer em termos de 
integração transfronteiriça. A autarquia de Elvas faz valer o seu peso pela localização e 
pelas relações de vizinhança e proximidade de longa data com Espanha. Por seu lado, 
Portalegre pretende afirmar-se pelo seu peso político regional. Sendo capital de Distrito, 
os principais centros de decisão estão aqui localizados.  
Apesar desta realidade, a situação de marginalidade da região, face aos centros de 
decisão nacional, leva a que as duas autarquias se empenhem num caminho comum de 
integração transfronteiriça, como forma de se afirmarem a nível nacional e regional e de 
poderem adquirir massa crítica demográfica e peso reivindicativo para justificar 



















O projecto de Euro-região vai, a médio prazo, alterar a estrutura urbana desta área. O 
crescimento de Badajoz em direcção à fronteira e o seu “gigantismo” em relação a Elvas 
conduzirá a uma quase absorção desta última, tornando-se, na prática, num único centro 
urbano (o projecto de eurocidade Badajoz/Elvas é indiciador dessa realidade territorial 
futura), mesmo que mantenham individualidades políticas distintas. Este facto pode ser 
verificado pelo número de projectos conjuntos; Elvas e Badajoz, na área em estudo, são 
as que apresentam maior quantidade.  
Portalegre tem o mesmo número de projectos que Elvas, mas com outras cidades, como 
Cáceres ou Plasencia. Tudo indica que se afirmará como pólo transfronteiriço nacional 
na região. A existência da sede, na cidade, da Comunidade Intermunicipal e o previsto 
reforço das suas capacidades de acção e decisão a nível regional, tornam este núcleo 
num parceiro chave para Badajoz e para a Junta da Extremadura.  
A realidade urbana, que até agora possuía três núcleos de maior protagonismo – 
Portalegre, Elvas e Badajoz – divididos pela fronteira, passará a ter um núcleo 
polarizador, Badajoz/Elvas, sendo que a cidade espanhola se afirmará como capital 
económica de uma nova região transfronteiriça; a norte, será a cidade de Portalegre o 
centro português de decisão e cooperação nacional neste espaço integrado. 
A CIMAA, nos documentos estratégicos que está a elaborar (Mobilidade e transportes, 
Saúde, Apoio Social, Segurança e Protecção Civil, Rede de abastecimentos Públicos e 




e Social/Criação de Emprego) para além da visão regional nos vários sectores, aponta 
sempre para a visão transfronteiriça e integrada deste território com a Extremadura. Por 
seu lado, a Junta da Extremadura apresenta, na sua visão transfronteiriça, prioridades 
semelhantes, o que demonstra a sintonia de objetivos. 
As regiões estão interligadas por múltiplas relações e projectos conjuntos, onde também 
actores da sociedade civil começam a ganhar um peso cada vez mais significativo. As 
áreas de actuação começam a ter uma lógica mais articulada em vez da duplicação de 
estruturas e entidades. Numa primeira fase, os campos abrangidos estarão virados para a 
construção e utilização comum de instalações e serviços ligados ao saneamento, 
equipamentos desportivos, tratamento de resíduos sólidos e águas residuais e depuração 
de água potável.  
Esta postura faz transparecer uma atitude menos local e mais regional, onde o factor 
“fronteira” caminha para uma efectiva diluição e proporciona proximidades, relações e 
contactos entre actores e populações de um território comum, não “fragmentado”. 
Muitas organizações e eventos decorrem ao longo de todo o ano, nos vários municípios, 
essencialmente feiras temáticas e certames de exposição das potencialidades 
económicas da região. Este tipo de eventos, muitas vezes sem significado económico 
visível, é uma oportunidade de contacto entre populações e, directa ou indirectamente, 
promove a actividade comercial. 
O quadro 37 aponta para uma multiplicidade de relações que existem entre autarquias e 
outros parceiros (Institucionais e civis) e demonstra um movimento de integração do 
território. O número de projectos e parceiros, mas também a sua diversidade e 
abrangência, indicam que, a médio prazo, exista um território articulado e 

















































Quadro 39 - Projectos em Curso - 2012 
Acrónimo Designação Área de actuação Parceiros 
Extremalentejo Euroregião Extremadura e 
Alentejo 
Área de fronteira entre o 
Alto Alentejo e 
Extremadura 
Autarquias de Albuquerque, 
Arronches, Badajoz, C. 
Maior,Elvas, La Codosera, 
Olivença, Portalegre 
Rede 7X7 Rede transfronteiriça 7X7 Iniciativas locais; 




Autarquias de Évora, 
Estremoz, Beja, Moura, 
Portalegre, Montemor-o-
novo, Cáceres, Plasencia, 
Mérida, Badjoz, Zafra, 
Almendralejo, Coria 
AECT Agrupamento Europeu de 
Cooperação Territorial 
Cooperação e gestão 
conjunta de 
infra-estruturas, 
equipamentos e serviços 
Autarquias de Arronches, C. 
Maior, Elvas, Estremoz, 
Portalegre, Albuquerque, 
Badajoz, La Codosera, 
Olivença 
CTPTR Circuito Turístico Por Terra 
Raianas 
Circuito Turístico Autarquias de C. Maior, 
Castelo de Vide, Estremoz, 
Idanha-à-nova, Marvão, 
Albuquerque, Alcântara, 
Barcarrota, Coria, Jerez de 
los Caballeros, Olivença 
PIMET Plano Integrado de 
Mobilidade no Espaço 
Transfronteiriço  
Mobilidade e transportes Autarquias de C. Maior, 
Elvas, Portalegre, Badajoz 
ENCIN Espaço Colaborativo para a 
Internacionalização dos 
Negócios no Espaço Global 
– Euroregião 
Extremalentejo  
Apoio a negócios e 
internacionalização de 
empresas 
Autarquias de Albuquerque, 
Arronches, Badajoz, C. 
Maior, Elvas, La Codosera, 
Olivença, Portalegre 
TEMPLEO Território de Emprego Emprego e mercado laboral C. Maior, Elvas, Portalegre, 
Badajoz 
INTEGRADES Integração Social de 
Colectivos Desfavorecidos 
Através da Cultura e 
Empreendimento 
Integração social C. Maior,  Badajoz 
PROMOEENER - A Promoção da Eficiência 
energética e Energias 
Renováveis em Edifícios da 
Administração Pública 
Eficiência energética e 
energias renováveis 
Junta de Extremadura, 
AGENEX, AREANA Tejo, 
ARECBA, ENERAREA, 
Autarquia de Elvas 
TRIURBIR Triangulo Urbano Ibérico Turismo e promoção de 
eventos 
Cáceres, Plasencia, 
Portalegre, Castelo Branco 
BALUARTES Valorização das 
fortificações abaluartadas 








O mapa mostra também a realidade distinta que existe entre norte e sul. A sul da 
localidade de La Codosera não só existe maior número de projectos comuns e 
articulados entre si, como há uma ligação forte entre as instituições. Esta ligação não se 
prende apenas com a distância. Se no caso de Campo Maior, Elvas e Badajoz este factor 
poderia ser determinante, no caso das autarquias mais a norte – La Codosera, 
Albuquerque e Arronches, a proximidade a Portalegre é maior do que a Badajoz. De 
facto, na área norte, apenas Portalegre apresenta uma participação na cooperação 
transfronteiriça com significado. Marvão e Castelo de Vide revelam uma fraca presença 
em projectos transfronteiriços e Valência de Alcântara não é mencionada. Marvão e 
Valência de Alcântara parecem estar empenhadas em cooperar, mas, por dimensão ou 
falta de capacidade de se integrarem ou trabalhar em rede, têm ficado relativamente de 
fora deste movimento regional. 
Este enquadramento geral da cooperação entre as diversas instituições leva a que se 
estabeleçam, no entanto, relações bilaterais preferenciais. No sul deste troço de 
fronteira, as autarquias de Elvas, Campo Maior e Badajoz possuem ligações mais 
próximas, devido à complementaridade que as populações estabelecem entre si nos 
domínios da saúde, relações comerciais, de convívio e de lazer. Na Área mais a norte, a 
cidade de Portalegre é o parceiro português preferencial. Sendo o centro urbano de 
maior dimensão a norte, não pode deixar de estabelecer relações com Badajoz, sob pena 
de ser afastado da dinâmica de integração territorial do triângulo Elvas/Campo 
Maior/Badajoz. 
A área seleccionada, embora relativamente reduzida, revela o seu interesse pela 
variedade de situações que nela podemos detectar, quer em termos de interacção das 
populações, por via do comércio, ou outras, quer pelas atitudes e realidades das acções 
das instituições de poder local e actores da sociedade civil.   
Nas opiniões expressas pelos autarcas, principalmente os portugueses, transparece uma 
vontade de colaboração com Espanha, como a única forma de conseguirem ultrapassar o 
seu isolamento e potenciar e participar em projectos de desenvolvimento.  
Bilateralmente, as autarquias, considerando que a proximidade entre as populações é 
essencial para o desenvolvimento do espaço transfronteiriço, levam a cabo algumas 
iniciativas de envolvimento entre os habitantes: actividades de intercâmbio entre 
Seniores/Mayores, provas desportivas transfronteiriças e outros eventos que incluem 




6.2 – A cooperação das organizações da sociedade civil na fronteira Alto 
Alentejo/Extremadura 
 
Se a cooperação transfronteiriça entre entidades públicas locais e regionais parece estar 
a avançar no sentido de uma maior integração, no que respeita aos actores da sociedade 
civil, este processo evidencia ainda um forte afastamento entre Portugal e Espanha. 
Das várias entidades contactadas em Portugal, apenas o NERPOR – AE (Núcleo de 
Empresarial da Região de Portalegre – Associação empresarial) tenta empreender, se 
bem que com dificuldades, cooperação e parcerias com as congéneres espanholas. 
Sindicatos, Associações de Desenvolvimento Local e Associação Comercial e Industrial 
de Portalegre e Elvas não possuem projectos de cooperação transfronteiriça, nem 
planeiam iniciativas que se articulem com a realidade raiana. 
Esta posição por parte dos actores portugueses revela desconfiança em relação aos 
parceiros espanhóis mas, essencialmente, falta de uma visão integrada do território onde 
se inserem. Se por parte dos actores espanhóis poderia ser compreensível uma atitude de 
afastamento, uma vez que o mercado português é de dimensões reduzidas, por parte dos 
portugueses o não aproveitamento dos quase 200 000 habitantes raianos, como mercado 
potencial parece revelar alguma falta de visão. 
As Associações recreativas e culturais dos pequenos centros, de um e de outro lado da 
fronteira, são as que parecem mais interessadas em aproveitar o contacto de 
proximidade com a população espanhola, de modo a potenciar os seus eventos e, 
simultaneamente, retirar algum retorno económico. 
Quando abordadas, todas as Associações foram unânimes em considerar a população 
espanhola uma mais-valia para as suas realizações e a existência de intercâmbios 
informais entre os membros. São relações de amizade, vindas de uma história e 
percursos comuns. 
Contactámos também as principais Associações Comerciais de Portalegre/Elvas e 
Badajoz, respectivamente a Associação Comercial e Industrial de Portalegre e Elvas e a 
Associação de Empresários do Casco Antigo de Badajoz. No caso do comércio a 
retalho, o afastamento entre as associações de Portalegre e Elvas em relação às suas 
congéneres espanholas é muito evidente. Quando questionados sobre as relações ou 
projectos comuns entre as entidades, as respostas clarificaram que nem relações 
informais existiam. Cada uma das Associações está virada para a sua região e, ainda 
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segundo as opiniões dos responsáveis, os seus associados não revelam vontade de 
potenciar um mercado transfronteiriço mais alargado.  
No caso da Associação Comercial e Industrial de Portalegre e Elvas, mesmo em 
aspectos como a promoção das suas actividades junto das localidades espanholas, ou a 
flexibilização dos horários para sábados e domingos, são postas de parte pelos próprios 
associados, alegando que não é compensatório; no entanto, alguns associados da área do 
comércio e restauração, a nível individual, revelam que nas experiências esporádicas 
que têm realizado, o volume de negócio e de clientes espanhóis não só aumenta, como é 
francamente vantajoso.  
A Associação Comercial de Portalegre apresenta preocupações essencialmente viradas 
para a concorrência vinda dos hipermercados das cidades, que têm provocado graves 
dificuldades no comércio tradicional dos centros. A postura por parte dos comerciantes, 
porém, é de inércia e de uma certa auto-comiseração, não se notando qualquer 
investimento em termos de diversificação da oferta, flexibilização de horários ou 
disponibilização de serviços personalizados que marquem a diferença, numa tentativa 
de resistir à preponderância das grandes superfícies. Quer em Portalegre, quer em Elvas, 
as grandes unidades parecem ser as que conseguem ter capacidade de vingar. Nos 
centros tradicionais de comércio, há um número reduzido de lojas a conseguir subsistir. 
Como exemplo, podemos apresentar o caso dos produtos tradicionais regionais, em 
Portalegre. Os dois estabelecimentos, com oferta de produtos tradicionais locais, de 
qualidade e preço elevados, como salsicharia, vinhos, doçaria e pão, provenientes de 
pequenas produções, que não têm acesso ao circuito da grande distribuição, são 
suficientemente diferenciados para atrair consumidores locais, turistas e visitantes. Para 
além destes casos, as ourivesarias e pequenos estabelecimentos de comida rápida são 
dos poucos que também resistem à concorrência dos hipermercados. 
Alguns associados apostaram no sistema de franchising, mas em Portalegre apenas a 
Benetton e a Quebramar têm subsistido. Em Elvas não existem. As marcas de maior 
afirmação no mercado nacional, como a cadeia de fast-food MacDonalds, ou de moda e 
acessórios Zara, em função dos resultados do estudo de mercado nem chegaram a 
permitir a abertura de qualquer estabelecimento, em ambas as cidades.  
As inovações que a associação de comerciantes de Portalegre/Elvas leva a cabo passam 
simplesmente por outdoors informativos, ou animações muito esporádicas (e de fraca 
qualidade). A fraca mobilização e motivação dos comerciantes, para transformarem as 
suas actividades relativamente à realidade regional e local contrastam, segundo a 
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direcção da Associação, com o peso dos consumidores espanhóis, muito significativo 
nas cidades portuguesas desta área. Perante esta realidade, a autarquia de Portalegre 
promoveu um inquérito, para tentar definir as características dos visitantes vindos de 
Espanha (que apresentamos mais à frente).  
No caso da Associação de Empresários do Casco Antigo de Badajoz, as estratégias 
passam por transformar a área central num centro comercial ao ar livre, para além de 
vários tipos de sorteios, concursos e animação. Porém, a realidade de Badajoz e da área 
abrangente é muito diferente da nacional. A carga demográfica permite que a cidade 
possua um comércio bastante vivo, tendo como âncoras, no centro, um vasto leque de 
marcas franchisadas de médio, ou mesmo alto, status, motivadoras de deslocação. 
Embora também revelem preocupação com as grandes superfícies e centros comerciais, 
a quantidade de serviços e empresas que se situam no centro permitem a presença de 
uma população estável para a sua manutenção. 
Por parte das organizações comerciais, portuguesas e espanholas, não transparece 
grande preocupação em criar projectos comuns. Os comerciantes estão mais virados 
para a própria realidade e não parecem despertos para as relações transfronteiriças. Mas 
a cooperação entre actores também se faz de outras ligações e actividades. As empresas, 
não apenas comerciais, mas industriais e de serviços, têm sempre como objectivo 
alargar mercados e procurar novas oportunidades de negócio, o que só se consegue com 
empresas de alguma dimensão e capacidade económica (que não é o caso, 
particularmente no lado português). Assim, o associativismo e as parcerias surgem 
como formas de ultrapassar as dificuldades no acesso aos mercados. 
O NERPOR nasceu com esse objectivo, nas palavras do seu Presidente – criar uma 
associação capaz de promover uma identidade regional forte, com actividades e 
produtos de qualidade, capazes de atrair o mercado espanhol, de se tornarem 
verdadeiros parceiros e de concorrerem num mercado mais alargado. Porém, também 
foi referido com algum desânimo que, em termos concretos, os produtos regionais desta 
área não são suficientemente diferenciados para se afirmarem no mercado espanhol, 
como algo de especial. Nascida em 1985, esta Associação tem o propósito de 
“promover o desenvolvimento das actividades económicas do distrito de Portalegre nos 
domínios técnico, económico, comercial e associativo, e em especial assegurar aos seus 
associados uma crescente participação nas decisões e nos programas que com essas 





Na área de potenciação dos recursos endógenos e criação de identidades regionais fortes 
a partir do que é único e peculiar à região, existem fortes dificuldades, segundo as 
associações empresariais, em particular as nacionais. A estrutura das empresas muito 
pequenas e micro-empresas de carácter familiar não tiveram nem capacidade de 
resposta com diferenciação, nem se mostraram capazes de assumir o desafio. Apenas 
alguns casos com maior dimensão (residuais) como a Delta (Campo Maior) ou a 
Transnil (Transporte e Logística - Portalegre), conseguem afirmar-se num mercado mais 
alargado, que vai além do transfronteiriço e regional. 
No seu arranque, o Nerpor – AE procurou o caminho da cooperação transfronteiriça 
como uma das apostas estruturantes. A capacidade de iniciativa e estrutura dos 
empresários da região de Portalegre não corresponderam, porém, às novas 
oportunidades que se abriam e a cooperação foi descrescendo, estando neste momento 
num nível residual. 
A pouca formação, falta de capacidade de inovação, diferenciação e afirmação face ao 
mercado transfronteiriço, por parte dos pequenos empresários nacionais, são, como já 
referimos, handicaps para a construção de um mercado equilibrado entre partes 
espacialmente contíguas. O NERPOR, de 
certa forma, também se lamenta da pouca 
receptividade dos espanhóis às iniciativas 
regionais portuguesas e parcerias. No 
entanto, a diferença entre as empresas 
espanholas e portuguesas é muito 
acentuada em relação às perspectivas de 
mercado e expansão da actividade.  
Têm sido realizadas algumas iniciativas 
conjuntas de promoção da região, mesmo 
face ao desequilíbrio entre as duas partes, 
nomeadamenre algumas feiras, 
apresentação de produtos e parcerias 
esporádicas, fomentadas pelas direcções 
das Associações, mais do que pelas 
pressões dos empresários a nível individual ou em conjunto. 
As feiras e exposições são uma das apostas nas relações Portugal/Espanha nesta área. 





sempre presente como um factor de alargamento da área de influência de negócios e 
consumidores. Um caso recente (2009) refere-se à feira FECIEX - Feira de Caça, Pesca 
e Natureza Ibérica. Assim, “Pepa Dueñas, directora da feira, destacou a elevada 
qualidade desta feira, o que leva a que exista uma grande aposta no factor inovação de 
ano para ano, de modo a cativar e surpreender o visitante tanto espanhol como 
português, bem como os expositores (…) Acrescentou ainda que o programa de toda a 
feira está praticamente concluído e que a feira será orientada, como sempre, pela sua 
vocação expositora a Espanha e Portugal reforçando a actividade comercial nos dois 
países e equilibrando, tanto quanto possível, a participação de expositores, instituições e 
público nas suas actividades.”220.  
No caso português, a FERPOR (feira empresarial da região de Portalegre) é o único 
evento semelhante, mas onde, como nos foi confirmado, a presença espanhola já não é 
significativa. 
Actualmente existe um projecto entre o Nerpor e a COEBA (Conferederação de 
Organizações Empresariais da Província de Badajoz) por intermédio da APCOR 
(Associação Portuguesa de Cortiça) e ASECOR (Agrupamento Sanvicentino de 
Empresárioas da Cortiça) denominado Corchacção; baseado na fileira corticeira, tem 
como objectivo “promover e apoiar o sector empresarial da cortiça, através de 
actividades especificas de cooperação empresarial, materializada na criação de um 
grupo de empresas Hispano-Portuguesas que mediante uma participação voluntária, 
definam mecanismos e acções de cooperação conjunta, de assistência técnica e 
formação profissional com a elaboração de diagnósticos empresariais, acções de I&D 
nos processos produtivos e no aproveitamento energético da biomassa e campanhas 
publicitárias e acções de promoção da cortiça com vista a transmitir a extrema 
importância que este sector representa para a região do Alentejo e Extremadura 
Espanhola.”221 
O Nerpor, mais por iniciativa da direcção do que dos associados, que parecem algo 
alheados da região transfronteiriça onde se inserem, tem tentado promover a região 
junto a Espanha, com algumas iniciativas e a presença em Encontros luso-espanhóis. 
Em 2008 a organização esteve presente no I Encontro Sectorial da Província de Badajoz 
e na Guarda, no Encontro Empresarial Transfronteiriço Luso-espanhol. Ainda este ano 






encontro de empresários, com vista à realização de negócios. Este espaço tem a 
representação de 19 empresas da região de Portalegre e é uma forma de dar visibilidade 
à região. Em 2009, o Nerpor esteve presente no encontro Empresarial Hispano-
Português e em 2010 promoveu, em Portalegre, um encontro de empresários da região 
portuguesa e de Mérida. Em 2010, a associação esteve presente na Feira Multisectorial 
de Espanha e Portugal (XXIII FEHISPOR).  
Não obstante esta actividade, virada para a cooperação e conquista de mercados 
transfronteiriços, as empresas e empresários, continuam numa atitude pouco pro-activa. 
Nota-se, por parte dos pequenos empresários portugueses, receio face ao mercado 
espanhol e falta de iniciativa para encontrar diferenciação de produtos, promover acções 
de marketing que consigam introduzir marcas e outro tipo de merchandising, pelo 
menos nos núcleos urbanos mais próximos da fronteira, como primeiro passo para 
entrar num mercado da Extremadura, que relativamente à dimensão do mercado 
regional nacional se apresenta gigantesco. 
No lado espanhol a principal associação de empresas e empresários é a COEBA. A 
diferença entre o NERPOR e a COEBA é fundamentalmente de dimensão. O NERPOR, 
na região do Alto Alentejo, consegue agregar cerca de 197 empresas, enquanto a 
COEBA representa mais de 86 confederações ou associações, elas mesmas 
representativas de milhares de associados. A COEBA abrange um leque de actividades 
extremamente diversificado (perto de 40 ramos), desde o artesanato a empresas 
tecnológicas, passando por áreas representativas de todos os sectores e fileiras 
produtivas. 
Esta Associação foi criada em 1982 e constitui-se como a única representante 
institucional legal do tecido empresarial da Província de Badajoz. Os seus objectivos 
passam, essencialmente, pela promoção e resolução dos problemas dos associados, e 
encontrar soluções conjuntas para a afirmação e expansão das pequenas e médias 
empresas da região.  
Fazendo parte da COEBA, podemos verificar que existem várias 
Associações/Federações ligadas directamente ao comércio – padarias, empresas de 
distribuição, comércio, comércio alimentar, comércio do casco antigo, farmácias, 
ópticas, informática e clínicas de saúde. Indirectamente ligada ao comércio, outro leque 
também diversificado de associações tem representatividade: realização de feiras e 
congressos, segurança, outdoors e publicidade. Na área do lazer e turismo existem 
associações que reúnem várias empresas representativas. 
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Esta variedade espelha um tipo de postura associativa para a conquista de mercados, que 
se contrapõe à realidade portuguesa desta região.  
 
Quadro 40 - Badajoz – Empresas (exceptuando agricultura e pecuária) 
 Nºs absolutos (2011) 
Ind. Transform. 3813  
Construção 5638  
Serviços 35437  
Restauração 3614 
Comércio a retalho 9799 
Fonte: IEEX (Instituto de Estadística de Extremadura) – Elaboração própria 
 
O dinamismo económico da província de Badajoz em relação à região do Alto Alentejo 
é muito maior; no entanto, os associados da COEBA, a nível individual, parecem pouco 
interessados no mercado regional. A postura é sem dúvida de entrar no mercado 
português, mas a pequenez do mercado fronteiriço não é aliciante para grandes 
investimentos, não sendo, apesar de tudo, tão desprezível que não seja encarado como 
um primeiro passo ou uma possibilidade de abertura para a entrada no nosso país. A 
estratégia principal prende-se mais com a implantação no mercado nacional como um 
todo. Face à dimensão das empresas do Norte Alentejano, os empresários espanhóis não 
encontram parceiros regionais capazes de os implantar a nível nacional, tornando a 
cooperação transfronteiriça regional muito reduzida. 
Segundo o Presidente, a importância da localização de fronteira é o mercado nacional e 
não regional. O mercado português recebe mais exportações da Extremadura do que a 
região consegue exportar para a Alemanha ou França. A posição de fronteira não 
restringe, de modo nenhum a operação dos empresários extremenhos à fronteira, mas é 
considerada uma vantagem por se localizarem mais perto de Portugal do que outras 
regiões espanholas de maior capacidade, como a Catalunha. A situação geográfica é 
claramente uma vantagem comparativa importante. 
A vantagem da localização fronteiriça, e concretamente o acesso à A6, prende-se 
também com o acesso a Lisboa e ao norte do país, que constituem mercados com 
significado e onde existem parceiros que podem proporcionar crescimento e abertura a 
novos mercados. 
Embora as relações entre a COEBA e o NERPOR tenham vindo a enfraquecer, são 
classificadas como boas, muito embora não sejam materializadas em projectos 
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concretos de cooperação, especificamente com a região de Portalegre. O Nerpor é 
apenas mais um parceiro. A Associação espanhola possui contactos e protocolos de 
cooperação transfronteiriça, para além do Nerpor, com o NERE (Núcleo Empresarial de 
Évora), NERBE (Núcleo Empresarial de Beja), e a AIP (Associação Industrial 
Portuguesa). 
Especificamente com o Nerpor, a COEBA desenvolveu um projecto denominado CEBP 
– Cooperação Empresarial Badajoz – Portalegre que pretendia desenvolver de forma 
harmoniosa e equilibrada o território de fronteira. Este projecto estava virado 
essencialmente para a criação de sinergias e para estabelecer pontos de contacto e 
colaboração entre empresas, baseado numa troca de informações regionais e nacionais 
ao nível de financiamentos e procedimentos administrativos. Este projecto, que ainda 
continua em prática, foi reforçado com novos parceiros: a ADR/IPP (Associação de 
Desenvolvimento Regional do Instituto Politécnico de Portalegre) e a CIMAA. O 
objectivo actual passa pela constituição de uma Federação de Empresários Extremenhos 
e Alentejanos, pela criação de uma Central de Contactos Empresariais Transfronteiriços 
e um Gabinete de Captação de Investimentos, que se sustentarão numa Rede de Centros 
de Apoio ao Empresário. Simultaneamente, está pensada a elaboração de um estudo 
sobre as empresas da Raia, de um Guia dos Investidores Transfronteiriços e de um 
portalweb de Empresas Transfronteiriças.  
Criação de emprego e valorização dos recursos humanos podem permitir acções 
comuns, de âmbito binacional, viradas para as populações destas regiões. Outro projecto 
que a COEBA está a tentar implementar, e que revela não apenas o seu peso económico, 
mas também a sua atitude perante o todo nacional, denomina-se Promoção de Factores 
de Competitividade na Pequenas e Médias Empresas de Sectores Estratégicos da 
Extremadura, Alentejo e Beiras. Os vectores de actuação são a qualidade, o meio 
ambiente e a segurança; este projecto tem tido alguns entraves, principalmente pelo lado 
português, devido, segundo o Presidente da COEBA, à dimensão das empresas, 
escassez de meios e o fraco interesse dos empresários. Segundo o que nos foi 
transmitido, as pequenas, médias e micro empresas da Extremadura, Alentejo e Beira 
Interior necessitam de melhorar a sua competitividade no mercado global, em factores-
chave como a qualidade, meio ambiente e segurança; caso contrário, a estabilidade do 
mercado de trabalho e a capacidade de fixar população é posta em causa. 
Virado para o mercado de trabalho, outro projecto igualmente em desenvolvimento é o 
NOTE (Novas Formas de Organização do Trabalho e do Emprego). São pareceiros, para 
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além da COEBA, o Nerpor, NERE; NErcab (Núcleo empresarial da Região de Castelo 
Branco), NERGA (Núcleo Empresarial da Região da Guarda), a CONFAES 
(Confederación de Organizaciones de Empresarios Salmantinos) e o EUROCEI (Centro 
Europeu de Empresas e Inovação). 
Os objectivos deste projecto são, de acordo com o documento fornecido pela 
Associação: 
- Lutar contra o desemprego, através do desenvolvimento de métodos inovadores de 
apoio aos investidores fronteiriços e fazer aumentar o número de microempresas na 
região; 
-  Estimular a inovação e a criatividade no território e na criação de microempresas; 
-  Criar uma comunidade de empreendedores espanhóis e portugueses (física e virtual);  
- Estabelecer um ecosistema alimentado pela interacção entre os membros da 
comunidade, criar empresas e estimular a inovação (co-criação de uma plataforma 
espacial de negócios) 
- Facilitar encontros entre os promotores dos projectos e a comunidade 
científica/académica, visto ser necessário fomentar a cooperação entre empresários, 
universidades e estudantes, para acelerar o desenvolvimento dos territórios comuns;  
- Adaptar o conceiro de ENTERSHIPS. Conceito criado em Oxford para facilitar a 
colocação de estudantes em empresas criativas. 
- Desenvolver productos inovadores para estimular a criação de empresas e a procura de 
novas fontes de financiamento; 
- Abrir novos mercados para microempresas dos dois lados da fronteira. 
Para além destes projectos, a associação de Badajoz, como capital económica da 
Extremaduura espera que a sua actuação crie um puólo central no triângulo Madrid-
Lisboa-Sevilha. Da posição da COEBA transparece também uma postura iberista. Das 
palavras do Presidente, infere-se que do ponto de vista do patronato é necessário que 
Espanha e Portugal cresçam como uma região única.  
Interessante notar a diferença de interesse na procura de mercados entre a COEBA e o 
NERPOR. Enquanto que por parte da Associação espanhola foi referida a importância 
de um leque variado de projectos, por parte da organização portuguesa, para além do 
projecto corticeiro, não houve qualquer referência aos projectos de parcerias de que 
tivemos conhecimento pela COEBA. Este aspecto é revelador da atitude de passividade 
efalta de empenho dos empresários portugueses regionais. 
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Apesar desta postura, continuamos a observar algumas disputas de protagonismo 
territorial, que revelam uma má cooperação e coordenação a nível regional 
transfronteiriço e de dispêndio de recursos em aspectos secundários. Como exemplo, 
podemos apresentar os parques de feiras e exposições que as Associações de Empresas 
do Norte Alentejano levaram a cabo. O projecto para a construção da sede, centros de 
negócios e parque de feiras e exposições para a região Extremadura/Alto Alentejo 
poderia ser apenas um, com localização pensada para servir a região de fronteira; no 
entanto, o resultado foi a construção de duas infra-estruturas com os mesmos fins, em 
Portalegre e Badajoz, não espelhando uma lógica de cooperação e articulação regional, 
mas sim a utilização de um recurso financeiro para uma duplicação de estruturas. Para 
além desta realidade, a autarquia de Elvas, não querendo deixar de possuir um centro de 
negócios próprio, construiu outra infra-estrutura – o Centro de Negócios 














No espaço de cerca de 70 km encontramos três estruturas com objectivos similares. 
Face à dimensão de Badajoz e da Extremadura, as estruturas portuguesas ficam 
claramente diminuídas na sua capacidade e muito subaproveitadas, essencialmente no 
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Remodelação 
             Elaboração própria 
A utilização destas estruturas não se limita às exposições e feiras. Dispõe também de 
várias salas e auditórios, utilizados essencialmente para formação, workshops e 
encontros de empresários. A dimensão dos eventos é proporcional à dimensão 
demográfica e económica de cada cidade, principalmente nas infra-estruturas 
portuguesas. No caso da IFEBA, as feiras e exposições são de carácter regional 
transfronteiriço e também nacional e ibérico.  
A vertente formativa e de informação ocupa, de forma quase permanente, as várias salas 
destas instalações, tendo como utentes empregados das empresas associadas.   
A região de fronteira está mais integrada nas suas instituições políticas e regionais, 
apontando para uma articulação forte, enquanto por parte dos actores da sociedade civil, 
a cooperação e articulação encontra-se ainda num estádio inicial.   
Desta forma, face a esta realidade, de falta de capacidade de integração e interacção das 
associações civís, caberá ao poder local e regional criar incentivos e condições para o 
envolvimento destes actores de base. Uma região transfronteiriça, para além da sua 
“superestrutura” local e regional, necessita de ser vivida pelas populações e pelo seu 
tecido económico.  
A maior parte dos projectos transfronteiriços em curso não inclui parceiros não 
institucionais. Por parte das institituições políticas locais e regionais deveria existir uma 
política sistemática de convidar e aliciar os actores no terreno a elaborar projectos 
participados, onde as suas actividades fossem partilhadas com parceiros dos dois lados. 
Para além desta prática, será necessário proporcionar (e forçar) condições e benefícios 
(que podem não implicar apoio financeiro directo) para projectos transfronteiriços que 
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envolvam associações de desenvolvimento local e regional, associações ambientalistas, 
desportivas, recreativas e culturais, e também o tecido económico e empresarial.  
As acções mais visíveis que os instituições políticas locais e regionais têm desenvolvido 
para ir de encontro às populações e proporcionar o seu conhecimento e interacção são 
essencialmente feiras e exposições, divulgadas nos núcleos urbanos fronteiriços, mas, 
na maior parte das vezes, levadas a cabo pelas autarquia isoladamente e não em 
conjunto ou parceria. Sem menosprezar o impacto e sucesso que estes eventos têm, 
visíveis na quantidade de espanhóis e portugueses que frequentam estas manifestações, 
são realizadas numa localidade fixa e não de forma rotativa em diversas localidades 
portuguesas e espanholas. Quando se fazem organizações comuns, realizam-se uma em 
Espanha e outra em Portugal embora em dias diferentes. Duplicam-se estruturas, 
eventos e custos que promovem a fixação das populações ao local e não a deslocação, 
integração e interacção.  
Instituições e outros actores, de um e de outro lado da fronteira, ainda persistem, 
essencialmente, numa lógica regional interna, virada para o interior do respectivo país. 
Tentam afirmar-se internamente face a um poder central, que organiza o território de 
uma forma macrocéfala, e não agem de forma a constituir unidades regionais fortes e 
capazes de estabelecer estratégias de desenvolvimento endógeno, passando por cima de 


















6.3 - Conectividade transfronteiriça entre os municípios da fronteira Alto 
Alentejo/Extremadura 
 
A aproximação das populações, no século dos transportes e da velocidade de 
comunicações, depende principalmente da maior ou menor facilidade de alcançarmos 
uma realidade, independentemente do meio que utilizamos. Se é verdade que, em 
termos de comunicações, a distância física parece ter desaparecido, em termos de 
contacto humano os meios de transporte, a facilidade de acesso e disponibilidade dos 
mesmos, são factores condicionantes. Independentemente das formas de comunicar, 
rápidas, que as tecnologias nos permitem, o contacto com o próximo ou o conhecimento 
de uma realidade que não é a nossa, ainda depende dos meios de transporte. É diferente 
conhecer o Louvre, de forma virtual, ou passear por Paris, entrar no museu, sentir 
odores, escutar conversas, falar, ver, sentir… O ser humano é um animal social. 
Desta forma, para que uma área se torne uma região integrada é necessário que as 
populações possam ter conhecimento umas das outras, que possam sentir e viver 
costumes e a forma de ser e estar.  
Para verificar a conectividade desta área aferirmos as ligações rodoviárias e ferroviárias 
e a sua frequência e eficácia. A mobilidade na região está essencialmente dependente da 
rodovia. O transporte ferroviário, após o encerramento da linha do Este, ficou limitado a 
uma ligação internacional diária que não serve as populações.   
Ao longo da fronteira entre os dois países ibéricos podemos encontrar núcleos urbanos 
que formam sistemas pelas suas múltiplas inter-relações a nível social e económico. São 
identificados em vários documentos nacionais de planeamento e ordenamento do 
território, como são os casos dos PNPOT, os diversos PROT regionais, ou em estudos 
como é o caso de Medeiros (2009)222; no entanto, nenhum destes documentos apresenta, 
na fronteira não litoral de Portugal com Espanha, sistemas urbanos transfronteiriços. À 
excepção do caso de Elvas/Badajoz. 
Os mapas relativos à rede de transportes revelam uma forte diminuição da conectividade 
da região de fronteira entre os dois países, face às outras áreas do país, reforçando a 

















































































Os próprios itinerários principais e complementares apresentam um traçado que faz 
lembrar as vias de penetração coloniais vocacionadas para o escoamento de produtos. 
As principais estradas são linhas de atravessamento de fronteira com ligação à Europa, 
via Madrid. A utilidade e funcionalidade destas acessibilidades também servem as 
localidades fronteiriças; no entanto, elas constituem mais linhas de passagem do que de 
ligação entre elas. Nos relatórios, é várias vezes sublinhada a ligação à Europa como 
prioridade e não a articulação dos centros de fronteira como uma realidade integrada. 
Na região Norte, onde a cooperação com Espanha é mais intensa, propõe-se, no 
PNPOT, “reforçar a cooperação transfronteiriça e transnacional, valorizando 
especializações, complementaridades e sinergias para o desenvolvimento de projectos 
de dimensão europeia”223; no Douro e Alto Trás-os-Montes surgem duas orientações 
estratégicas: “inserir este território nas grandes redes de transportes internacionais, 
concluindo os IP que servem a região, com especial relevância para a ligação do IP4 à 
rede Europeia de Auto-estradas através de Zamora e do IP3 à Autovia das Rias Baixas 
através de Chaves” e “Reforçar a cooperação transfronteiriça, promovendo a 
cooperação inter-urbana para liderar projectos de valorização do território 
transfronteiriço e de exploração dos mercados de proximidade”224; na região Minho-
Lima, sugere-se “desenvolver acções que explorem a localização privilegiada no eixo 
Porto-Vigo-La Coruña, em particular reforço da capacidade de atracção de novas 
funções para os centros urbanos de fronteira.”225  
Na Região Alentejo, as relações com Espanha na sua área de fronteira, têm uma 
importância fulcral para o desenvolvimento da região, uma vez que existe um corredor 
de acesso aos principais centros europeus via Madrid e um sistema urbano de fronteira 
com um forte significado, visto estar ligado a Badajoz (um dos principais centros de 
fronteira entre os dois países ibéricos). Pretende-se “consolidar o corredor Lisboa-
Évora-Badajoz e infra-estruturar os corredores Algarve- Beja-Évora-Portalegre-Castelo 
Branco, Sines-Grândola-Beja-Vila Verde de Ficalho e Sines-Évora-Elvas-Badajoz, 
como elementos estruturantes de um sistema urbano regional policêntrico”.226  
Outro dos objectivos é reforçar o sistema Elvas/Campo Maior/Badajoz, devido às novas 








simultaneamente, reforçar a cooperação e integração neste sistema urbano 
transfronteiriço, da outra cidade do norte alentejano, Portalegre. 
A realidade da região é incomparavelmente melhor da registada nos anos 80. A A6, que 
liga Lisboa a Madrid, passa por Elvas e Badajoz, mas em termos de conectividade 
regional não tem impacto significativo, sendo essencialmente uma via de passagem. A 
norte, Portalegre tem como principal via de acesso o troço do IP2 – Estremoz, 
Portalegre, Castelo Branco – mas as ligações para sul desta região, a Elvas e Campo 
Maior não são feitas em IP. A norte de Portalegre passa a A23 que traça uma linha ao 
longo da fronteira para norte, até à Guarda e daí a Vilar Formoso, pela A25. Olhando 
para o mapa de estradas, no troços de fronteira entre Portalegre e Elvas e Valência de 
Alcântara e Badajoz, não existem ligações rodoviárias com maior capacidade de tráfego 
e velocidade. Badajoz, porém, está ligada por autoestrada a Mérida (A6), que liga à A66 
(corredor norte-sul ao longo da fronteira com Portugal, que une Sevilha a Salamanca) e 
permite um acesso rápido a Cáceres e Plasencia. 
 
Elaboração própria 
Para determinar a conectividade da região elaborámos uma matriz ligando apenas os 
principais núcleos urbanos, com maior carga demográfica (> 5000 hab.): Portalegre, 











   
 
I.Conectividade = 1,3 
I. Conectividade Max. = 2,5 









  Port  C. Maior  Elvas V. Alcânt. Albuquer. Badajoz  Total
Port  ‐  1  1 1 0 0  3 
C. Maior  1  ‐  1 0 0 1  3 
Elvas  1  1  ‐ 0 0 1  3 
V. Alcânt.  1  0  0 ‐ 1 0  2 
Albuquer.  0  0  0 1 ‐ 1  2 
Badajoz  0  1  1 0 1 ‐  3 
Total  3  3  3 2 2 3  ‐ 
Elaboração própria 
A partir dos dados obtidos podemos verificar que em termos rodoviários, a região 
apresenta fraca conectividade entre os principais pólos. Também não se destaca 
qualquer lugar mais acessível. Não obstante Badajoz ser o núcleo urbano de maior 
dimensão, não se apresenta com maior acessibilidade do que Elvas ou Portalegre; 
podemos mesmo observar que do lado português do grafo a conectividade é superior ao 




Se tivermos em conta a integração regional desejada pelos actores, em termos de 
acessibilidades rodoviárias ainda falta um número considerável de ligações. Para além 
deste último aspecto, as estradas de que a região dispõe também não suportam grande 
fluxo de tráfego. A velocidade média que podemos aferir nos itinerários regionais ronda 
os 60 km/h (61,7 Km/h). Medimos os tempos médios de deslocação entre estes núcleos 
e verificámos, se cumprirmos os limites máximos permitidos em cada troço, que os 
tempos entre os diversos nós são ainda bastante significativos. Se os troços de ligação 
fossem realizados por estradas que suportassem cargas maiores, estradas de perfil I.P. e 
eliminando várias curvas, os tempos 
entre pólos diminuiriam, 
possibilitando uma maior e mais 
rápida deslocação no espaço 
regional e. consequentemente, uma 
maior proximidade para populações 
e facilidades e atractividade para a 











Elvas  1h06m/64Km  26m/20Km Elvas  
V. Alcânt.  45m/33Km  1h30m/77Km 1h42m/87Km V. Alcânt  
Albuquer.  1h25m/58Km  1h04m/57Km 1h04m/60Km 48m/35Km Albuquer. 
Badajoz  1h28m/80Km  37m/21Km 34m/21Km 1h46m/79Km 1h01m/44Km 
    Elaboração própria 
O aumento da conectividade na área não passa, segundo todos os actores institucionais 
consultados, pela construção de auto-estradas. O que é pedido é o aumento da 
capacidade de alguns traçados, a eliminação de curvas (estamos em grande parte numa 
região de altitude) e a construição de variantes nas múltiplas localidades, situadas nos 





















Face aos tempos médios expressos no quadro, se as ligações rodoviárias possuíssem 
uma velocidade média de 90 Km/h, a proximidade relativa dos principais núcleos ficaria 
reduzida em cerca de 33%. Em termos de distância-tempo a região ficaria limitada a um 
raio de cerca de 40 minutos entre os pontos mais distantes – Portalegre e Badajoz.  
 
 
Quer por parte das 
autarquias, quer da CIMAA 
e do Governo da 
Extremadura, o que se 
pretende não são grandes 
auto-estradas ou infra-
estruturas de grande 
investimento, mas sim 
estradas com um perfil de 
acordo com o volume de 
tráfego que se verifica nas 
duas principais fronteiras – 
Caia e Galegos.  
Quadro 44 - Tráfego Médio de Veículos de Passageiros nos Principais 
Postos Fronteiriços (2003) 
Fronteira Portugueses Espanhóis Total 
Tuy(Ponte Nova)/V do Minho 13747 13467 27214 
Tuy(Ponte Velha)/V do Minho  4692 4692 
Arbo/Melgaço  1234 1234 
Entrimo/C. Laboreiro  1264 1264 
Aceredo/Lindoso  1241 1241 
Verin/VV da Raia 3880 4094 7974 
S Martin de Pedrosos/Quintanilha 1183 1250 2433 
Fuentes de Onoro/Vilar Formoso 5401 4129 9530 
Valverde de Fresno/Penamacor  1162 1162 
V Alcântara/Marvão  1027 1027 
Badajoz/C Maior  1766 1766 
Badajoz/Caia 8035 6905 14940 
Villanueva del Fresno/Mourão  1188 1188 
Rosal de la Frontera/V.V. Ficalho 1265 1306 2571 
Ayamonte/VR Stº Antº 6689 9040 15729 
 Fonte: 3º Relatório OTPE – 2004 – Elaboração própria
Fig.: 42 – Distância ‐ tempo regionais
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A fronteira Caia/Badajoz apresenta-se como uma das mais importantes do país e, em 
termos de tráfego de ligeiros, a maior dentro da fronteira seca. Esta fronteira representa 
15,9% do tráfego, segundo dados de 2003, sendo a terceira mais importante. A fronteira 
de Badajoz/Campo Maior e de Valência de Alcântara representam, respectivamente, 
1,9% e 1,1% do tráfego de veículos de passageiros. Em termos globais, as três fronteiras 
mais importantes da região asseguram 18,9% do tráfego de ligeiros. 
No tráfego de veículos pesados, as principais fronteiras da região asseguram mais de 
25% (25,7%) do tráfego total das principais fronteiras nacionais. Caia/Badajoz é a 
segunda fronteira nacional e Campo Maior/Badajoz a oitava (2,7%). 
 
Quadro 45 - Tráfego Médio de Veículos Pesados nos Principais Postos Fronteiriços 
(2003) 
Fronteira Portugueses Espanhóis Total 
Tuy(Ponte Nova)/V do Minho 978 1972 2959 
Tuy(Ponte Velha)/V do Minho  211 211 
Aceredo/Lindoso  192 192 
Verin/VV da Raia 214 427 641 
S Martin de Pedrosos/Quintanilha 194 292 486 
Fuentes de Onoro/Vilar Formoso 1987 2496 4483 
Valverde de Fresno/Penamacor  125 125 
La Codosera/Arronches  183 183 
Badajoz/C Maior  377 377 
Badajoz/Caia 1390 1692 3082 
Villanueva del Fresno/Mourão  231 231 
Rosal de la Frontera/VV Ficalho 267 254 521 
Ayamonte/VR Stº Antº 89 601 690 
                        Fonte: 3º Relatório OTPE – 2004 – Elaboração própria 
 
As fronteiras desta região constituem, pelo seu volume médio de tráfego rodoviário 
diário, um factor que justificaria um maior investimento em melhoramentos na rede 
viária. Este facto, para além de aumentar a conectividade regional, permitindo a sua 








localização de investimentos  
produtivos. A importância regional da 
melhoria destas vias é também 
justificada pela quantidade de 
população, 11,8% - dados de 2003, os 
11,6% de turistas e os 12% de 
excursionistas, que entram em 











Em termos de importância regional, de interligação entre as populações e actividade 
comercial, turística ou de lazer, podemos constatar que do total de entradas pelo Caia, 
70% são excursionistas. Por este dado podemos inferir que essas pessoas se deslocam 
essencialmente na região, onde consomem e fazem turismo, sendo sem dúvida uma 
mais-valia para a economia regional e demonstrando que os fluxos inter-regionais são 
significativos e reveladores de uma interligação entre populações. 
A hipótese de aumentar a coesão territorial a partir da criação de um sistema urbano 
interligado, articulado e coeso, com importância a nível dos dois países é, como já 
referimos, suportada por vários actores regionais. Este novo pólo conduzirá, certamente 
a um maior equilíbrio no corredor Lisboa/Évora/Portalegre-Elvas/Badajoz/Madrid. A 
nível da fronteira luso-espanhola, na linha entre Bragança e Vila Real de Santo António, 
o fortalecimento desta área, equilibraria, a nível nacional, o espaço entre as cidades de 
Castelo Branco/Fundão/Covilhã/Guarda, ligadas pela A23, e a sul, por Évora, que se 
constitui como centro da região Alentejo. 
Quadro 46 - Volume de tráfego rodoviário nas fronteiras regionais 
Fronteira Tipo de Estrada TMD (lig./Pesad) 2003 
Cedillo 
(Alcântara)/Montalvão 
E. Nacional 219 
La Fontañera/La Fontañera E. Municipal 30 
V. de Alcântara/Marvão E. Nacional 1043 
La Codosera/Arronches E. Municipal 384 
La Codosera/Rabaça E. Municipal 150 
Badajoz/C. Maior E. Municipal 2143 
Albuquerque/C. Maior E. Municipal 144 
Badajoz/Caia I.P./AE 8669 
Total - 12782 
     Fonte: 3º Relatório OTPE – 2004 – Elaboração própria
Quadro 47 - Nº de Pessoas Entradas em Portugal Via Rodoviária – 2003  
Fronteira Turistas Excursionistas Total 
V. V. da Raia 458902 829689 1288591 
Valença 2124288 5820432 7944720 
Quintanilha 153528 226391 379919 
Vilar Formoso 1446122 3016960 4463082 
Caia 781292 1817012 2598304 
Monte Francisco 881416 1938087 2819503 
Outras Front. Rodov. 904482 1562488 2466970 
Total 6750030 15211059 21961089 
       Fonte: 3º Relatório OTPE – 2004 – Elaboração própria
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O reforço desta área transfronteiriça, que já dispõe de um leque de infra-estruturas de 
base com algum significado, é apoiada pelas autarquias e, em termos de pressão 
negocial com os poderes centrais, pela CIMAA e Junta da Extremadura. A CIMAA 
apresentou, num documento estratégico sobre transportes, da Plataforma Alto Alentejo 
XXI, a necessidade de ligação transfronteiriça. De facto, a Comunidade Intermunicipal 
do Alto Alentejo está a promover um ciclo de debates baseados em documentos 
estratégicos, elaborados em parceria com o Instituto Politécnico de Portalegre, nas áreas 
de mobilidade e transporte; saúde; apoio social; segurança e proteção civil; educação, 
formação e qualificação; redes de abastecimento público e de águas residuais; resíduos 
sólidos urbanos; turismo, cultura e desporto; desenvolvimento económico e social / 
criação de emprego. A partir destes documentos será apresentado um relatório final com 
as opções estratégicas para o Alto Alentejo. Apesar de ainda não estar concluído, já 
temos acesso à versão preliminar do relatório. A ideia, em termos de rede de 
transportes, será ligar Portalegre a Elvas, por uma estrada de perfil de Itinerário 
Complementar e ligação à A6; na parte norte, estabelecer uma ligação em traçado 
também de IC, a Valência de Alcântara. Estas ligações fecharão um arco no território 
nacional, abrangendo a nossa área de estudo. 
No lado espanhol, Valência de Alcântara tem feito pressão para a ligação desta vila a 
Cáceres, em auto-estrada e desta cidade a Badajoz. Este circuito, no lado espanhol, 
fecharia e ligaria os principais pólos nesta área de fronteira. Esta orientação estratégica 
também está prevista no Plano Estratégico de Infraestruturas de Transporte, do 













Esta posição do autarca parece-nos exagerada face à carga demográfica existente na 
área e ao tráfego deste ponto fronteiriço. Também Julián Mora Aliseda227 considera esta 
opção desproporcionada. Não obstante, a melhoria de traçado e perfil da estrada seria 
uma mais-valia para a aproximação das populações e atractividade da vila espanhola. 
As acessibilidades rodoviárias são fundamentais para a articulação e organização 
reticular desta região mas embora o transporte particular esteja extremamente 
vulgarizado é também importante perceber as ligações de transportes colectivos que 
aqui ocorrem. As empresas de transportes regem-se por uma lógica de lucro e 
sustentabilidade económica. Assim, o número de ligações disponíveis pode dar-nos uma 
ideia da frequência e apetência das populações para se deslocarem neste espaço. Para tal 
recorremos às linhas das empresas mais representativas. Do lado português, a principal 
operadora é a Rodoviária do Alentejo; em Espanha, os principais operadores de 
transportes colectivos são Avanza Bus e o Grupo Ruiz, sendo este último mais 
representativo. 
A Avanza faz ligações regulares entre Badajoz e Elvas, e vice-versa. Duas linhas a 
partir de Elvas e duas a partir de Badajoz. É interessante notar os horários destas linhas, 
pois permitem a deslocação a Badajoz para fazer algumas compras ou tratar de algum 
assunto, como uma consulta médica, mas o regresso pode ser feito às duas da manhã 






mais jovem, que se desloca a Badajoz para diversão nocturna e revela uma 





                       Elaboração própria 
O Grupo Ruiz, também concessionário dos transportes urbanos de Badajoz, possui um 
maior número de ligações entre Elvas e Badajoz. Este grupo serve também a vila de 
Campo Maior. O número de carreiras disponíveis revela que existe um número 
significativo de pessoas a deslocar-se a Espanha e a Portugal, suficiente para sustentar a 
grande variedade de horários. Assim, entre Elvas e Badajoz (e vice-versa) existem 6 
carreiras diárias; de Campo Maior, passando também por Elvas, estão disponíveis mais 
três linhas. Os habitantes de Elvas e Badajoz têm ao dispor 11 horários, para de 
deslocarem neste espaço, ou seja de 2h 20m em 2h 20m, tendo em conta os serviços 









Do lado Português, a Rodoviária do Alentejo possui igualmente um leque de ligações 
apreciável, entre Elvas e Badajoz (ver anexos – horários de linhas de autocarro – 
Rodoviária do Alentejo). Entre Elvas e Badajoz existem 7 ligações diárias directas, nos 
dias úteis, e 3 ligações aos fins-de-semana. Outra linha que também serve as populações 
de Elvas e Badajoz é a que provém de Évora. Esta carreira põe à disposição das 
populações de Elvas e Badajoz mais dois horários, nos dias úteis e um, durante os fins-
de-semana. Entre Campo Maior e Badajoz, sem transbordo, não existem ligações 
directas; apenas existe uma linha C. Maior/Elvas (e vice-versa) por dia. O grupo Ruiz, 
espanhol assegura, desta forma, uma ligação mais directa e eficiente de Campo Maior 
para Badajoz, do que a empresa nacional. 
Quadro 48 - Ligações Regionais – Avanza Bus 
 
 
Linha - Diária Horário (hora portuguesa) 
Badajoz-Elvas 02.00 / 17.00 
Elvas - Badajoz 13.45 / 22.50 
Quadro 49 - Ligações Regionais – Grupo Ruiz 
 
 
Linha - Diária Horário (hora portuguesa) – 2ª a 6ª f. 
Badajoz-Elvas 5.30/9.30/11.30/13.30/17.30/19.30 
Elvas - Badajoz 7/11/12/14.10/19/20 
C. Maior/Elvas/Badajoz 5.30/9.30/17.30 
Badajoz/Elvas/C. Maior 6.30/10.30/18.30 
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Contando com todas as carreiras, entre Elvas e Badajoz existem 20 ligações directas 
(ida e volta), numa média de um transporte de hora em hora, entre as 5.30h e as 2h da 
manhã. Assim, a disponibilidade de transporte entre estas cidades permite uma forte 
mobilidade dos cidadãos e uma interligação e articulação muito significativas entre 
estes núcleos urbanos. O menor número de carreiras em Campo Maior justifica-se pela 
carga demográfica e pela raridade de serviços e comércio existentes na vila. 
Portalegre também possui uma boa frequência de carreiras com Elvas, o que permite, 
com transbordo, um acesso relativamente simples a Badajoz. Entre Portalegre e Elvas (e 
vice-versa) existem, em período escolar, 7 linhas e 4, fora do período escolar. Aos fins-
de-semana existem 3 carreiras de ida e volta. Embora não permita uma grande 
frequência de contactos por transporte colectivo, o número de ligações a Espanha e a 
integração rodoviária desta região são bastante satisfatórias. Actualmente, e também 
devido à abertura do centro comercial “El Faro”, em Badajoz, a Rodoviária do Alentejo 
iniciou uma nova linha, directa, entre Portalegre e a cidade espanhola. Duas vezes por 
semana (5ª Feira e Sábado) com horários que permitem um tempo ravoável para fazer 
compras no centro comercial; a partida é às 9h, de Portalegre e a chegada às 11.30h 
(espanholas), sendo o regresso às 17h. 
Valência de Alcântara tem, neste contexto, uma situação particular. Não existem 
ligações directas e eficientes a Badajoz. Existem apenas algumas empresas que fazem 
carreiras até Albuquerque e daí então seguem para Badajoz. A situação deve-se a dois 
factores: um, de ordem administrativa, e outro prende-se com a carga demográfica da 
área, que não permite a sustentabilidade da linha. 
Valência de Alcântara pertence ao distrito de Cáceres, 
ainda que esteja mais próxima de Badajoz; assim, a 
maior frequência de ligações são feitas com a capital 
do distrito – Cáceres. 
As ligações transfronteiriças com Portalegre ou Elvas 
são inexistentes. Para 
ultrapassar esta 
situação, verifica-se o 
aluguer, em serviços 
ocasionais, de Foto 20/21 ‐ Autocarro parado no parque da feira de Portalegre ‐ Serviço ocasional
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autocarros para transporte de grupos, como aqueles que se deslocam à feira de 
Portalegre, mensalmente. 
O que parece ser evidente na área em análise é uma dicotomia norte/sul. A área norte é 
polarizada por Portalegre, mas em termos de transportes colectivos, a oferta é 
inexistente. Na parte sul existe, para além de acessibilidades rodoviárias razoáveis, uma 
oferta de transportes públicos significativa. No caso de Portalegre, mesmo existindo 
ligações para Badajoz, a cidade ainda não tem as acessibilidades óptimas que permitam 
uma mais forte cooperação e relação entre as populações e tornar a área mais integrada 
com Elvas e Badajoz. 
Outro aspecto que importa salientar é a diferença entre os serviços de transportes 
nacionais e espanhóis. Se a oferta espanhola é significativa, ela apenas liga os principais 
núcleos urbanos, com maior carga demográfica e, como tal, um maior mercado 
potencial. No caso da Rodoviária do Alentejo, as linhas que ligam Portalegre a Elvas 
com acesso a Badajoz, ou ainda aquelas que ligam Campo Maior a Elvas e Badajoz, 
fazem paragens em diversos lugares do percurso. Assim, um maior número de pessoas 
passa a ter possibilidade de se deslocar no espaço transfronteiriço.  
Se no caso das acessibilidades rodoviárias a região parece estar suficientemente servida 
e com projectos que visam uma ainda maior integração, no caso das ligações 







A antiga Linha do Leste permitia a ligação a 
Elvas e Badajoz, a partir de Portalegre e, a 
partir da Torre das Vargens, o acesso a 
Valência de Alcântara e Cáceres. Sem ser 
uma linha muito densa, servia as populações 
e permitia acesso ao outro lado da fronteira 
com celeridade. Porém, a perda consecutiva 
de população, o seu envelhecimento e as 
novas acessibilidades rodoviárias, levaram a 
que ,progressivamente, este transporte fosse 
ficando cada vez mais residual. 
A partir de 1990, a C. P. foi 
progressivamente encerrando a linha, ficando 
apenas com o ramal de Cáceres, para permitir 
a Passagem do Lusitânia (Lisboa – Madrid). Neste momento toda a linha de Leste está 
desactivada, fazendo os comboios internacionais percurso por Vilar Formoso. 
Como é visível pelo mapa, apenas três grandes áreas nacionais não são abrangidas pelo 
transporte ferroviário, e todas elas fazem fronteira com Espanha: o nordeste alentejano, 
a região leste do baixo Alentejo, entre Beja e o 
Algarve, e por fim o nordeste transmontano. 
Seja qual for a decisão da REFER ou da CP, a 
futura linha de alta velocidade que passará por 
Elvas (vinda de Sines e/ou de Lisboa) não terá 
um propósito de ligação regional ou nacional. 
Estará orientada para a ligação a Madrid e 
para o centro da Europa. Desta forma o 
caminho-de-ferro não tornará a ter uma 
importância regional. A CIMAA, no entanto, 
tenta pressionar o poder político para a 
reactivação da linha de Leste, passando por 




Fig.: 45 ‐ Rede Ferroviária nacional 
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traçado da linha, que passa a 11 quilómetros da cidade. O pretendido seria fazer com 
que esta passasse no parque industrial de modo a ser mais um factor de atractividade 
para as empresas que hipoteticamente se quiserem implantar nesta região. 
O caminho-de-ferro não é um fulcro de ligação inter-regional; em alta velocidade, 
poderá ser um factor relevante de localização de actividades económicas, e 
indirectamente, de desenvolvimento e crescimento da economia, mas não essencial para 
a ligação entre populações. 
Embora não sendo um meio de transporte de articulação regional, o transporte aéreo 
pode ser igualmente um factor de atractividade e polarização da actividade económica, 
que posteriormente terá os seus efeitos multiplicadores. O único aeroporto 
efectivamente próximo é o de La Paz (Talavera de La Real), em Badajoz. Esta infra-
estrutura está virada para o mercado interno espanhol (dois destinos apenas: Madrid e 
Barcelona). Segundo informações de vários contactos (J de Extremadura, autarquia de 
Badajoz) este aeroporto atravessa grandes dificuldades, e uma das hipóteses em 
discussão será a sua desactivação, pelo menos, temporária, outra será a atracção de uma 
companhia Low-cost. A Raynair, segundo a Hoy.es, parece estar interessada em utilizar 
este aeroporto, mas nada de concreto está ainda estabelecido. Esta notícia está 
relacionada com a política local e disputas de poder entre o PSOE e o PP e não 
apresenta nada de muito consistente.228 
Existem condições específicas que não se verificam ao longo da fronteira e que 
pensamos serem condições sine qua non para que espaços geograficamente contíguos, 
separados por uma linha política, se articulem numa nova região transfronteiriça. 
As condições que aqui se verificam estão relacionadas com vários factores, 
nomeadamente: a grande proximidade, entre núcleos urbanos, à linha de fronteira; a 
existência de uma cidade de dimensão média (à escala ibérica) com dinamismo nos 
sectores comerciais e económicos, sem concorrência na área; carga demográfica 
significativa e suficiente para ser um mercado compensador para investimentos; a 
região ser atravessada por um corredor de ligação rodo e ferroviário; e, devido a estes 
factores, investimentos dos Estados centrais em infra-estruturas comuns (plataforma 
logística e estação ferroviária de passageiros de Badajoz) relacionadas com a linha de 
alta velocidade ferroviária (não forçosamente o TGV). 
A situação da fronteira minhota não é comparável ao resto da fronteira entre os dois 





número de centros urbanos com relevância nacional, a nível político e económico 
(dentro de Portugal e Espanha). É uma região polinucleada. Do lado português é 
polarizada pelo Porto, abrangendo a cidade de Braga. Numa escala nacional é uma 
região fortemente industrializada, com infra-estruturas comerciais e carga demográfica 
suficiente para a tornar um pólo na fachada atlântica, conjuntamente com Vigo e La 







 Como podemos observar pelos mapas, as condições de proximidade física entre centros 
urbanos, ao longo de toda a faixa de fronteira, só se verifica entre Badajoz e Elvas. 
Portalegre, embora não tão perto de Badajoz, é um centro médio no contexto nacional e 
encontra-se próximo da fronteira e suficientemente próximo de Badajoz, para formar 
um triângulo de cidades com potencial de integração. 
No lado português, as cidades de Chaves, Bragança, Guarda e Castelo Branco, 
encontram-se mais afastadas dos municípios espanhóis de Verín, Zamora, Cuidad 
Rodrigo, Plasencia e Cáceres, do que se verifica entre Badajoz, Elvas e Portalegre. No 
extremo sul, a cidade de Vila Real de Santo António e Ayamonte são um outro caso de 
proximidade, semelhante a Elvas Badajoz; no entanto, não preenchem as outras 
condições já referidas a nível de infr-aestruturas. 
Na sequência da proximidade entre centros urbanos, verifica-se que, ao longo de toda a 
fronteira, a cidade média, em termos Ibéricos, e com maior carga demográfica, é 
Badajoz. Vila Real de Santo António e Ayamonte poderiam também articular-se; 
porém, nenhuma das cidades apresenta uma dimensão com significado, num contexto 
ibérico, e as cargas demográficas, mesmo que somadas, são muito baixas se as 
compararmos apenas com Badajoz. 
A nível de acessibilidades, nenhuma das cidades referidas, excepto no caso da fronteira 
do Algarve e Andaluzia, possuem ligações tão eficientes entre os dois lados como Elvas 
e Badajoz. Na área seleccionada, para além da auto-estrada, que liga Lisboa a Madrid, a 
linha de alta velocidade ferroviária virá a ser uma mais-valia em termos de 
acessibilidade ibérica. Bragança, embora actualmente ainda não seja servida por auto-
estrada, também ficará num corredor de ligação ao norte de Espanha. O corredor é, no 
entanto, apenas rodoviário. As distâncias às cidades de Espanha mais próximas são 
maiores e a carga demográfica regional é muito baixa. 
Os investimentos provenientes do poder central são consequência das condições 
anteriores. A plataforma e a linha ferroviária de alta velocidade justificam-se pela 
posição intermédia, fronteiriça, que a região de Badajoz/Elvas possui no contexto 
ibérico de ligação Lisboa/Madrid. 
A integração que se verifica no troço Portalegre/Elvas/Badajoz, a nívelde estruturas 
institucionais de poder local e regional, de acções no terreno e cumplicidades sociais, é 
fruto destes factores e não verificamos existirem condições para se repetirem noutros 
troços de fronteira comum entre os dois países. 
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Conclui-se que na “fronteira interior”, ou “seca” apenas a área nuclear, definida pelo 
triângulo Portalegre/Elvas/Badajoz apresenta condições de sucesso para uma integração 
transfronteiriça regional.  
A reforçar esta conclusão, a definição e características de Euroregião emanadas pela 
União Europeia229, verificam-se com maior evidência nesta área da fronteira não litoral 
de Portugal com Espanha. Desta forma, a integração deste espaço pode transformar o 
conceito de fronteira, como área marginal, e interromper esta linha com um pólo de 
desenvolvimento regional, que pode constituir um modelo de boas práticas para outras 
áreas e afirmar o caminho da cooperação transfronteiriça a nível local, como processo 
de ultrapassar deficiências crónicas verificadas na fronteira.  
Estamos convictos de que todos os processos de interacção e integração de estruturas e 
população só foram possíveis com a diluição do efeito de fronteira que o Acordo de 
Scheguen permitiu. Se ao nível das instituições locais e regionais este aspecto é 
evidenciado pelas inúmeras relações e projectos, a nível das populações a actividade 
comercial apresenta-se como aquela que mais interacções gera e que apresenta uma 






















7 - O Comércio retalhista 
 
A problemática do comércio a retalho e do consumo, embora com tradição na literatura 
geográfica em Portugal, quase nunca se cruzou com o tema das regiões de fronteira. Se, 
como se viu no capítulo anterior, a actividade potencia interacções e inovação, se a 
estudarmos na fronteira podemos admitir que induzirá novas realidades espaciais. No 
entanto, não encontrámos na literatura consultada ligação entre as duas realidades. Por 
um lado, existem estudos sobre comércio retalhista e consumo; por outro, estudos sobre 
fronteira. 
Analisando a obra de Carminda Cavaco (1999)230, verificamos que aborda o comércio 
nas regiões deprimidas, onde se podem incluir as regiões de fronteira, numa perspectiva 
de pequeno comércio tradicional rural. Em “As regiões de fronteira”, da mesma autora 
(coord.)231, surgem textos da Geógrafa,232 Teresa Alves233 e Eduarda Marques da 
Costa,234que abordam o comércio a retalho na fronteira Portugal/Espanha, não se 
detendo, contudo, sobre as suas potencialidades como motor de transformação espacial 
e social nestes espaços, integrando-os num contexto mais vasto.  
É nesta nova prespectiva de transformação espacial e interacção de populações que, no 
nosso estudo, decidimos debruçar-nos e verificar como esta actividade é relevante para 
a dinâmica e vivência destes espaços.   
Como acabámos de afirmar, de facto, o comércio a retalho tem sido abordado como 
realidade separada da problemática de fronteira. Já em relação à actividade comercial, 
desde há muito tempo que é um tema com alguma visibilidade na geografia portuguesa. 
No estudo de Orlando Ribeiro, sobre a cidade de Viseu, o comércio do centro da cidade 
é encarado de um ponto de vista da morfologia da cidade.235 O comércio foi estudado 
pela sua importância para a subsistência das populações urbanas e do seu hinterland, 
numa perspectiva de simples troca de produtos. Aliás, a actividade comercial era 
encarada essencialmente como intermediária entre o produtor e o consumidor. O 
comerciante oferecia produtos necessários à subsistência (num sentido lato) e o 










função de necessidade básica e pouco de escolha e selecção dos produtos, por outros 
critérios. 
Os temas de comércio começam a ganhar maior relevância na Geografia portuguesa a 
partir do início da década de 70, do século passado. Muito influenciados pelas correntes 
neo-positivistas, caracterizadas pela quantificação e aplicação de modelos gerais para a 
interpretação da realidade espacial, Simões Lopes (1971,1976 e 1978),236e 
especialmente Jorge Gaspar (na Geografia) com a “A área de influência de Évora” 
foram os precursores destas perspectivas em Portugal.237 
A abordagem de Jorge Gaspar é inovadora. Introduz racionalidade económica na análise 
da localização da actividade comercial, colocando-a como um dos fulcros da área de 
influência de um centro urbano, condicionando, porém, a sua análise a modelos 
geométrico-matemáticos e lógicas mensuráveis, sustentadas, essencialmente na “Teoria 
dos Lugares Centrais”. O acto das compras é condicionado pela distância ao Lugar 
Central e à estrutura do povoamento. É a passagem do Regionalismo para a chamada 
Nova Geografia. 
Este mesmo autor retoma em 1975238 a temática do comércio e serviços na cidade de 
Lisboa, mas com uma perspectiva ligeiramente diferente, onde as dinâmicas da oferta e 
da procura explicam e promovem o desenvolvimento do espaço urbano. Neste estudo, 
nota-se uma transição de uma abordagem regional, ligada às áreas de influência, para 
outra, onde a actividade comercial e de serviços se mostra fundamental para a 
estruturação e produção do espaço e do crescimento urbano. 
A partir de meados da década de 80 do século passado, com a adesão de Portugal à 
então Comunidade Económica Europeia, o país inicia uma forte transformação em 
vários sectores, e também no comércio, bem como nas formas de consumo.  
O comércio e o consumo, aliados ao lazer, alteraram decisivamente a paisagem 
comercial no nosso país, e passou a ser um dos fulcros da produção de espaço urbano. O 
centro da cidade perde centralidade para novas localizações de comércio e serviços, que 
criam novas centralidades. Novos formatos comerciais, novas formas de venda e uma 
nova geração de consumidores começam a ganhar peso social suficiente para 
condicionar a produção, que mercê das novas tecnologias e novas formas de produção, 







Em 1989, Barata Salgueiro239 dava conta das transformações operadas nas formas de 
comércio (fundamentalmente hipermercados e centros comerciais) e da alteração do 
padrão de localização da oferta e da mobilidade da procura. Para além desta constatação 
chamava particular atenção para a modificação da postura do consumidor. 
“Sem negar os aspectos económicos subjacentes à formação dos centros comerciais, 
mesmo que eles sejam por vezes mais claros quando analisados enquanto decisão 
imobiliária do promotor do que encarados como empreendimentos comerciais, parece-
nos possível abordar as novas formas de organização comercial no âmbito de um 
paradigma mais lato do que a simples análise económica, e que se poderia designar 
como modelo convivial numa sociedade consumista. O objectivo será fazer a integração 
dos aspectos económicos com os psico-sociais, uma vez que os inquéritos mostram que, 
para além de sítios de compras os centros comerciais são também locais privilegiados 
de encontro, de passeio e de ocupação de tempos livres.”240 
Herculano Cachinho (1994)241 destaca três aspectos para a reestruturação do sector 
comercial: concentração económica, alteração dos padrões de organização empresarial e 
alteração das técnicas de vendas e dos formatos comerciais. Este autor enfatiza também 
a influência da evolução dos estilos de vida para o surgimento de novas localizações e o 
declínio simultâneo das áreas centrais.  
Igualmente em 1995, Rio Fernandes242 chega aproximadamente às mesmas conclusões 
que Cachinho, através da análise do comércio tradicional de algumas cidades do norte 
de Portugal, e do modo como se adaptam às novas procuras, beneficiando de apoio de 
programas financiados por fundos comunitários (Procom). Porém, afirma a necessidade 
da vitalidade do comércio a retalho das áreas centrais como peça essencial do 
planeamento urbano, preocupado com a vida da cidade no sentido de afirmação 
simbólica do colectivo das populações. 
Barata Salgueiro e Cachinho (1996)243, no número de Inverno da revista “European 
Retail Digest”, traçam o quadro da progressão das novas formas de comércio nas áreas 
de maior concentração de população no nosso país e constatam a perda de importância 
do centro tradicional. É a alteração da importância do centro em relação quer à periferia, 
quer ao resto do tecido urbano, que marca, decididamente, a passagem da cidade 









lettre the shift from what I term a ´modern’ to a ‘postmodern’ city, and, in so doing, the 
necessity of transition from the Chicago to the LA School. For it is no longer the center 
that organizes the urban hinterlands, but the hinterlands that determine what remains of 
the center.”244   
A fragmentação do espaço urbano, para o qual Barata Salgueiro (1997)245 chama a 
atenção, é um dos factores que põe em causa o centro de comércio tradicional, e 
evidencia novas centralidades comerciais, mas também de lazer, de emprego e de 
cultura. 
“A interdependência entre áreas funcionalmente diferenciadas está a ser substituída por 
interdependências complexas entre bens, serviços e lugares ligados pelos padrões de 
vida social organizada em e por meio de determinados lugares (Urry, 1995) e a 
continuidade centro-periferia dá lugar a organizações em rede devido à multiplicação 
das centralidades associadas aos novos pólos de escritórios e centros comerciais”246 
Ainda sem falar de forma clara sobre fragmentação de espaço urbano, a mesma autora, 
já em 1994247, reconhecia que os processos ligados à economia global e à tercearização 
da sociedade conduziam a uma reestruturação do espaço urbano e a um novo paradigma 
de produção de espaço citadino. Muito embora o fulcro do estudo não fosse o comércio 
nem o consumo, a alteração registada pelo mercado imobiliário já apresentava sinais de 
construção/criação de novas centralidades alternativas. 
Em 2000 no Fórum Comércio, Cidade e Qualidade de Vida, esta autora apresenta as 
tendências do comércio na cidade fragmentada, sublinhando aspectos como o 
‘gigantismo’, as imagens de marca dos estabelecimentos, a variedade de formatos e 
formas de venda, as novas localizações ligadas a novas acessibilidades.Salienta ainda 
dois vectores que explicam estas novas realidades: a estreita ligação entre 
comércio/consumo/lazer e o aumento da concorrência que provoca a contínua 













7.1 – Novos formatos e novas procuras 
 
A passagem de um consumo massificado para um novo consumo mais individualizado, 
juntamente com as modificações no espaço urbano e a perda de protagonismo do centro 
tradicional, têm sido objecto de estudos que podemos dividir em dois grandes grupos. 
Por um lado, aqueles que pretendem demonstrar a viabilidade do centro tradicional e a 
sua integração na cidade espacialmente fragmentada; por outro, um conjunto de 
investigações e ensaios, onde se aborda o consumo a partir de uma atitude em que este é 
mais do que uma relação comercial. Deixa de ser um acto de troca comercial e adquire 
valores culturais, simbólicos e que passam pelo imaginário fragmentado, tribal e 
hedonístico do pós-modernismo.  
Os novos consumidores pós-modernos não se revêem nos típicos consumos 
provenientes do modo de produção fordista, standartizado. O consumo na era pós-
moderna apresenta várias facetas entre as quais a necessidade de hiper-diversificação, 
satisfação pessoal, ficando liberto de uma lógica de classes e de ostentação social. 
“Enquanto o consumo à maneira antiga tornava visível a identidade económica e social 
das pessoas, os actos de compra nas nossas sociedades traduzem antes de mais 
diferenças de idade, gostos particulares, a identidade cultural dos actores, ainda que 
através de produtos mais banalizados.”248 
Podemos então definir os novos consumidores, utilizando a sugestão de Lipovetsky para 
Homo consumericus: “(…) uma espécie de turbo consumidor distante, móvel e flexível, 
bastante liberto das antigas culturas de classe, imprevisível no que toca aos seus gostos 
e às suas compras. De um consumidor subjugado pelas pressões do estatuto social, 
passámos a um hiperconsumidor em busca de experiências emocionais e de «melhor-
estar», de qualidade de vida e de saúde, marcas e autenticidade, imediatismo e 
comunicação.”249   
Também Cachinho (2006) desenvolve este conceito relativo aos novos consumidores no 
seu ensaio “Consumactor: “(…) na sociedade urbana pós-moderna, os consumidores se 
tornaram, simultaneamente, espectadores e actores. Conjugando a faceta de Flâneur, de 
viajante contemplativo, com a de persona implicada na representação e nas experiências 
de consumo, transformaram-se na figura de consumactores. Para se poder captar esta 






tradicional segmentação em múltiplos nichos de mercado, e que passemos a ver o 
indivíduo de forma integrada, respeitando a sua complexa estrutura bio-psico-social, 
que faz dele pessoa.”250 
Do grupo estudos onde se reconhece a viabilidade do comércio tradicional, podemos 
destacar os do Observatório do Comércio. São estudos de carácter sectorial ou com um 
cariz mais abrangente, mas que tentam apresentar a realidade e pistas de acção e 
orientação para o futuro, que possam auxiliar as decisões dos actores das políticas no 
terreno. No entanto, espelham a diversidade dos novos formatos comerciais e das 
pressões a que o comércio está sujeito, não só por parte dos consumidores, mas também 
de outros stakeholders, como é o caso dos promotores imobiliários. 
Relativamente ao urbanismo comercial e às questões relacionadas com a revitalização e 
dinamização do centro das cidades, Carlos Balsas (2000251; 2002252) demonstra, com 
exemplos internacionais, como estas áreas não só podem ser viáveis, como se 
apresentam como alternativas aos novos centros de comércio e consumo. A tónica 
destes estudos é posta na gestão das áreas centrais, pelos actores presentes, de forma 
inovadora e com elevados graus de autonomia e no estabelecimento de parcerias 
público-privadas, que permitem o financiamento e sustentabilidade da actividade 
comercial. Desta forma, os centros tradicionais poderão não recuperar a sua antiga 
centralidade, mas podem reconquistar a sua importância como pólos, em condições de 
igualdade com os novos “templos do consumo”, que criaram uma miríade de 
centralidades alternativas.     
Ainda no âmbito do Observatório do Comércio, também Barata Salgueiro e Cachinho 
(2001)253 coordenaram um projecto de investigação abordando as consequências para o 
emprego das novas dinâmicas do sector. Concluem que, não obstante as grandes 
transformações nos formatos e nas formas de venda, o tecido empresarial sofre ainda da 
grande quantidade de comerciantes tradicionais, resistentes à mudança e/ou com um a 
atitude passiva perante as novas realidades.  
Na sua análise, estes autores salientam que “Na realidade, o que efectivamente hoje 
melhor permite diferenciar os estabelecimentos não é a sua dimensão, se são grandes ou 
pequenos, ou o poder económico dos operadores, se são grandes cadeias de distribuição 








comércio tradicional e moderno, mas antes a capacidade dos mesmos inovarem, 
transcenderem a sua materialidade e através de intangíveis transformarem-se em 
espaços de consumo.”254 
A transformação dos estabelecimentos comerciais para espaços de consumo assume-se 
de facto como um dos maiores desafios para as empresas. Vingarão, com maior sucesso, 
as que conseguirem inovar e estabelecer uma relação pró-activa com os novos 
consumidores, ou seja, as empresas com capacidade de criar novos formatos comerciais 
que proporcionem experiências e sensações, para além da mera relação de troca.   
Entendemos, neste contexto, por novos formatos comerciais os “estabelecimento ou 
conjunto de estabelecimentos num espaço concentrado, com um vasto leque de oferta de 
produtos, que vão ao encontro da procura, promovendo dinâmicas de vendas e 
marketing capazes de abranger novos clientes e necessidades. Estes estabelecimentos 
comerciais organizam os seus espaços de forma eficiente para a actividade comercial, 
conjugando-os com um ambiente de convivialidade e lazer.”255  
Na geografia do comércio/consumo, são estes dois autores os responsáveis pela 
passagem de uma abordagem estruturalista para o pós-modernismo; são exemplos desta 
afirmação os trabalhos de 2002 – “Comércio, consumo e (re)produção do espaço 
Urbano”256 - e 2006 – “As relações cidade-comércio. Dinâmicas de evolução e modelos 
interpretativos.”257 
Barata Salgueiro, com um pensamento que faz a ponte entre os estruturalismos e o pós-
modernismo, assina, em 2002, um artigo onde introduz o conceito de contracção do 
tempo na sociedade actual como elemento de produção e organização espacial,  
Individualmente, Herculano Cachinho faz o seu percurso na abordagem pós-moderna do 
fenómeno do consumo a partir de 1994. Analisa, num artigo,258 o comércio retalhista 
sob três pontos de vista: ambiente urbano, espaço enquanto produto social e agentes 
ligados ao fenómeno. A mudança de paradigma é consumada na sua tese de 
Doutoramento (posteriormente publicada pelo GEPE259) em 1995. Nesta perspectiva o 
consumidor é actor influenciador do comércio ligado a uma sociedade pós-moderna, 










Em 2006, em “Consumactor”260, a posição é definitivamente pós-moderna e neste 
ensaio demonstra-se que na actualidade não é possível separar, como até aqui, o 
comércio do consumo, do ambiente urbano ou dos valores culturais pós-modernos. 
“Julgar a cidade simplesmente pelo ambiente construído, no mínimo, equivale a tomar o 
todo pela parte. As construções não passam de meras peças de um puzzle, de elementos 
visíveis ou sinais da condição pós-moderna, que poderão ser entendidos como o 
precipitando ou a metáfora da nova cidade, mas de todo não a fazem. Tais construções 
participam na configuração da sua forma, embelezam e dão vida aos palcos onde 
decorre a representação, mas pouco nos dizem sobre a sua alma. O verdadeiro espírito 
da metrópole pós-moderna encontra-se, acima de tudo, nos valores culturais, na 
diversidade de estilos de vida, nos sonhos, nos desejos e receios das pessoas, na 
variedade das tribos urbanas, nas novas práticas e experiências culturais e de 
consumo.”261 
Como conclusão e resumo das perspectivas geográficas sobre o consumo, Cachinho 
(1999), na sua tese, apresenta um sistema de eixos cartesianos, no qual se pode 
identificar a diversidade de abordagens ao tema e a forma como cada uma delas olha e 
interpreta o indivíduo, como consumidor, a produção do espaço urbano e o consumo em 
si mesmo. 
No esquema, dividido em quatro quadrantes, temos, no quadrante superior esquerdo a 
abordagem típica da Nova Geografia. Esta corrente procura estabelecer modelos e 
encontrar regularidades nos comportamentos, marcados pela racionalidade económica. 
No quadrante inferior esquerdo encontram-se as geografias Marxistas. Nesta abordagem 
são os processos sociais de relação entre classes que estão no centro do enfoque. 
Nas Geografias Humanistas, o consumo é visto como um processo psico-social. Os 
valores, as imagens, as representações e o simbólico são a essência destas abordagens. 
Por último, as Etno-Geografia. “Nesta perspectiva o consumo assume um simbolismo 
paradigmático e uma identidade marcante numa sociedade em que os indivíduos são 
imbuídos de um poder simbólico atribuído às mercadorias e aos lugares. Esta nova 
cultura de consumo, com uma grande carga de subjectividade, responde de algum modo 






vida material para uma certa homogeneização, mais os povos e os grupos procuram 
fazer valer as suas diferenças”.262 
Se a literatura sobre fronteiras e comércio retalhista é muito variada e abundante, como 
acabámos de relembrar, existem, como já referimos, poucos estudos que cruzem os 
temas.  
Integrado no projecto “Redes Transfronteiriças de Relações entre Empresas: Norte de 
Portugal-Galiza e Alentejo-Extremadura”, coordenado por Iva Pires, Ricardo Ferreira 
(2007)263 apresenta um artigo que foca o comércio regional na fronteira luso-espanhola, 
muito embora seja mais a nível global das regiões e não centrado na actividade 
retalhista típica das relações de proximidade dos núcleos urbanos de ambos os lados. 
Aliás, no texto, conclui-se que o comércio de proximidade, entre pequenas regiões de 
fronteira, possui um vasto potencial de crescimento. 
Outros estudos, alguns muito exaustivos, abordam outras realidades fronteiriças que não 
a dos dois países ibéricos. É o caso das investigações apresentadas por Valero (2008)264, 
sobre a interdependência comercial, que se regista ao longo da fronteira entre a 
Venezuela e a Colômbia. Traub-Werner (2008)265 e Dilla Alfonso (2009)266 trabalharam 
sobre a fronteira entre a República Dominicana e o Haiti; Traub-Werner, de forma mais 
geral, enquadrado nos aspectos da globalização e Dilla Alfonso, mais concretamente na 
área da província de Elias Piña. 
Os estudos concluem e apontam a importância do comércio para as populações que 
vivem de ambos os lados da fronteira. As vantagens destas relações de trocas é sempre 
benéfica para os dois lados; retiram vantagens das complementaridades de produtos, da 
diferença de preços e são responsáveis pelos fluxos fronteiriços mais intensos, tendo 
influência directa nas economias locais. Sem as relações de troca, baseadas no pequeno 
comércio e nas feiras, o atravessamento da fronteira seria residual e conduziria as 
economias locais a uma estagnação e declíneo.  
O comércio é, sem dúvida, uma das maiores ferramentas para o contacto entre os povos 
e populações fronteiriça, com a capacidade de se formarem e produzirem novas 
espacialidades e modos de vida específicos. 
Independentemente da sua intensidade, o comércio e o consumo têm por base os 









existência, explica a sua organização, justifica inúmeros movimentos que se 
desenvolvem no seu interior. Através do comércio e dos lugares em que este se exerce, 
satisfazem-se necessidades, realizam-se desejos, veicula-se informação, difundem-se 
inovações, desenvolvem-se laços de sociabilidade. Sem grande contestação pode 
afirmar-se que no comércio reside o verdadeiro embrião da vida urbana, naquilo que ela 
pressupõe de interacção, de troca no sentido lato, ou de produção da inovação.”267 
 
7.2 – Centros Urbanos, o Comércio e Transformações Recentes 
 
As cidades são uma forma de organização do espaço que permite aos seres humanos 
potenciar as economias de aglomeração para satisfazer as suas necessidades básicas e 
sociais.  
A cidade não foi sempre igual. A lógica de organização do espaço urbano foi variando 
conforme os contextos históricos, económicos e sociais de cada época. Recentemente a 
cidade tem vindo a sofrer modificações que refletem uma nova organização e 
estruturação do espaço. O papel do comércio e do lazer são marcas da nova cidade, 
fragmentada, polarizada. Não queremos dizer que apenas o consumo/lazer marca esta 
nova urbe, mas são actividades que favorecem identificações múltiplas das populações 
com vários territórios e propiciam diversas vivências que interligam os espaços de 
forma diferente da típica cidade moderna, onde um centro dominava a lógica dos 
padrões de localização das actividades.  
A actividade comercial poderá não estar na origem primeira dos núcleos urbanos, mas 
sempre foi um dos fulcros e razões de ser da cidade. Tão velha como a urbe, esta 
actividade reflecte a capacidade de um centro organizar um hinterland, maior ou menor, 
conforme a vitalidade que a acção comercial apresenta.  
É a partir do fim da segunda Guerra Mundial que o fenómeno urbano se torna mais 
evidente à escala global. “Em 1950, 29% da população mundial habitava as áreas 
urbanas. Em 1965, essa população já era de 36%; em 1990, 50% e até 2025 poderia ser 
pelo menos de 60%. A taxa anual de crescimento da população urbana no mundo entre 
1965 e 1980 foi de 2,6%, mas entre 1980 e 1990 essa taxa foi de 4,5%.”268 
As cidades tornaram-se o espaço de vida mais comum para as populações do nosso 






cidade e, embora diferente nos vários pontos do globo, tende, por via de uma 
globalização crescente e cada vez mais agressiva, a tomar aspectos e comportamentos 
relativamente mais homogéneos. A globalização e a nova economia mundial permitem a 
homogeneização de comportamentos; as novas tecnologias de informação e 
comunicação possibilitam, conjuntamente com as formas de produção inovadoras, a 
diversificação dos padrões e a afirmação do particular, do regional e do local. 
A diversidade regional, potenciada pelas novas formas de produção e comunicação, 
permite a escolha de padrões de comportamentos e formas de vida que satisfazem uma 
sociedade hedonística pós-moderna; no entanto, a afirmação da diferença não é restrita a 
fronteiras ou culturas geograficamente localizadas.  
A abordagem regional transparece na investigação da ciência regional e nos documentos 
de orientação da Comunidade Europeia. Como refere Georges Benko (1999)269 “ (…) 
há políticas de regionalização em vigor em quase toda a Europa, num período em que se 
tenta pensar global e agir de forma local”. Esta tendência para a importância do local e 
do regional face à mundialização económica é posta em relevo pelo mesmo autor, na 
mesma obra, quando chama a atenção para a dicotomia global/regional como produtora 
de novos espaços, territórios, modos e padrões de vida. “Contrapõem-se frequentemente 
o local e o global, ou analisa-se o território sob a forma de uma rede-arquipélago na 
mundialização económica. Assim, Pierre Veltz (1996) constata que: o que é interessante 
é compreender como é que a economia global se enraíza, de múltiplas maneiras, nas 
estruturas territoriais-históricas, como é que o global se alimenta permanentemente do 
local, transformando-o.”270 
É esta perspectiva que justifica a análise de realidades espaciais de menor dimensão, 
como é o caso da cidade, ou de pequenas “regionalidades” fronteiriças, pois nelas estão 
contidas muitas das explicações e reflexos de fenómenos que enfatizam a influência do 
global num território local, e vice-versa. Uma das afirmações mais visíveis da 
mundialização em pequenos espaços faz-se através do comércio, sendo esta actividade, 
nos territórios urbanos, aquela que organiza espaços e cria factores de identificação das 
populações com o meio urbano. Grandes cadeias mundiais de comércio surgem, 
directamente ou através de franchising, em localidades de pequena dimensão, indo de 
encontro às diversidades de públicos locais, ou oferecendo gamas diversificadas de 







A produção diferenciada, não sendo recente, provém directamente da alteração do modo 
de produção industrial. A partir da crise da década de 70, novas orientações começaram 
a tomar uma nova força, e uma versão monetarista do estado e da sociedade emergiu. 
Concomitantemente, a crescente procura de produtos diferenciados e as alterações nos 
modos de vida, conduziram a uma adaptação dos sistemas produtivos no sentido de uma 
maior flexibilização. Os novos processos baseavam-se, ao contrário dos anteriores, 
numa desintegração, não apenas vertical (relativa à própria empresa) mas também 
espacial, associada à nova divisão do trabalho. O sistema centralizado característico da 
era moderna passou a ter uma organização reticular. Este tipo de organização em rede 
afectou toda a geografia das actividades económicas e dos sistemas urbanos. 
As novas formas de organização da produção à escala mundial trouxeram uma nova 
divisão internacional do trabalho e contribuíram para dar maior protagonismo às 
cidades, como fulcro das actividades sociais e económicas, sejam estas pólos isolados 
de pequenas regiões, ou funcionem em rede, produzindo áreas polinucleadas e 
fortemente conectadas. 
“As grandes cidades aglomeram um conjunto diversificado de actividades que se 
complementam entre si. Para Scott, como “o crescimento das cidades gera diversas 
economias de urbanização (pela redução dos custos de infra-estruturas ou pela 
ampliação da bacia de emprego local, por exemplo), podem florescer na mesma área 
metropolitana diferentes tipos de distritos industriais” (1994: 66). Uma variante da 
grande aglomeração urbana é a metrópole polinucleada, em que existe uma estrutura 
multimodal de cidades que apresentam relações de interdependência entre si (ex: o 
Randstad holandês e o Rhur na Alemanha). Por oposição ao modelo mononucleado, a 
metrópole polinucleada evita as desvantagens das grandes metrópoles decorrentes da 
excessiva concentração de actividades numa só cidade, possibilitando uma melhor 
qualidade de vida às suas populações.”271 
A cidade é o fulcro da região. É pela afirmação da região que passa a afirmação num 
sistema globalizado, onde o principal vector que faz mover a economia é o 
conhecimento. A facilitação da circulação de informação, permitida pelas novas 
tecnologias, originou um novo tipo de recurso que depressa se assumiu como fulcral 
para a competitividade das economias e, consequentemente, para as regiões. 
A mundialização da economia, tal como hoje é considerada, só foi possível devido ao 





de atrito geográfico, provocado pelas TIC, permitiu libertar as empresas dos factores de 
localização tradicionais e enfatizou a importância da formação dos recursos humanos. 
Apesar de dependerem dos sistemas de ensino tradicionais e paralelos, através das 
tecnologias de informação a formação de recursos humanos permite-lhes uma evolução 
e actualização em qualquer lugar, podendo assim acompanhar as mais recentes 
transformações científicas, sociais e económicas e permitindo, desta forma, que mesmo 
em regiões afastadas dos principais centros de decisão, se possa inovar e apostar em 
recursos endógenos, com fácil visibilidade numa economia mais global.  
“O importante é que os territórios e cidades se especializem numa(s) determinada(s) 
área(s) onde a potencialização dos seus recursos humanos seja possível. Para Knight, 
“no city can be competent in everything, but any city can be competent in something” 
(1992: 233). É impossível que todos os territórios se especializem nas actividades 
tecnologicamente mais avançadas baseadas em mão-de-obra muito qualificada; é mais 
eficaz a criação de condições para desenvolver e modernizar as aptidões culturais 
existentes.”272 
Deste modo, as cidades e as regiões têm que afirmar a sua posição pela sua 
especificidade, face a um mundo globalizado. Neste contexto, os actores e produtores 
do espaço urbano, a partir dos anos oitenta, começaram a utilizar novos instrumentos de 
política urbana, que conduziram estes espaços a uma melhor integração a nível de 
blocos regionais e de economia mundial.   
Os principais instrumentos de política urbana deixaram de se centrar no planeamento 
tradicional, baseado nas instituições públicas, onde o estado, central ou local, se 
responsabilizava por acorrer a todas as solicitações que deduzia corresponderem aos 
interesses das populações. 
O planeamento estratégico passa a ser o processo pelo qual os actores vão delinear as 
suas linhas políticas. Este instrumento de planeamento é elaborado a partir da 
auscultação dos actores que actuam e vivem no espaço concreto. É uma forma de atingir 
consensos e criar sinergias para aumentar a capacidade de atractividade das regiões e 
das cidades. Os aspectos ligados ao marketing territorial e à imagem da cidade/região, 
como forma de a promover e torná-la apetecível para populações e investimentos, 






Os actores urbanos, através de parcerias público/privado, público/público ou 
privado/privado, iniciam intervenções nos espaços citadinos, de forma a produzirem ou 
recuperarem espaços, transformando-os em áreas de excelência, quer para populações, 
quer para actividades empresariais. São desenvolvidos parques de ciência e tecnologia, 
e feita a recuperação e transformação de novos espaços urbanos capazes de combinar, 
com qualidade de vida, habitação, lazer, emprego e serviços de apoio. 
Factores imateriais, com meios inovadores e com capacidade de formação, aspectos de 
qualidade ambiental e boa qualidade das redes de informação e telecomunicações, 
aliadas a imagens das cidades, criadas por campanhas de marketing, mais ou menos 
agressivas, passam a ser os trunfos dos núcleos urbanos, com vista a conseguirem 
impor-se numa economia global e simultaneamente regional. 
Actualmente os actores urbanos e regionais veêm-se confrontados com um problema 
aparentemente paradoxal: por um lado, os projectos e linhas de inovação que 
encontram, com vista ao crescimento e a uma maior coesão social, aparecem como 
inovadores e capazes de responder aos problemas concretos da vivência das cidades e 
das regiões onde se integram; por outro, as estruturas que se encontram instaladas no 
terreno correspondem a uma lógica centralista, keynesiana, com formas de gestão 
provenientes de um modo de produção fordista, não respondendo às necessidades de 


















7.2.1 – Uma abordagem ao Urbanismo Comercial 
 
“O comércio constitui hoje uma componente fundamental da economia nacional e um 
elemento importante na organização das práticas socioculturais dos portugueses. 
Intermediário privilegiado nas relações entre a produção e o consumo, tornou-se nas 
sociedades modernas num mecanismo indispensável ao bom funcionamento do 
mercado, servindo simultaneamente os interesses dos consumidores e dos 
produtores.”273 
As primeiras perspectivas nas novas abordagens ao comércio tinham uma forte 
influência da Teoria dos Lugares Centrais de Christaller. Esta teoria revolucionou a 
forma de abordagem das relações funcionais do espaço a nível de povoamento, espaço 
urbano e actividades humanas, particularmente as terceárias. Segundo a Teoria de 
Christaller, o espaço organizava-se a partir da centralidade provocada pelos núcleos 
urbanos (que se hierarquizavam segundo a raridade das funções oferecidas) e também 
dentro do espaço urbano seguia a mesma lógica de centralidade. Cada Lugar Central 
possuía a sua área de influência, maior ou menor, dependendo do tipo de bens e serviços 
de que dispunha para servir a população. Dentro do espaço urbano, a localização do 
comércio raro, de luxo e ocasional, concentrado nos centros das cidades, a medição de 
áreas de influência e raios de eficiência das actividades explicavam a organização 
urbana, que se fazia a partir de um centro estruturante de todo o resto da cidade. Esta 
postura metodológica foi essencial para a compreensão da organização territorial 
moderna e um instrumento de planeamento indispensável nos espaços urbanos, onde o 
centro estruturava a cidade.   
A vulgarização do acesso ao automóvel particular e o crescimento de uma classe média 
com cada vez maior poder de compra, provocou um progressivo congestionamento dos 
centros das cidades. Este processo conduziu a uma enorme expansão urbana, suburbana 
e à metropolização de grandes áreas, que possuíam como elo de ligação um centro 
principal estruturante. Pela sua própria centralidade, o centro tradicional atraiu um tal 
fluxo motorizado, que os espaços atingiram a saturação e deixaram de atrair clientes 
para compras e lazer principal razão da sua animação e vida. Por parte dos actores 
comerciais, a perda de centralidade levou à adopção de novos padrões de localização, de 
acordo com a maior facilidade de deslocação da procura e pretendendo satisfazer as 





O comércio iniciou um processo de desconcentração e deslocação para as periferias das 
cidades, onde o acesso motorizado era (e ainda o é) mais fácil. Simultaneamente, 
emergiram novos formatos de comércio, com tendência para o gigantismo e plurioferta, 
dando resposta aos anseios dos cidadãos.    
No centro tradicional iniciou-se um processo de degradação e decadência do retalho, 
com consequências no ambiente social. Enquanto o centro tradicional detinha a sua 
capacidade de atracção elevada, problemas como insegurança, criminalidade e 
prostituição mantinham níveis reduzidos devido à vigilância social; com a degradação 
ambiental, tornaram-se problemas reais, com forte significado na percepção de 
segurança, afastando ainda mais os clientes. 
A relação entre a imagem da cidade e a actividade comercial, fundamental para a 
vivência dos espaços e factor determinante para a capacidade de atracção de um centro 
urbano, degradou-se, começando a sobressair não a cidade como um todo, mas áreas 
urbanas específicas, que satisfazem as novas necessidades e procuras, associando o 
comércio ao lazer e a ambientes criados ou recriados, acentuando a fragmentação do 
espaço urbano, contínuo geograficamente, mas socialmente segregado. 
Teresa Barata Salgueiro (1987) “ (…) acentua que o comportamento espacial dos 
consumidores não resulta apenas da interacção das suas características 
(socioeconómicas, espaciais e de mobilidade) com a informação sobre os comércios 
disponíveis em diferentes sítios, pois a prática espacial depende também das imagens e 
das atitudes dos consumidores face aos vários comércios e lugares de compras filtrados 
pelo tipo de compras em causa, pela motivação e constrangimentos postos ao 
consumidor.”274 
A diferença fundamental que se verificou no consumo foi a passagem de uma fase onde 
se adquiria produtos para satisfazer necessidades (reais, criadas pelos marketeers, ou 
outros actores do lado da oferta), para uma outra, onde o objecto ou serviço adquirido 
não correspondem apenas a uma necessidade ou desejo, mas a uma imagem que o 
consumidor, individualmente, cria de si mesmo e que o diferencia dos outros, ligando-o 
simultaneamente a um determinado grupo, ou se quisermos, a uma nova tribo. Através 
do consumo de determinados objectos o indivíduo tenta demonstrar e mostrar a sua 





consumo as pessoas satisfazem as suas necessidades e desejos, definem-se a si próprias 
e criam os seus estatutos e as suas imagens na sociedade”275 
Jean Baudrillard (1991) identifica quatro lógicas que presidem ao consumo: a funcional, 
orientada para um raciocínio de utilidade; económica, a que corresponde uma lógica de 
mercado; troca simbólica, na qual está presente um papel de ambivalências, com 
significados diferentes, dependentes dos consumidores; por último, o valor de signo, 
que equivale a uma lógica ligada ao estatuto e à diferença do objecto. 
“Conforme se ordena segundo uma ou outra lógica, os objectos tomam, 
respectivamente, o estatuto de utensílio, de mercadoria, de símbolo ou de signo.”276 
As duas primeiras lógicas correspondem a uma sociedade moderna. O consumo na pós-
modernidade está claramente ligado ao simbolo e ao significado do bem. Esta alteração 
corresponde também a uma lógica de organização espacial diferente. Não se confina a 
uma cidade, mas a grandes áreas metropolitanas, fortemente interligadas por redes de 
comunicações e transportes. As ligações afectivas com pertença aos espaços são mais 
fluidas, acentuando-se fenómenos como a pluripertença e a pluripresença, onde os 
papéis do indivíduo podem ser diferentes numa mesma jornada diária. A ligação passa a 
ser a vários espaços ou grupos, a realidades diversas, que exigem do cidadão a busca de 
uma pertença social que já não depende só do enquadramento espacial, mas de factores 
sociais relacionados com a construção de uma identidade simbólica.  
Relacionarmo-nos e, de certa forma, consumir é dar respostas às necessidades de 
construção de um ser em permanente mudança, instável e, ele mesmo, plural.  
Face a esta realidade, a oferta – comércio – transformou-se e foi também transformada 
pela nova forma de consumir. A realidade comercial influencia e é influenciada pela 
procura. Criaram-se ambientes e realidades suficientemente diversificados para que 
cada indivíduo, ou grupo, possa fazer do consumo uma actividade correspondente à sua 
própria imagem identitária, construída num espaço geográfico e social, nem sempre 
coincidentes e cada vez mais fragmentados. 
Recorre-se muitas vezes à recriação artificial dos espaços urbanos característicos da 
cidade moderna, sem os inconvenientes que estes na realidade apresentam. A protecção 
contra os elementos climáticos, a sensação de segurança, a conservação dos espaços 






formas, de acordo com as necessidades de individualização dos consumidores, face ao 
todo social. 
A expansão e popularidade dos novos formatos comerciais e das realidades por eles 
criadas, ou recriadas, levaram a que o centro tradicional começasse a aparecer aos olhos 
dos planeadores e de outros actores, produtores de espaço urbano, como áreas problema, 
às quais seria urgente dar resposta. Mais do que intervir numa área degradada, com 
problemas sociais, a defesa de património histórico e cultural, bem como a importância 
destas áreas para a identificação da cidade, com as suas populações e a promoção da 
própria imagem da cidade a nível regional e mesmo global, gerou um impulso na 
requalificação e um renovado interesse pelas áreas centrais.  
Sensivelmente a partir de meados dos anos 80 do século passado, nasce, na Europa e 
nos Estados Unidos da América, um interesse pelas intervenções nos centros 
tradicionais, que transformassem estas áreas, em declínio, em espaços atractivos e com 
capacidade de conjugar emprego, comércio, lazer e habitação; em suma (re)criar uma 
outra centralidade na cidade. 
A fragmentação espacial, os movimentos pendulares, o tráfego, a poluição, a crescente 
polarização social e a incapacidade de resposta dos sistemas de apoio urbano, tornam 
urgente a implementação de intervenções que consigam estabelecer equilíbrios 
harmoniosos entre uma cidade compacta (ainda que com centralidades diversas) e uma 
qualidade de vida de excelência para as suas populações, o que concomitantemente, é 
fundamental para o seu desenvolvimento. 
Os problemas associados à expansão urbana, com a inevitável degradação das condições 
de vida, estão espelhados no relatório elaborado para a cidade de Los Angeles – The 
Sprawl hits the Wall277. Nem todas as cidades possuem o gigantismo e a expansão de L. 
Angeles; no entanto, este exemplo demonstra a insustentabilidade do crescimento 
urbano contínuo. O relatório conclui que o crescimento das cidades tem de ser 
contrabalançado com a consciência cívica, de forma mais solidária, inteligente e 
ecológica (Grow smarter, together, greener and more civic-minded). A coesão social 
deverá ter como palco os espaços urbanos, desde que pensados à escala humana.  
 A necessidade de intervenção no tecido urbano central depara-se, porém, com fortes 
obstáculos a nível de organização e gestão. A enorme quantidade e disparidade de 
actores e interesses que têm intervenção nas áreas centrais põem em evidência a 





processos de intervenção urbanística e planeamento num poder local afastado das 
necessidades e interesses dos actores que produzem o espaço citadino revela-se ineficaz, 
conduzindo à procura de formas participadas e partilhadas da gestão urbana.  
 
7.2.2 – Experiências de revitalização nas áreas centrais e de urbanismo comercial 
  
A importância da revitalização do centro tradicional não é um aspecto acessório face à 
multiplicidade de centralidades provocadas pela fragmentação urbana. Ainda hoje o 
centro assume um papel de ‘montra’ da cidade. É essencial como imagem de marca e 
ex-libris de um espaço, num sentido de marketing; para os habitantes ainda se mantém 
como área de identidade e de expressão da sua cidade. Noutro sentido, as intervenções e 
reabilitações nas áreas centrais, para além de importantes do ponto de vista histórico, 
cultural e turístico, já possuem um aparelho comercial e de serviços, que também ele 
recuperado, dinamiza a economia local, cria emprego e aumenta a coesão social. 
Neste contexto, o comércio e os comerciantes deverão adoptar um papel fulcral na 
capacidade de atracção e formação de imagens identificativas do centro urbano. 
Constrói-se cidade com o comércio e a partir do comércio. 
Conscientes do seu papel nos centros tradicionais das cidades, comerciantes e 
associações comerciais, na Europa e na América do Norte, iniciaram processos de 
actuação e organização para fazer face às novas centralidades e novos formatos 
comerciais, com o intuito de atrair, de novo, clientes às áreas centrais. Destas 
experiências, com maior ou menor sucesso, distinguem-se: nos E.U.A. e Canadá, os 
B.I.D.s (Business Improvement District) e o Main Street Program; na Europa, no Reino 
Unido, o Town Center Management (TCM); as Associations de Centre-Ville (ACV) e a 
Federation Nationale des Centre-Villes (FNCV), em França.  
Este tipo de acções, tipicamente bottom-up, foram acompanhadas pelos poderes locais e 
regionais, com enquadramento legal e intervenções a nível de espaço público, 
acessibilidades e estacionamento, para complementar o ambiente geral dos centros. Este 
tipo de movimentos e dinâmica só são bem sucedidos se os vários actores presentes 
estiverem de acordo no essencial. Não são apenas os comerciantes e o poder 
local/regional/central, que terão que se sentir parte integrante da mudança. Outros 
actores, como as associações de serviços, lazer e habitantes também deverão partilhar 
dessa decisão. É um processo de negociação permanente e suficientemente flexível para 
acompanhar o ritmo das mudanças e as preferências dos consumidores.  
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Os BIDs foram a resposta encontrada pelos actores urbanos de várias cidades da 
América do Norte, para poderem concorrer com a disseminação de estruturas 
comerciais e de lazer suburbanas. Associando-se, os actores destas áreas conseguiram 
um conjunto significativo de instrumentos financeiros, que permitiram a implementação 
de serviços suplementares de apoio (como por exemplo segurança ou videovigilância) 
para as áreas centrais de algumas cidades. 
Os recursos financeiros são fundamentalmente provenientes de um imposto cobrado aos 
proprietários comerciais da área em causa, que permite sustentar as iniciativas a levar a 
cabo (marketing, segurança, assistência e manutenção de equipamentos comuns). O 
interessante desta iniciativa é principalmente a sua origem e a gestão. Nascendo de uma 
organização de base, de comerciantes, são os próprios que gerem os fundos e apontam 
as intervenções necessárias. Ao poder instituído coube apenas o enquadramento 
legislativo e a aprovação legal do imposto. Os BIDs são realidades que implicam toda a 
população e actores urbanos, uma vez que a sua criação carece de aprovação por parte 
dos eleitores. 
Como principais benefícios, contam-se a obtenção de serviços públicos 
complementares, como limpeza, publicidade, sinalização e informação. Noutra 
perspectiva, a cooperação entre comerciantes e outros intervenientes locais facultou a 
defesa dos interesses da área central, assumida como essencial ao todo urbano, 
conseguindo, assim, financiamentos que permitem desenvolver outras acções de 
planeamento e investigação sobre os problemas concretos deste espaço, tentando 
assegurar um crescimento sustentado. Os BIDs abrangem diversos campos, alguns deles 
tradicionalmente da competência do poder local. A segurança de estabelecimento e 
utentes, bem como a manutenção dos equipamentos e mobiliário urbano, a gestão do 
estacionamento e dos transportes da área delimitada, a regulamentação dos espaços 
públicos e a intervenção no próprio desenho urbano. 
Específicamente na actividade comercial, estas estruturas asseguram serviços de 
recrutamento e retenção de investimentos, para além de em nome dos comerciantes e 
beneficiando a todos, ter a capacidade de realização de investimentos financeiros, em 
melhoramentos dos espaços à sua responsabilidade. Prestam igualmente serviços sociais 
à comunidade e são responsáveis pelo marketing, publicidade e promoção da área e dos 
seus serviços e actividades. 
O Main Street Program (norte americano) tenta recuperar a vitalidade e a centralidade 
da Main Street de cidades da América do Norte, que se constitui como o pólo da vida 
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económica e social das cidades e que é descrita com vivacidade por autores como Mark 
Twain, ou mais próximo no tempo, Hemingway, Steinbeck ou J. Kerouac. 
“Todas as lojas se encontravam ao longo de uma única rua. Tinham em frente toldos 
brancos de fabrico caseiro e a gente do campo atava as rédeas dos cavalos às suas 
estacas. Por baixo deles havia caixas de mercadorias vazias, vagabundos descansavam 
durante todo o dia nelas (…)”278 
“South Main Street, por onde Terry e eu dávamos longos passeios a pé a comer 
cachorros quentes, era uma feira fantástica de luz e selvejaria.” (…) “Um interminável 
fluxo freneticamente estridente de carros enchia o Hollywood Boulevard; dava-se pelo 
menos um acidente sem gravidade por minuto; toda a gente se dirigia apressadamente 
para a palmeira mais longínqua… e para lá da palmeira ficava o deserto e o nada.”279 
O Main Street Program, embora orientado para a revitalização das áreas centrais, fá-lo a 
partir da recuperação do espaço público e do edificado. Baseando-se nesta estratégia, 
envolve as comunidades locais e os actores comerciais. É um programa de âmbito 
nacional, onde as comunidades locais se podem candidatar aos fundos para 
financiamento de projectos em quatro áreas:  
 Reestruturação económica: com dois objectivos fundamentais - a 
captação de novos investimentos para a área considerada e o 
fortalecimento a sua base económica. 
 Organização: desenvolver estruturas organizativas que possam 
coordenar a estratégia de revitalização proposta e capazes de 
gerar consensos, parcerias e a cooperação dos actores da área. 
 Promoção: promover estas áreas de comércio junto dos 
residentes, visitantes, investidores e consumidores. 
O mais marcante neste programa são os princípios orientadores que apontam para uma 
governança urbana, baseada em parcerias de actores privados e instituições públicas 
(locais, regionais ou nacionais). As intervenções propostas pretendem ser abrangentes, 
de forma a integrar os diversos aspectos que se jogam nestes locais da cidade. É a partir 
de um planeamento cuidado, onde se individualizam os grandes problemas e se 
subdividem noutros de menores dimensões, que se parte para uma acção e intervenção 
individualizadas dos aspectos problemáticos detectados. Seja qual for a solução e 






onde a preservação não se cinja apenas ao edificado, mas considere também aspectos 
sociais e culturais do local. 
O fundamental é a transformação de atitude da população em relação ao centro da 
cidade. Participando, tomam-no seu, valorizam-no e preservam o património. Estes 
projectos desenvolvem e modificam o comércio local, numa perspectiva mais 
consonante com as novas procuras, uma vez que elas também estão na base das 
transformações. 
O Town Center Management, europeu (principalmente britânico) é, fundamentalmente, 
uma forma de gestão e organização dos centros das cidades. A actividade comercial, 
sendo fulcral, não é o único factor nas acções promovidas por este tipo de estrutura. 
Os TCMs estão enquadrados por uma associação que reúne todos os centros geridos 
deste modo; é uma alteração na governança urbana, numa perspectiva bottom-up. Para 
além da associação geral dos TCMs, cada área central possui um actor/gestor com a 
responsabilidade de implementar os projectos e a gestão da área – Gestor de Centro da 
Cidades. 
O gestor de centro é o elo de ligação entre o público (poder local) e o privado, onde 
figuram os vários actores que intervêm no centro e, também, a comunidade em geral 
(residentes, utentes, actividades económicas e consumidores).  
Estes gestores têm a tarefa de conseguir alcançar consensos, sempre difíceis, entre 
posições muitas vezes contraditórias. A principal ferramenta utilizada é a criação de 
partenariados e protocolos, que para além de resolverem os problemas do centro, 
consigam a sustentação destas áreas. a nível financeiro. A demonstração desta 
afirmação pode constatar-se pela forma como este gestor é remunerado. O vencimento 
pode ser partilhado por todos, ou da responsabilidade exclusiva do poder local ou das 
associações representativas dos actores da área central. Esta partilha das 
responsabilidades financeiras em relação ao gestor do centro é, ela mesma, uma forma 
de garantir a independência do mesmo, face aos diferentes actores. A gestão do centro 
assemelha-se à elaboração e desenvolvimento de um plano estratégico. O detectar da 
realidade instalada e a capacidade de reunir consensos e linhas de acção estratégica, 
onde os vários actores se sintam representados, é condição sine qua non, para o sucesso 
tanto dos projectos como do próprio gestor.  
A execução destes projectos passa por várias fases, sendo a primeira, a delimitação 
precisa da área de intervenção, ou seja, o centro da cidade, (ainda que possa parecer 
desnecessária, é fundamental para a implementação dos mesmos). Numa segunda fase, 
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realiza-se o levantamento das necessidades a nível de desenvolvimento, gestão e 
marketing promocional da área definida. 
Nos aspectos relacionados com o desenvolvimento detectam-se as necessidades de 
crescimento das actividades e, por outro lado, tenta-se recrutar novos e inovadores 
investimentos para o centro. Na área da gestão pretende-se que o funcionamento 
quotidiano seja eficaz e não fique entravado por obstáculos menores, como pequenas 
burocracias ou falta de serviços de apoio básicos, como limpeza ou recolha de lixo. A 
promoção da área baseia-se numa estratégia de comunicação com a comunidade, de 
forma a criar uma imagem positiva, atraente e moderna do centro. 
 A sustentabilidade desta forma de gestão do centro das cidades está fundamentada em 
estudos que os próprios actores realizam, através do gestor, e que permite sustentar e 
justificar as opções estratégicas a tomar. Para além de desenvolver os estudos e de 
implementar os projectos, o sucesso é monitorizado, permitindo a alteração das 
trajectórias e objectivos que não resultaram como pretendido. 
Estes esquemas de gestão, implementados a partir de meados dos anos oitenta, em 
cidades de média dimensão do Reino Unido, têm-se revelado bastante eficazes e 
capazes de fazer face às pressões que as novas formas de comércio exercem sobre o 
centro tradicional das cidades. 
Não obstante todas estas acções, o sucesso deste programa não abrange todas as cidades 
e as chamadas High Streets (o equivalente á rua do comércio portuguesa) e os centros 
das cidades têm sofrido graves problemas a nível do comércio a retalho tradicional, 
essencialmente devido aos novos formatos comerciais – grandes superfícies e Centros 
Comerciais. As modificações dos padrões e comportamentos das procuras, 
essencialmente jovens e jovens adultos, levam a um empobrecimento do comércio dos 
centros. Segundo a revista Club (Mary Glasgow), desde 2000 encerraram 25000 lojas 
nos centros das cidades do Reino Unido e até 2014 prevê-se o encerramento de mais 
9000.280  
As Associations Centre-Ville (ACV) e a Federation National dês Centre –Ville (FNCV) 
têm objectivos semelhantes, embora não coincidentes. A primeira tem a sua acção mais 
focada no comércio retalhista e a segunda, um pouco mais abrangente, tem como fulcro 
da sua actividade os centros das cidades. 
Os objectivos finais das ACV são de fortalecer o comércio das áreas centrais, contando 





com a optimização dos aspectos relacionados com o funcionamento do comércio. 
Estudos sobre a área são financiados e encomendados, bem como operações de 
marketing, promoção e animação. Esta última é uma das principais preocupações, uma 
vez que a ligação cada vez mais estreita entre consumo, diversão e lazer leva muitas 
vezes à contratação de animadores. 
Outra orientação de acção relaciona-se com o equipamento do centro e a sua gestão. 
Ordenamento dos mercados, sinalização dos espaços de comércio, embelezamento das 
ruas e reabilitação do ambiente em geral constituem a outra vertente, em que a 
Association Centre-Ville faz as suas intervenções. 
No caso da FNCV (criada apenas em 1993), nem só o comércio é a sua preocupação, 
embora este se revele essencial para os centros das cidades. Esta organização tem como 
objectivo a revitalização e animação dos centros das cidades francesas, que aderem a 
estes programas. 
A principal linha de actuação estratégica da actuação desta federação é, segundo 
Herculano Cachinho (2004), “criar um contrapeso ao lobby das grandes superfícies, 
segundo uma estratégia orientada por 3 eixos de acção: 
 Utilizar as experiências de cidades já estruturadas para construir 
um verdadeiro conceito de promoção e de animação da cidade. 
 Adaptar a cidade ao novo consumidor (acessibilidade, 
estacionamento, circulação, transportes públicos,…) 
 Composição e organização do comércio da cidade (procura de 
insígnias, horários de funcionamento, período de saldos,…)”281 
Do que acabámos de apresentar, pode concluir-se que as organizações e acções de 
intervenção em defesa do pequeno comércio dos centros urbanos aparecem para fazer 
frente a dois problemas principais interligados: - uma crise profunda da actividade 
retalhista central devida à concorrência exercida pelos novos formatos comerciais, que 
aliam o consumo ao lazer e localizações alternativas, mais de acordo com os novos 
padrões de vida e mobilidade; - o declínio do centro, como coração da cidade e área 









8 – O comércio retalhista na área  
 
Apesar de consensual, em Portugal o facto da actividade comercial ser fundamental para 
a vivência das cidades, nunca foi considerado como um instrumento de planeamento e 
revitalização dos espaços urbanos. De facto, o planeamento e ordenamento do território 
e o comércio urbano estiveram quase sempre afastados. 
As experiências de urbanismo comercial são relativamente recentes e estiveram quase 
sempre dependentes da disponibilidade de fundos e programas europeus e não de 
movimentos bottom-up, vindos das associações e organizações de comerciantes. “Em 
princípio, esta expressão (urbanismo comercial) refere-se à integração do comércio com 
o ordenamento do território no planeamento do crescimento e transformação urbana, na 
dupla vertente das orientações sobre o desenvolvimento da actividade comercial, por um 
lado, e uso do comércio como instrumento de acção urbanística, por outro.”282 
Podemos identificar três debilidades fundamentais na estrutura e composição do 
aparelho comercial, nomeadamente: a pulverização e atomização do tecido empresarial, 
nas vertentes de números de estabelecimentos, pessoal ao serviço e área média de 
exposição; uma atrofia de actividades económicas de nível superior, nas regiões mais 
marcadamente rurais e com fracos contingentes demográficos; por fim, a existência de 
desequilíbrios territoriais na distribuição geográfica das empresas (contrastes norte/sul, 
litoral/interior e áreas metropolitanas). 283 
As novas formas de distribuição que surgiram em meados dos anos 80 disseminaram-se 
pelo território nacional com um ritmo acelerado. Apresentando novas localizações, 
métodos e técnicas de vendas, estas superfícies vão de encontro aos novos 
consumidores, com exigências cada vez mais uniformizadas no serviço e diversificadas 
no tipo de produtos, fruto da crescente integração económica e globalização. As 
pressões do pequeno comércio em todos os territórios tornaram-se mais incisivas. A 
reacção destes comerciantes apresenta dois caminhos antagónicos. Alguns destes 
negociantes caminham no sentido da modernização, com acções integradas e adesão ao 
franchising, provando ser uma forma eficaz de combater a concorrência praticada pelos 
centros comerciais e hipermercados. Outros, (a maioria na nossa área de estudo, pelo 
menos no lado português), demonstram uma inércia que os impede de manter o negócio. 






consumidores “infiéis”, mas não procuram formas de ultrapassar os obstáculos, 
acabando por se auto-destruir e simultaneamente “empobrecer” as localidades em que 
se inserem. 
Relativamente à reação dos comerciantes proactivos, de facto uma das formas de fazer 
frente à nova concorrência das grandes superfícies e centros comerciais é o franchising. 
As vantagens são óbvias para o pequeno comércio. Promoção, marketing dos produtos e 
marcas ficam praticamente a custo zero para os pequenos comerciantes; ao mesmo 
tempo, a força de uma grande empresa, actuando muitas vezes a nível global, leva a que 
o número de potenciais consumidores seja suficientemente alto para fazer frente a 
eventuais crises conjunturais, constituindo, desta forma, uma retaguarda protectora para 
o pequeno comércio.  
Simultaneamente, as exigências da marca em relação ao nível dos estabelecimentos, 
serviço e produtos concorrem, de forma definitiva, para a modernização das lojas. Por 
arrastamento e/ou imitação, outras unidades de pequeno comércio tradicional 
introduzem inovações e cuidados no seu serviço e aparência, o que contribui, de modo 
decisivo, para uma nova imagem, não só desta actividade, mas igualmente das áreas 
onde se inserem grandes densidades de unidades do comércio retalhista.  
O fundamental nesta forma de expansão comercial é o seu potencial de renovação e 
modificação das paisagens comerciais urbanas e a sua capacidade de induzir inovação 
no pequeno comércio, sendo esta uma resposta bastante eficiente às pressões e 
concorrência exercidas pelos novos formatos comerciais. 
A partir dos anos 90, surgiu o Sistema de Incentivos à Modernização do Comércio 
(SIMC), aprovado dentro do II Quadro Comunitário de Apoio (QCA). O primeiro 
programa foi o ProCom, no âmbito do qual foram apresentados projectos que incluíam 
intervenções de urbanismo comercial para os centros dos núcleos urbanos, ou 
intervenções fora destas áreas, mas onde a concentração de estabelecimentos facilitava o 
seu sucesso a nível de modernização do comércio. Em Portugal, os primeiros projectos 
aprovados foram os de Matosinhos (Rua de Brito e Capelo) e a área da Baixinha, em 
Coimbra.  
O ProCom permitiu duas realizações essenciais: a melhoria e modernização dos 
estabelecimentos de pequeno comércio das cidades que apresentaram candidaturas; a 




O III QCA (a Portaria nº 317-B/2000) criou um novo sistema de incentivos aos 
projectos de urbanismo comercial – o URBCOM. Nesse ano, através do Decreto-Lei nº. 
70-B/2000, de 5 de Maio, cria-se um conjunto de medidas de política económica de 
médio prazo, com o objectivo de promover o desenvolvimento estratégico para os 
vários sectores, através de apoios directos ou indirectos a empresas, a vigorar entre 2000 
e 2006, onde se enquadra também o comércio. O diploma aponta dois objectivos 
principais: “a modernização das actividades empresariais do comércio e de alguns 
serviços, a qualificação do espaço público envolvente e a promoção do respectivo 
projecto global, integrados em áreas limitadas dos centros urbanos, com características 
de elevada densidade comercial, centralidade, multifuncionalidade e de 
desenvolvimento económico, patrimonial e social.”284  
A necessária cultura de parcerias e concertação permanentes dos interesses dos vários 
intervenientes nunca foi fomentada no nosso país. Desta forma, muito dos actores 
urbanos, e em particular os comerciantes, continuam a assumir uma posição de 
dependência face ao poder central ou autárquico, tendo a noção de que lhes cabe a 
resolução dos seus problemas, não assumindo posições de responsabilidade face à 
gestão, competências de intervenção no espaço ou decisões que os afectem directa ou 
indirectamente, tal como nos exemplos que se podem retirar das experiências inglesas 
ou francesas. 
Na região em análise, os agentes das áreas centrais revelam comportamentos diferentes, 
em muito ligados à carga específica da procura. Nas cidades portuguesas de Portalegre e 
Elvas, o comércio das áreas centrais está em manifesta decadência; em Valência de 
Alcântara sucede o mesmo, embora, devido à dimensão e população desta vila, o 
fenómeno pareça menos evidente. Badajoz, mesmo com alguns problemas no casco 
antigo, apresenta um comércio vivo e com significado.  
A Associação de Comércio e Indústria de Portalegre e Elvas, embora candidata aos 
diversos programas de incentivo ao comércio, apenas utilizou os fundos em pequenas 
obras, pinturas e algumas modernizações pontuais. Não há, por parte dos comerciantes 
das duas cidades, uma prática de associativismo. A opinião de muitos dos pequenos 
comerciantes das áreas centrais, em relação à Associação, é de que o dinheiro gasto na 
cotização não compensa os benefícios provenientes das acções que a organização leva a 





carência de fundos não permitem a realização de projectos do pequeno comércio na 
cidade. 
No caso de Portalegre, os hipermercados são vistos como a causa da degradação do 
tecido comercial; em Elvas, para além dos hipermercados, a proximidade ao comércio 
de Badajoz não permite uma afirmação do pequeno comércio da cidade. Porém, não 
transparece, por parte destes actores, qualquer vontade de concorrer com os 
“responsáveis” pelo problema. A maioria dos estabelecimentos persiste em apresentar o 
mesmo tipo de produtos dos hipermercados, não apostando numa diferenciação em 
termos de oferta ou qualidade. Desta forma, a pequena dimensão destas unidades (quase 
sempre familiares e com uma fraca capacidade económica) não consegue competir com 
a grande distribuição. 
No caso de Valência de Alcântara, a proximidade a Portugal, mais concretamente aos 
hipermercados de Portalegre, e a diminuta carga demográfica da área, não permite o 
desenvolvimento das pequenas unidades. Outro aspecto, apontado com insistência pelos 
comerciantes desta localidade espanhola, prende-se com a legislação laboral do 
comércio em Espanha. Os salários, horários de trabalho e subsídios (para além dos 
subsídios de férias e do 13º mês existe trimestralmente outro benefício que é distribuído 
aos empregados), levam a que seja extremamente caro empregar, ficando as empresas 
sujeitas à mão-de-obra familiar.  
No outro lado do comércio desta área está a distribuição. Segundo os gerentes dos 
hipermercados de Portalegre e Elvas, a sua subsistência não depende da população 
espanhola; porém, o fluxo de clientes vindo do outro lado da fronteira é muito 
significativo (apesart da quantificação da percentagem de clientes não nos ter sido 
facultada) e contribui muito para o sucesso dos estabelecimentos. 
Embora sabendo do grande número de visitantes de Espanha, não existe, por parte dos 
hipermercados, qualquer tipo de promoção junto a este mercado potencial. Não é feita 
divulgação com folhetos de propaganda para as localidades raianas de Espanha; não é 
realizada qualquer campanha de propaganda ou promoção no mercado mensal de 
Portalegre que arrasta muitas centenas de espanhóis, e tão pouco os estabelecimentos se 
promovem junto dos órgãos de comunicação do outro lado da fronteira. Aceitam como 
certa a procura espanhola dos hipermercados, mas este tipo de raciocínio só funciona 
pela falta de concorrência existente, devido ao fecho dos estabelecimentos do centro. 
Assim, a divulgação além da fronteira não explora o alargamento de um mercado que, 
246 
 
pela falta de infra-estruturas comerciais (no lado vizinho - norte), poderia revelar-se 
ainda mais compensatório. 
No caso de Badajoz a realidade comercial é diferente apesar das grandes superfícies 
(duas unidades do Carrefour de grandes dimensões e uma do Toy’r’Us geminada com o 
hipermercado) também não se promoverem junto das populações portuguesas. O seu 
gigantismo, adequado à população onde se inserem, é de tal forma desproporcionado em 
relação às unidades portuguesas, que apenas a sua presença é suficiente para atrair 
clientes do país vizinho. Os hipermercados, pela sua dimensão, comportam galerias 
comerciais que os transformam em “pequenos centros comerciais” e complementam a 
oferta em sectores mais especializados, como a venda de animais vivos (mais ou menos 
comuns), relojoaria, electrónica e comunicações. 
No caso do casco antigo de Badajoz, o comércio continua vivo e existe uma cultura 
menos individualista, como demonstra a Associação de Empresários de Casco Antigo 
de Badajoz. Esta associação é, de alguma forma, responsável pela vivacidade e 
prosperidade do comércio retalhista e restauração do centro da cidade. O grande 
objectivo é transformar o casco antigo num centro comercial ao ar livre. Este desiderato 
tornou-se ainda mais premente face à abertura do novo centro comercial – El Faro – e 
ao projecto de outra área comercial, baseada na grande distribuição especializada, no 
polígono industrial El Nevero, na saída para Campo Maior. 
Para transformar o casco antigo num centro de comércio e lazer, a associação, embora 
não tendo uma actuação ou poder de intervenção semelhante aos BID ou TCM, tem 
apostado ao longo do ano em animações variadas e permanentes, sempre publicitadas 
nas ruas da cidade e na rede social facebook (Casco Antiguo Centro Comercial), 
semanas gastronómicas, envolvendo vários restaurantes e “bodegas”, campanhas de 
promoções de produtos e/ou marcas, sorteios, entre outras actividades de animação e 
lazer.  
A AECAB é também um actor activo na cooperação transfronteiriça e é parceira do 
GIT, Gabinete de Iniciativas Transfronteiriças, do Governo da Extremadura. Neste 
contexto, apoia iniciativas de aproximação ao mercado português, mesmo que não 
estritamente dentro da área do comércio e lazer. A postura da Associação é expressa no 
seu site de divulgação da seguinte forma: “Su finalidad, crear los elementos necesarios 
para que los diferentes negocios allí establecidos consigan ventajas competitivas frente 
a otros competidores futuros o ya instalados en la ciudad, generando el tráfico de 
personas suficiente mediante actuaciones creadas a tal efecto, e integrando el Proyecto 
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Casco Antiguo como parte de la ciudad, consiguiendo así que éste sea el lugar más 
agradable y atractivo para compras y ocio, tanto por su estructura como por su 
oferta.”285 
 A importância do mercado português é visível na sua página onde aparece a região de 
fronteira como parte da sua área de influência: a associação “Está integrada por todos 
los empresarios ubicados en intramuros y su principal objetivo es crear el centro 
comercial de referencia de su zona de influencia tanto española como portuguesa.”286 
Um dos factores que leva os consumidores a preferirem os centros comerciais é o 
conforto que proporcionam relativamente às condições atmosféricas, como chuva, frio 
ou calor; a associação, consciente deste aspecto e do calor excessivo do verão da 
Extremadura, juntamente com a autarquia procedeu à protecção de muitas das ruas 
comerciais da sua área, com painéis suspensos, integrados na paisagem urbana e 
aspersores de água, para ajudar a refrescar o ambiente. Também todo o casco antigo está 
assinalado com o logotipo, proporcionando a ligação do espaço, com a Associação e as 
actividades de consumo e lazer que aí se podem desfrutar.  
 
 Para expandir ainda mais o mercado potencial 
dos consumidores da Extremadura e região de 
fronteira com Portugal, a associação é presença 
regular nas feiras de Seniores, Beleza, Móveis, 
Equestre/touro, Caça e pesca, Iberocio e Empresarial Hispano-Portuguesa. A AECAB 
associa-se promovendo eventos gastronómicos, prémios e vouchers de desconto para os 










franchisadas, faz com que o casco antigo de Badajoz se mantenha com um comércio 
vivo e em expansão, mesmo face à distribuição e centro(s) comercial(is). Afirmam-se, 
essencialmente, pela diferença de produtos e ambiente. Neste momento, perante os 
horários alargados do centro comercial, a AECAB tenta concretizar, junto à autarquia e 
associados, a proposta da extensão de horários,  numa tentativa de concorrer e não de 
procurar impedir a longa oferta de horas praticada nos centros comerciais. 
O jornal Correio da Manhã, de 11 de Janeiro de 2013, fazia parangonas com o número 
de portugueses que nesse fim-de-semana se teriam deslocado a Badajoz (cerca de 10 
mil). Na mesma notícia, embora não seja possível confirmar os números, a AECAB, na 
figura do seu Presidente afirmava que “os preços em Portugal estão dez por cento mais 
caros do que em Espanha”. Baseando-se num estudo que a Associação que dirige 
realizou com a Junta da Extremadura, datado do ano passado, acrescenta que “muitos 
produtos de marca são mais caros 20 por cento em Lisboa do que em Badajoz”.287  
Na mesma notícia, mais uma vez sem ser possível aferir a veracidade dos números, o 
jornal afirmava: “Não obstante ainda não se sentir os efeitos do pulo que os preços 
sofrerão com a alteração do IVA de 19 para 21 pontos percentuais, actualmente, entre 
dez a 15 por cento do comércio daquela cidade da Extremadura espanhola deve-se aos 
portugueses, a grande maioria do distrito de Portalegre (40 por cento), Évora e 
Lisboa.”288  
Sem se comprometerem com percentagens exactas, pois não existem estudos realmente 
fiáveis, a AECAB afirma que os consumidores portugueses são uma parte importante da 
do seu mercado potencial, o que os leva a valorizar e considerar a importância desta 
procura.   
Outro dos players comerciais da cidade de Badajoz é a Unidade do “El Corte Inglês”. 
Para este estabelecimento, os consumidores portugueses representam também uma 
mais- valia. Segundo o director da loja, grande parte dos clientes portugueses possui o 
cartão de crédito de cliente do estabelecimento. Sem avançar com dados precisos, 
afirma que a população portuguesa e a localização de fronteira são aspectos muito 
importantes para o sucesso de loja. 
Ao contrário dos hipermercados portugueses, que parecem ver a fronteira como um 
obstáculo à sua propaganda e promoção, o “El Corte Inglês” promove-se junto da 






já promoveu encontros com parceiros portugueses para o desenvolvimento da actividade 
comercial (embora sem grandes resultados práticos).  
O que sobressai deste breve enquadramento da organização dos actores das áreas 
centrais ligados ao comércio retalhista é a grande diferença entre o grau de intervenção 
e organização de Badajoz e dos outros centros. Portalegre e Elvas revelam pouca 
estrutura, não apresentando reacção face às ameaças e, simultaneamente, aparentam 
uma atitude de pré-condenação da sua actividade perante a grande distribuição e o peso 
da cidade espanhola de Badajoz. No caso de Valência de Alcântara, a sistemática perda 
de população e distanciamento face a Badajoz e mesmo a Cáceres, leva a que a sua 
estrutura comercial se apoie na proximidade com Portalegre. 
 
8.1 – A actividade retalhista nos núcleos urbanos da área 
 
Qusando cruzamos a fronteira, dificilmente nos apercebemos de que entramos noutro 
país. De facto, o sinal mais evidente de que já estamos no país vizinho é marcado pelas 
placas de informação 
rodoviária, escritas em 
castelhano. 
Sabendo que o tratado de 
Schegen introduziu uma 
alteração significativa no 
atravessar da fronteira, 
interrogámo-nos se esta 
mudança também estaria 
presente na vivência das 
populações, particularmente 
nos aspectos do consumo. 
Do lado Português, a cidade 
de maior importância político-
administrativa e demográfica é 
a capital de Distrito – Portalegre (24930 hab.); Elvas (23930 hab), mais a sul, tem um 
peso demográfico próximo da primeira.  
Fonte: 1:1100 000 ‐ Roadmap Spain+Portugal 2010; Forways 
Fig.: 48 ‐ Rede rodoviária regional 
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Para além destes centros de maior relevo regional, incluem-se também, a norte, Castelo 
de Vide (3407 hab.) e a sul, Campo Maior (8456 hab.). Para além destes quatro centros, 
localizam-se também Marvão (3512 hab.) e Arronches (3165 hab.). 
Na área espanhola, o centro urbano de maior importância é, sem dúvida alguma, 
Badajoz (151214 hab.). Esta cidade, pela sua dimensão demográfica, social e 
económica, constitui-se como o principal pólo da região em causa. O segundo núcleo 
mais importante é Valência de Alcântara (5942 hab.), seguido de San Vicente de 
Alcântara (5788 hab.) e Albuquerque (5580 hab.). Estas  localidades possuem uma 
dimensão e importância muito menor do que Badajoz e, paralelamente às pequenas 
localidades do lado nacional, são também de menor importância administrativa e 
demográfica. 
O comércio a retalho nos principais núcleos urbanos desta região de fronteira, com a 
introdução das grandes superfícies de distribuição, a unidade do El Corte Inglês e, mais 
recentemente, o centro comercial El Faro, em Badajoz, tem sofrido grandes 
transformações que consequentemente afectam a organização das cidades e o seu 
crescimento. 
Das quatro localidades mais importantes – Badajoz, Portalegre, Elvas e Valência de 
Alcântara – a primeira apresenta um desenvolvimento da actividade comercial 
sustentado e forte, que expande a sua área de influência a toda a região transfronteiriça, 
tendo, porém, também sofrido transformações no seu tecido comercial. O surgimento de 
unidades de comércio novas e diferentes provocou outras centralidades urbanas e está a 
a orientar a direcção do crescimento da cidade.  
Como já referimos, nos últimos vinte anos Portalegre e Elvas sofreram grandes 
alterações, essencialmente provocadas pelo surgimento das grandes superfícies de 
distribuição, o que conduziu a um declíneo das áreas centrais e teve consequências 
devastadoras para o comércio a retalho. 
No caso de Valência de Alcântara, a sua posição de fronteira foi, durante muitos anos, 
um dos factores de sucesso do seu comércio, contando muito com os consumidores 
portugueses. A abertura das fronteiras e a melhoria dos acessos aos centros portugueses, 
juntamente com a posição isolada e marginal em relação ao próprio país, provocou, tal 
como em quase todas as áreas da “fronteira seca” dos países ibéricos, uma fuga de 




Na parte que se segue, focamos a nossa análise nos pólos urbanos que constituem a 
nossa área de estudo, relativamente às localizações das áreas de comércio e novas 
localizações dentro do espaço urbano, os novos formatos comerciais, numa expressão, 
as novas paisagem comerciais actuais.  
Para ilustrar essas paisagens comerciais das áreas centrais, seleccionámos, em cada um 
dos núcleos urbanos, as ruas mais emblemáticas do comércio tradicional a retalho: Calle 
San Juan e Calle Menacho (Badajoz), “Rua Direita” (Portalegre), Rua de Olivença e de 
Alcamim (Elvas) e Calle Duquesa e Paseo de San Francisco (Valência de Alcântara).  
  
8.1.1 – Valência de Alcântara 
 
A vila de Valência de Alcântara tem a sua história marcada pela localização fronteiriça 
que é praticamente frontal a Marvão. Como qualquer outra localidade de fronteira, 
esteve sujeita a avanços e recuos políticos e militares. Entrar na vila não deixa dúvidas 
das suas características tipicamente espanholas; porém, ao longo da história, já 
pertenceu ao território nacional (1644 a 1668). Com a pacificação de relações entre os 
dois países ibéricos, a importância politico-militar desapareceu, tal como aconteceu com 
Marvão, no lado português, e a actividade comercial passou a ser um dos motores da 
vila, que para além da população local contou, principalmente ao longo do século XX, 
com a população portuguesa próxima da fronteira. 
Entre as décadas de 50 e 70, Valência de Alcântara foi uma vila com alguma 
importância na região. Dos aproximadamente 15500 habitantes em 1950, em 2011 
possuia apenas cerca de 6000. A sua população dirigiu-se aos centros de maior 
dimensão da Extremadura e de toda a Espanha e a vila atravessa, neste momento, 















Durante a décade de 60 e 70 o comércio da vila, embora com algum deficit de 
desenvolvimento, apresentava um leque de escolha e preços concorrenciais 
relativamente a Portugal, que tirava o melhor partido possível da situação, 
apresentando-se como consumidor preferencial. Fundamentalmente centrado em 
pequenos supermercados (assemelhando-se a mercearias mais modernizadas), algumas 
lojas de pronto-a-vestir (de fraca qualidade) e sapatarias, tinha, no entanto, alguns 
estabelecimentos que pela raridade dos bens constituiam um atractivo para as 
populações portuguesas, como era o caso das lojas de peles e marroquinaria e de artigos 
para o lar. 
A atracção que este comércio exercia nas populações portuguesas explicava-se pela 
muito baixa qualidade do comércio retalhista dos núcleos portugueses e também pela 
variedade e acesso a marcas de roupa e acessórios que em Portugal não existiam, bem 
como mercearias ou bebidas alcoólicas. Para além destes atractivos, os preços, mesmo 
com o câmbio Escudo/Peseta, conseguiam ser mais baixos do que em Portugal. 
O comércio ilegal de pesetas foi uma das actividades que se manteve até à entrada em 
vigor da moeda única. Pequenos contrabandistas, já sem actividade devido ao peso 
residual, ou mesmo inexistente, do contrabando, conseguiam encontrar no câmbio de 
pesetas alguma retaguarda protectora para as suas economias familiares. No geral, este 
negócio encontrava-se em pequenas aldeias ou lugares dispersos por toda a raia 
portuguesa, onde as populações se dirigiam para trocar a moeda a um câmbio mais 
favorável, ou para poder fugir ao montante máximo estipulado pelo Estado português. 
O principal obstáculo ao desenvolvimento deste comércio entre as populações raianas 
era a travessia da fronteira. Se para alguns bens não existiam problemas por parte das 
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autoridades alfandegárias portuguesas, havia um leque bastante alargado de produtos 
proibidos, ou fortemente condicionados, em termos de quantidade. Era o caso das 
bebidas alcólicas e vestuário. O controlo fronteiriço durante a década de 60, e até 





Existiam dois controlos: o da Guarda-Fiscal e o do equivalente ao Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras actual. De Espanha para Portugal a primeira paragem servia 
para verificação dos passaportes e dar entrada no país; alguns quilómetros mais à frente, 
outra paragem, esta mais “perigosa” para o transporte de bens, no posto da Guarda-
fiscal. Os carros eram revistados e o peso da travessia da fronteira levava a que as 
pessoas recorressem a estratégias, quase infantis, de ocultação de bens. Os carros 
traziam garrafas ou casacos de marroquinaria debaixo dos bancos, principalmente onde 
as crianças se sentavam, contando com a simpatia dos guardas para não obrigar os mais 




pequenos a sair da viatura. A partir dos anos oitenta os dois serviços reuniram-se apenas 
num edifício e o controlo, face à nova situação política, enfraqueceu bastante. 
Na vila de Valência de Alcântara o comércio retalhista concentrava-se principalmente 
na praça principal – Paseo de San Francisco – e alongava-se pela Calle Duquesa de la 
Vitoria até ao mercado municipal (fig 45). À volta da praça e algumas pequenas ruas 
transversais à Duquesa, principalmente as que se dirigiam à Plaza Gregorio Bravo, 
também dispunham de pequeno comércio de mercearias. Na rua Duquesa de la Vitoria 
existiam prontos-a-vestir, sapatarias, um bazar com perfumaria e brinquedos, lojas com 
marcas e uma variedade que não se encontrava em Portalegre, ou nas localidades 
próximas. Na mesma rua localizava-se o estabelecimento de marroquinaria e casacos de 
pele que já referimos, muito frequentado por portugueses, mas que pelo valor dos 
artigos exigiam alguma ‘habilidade’ para passar a fronteira. Também na principal rua de 
entrada na vila, vindo de Portugal - Calle Hernán Cortez - existiam lojas de artigos para 





A partir da década de 80 a situação do comércio retalhista modificou-se na vila, com a 
adesão dos dois países à C.E.E.. A melhoria dos meios de comunicação e transportes 
particulares, o desenvolvimento dos meios de distribuição dos bens, o aumento do nível 
de vida, conjuntamente com a continua perda de população, levou a que Valência de 
Alcântara começasse a perder a influência que exercia no consumo regional, em favor 




vigor do tratado de Schengen, também acompanhado de alguma melhoria das vias 
rodoviárias entre Portugal e Espanha, a vila espanhola não conseguiu a renovação do 
seu frágil tecido comercial. Foi também nesta década que se começaram a implantar as 
grandes superfícies de distribuição em Portalegre, oferecendo uma quantidade, 
qualidade, variedade e preço que os habitantes de Valência de Alcântara só poderiam 
encontrar em Badajoz ou Cácares, a mais do dobro da distância de Portalegre. O 
comércio decaiu fortemente, muito por “culpa” do desenvolvimento dos hipermercados 
e supermercados de Portalegre. Ao longo das últimas décadas tem-se verificado o 
encerramento de algumas lojas de pequeno comércio. A distribuição espacial da área 
comercial tradicional começou a migrar em direcção a leste, tendo a Calle Duquesa de 
la Vitoria perdido alguma importância embora, tal como a Praça (Paseo de San 
Francisco), continue a manter alguma oferta orientada para o comércio de proximidade. 
Esta praça também mantém um papel importante na vida urbana e convivialidade típica 
da população da vila. A área actual, incluindo as antigas artérias, foi ocupando novos 










Actualmente o comércio tradicional retalhista tem um significado apenas local e não 
regional, embora ainda mantenha alguns clientes portugueses, provenientes de pequenas 
localidades muito próximas, como Galegos, Santo Antº das Areias ou Beirã, onde a 
distância para o comércio diário continua a ser mais curta até Espanha, do que aos 
maiores núcleos urbanos em Portugal. 
Quadro 50 - Estrutura comercial da Calle Duquesa de La Vitoria 
Ramo de actividade Nº de Estabelecimentos Ramo de actividade Nº de Estabelecimentos 
Bancos 4 Louça sanitária 1 
Farmácia 2 Acessórios de moda 1 
Produtos regionais 1 Emp. import/export 1 
Café/Bar 4 Artesanato 1 
Fotografia 1 Sociedade de Fomento 
de artesãos 
1 
Talho 1 Artigos para o lar 1 
Pastelaria/Padaria 3 Sapataria 1 
Decoração e lar 1 Compra/venda de ouro 1 
Peles e marroquinaria 1 Tabacaria 2 
Mini-mercado 1 Vestuário 1 
Supermercado 1 Telemóveis 1 
Têxteis-lar 1 Espaços Fechados 13(28,3%) 
Elaboração própria 
Área de comércio de grandes dimensões e grossista 





Quadro 51 - Estrutura comercial do Paseo de San Francisco 
Ramo de actividade Nº de Estabelecimentos 
Jogos de sorte 1 
Seguradoras 1 
Vestuário 4 













Espaços fechados 1(4,2%) 
                         Elaboração própria 
Presentemente, a nível de comércio retalhista a vila espanhola tem uma importância 
pouco relevante na região. O fluxo de consumidores transfronteiriços, que até aos anos 
80 eram maioritariamente de Portugal para Espanha, modificou-se. Agora são as 
localidades portuguesas - essencialmente Portalegre, mas também Castelo de Vide ou 
Nisa, mais a norte - que recebem fluxos significativos de população espanhola. Apesar 
destas alterações, o comércio retalhista ainda apresenta alguma vitalidade, sendo 
orientado para a população local, de proximidade, mas também regional. A Rua 
Duquesa de La Vitória e Paseo de San Francisco apresentam uma estrutura comercial 
bastante variada, que não se centra unicamente no comércio diário e de proximidade. A 
vitalidade é revelada na pequena percentagem de espaços fechados, mas também na 
hierarquia dos bens. Na Rua Duquesa de La Vitória, 33% do comércio é raro ou 
ocasional (se bem que de baixo status) e no Paseo de San Francisco, 50%. Alguns dos 
serviços e bens disponíveis são mesmo de alguma raridade para uma vila desta 
dimensão, o que também é um indicador de que a sua área de mercado não se centra 
apenas na população local. É o caso do estabelecimento de marroquinaria/casacos e 
acessórios de pele e também de uma agência de viagens, (com uma sucursal em 
Portalegre - Alcon). No último caso, muitos dos clientes são portugueses, da área de 
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Portalegre, visto em Espanha os preços continuarem mais baixos. Outro aspecto que 
também suporta a ideia de alguma dinâmica económica deste centro é a existência de 
sete sucursais de bancos e de uma empresa de importação e exportação, apesar do seu 
número reduzido de habitantes e de se encontrar localizada numa região desfarorecida 
de Espanha.  
Na estrada de Portugal (Carretera de Portugal), na entrada da vila de V. de Alcântara, 
estabeleceram-se uma série de estabelecimentos, consumidores de espaço e outros de 
comércio grossista, orientados para a construção civil, equipamentos para as habitações, 
como electrodomésticos e móveis. Na área da construção civil encontram-se armazéns 
de materiais de construção, bem como equipamentos sanitários e cozinhas. Este tipo de 
comércio, principalmente a partir de 1995, com a inexistência de controlo alfandegário 
começou a ser muito orientado para as empresas de construção e particulares 
portugueses que construíam as próprias casas. O sucesso destes armazéns/lojas foi tal 
que duas empresas de equipamentos para construção e habitações abriram uma filial em 
Portalegre. Actualmente, com a crise do imobiliário em Espanha e a retracção da 




A nível de comércio familiar, ocorrem ainda dois fenómenos interessantes na vila de 
Valência de Alcântara: a feira e o posto de abastecimento de combustíveis, junto à 
fronteira de Galegos. 
Semanalmente ocorrem na vila duas feiras francas, em dois espaços distintos – uma 
com artigos típicos de feira, desde vestuário a artigos para o lar; a outra dedicada a 
frescos e produtos agrícola, quer por grosso (árvores de fruto e sementes), quer em 
Foto 31/32 – Carretera de Portugal – Armazens de móveis 
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quantidades pequenas, podendo qualquer pessoa comprar para consumo particular 
(frutas e hortícolas, por exemplo). O primeiro espaço localiza-se no final da rua 
Duquesa de La Vitoria, na Praça de La Constitución (Plaza Mayor) aproveitando o 
movimento da principal rua comercial e da localização próxima do mercado municipal. 
Embora de pequenas dimensões, a feira complementa a oferta de bens e concorre com 
os preços das lojas tradicionais, constituindo um pólo de atracção comercial, virado 









Na Plaza Gregorio Bravo, também 
muito próxima da rua Duquesa de La Vitoria, ocorre a feira de frescos e hortícolas. Esta 
feira permite que os produtores locais façam o escoamento das suas pequenas produções 
e oferece bens perecíveis superiores em quantidade e qualidade aos dos pequenos 
supermercados e mercearias. Estes dois eventos não têm dimensão regional – são 
virados para a população local. A frequência de portugueses não se nota, pelo que não 
contribuem para o sucesso das feiras.  
Um dos fenómenos recentes que marca os fluxos regionais de atravessamento da 
fronteira prende-se com a diferença de preços nos combustíveis. O que poderia ser algo 
conjuntural, pela sua persistência no tempo, parece ter-se tornado um facto duradouro. 
Muito perto da linha de fronteira, a caminho de Valência de Alcântara (cerca de 10 km), 
existe uma bomba de abastecimento de combustíveis que neste momento se assemelha, 
pela variedade de bens disponíveis a um supermercado de dimensões relativamente 
grandes para Valência de Alcântara, ou para as localidades portuguesas mais próximas. 
No início, para além dos combustíveis, o posto tinha alguns bens e afigurava-se a uma 
loja de conveniência. Devido à forte afluência de portugueses ao local, para atestar o 
depósito ou comprar gás, o proprietário foi progressivamente alargando o leque de itens. 





começou a vender a preços bastante competitivo, face aos praticados em Portugal. Neste 
momento, para além do posto de abastecimento de combustíveis, temos acesso a um 
pequeno supermercado, a um armazém com variados produtos, desde têxtil-lar, 
plásticos e utensílios de cozinha, até pequenos electrodomésticos. Interligada, abriu uma 
pequena oficina de reparações automóveis, com venda e mudança de pneus. Este local, 
isolado entre a fronteira e a vila de Valência de Alcântara, transformou-se, por força das 
populações portuguesas, num local de convívio, onde se bebe café e se fazem compras, 
para além de, tal como no início, se atestar o depósito do automóvel. 
Para além do comércio, actualmente a vila apoia o seu desenvolvimento em pequenas 





















Em termos de turismo e lazer, a vila não tem grande capacidade de atracção, não sendo 
um destino particularmente interessante. Existem algumas igrejas, um pequeno castelo e 
vestígios judaicos, romanos e megalíticos, mas não suficientemente distintivos para 










variedade no território municipal, embora de fraca qualidade. Existem 21 
estabelecimentos de alojamento, entre os quais um hotel de 4 estrelas e unidades de 
turismo rural; em termos de restauração, para além de pequenos cafés e bares registados 
no turismo, sobressaiem 9 unidades, algumas viradas para a gastronomia regional. 
O que sustenta a maior parte dos estabelecimentos turísticos é a procura do turismo em 
espaço rural, ligado à caça e à equitação. Para além destas actividades, poucos eventos 
de animação, suficientemente atractivos para o turismo, ocorrem na vila. Aquele que se 
destaca em termos transfronteiriços é a recriação da Boda Régia entre D. Manuel e a 
Infanta Isabel. Este evento, a nível regional é suficientemente atractivo para as 
populações, devido à forte componente de animação de rua e ambiente de feira 
medieval. Para além desta realização, apenas alguns concertos de música jovem, ou 
festas populares, esporádicas, são factores de deslocação das populações portuguesas e 
espanholas à vila. 
 
8.1.2 – Elvas 
 
A vida urbana de Elvas está, e sempre esteve, ligada à fronteira e à proximidade a 
Badajoz. Esta cidade apresenta vestígios e notícia histórica da sua ocupação 
praticamente desde a romanização, passando pelas invasões Bárbaras e Império 
Muçulmano, tal como a vizinha cidade de Badajoz. Em 1226, D. Sancho II concedeu 
foral à vila, após uma sucessão de conquistas e reconquistas. A partir da estabilização 
medieval, a cidade tinha a sua importância como centro urbano, centralizador das 
produções agrícolas regionais, mas sobretudo como praça-forte. Atestando esta 
importância, D. Manuel I concede-lhe foral de cidade em 1513.  
A história de Elvas está ligada à história de Portugal como baluarte de defesa da 
fronteira contra Castela. A sua posição e localização (numa colina, dominando a 
planície e quase em cima da linha de fronteira) fizeram da função militar a principal 
razão de ser deste núcleo. Tantas são as batalhas, avanços e recuos, cercos e 
escaramuças, que seria fastidioso, e fora do âmbito do trabalho, resumi-las; talvez a 
mais conhecida e popular seja a batalha das “Linhas de Elvas”, durante a Guerra da 
Restauração em 1659. A história concedeu-lhe um notável património militar, neste 
momento considerado Património da Humanidade pela UNESCO. 
A estabilização de fronteiras com Espanha e a ausência de problemas políticos 
pacificaram este território e a cidade tornou-se um pólo de concentração de produções 
262 
 
agrícolas e negócios ligados a este sector. Ao contrário da região de Portalegre, onde a 
propriedade agrícola é muito fragmentada, em Elvas predomina a grande propriedade e 
explorações ligadas à pecuária e agricultura extensiva. 
Elvas tornou-se também uma cidade comercial. A localização de fronteira ligou-a desde 
sempre à cidade de Badajoz. O comércio de Elvas virou-se muito para o mercado 
espanhol, especializando-se em têxteis-lar e mercearias, com produtos que não são 
tradição de Espanha, mas que na fronteira os espanhóis apreciam, como por exemplo, o 
café e o bacalhau. Com uma fronteira bem vigiada, o contrabando não adquiriu grande 
expressão quando comparado com outros troços de fronteira, mais despovoados e com 
menor controlo militar. 
A diferença entre a Peseta e o Escudo tornava os produtos portugueses muito 
apetecíveis para as populações espanholas. Em sentido contrário, para os portugueses a 
proximidade a Espanha permitia-lhes aceder a produtos e marcas que uma cidade com a 
dimensão de Badajoz já possuía, para além de um leque de escolhas bastante mais 
diversificado. A questão dos preços também se punha, mas tal como no presente, para 
os portugueses nem tudo o que se adquire em Espanha é compensatório. Existem 
produtos significativamente mais baratos, enquanto outros têm preços iguais ou 
superiores. 
A entrada na União Europeia (C.E.E.) foi anulando as diferenças, não só do nível de 
vida mas também dos hábitos. Com as dificuldades de uma área de fronteira, a cidade 
foi perdendo população e os vizinhos de Badajoz deixaram de considerar os produtos e 
















A abertura de fronteiras e a moeda única, por um lado, o desenvolvimento cada vez 
maior do comércio em Badajoz – onde começaram a surgir, a partir do início dos anos 
90 do século passado, grandes superfícies – por outro, tiveram repercussões nefastas 
para o pequeno comércio do centro da cidade que, tal como em Portalegre, está em 
agonia. 
No início do século, também em Elvas começaram a surgir hipermercados. Neste 
momento, Elvas tem três grandes superfícies na saída para Badajoz – Continente, Lidl e 
Minipreço – e uma unidade do Intermarché, na estrada para Lisboa. O grupo Delta é 
proprietário de um supermercado na saída para Portalegre. Embora com algumas 
grandes superfícies, a concorrência de Badajoz leva a que não sejam tão bem sucedidas 
como as de Portalegre. Ao contrário das de Badajoz – hipermercados e ElCorte Inglês – 
as grandes superfícies portuguesas não se promovem na cidade vizinha com folhetos ou 
anúncios de rádio ou na imprensa escrita. Assumem que a proximidade é razão 
suficiente para atrair os consumidores espanhóis. 
A restauração é outro ponto de interesse para os espanhóis. Elvas dispõe de um grande 
número de unidades, que ao contrário das de Portalegre, têm o seu período de maior 
afluência ao fim-de-semana, sendo as populações de Espanha indubitavelmente 
maioritárias. Este facto é evidente até nos menus que fazem pratos tipicamente 
portugueses e outros mais ao gosto espanhol, quer nos temperos, quer nas matérias-
primas. 
Presentemente a estratégia da cidade é a cooperação com Espanha, principalmente com 
Badajoz e a potenciação do projecto da Plataforma Logística do Caia, ligada ao 
comboio de alta velocidade (TGV ou outro de alta velocidade). Com um parque 
industrial com forte capacidade de expansão e um centro de negócios transfronteiriço, a 
autarquia espera muitos investimentos ligados a esta plataforma, entre a ligação 
ferroviária vinda de Sines e de Lisboa para Madrid e Sevilha. Para além deste aspecto, a 
proximidade a Badajoz e a inexistência de obstáculos aduaneiros também a 
transformam  numa localização preferencial para investidores espanhóis. 
Elvas, para além destas apostas, também tem investido em infraestruturas de lazer e 
cultura, viradas para o mercado nacional e, como é inevitável devido à sua localização, 
também ao grande mercado que é constituído pelos municípios espanhóis. O património 
da cidade, a sua abertura ao público e conservação, um museu de arte contemporânea, a 
Casa da Cultura e o Coliseu multiusos são equipamentos que permitem um turismo 
cultural, que tem vindo a crescer. Em termos de alojamento, existe uma variedade entre 
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hotéis e turismo rural e de habitação, de qualidade média. No turismo estão registadas 
20 unidades. Na área da restauração existem em Elvas, e num raio de poucos 
quilómetros, pelo menos 60 estabelecimentos, o que demonstra a forte procura de 
gastronomia na região. 
Em termos de eventos, a Feira de S. Mateus (na semana de 20 de Setembro) é o que 
atrai mais turistas. A feira medieval e o festival de folclore são também iniciativas 
anuais, mas devido à vulgarização deste tipo de organizações por todo o país, não são 
marcantes para a cidade. Para além destes acontecimentos, o coliseu é utilizado 
regularmente para diversas iniciativas, desde touradas a concertos de música de todo o 
tipo.  
A restauração e o lazer ainda subsistem no centro e a população rural e urbana continua 
a afluir aos cafés da arcada da Rua da Cadeia para fazer negócios, ou simplesmente 
conviver. No entanto, a população espanhola não tem a representatividade que possuía 
nos anos 70 e 80. Os fluxos de turistas/excursionistas espanhóis e de portugueses em 
direcção a Espanha nessas décadas faziam florescer o negócio clandestino de câmbio de 
moeda. Embora ilegal, não era escondido. Nos cafés e nas praças do centro, várias 
pessoas trocavam pesetas por escudos e vice-versa, sem ocultação; a moeda única fez 
desaparecer este fluxo de pessoas que se deslocavam ao centro para conseguir moeda, 
fazer as suas compras e consumir nos estabelecimentos de restauração e convívio. 
Nas três últimas décadas, Elvas tem-se expandido de forma pouco uniforme 
apresentando um tecido urbano cada vez mais disperso. Existem três eixos principais 
que ligam as vias rodoviárias de acesso aos principais centros que a circundam – Campo 
Maior, Portalegre, e Badajoz. A este crescimento correspondeu também uma alteração 





                                                   Elaboração própria 
A área de comércio tradicional de Elvas no centro da cidade muralhada está em 
decadência, apresentando fraca capacidade de inovação e organização. Face ao 
gigantismo comercial de Badajoz e à oferta dos hipermercados que fornecem os 
mesmos artigos a preços mais concorrenciais, o pequeno comércio não conseguiu reagir 
– nem inovando na sua oferta, nem organizando-se de forma a atrair as populações 
locais ou mesmo da cidade espanhola vizinha. 
A implantação dos hipermercados, que preferencialmente escolhem áreas relativamente 
periféricas para a sua instalação, não criou, por enquanto, novas centralidades. A sua 
lógica de localização teve em conta o mercado regional Elvas/Badajoz. Assim, as 
















A população espanhola já pouco frequenta o comércio tradicional do centro e a 
população portuguesa não encontra atractivos superiores aos hipermercados ou ao 
centro de Badajoz. No entanto, alguns espanhóis ainda percorrem o centro, 
especialmente ao fim-de-semana, não tanto com o intuito de comprar, mas como turistas 











Quadro 52 - Estrutura comercial da Rua de Alcamim 
Ramo de actividade Nº de Estabelecimentos Ramo de actividade Nº de Estabelecimentos 
Recordações 2 Vest. criança 1 
Electrodomésticos 1 Barbeiro 1 
Bazar 3 Banco 1 
Papelaria 2 Sede de Part. Político 1 
Cabeleireiro 3 Joalharia 1 
Decoração 6 Animais 1 
Café 4 Desporto 1 
Seguaradora 1 Produtos regionais 1 
Vestuário 9 Informática 1 
Textil-lar 5 Imobiliária 1 
Perfumaria 1 Igreja 1 
Ourivesaria 1 Núcleo Sportinguista 1 
Sapataria 1 Espaços Fechados 15 (23,4%) 







Quadro 53 - Estrutura comercial daRua da Carreira + Rua de Olivença 
Ramo de actividade Nº de Estabelecimentos Ramo de actividade Nº de Estabelecimentos 
Têxtil-lar 5 Talho 1 
Decoração 3 Papelaria 1 
Artº para o lar 3 Fotografia 1 
Telemóveis 1 Jogos Santa Casa 1 
Sapataria 1 Perfumaria 1 
Relojoaria 1 Bazar 2 
Vestuário 4 Reparações elétricas 1 
L. Conveniência 1 Acad. Musical 1 
Ourivesaria 1 Funerária 1 
Óptica 1 Banco 1 
Retrosaria 1 Gab. Contabilidade 1 

















As duas artérias mais emblemáticas do comércio retalhista de Elvas, a Rua Alcamim 
(pedonal) e a Rua de Olivença, são o retrato do declínio desta actividade; possuem um 
total de 132 espaços comerciais, dos quais 44 estão fechados (33,3%). O comércio 
nestas ruas, embora apresente uma certa diversidade de ramos, é antiquado, sem 
atractivos ou diferenciação da oferta dos hipermercados. 
Os têxteis-lar, que foram um dos artigos preferidos pelos espanhóis em Elvas, ainda têm 
alguma representatividade (10 estabelecimentos nestas duas ruas – 7,6%); no entanto, os 
preços, a variedade e a qualidade são equivalentes aos dos hipermercados. As 
mercearias que nas décadas de 70 e 80 existiam nestes espaços, vendendo bacalhau e 
café aos espanhóis, desapareceram. Também aqui as grandes superfícies conseguem dar 
uma resposta mais completa e variada destes produtos.  
Pela estrutura comercial podemos verificar que não existe comércio de bens mais raros 
ou de status mais elevado; também não existem lojas franchisadas, que poderiam trazer 
alguma inovação a estes espaços. Essencialmente pela proximidade a Badajoz e pela 
carga demográfica da cidade, os comerciantes não têm conseguido inovar ou encontrar 
caminhos e atractivos para os novos tipos de consumidores. Não existe organização 
destes actores para tentarem encontrar estratégias comuns, com a autarquia, para 
reabilitarem o espaço e irem de encontro a um mercado potencial mais vasto. Se por um 
lado a proximidade a Espanha pode ser vista como uma debilidade, noutra perspetiva, 
deveria ser encarada como uma vantagem. Através de uma diferenciação de produtos, 
de respostas aos nichos de mercado, actuações conjuntas, estratégias de marketing com 
Foto 38 ‐ Aspecto da Rua Alcamim ‐ Elvas Foto 39 ‐ Aspecto da Rua de Olivença ‐ Elvas 
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os espanhóis, os comerciantes poderiam desenvolver os seus negócios para se tornarem 










O número de estabelecimentos fechados, o tipo de lojas abertas com aspecto antiquado e 
a diminuição da frequência dos cafés, fazem do centro uma área pouco convivial e 
atractiva. O facto de ter recentemente sido declarada património da Humanidade (as 
fortificações e muralhas) poderá ser uma alavanca para a reconversão e actualização da 
área central; para revitalizar o centro e atrair populações e turistas, a autarquia promove, 
todas as segundas-feiras, um mercado de velharias na Praça da República. O aspecto 
deste evento é muito desolador: poucos vendedores, pouca afluência e escassa variedade 
de produtos não atraem residentes nem espanhóis. O dia escolhido também não parece o 
mais indicado, pois se existe maior número de espanhóis aos fins-de-semana, seria de 
bom senso aproveitar a sua presença e publicitar o evento. Desta forma, a vida convivial 
e comercial do centro vai-se transferindo para Badajoz ou para os corredores dos 

















A localização dos hipermercados, ao longo da Estrada Nacional 4 (estrada do Caia) não 
só está a ganhar uma vantagem de proximidade aos dois mercados, o local e o de 
Badajoz, como aproveita a expansão da cidade ao longo dessa artéria. Neste momento, o 
troço onde estão situados os hipermercados está a sofrer obras de alteração de perfil, de 
modo a distribuir o trânsito transfronteiriço para estas unidades e poder fluir para a 
cidade. Todo o espaço de crescimento da cidade, neste eixo, tende a aproximá-la da 
cidade espanhola. O mesmo se passa com Badajoz. Principalmente com o novo centro 
comercial está a criar-se uma nova centralidade, a estender-se ao longo da estrada de 
acesso a Elvas. A médio/longo prazo, sem a fronteira como barreira à circulação, os 
dois núcleos ficarão praticamente unidos, num contínuo urbano transfronteiriço.  
 
8.1.3 - Portalegre 
 
O segundo núcleo urbano de maior importância política e demográfica, neste troço da 
fronteira, é Portalegre, capital de Distrito. Esta foi desde sempre uma cidade de 
fronteira, que se estende desde a encosta da serra até ao vale, antigo ponto de passagem 
e portagem entre Portugal e Espanha. Também teve funções defensivas, como o 
demonstra o castelo e as (re)construção das muralhas, iniciadas por D. Afonso III, que 
concedeu a Portalegre o foral de vila em 1259, concluídas por D. Dinis e reconstruídas 
por D. Fernando.  
Por se encontrar numa serra com abundância de água e, simultaneamente, num vale, a 
cidade medieval constituía um local de concentração de produções agrícolas, em grande 
quantidade e qualidade. Esta situação, de centralização do desenvolvimento concelhio, 
acentuou-se após a elevação a cidade, por foral de D. João III, em 1533; no próprio 
documento, o Rei refere-se a Portalegre como “...muito opulenta e notável pela 
fertilidade dos seus campos, pela multidão, nobreza e afluência do clero e do povo...”289. 
O desenvolvimento urbano, assente na centralização de produtos provindos de uma 
economia agrícola, embora importante num contexto ruralizado, numa economia 
industrial, perde valor. Apesar do impulso industrial ligado ao têxtil, no período 






pólo de concentração de produtos do mundo rural e de prestação de serviços públicos, 
em função da sua categoria de cidade, e mais tarde de capital de Distrito. 
Afastada dos centros de decisão nacionais, o desenvolvimento, a partir do início do 
século XX, praticamente estagnou, passando a ser um centro periférico e distante das 

















despovoamento que se acentuou a partir da década de 1960, com o desenvolvimento de 
grandes áreas industriais no litoral, fundamentalmente na margem sul do Tejo. A 
população do concelho inicia um êxodo; por um lado, em direcção às novas bacias de 
emprego nacionais; por outro, rumo a uma Europa em crescimento rápido e 
necessitando de grandes contingentes de mão-de-obra barata e pouco especializada.  
Sem massa crítica demográfica, a cidade entrou num ciclo de desinvestimento, em que 
as poucas unidades fabris e uma agricultura virada para a subsistência (onde o comércio 
de produtos agrícolas se resumia, praticamente, ao mercado local) não conseguiam 
atrair investimentos capazes de fixar ou aliciar população, nem pelo menos inovar a 
nível do sector agrícola. 
No passado recente tem-se verificado um aprofundar do papel da cidade como centro de 
comércio e serviços no concelho, com uma área de influência que extravasa os limites 
administrativos, embora em termos demográficos tenha vindo a perder sistematicamente 
população. 
O elevar da qualidade de vida nacional, essencialmente a partir de 1986 e devido ao 




serviços e educação. Vários equipamentos e serviços públicos fixaram-se em Portalegre: 
Segurança Social, Hospital Distrital e centros de saúde, tribunal (sede de Comarca), 
ARS, Comando Distrital da GNR, Centro de Instrução de Praças da GNR, IEFP, Centro 
de Formação do IEFP, principais bancos e seguradoras.  
Na educação, para além de duas escolas de 2 e 3º Ciclos e duas secundárias, a cidade é 
sede do Instituto Politécnico de Portalegre, possuindo no perímetro urbano três escolas 
superiores (Educação, Tecnologia e Gestão e Saúde). A população estudantil constitui 
um dos grandes trunfos para a vivência urbana. As escolas Superiores possuem perto de 
2000 alunos, na sua maioria originários de fora do concelho, e mesmo do distrito, que 
constituem uma população flutuante importante para o comércio, restauração e outras 
actividades económicas, algumas delas entrando na economia paralela, como é o 
exemplo do aluguer de quartos a estudantes. 
Com o programa Polis, a cidade não apenas transformou a sua aparência, como adquiriu 
infraestruturas relevantes para a sua afirmação, tais como o centro de Artes e 
Espectáculos e a recuperação de algum património arquitectónico, também dedicado ao 
suporte de eventos culturais.  
O comércio e, essencialmente, os serviços são as actividades de maior capacidade de 
atracção. O facto de Portalegre e Badajoz serem, respectivamente, capital de Distrito e 
Capital económica da província, faz com que nestas localidades se situem serviços 
administrativos de nível superior (fundamentalmente ligados à máquina administrativa, 
fiscal e judicial de cada Estado e também a nível de educação e saúde). Este aspecto faz 
com que estes centros exerçam uma capacidade de atracção de população (mesmo que 
flutuante e ocasional) que vai além das suas fronteiras políticas.  
A nível comercial, a cidade é um pólo de referência para as populações do concelho e 
dos concelhos vizinhos mais a norte, bem como para parte dos concelhos a oeste – 
Castelo de Vide, Marvão, Crato, Alter do Chão, Monforte e Arronches. Para além 
destas, também as localidades raianas, situadas a norte da área considerada (Valência de 
Alcântara, San Vicente de Alcântara, Albuquerque e La Codosera) representam uma 
percentagem importante dos consumidores do comércio de Portalegre. 
No entanto, o comércio da área central de Portalegre demonstra uma decadência 
progressiva e uma falta de aproveitamento das possibilidades quer internas, quer 
transfronteiriças. O comércio que subsiste continua a ser antiquado, não apelativo e com 




Os hipermercados em Portalegre são uma realidade de certa maneira inexplicável face à 
carga demográfica do concelho, mesmo sendo as populações limítrofes, nacionais e 
espanholas um suplemento muito importante. Numa área de poucas centenas de metros 
reúnem-se quase todas as cadeias de distribuição presentes em Portugal: Continente, 
Intermarché, E. Leclerck, Minipreço, Lidl e Aldi. Estão também presentes as suas 
sucursais mais especializadas: Worten, Modalfa, Maxmat, Bricomarché e Roady. 
Independentemente do dia ou da hora, estas superfícies comerciais apresentam uma 
afluência apreciável de consumidores, contrastante com a área central da cidade. Os 
directores de loja estão satisfeitos com os resultados e com a falta de concorrência. 
A explicação para este aparente paradoxo parece residir na falta de opções de lazer e 
consumo da cidade. Visitar Portalegre, num domingo, fora dos períodos lectivos, faz 
lembrar, segundo muitos visitantes, uma cidade “fantasma”. Comércio e restaurantes 
fechados, quase na totalidade; património pouco apelativo; um único centro comercial, 
pequeno e com dois terços dos espaços comerciais vagos. 
Assim, os hipermercados funcionam como pontos de encontro e lazer. Ir ao 
hipermercado representa conviver, ver movimento, fazer compras num ambiente mais 
moderno e actual e ter acesso a algumas das últimas novidades em livros, CDs ou 
DVDs. As pessoas param para falar umas com as outras, encontram-se, reencontram-se, 
comentam as novidades do jornal, ‘entopem’ corredores com os carrinhos vazios a falar 
com os conhecidos sobre preços e a crise. Fora este ambiente convivial, apenas os cafés, 
o cinema aos domingos e segundas-feiras e um espectáculo semanal se apresentam 
como alternativa de sociabilidade. 
A área de maior concentração de comércio a retalho, serviços e outras actividades 
terciárias, estende-se da entrada sul da cidade, conhecida pelo nome de Semeador, pela 
principal artéria comercial, a chamada “Rua Direita”, que não corresponde a uma só, 
mas sim a três ruas ligadas: do Comércio, Luís de Camões e 5 de Outubro. Chegando ao 
Rossio, deriva depois em duas ruas que delimitam um triângulo, um correspondente à 
Avenida da Liberdade e Jardim do Tarro, e outra, mais para oeste, a Rua Alexandre 
Herculano. Na parte sul desenha-se ainda um eixo transversal que se inicia na actual 
Praça do Município e se prolonga até ao final da praça da República (Mapa 52). 
Numa primeira fase, até final da década de 60, a “Rua Direita” era a artéria principal de 
comércio. Com a expansão da cidade a norte, o retalho inicia uma migração nessa 
direcção que vai culminar com a abertura de um pequeno centro comercial, com a loja 
do Pingo Doce, como âncora. Nesta fase, começa a decadência da “Rua Direita” ou do 
274 
 
“Comércio” em termos de actividade comercial. Após a abertura da Escola Superior de 
Educação e das obras do Programa Polis que reabilitaram e nobilitaram a parte sul, a 
cidade fica com um centro alongado, onde a artéria de ligação entre o núcleo sul e norte 



















Esta rua, ao longo de aproximadamente 530 metros, possui 117 espaços comerciais, 29 
dos quais (24,8%) estão fechados e 88 abertos; 9 são franchising de moda e vestuário, 
na maioria de baixo status. O que melhor subsiste são as lojas de marcas franchisadas e 
as (uma papelaria/livraria e outra de produtos regionais e de proximidade) que 
apresentam produtos claramente diferenciados dos oferecidos pelos hipermercados.  
O restante comércio é de fraca qualidade e não é compatível com as preferências dos 
consumidores, que apresentam um comportamento similar ao padrão, cada vez mais 
próximo de uma atitude pós-moderna. Mesmo em relação ao franchising, a exiguidade 
da procura urbana e a proximidade com Badajoz (onde existe mais variedade de marcas 
e de status mais elevado) leva a que subsistam nos limites do economicamente viável. 
A variedade e estrutura de consumo desta rua apresentam-se no quadro seguinte (58), 
onde se nota a pulverização e a fraca representação de quase todos os ramos, à excepção 
da moda. 
 
Fotos  43/44  ‐  Espaços  Comerciais  Encerrados  ‐  Rua
"Direita" ‐ Portalegre 
Foto 45/46 ‐ Exemplos típicos do comércio tradicional ‐ Rua "Direita" ‐ Portalegre 
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Quadro 54 - Estrutura comercial da “Rua Direita”  
Ramo de actividade Nº de Estabelecimentos Ramo de actividade Nº de Estabelecimentos 
Sede Política 1 Seguradoras 2 
Banco 4 Produtos ortopédicos 1 
Electrodomésticos 3 Padarias 1 
Vestuário/pronto a vest. 21 Fotografia 1 
Vestuário infantil 5 Acústica 1 
Vestuário e acessórios 2 Decoração 2 
Florista 1 Clube Desportivo 1 
FastFoood 1 Ass. Comercial 1 
Sapataria 7 Informática 1 
Loja de Conveniência 1 Retrosaria 1 
Cosmética/perfumaria 3 Bazar 1 
Cabeleireiro  1 Mercearia/Produtos 
regionais 
1 
Óptica 2 Piercing e tatuagens 1 
Papelaria/livraria 2 Limpeza a seco 1 
Ourivesaria/relojoaria 3 Decoração 1 
Artºs para o lar 5 Reparação de 
electrodomésticos 
1 
Farmácia 2 Café/pastelaria 4 
Ervanárias 1 Quiosque 1 
Galeria Comercial 1 Espaços vagos 29 
Elaboração própria 
 
O cenário de Portalegre é paralelo à realidade de Elvas. Embora diferentes, as cidades 
apresentam uma estrutura de comércio tradicional semelhante. As lojas mais 
tradicionais e antigas dedicam-se a 
vários ramos, desde a florista até ao 
vestuário e papelarias, passando por 
lojas de comércio de proximidade, como 
é o caso das padarias. Estes 
estabelecimentos funcionam de forma 
tradicional, sem auto serviço; os 
produtos não estão acessíveis aos clientes, 
apresentando sortidos pouco variados e 
de fraca qualidade e os preços não são competitivos com os praticados pelas grandes 
superfícies. Estas lojas revelam uma fraca capacidade de inovação e de subsistência, 





idades avançadas, pelo que o grau de reconversão profissional é difícil, para além de 
estarem inseridos num concelho onde a oferta de emprego é diminuta. 
Por parte dos comerciantes também não existe uma cultura de associação, inovação ou 
comportamento que permita uma resposta à concorrência dos vários hipermercados. 
Segundo a Associação Comercial, os projectos mais arrojados são a implantação de 
outdoors de informação e plantas de localização. Tal 
como em Elvas, não existem acções de divulgação ou 
animação para atrair a procura, nem a nível nacional 
nem transfronteiriça. Os horários são inadequados e os 
comerciantes não mostram, devido à estrutura familiar 
dos estabelecimentos, capacidade de responder às 
necessidades dos potenciais consumidores. A falta de 
capacidade de organização e associação, e a postura 
individualista é de tal forma prevalente, que a 
Associação Comercial e Industrial de Portalegre e Elvas 
está sem direcção há mais de ano e meio. A actual 
Presidente (Vice-Presidente da antiga direcção) está em 
gestão e não existem listas de candidatos. As queixas são dirigidas aos hipermercados, à 
autarquia e às desavenças entre os proprietários dos estabelecimentos. 
A segunda realidade do comércio em Portalegre é dada pelas grandes superfícies. Sem 
concorrência regional, mesmo a nível transfronteiriço, relativamente às localidades 
espanholas que se situam na parte norte desta área estudada, estas unidades vêem a sua 
actividade assegurada pela procura de praticamente todo o distrito, bem como das 
populações espanholas que particularmente ao fim-de-semana, são uma presença muito 
significativa. Sem quantificar, os gerentes das lojas revelam que a procura espanhola, 
não sendo determinante para a viabilidade das unidades, é uma mais-valia muito 
significativa. No entanto, mesmo sabendo deste mercado transfronteiriço, bastante 
apetecível, não se promovem junto das localidades. Nem mesmo na feira mensal de 
Portalegre, onde, como referimos atrás, a presença de espanhóis é tão expressiva. Uma 
das justificações destes comerciantes e gerentes para não aplicar ao mercado espanhol 
os mesmos benefícios que ao mercado português são a distância e passagem da 
fronteira, o que parece pouco sustentável, uma vez que já não existe controlo 
alfandegário.    
Foto  48  ‐  Cartaz  de  propaganda  ao




Por parte dos hipermercados espanhóis, também a população portuguesa não usufrui das 
regalias atribuídas aos residentes. Já no caso do El Corte Inglês e dos estabelecimentos 
de mobiliário ou acessórios para a casa e materiais de construção, é prática fornecer 
serviços a portugueses, tais como distribuição porta a porta, independentemente da 
distância ou da mudança de país.  
 Elaboração própria 
 
Outra realidade do comércio em Portalegre é a feira mensal, que revela grande 
capacidade de atracção de consumidores portugueses e espanhóis. Desde há muito que 
no terceiro Domingo de cada mês se realiza um mercado franco/feira em Portalegre. No 
início era virado para a população local, mas desde há alguns anos que começou a ser 
um pólo de atracção para os consumidores espanhóis, essencialmente os que residem na 
área norte desta região – Valência de Alcântara, San Vicente de Alcântara, Albuquerque 
e Cedillo. 
A realidade dos consumidores espanhóis tomou tal dimensão para a vivência da cidade 
e dos hipermercados que a autarquia, vendo um potencial de procura para o comércio da 
cidade, fez um levantamento/inquérito para aferir a dimensão do fenómeno e poder ter 
um instrumento de planeamento e trabalho com a Associação de Comerciantes. 
Inexplicavelmente, mesmo face à quantidade de consumidores espanhóis que após a 
feira procura a cidade, os restaurantes, os hipermercados e o comércio, a Associação 
não consegue conduzir os associados a flexibilizar horários de abertura de lojas, cafés 
ou mesmo da maioria dos restaurantes. 
Fig.: 60 ‐ Localização das grandes superfícies ‐ Portalegre





Através de observações sistemáticas, ao longo de 12 meses, calculamos que a 
quantidade de população espanhola que se desloca à feira, em autocarros fretados e 
carros particulares, ronde as 600 pessoas por mês (nos meses de menor afluência – 
Inverno). Este número é seguramente superior na Primavera e Verão, onde atinge 
aproximadamente o milhar de consumidores espanhóis. Estes dados baseiam-se na 
contagem que fomos efectuando: uma média de 3 pessoas por cada viatura particular e 
52 pessoas por autocarro (estacionados perto do recinto com matrícula espanhola). 
 
O inquérito mandado realizar pela 
Câmara pretendia ser uma base de 
trabalho. Porém, para além da posição da 
Associação e comerciantes, a técnica de 
Turismo que o efectivou recolheu uma 
amostra demasiado pequena face à 
quantidade de visitantes espanhóis. 
Apresentamos mesmo assim os 
resultados que nos foram fornecidos (em 
bruto, uma vez que o projecto foi abandonado). Apesar de falíveis, sempre nos dão uma 
ideia das motivações, frequência e tipo de população que se desloca à feira.   
Assim, segundo estes dados são principalmente mulheres que frequentam a feira e, 
embora com um leque muito variado de idades, predominam os adultos entre os 30 e os 
50 anos de idade. A principal proveniência é da província de Badajoz; este facto é 
natural uma vez que das localidades de fronteira só o município de Valência de 






província mais a sul. Relativamente à estrutura profissional, o inquérito apenas refere 



























Os produtos adquiridos na feira demonstram a pouca escolha existente nas localidades 
de proveniência, mas estão de acordo com a oferta tradicional destes mercados francos. 
No entanto, em termos de qualidade, os produtos da feira são de fraca qualidade e 
muitos deles contrafeitos (já ocorreram várias intervenções da ASAE). 
A importância destes visitantes/excursionistas no mercado poderia ser grande para a 
economia urbana, uma vez que 40% das respostas apontam como comportamento 
sistemático a ida aos hipermercados. Demonstram interesse em se deslocar ao comércio 
tradicional, mas já têm conhecimento de que os estabelecimentos se encontram 
encerrados. O peso económico poderá até vir a ser maior, pois os visitantes (64,3%) 
gostariam de se deslocar com maior frequência à cidade, pretendendo mercados 
bimensais. Ainda relativamente ao potencial de consumidores para o comércio e 
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actividades económicas da cidade, os dados referem que 29% dos inquiridos não almoça 
em Portalegre devido ao pequeno número de estabelecimentos abertos, preferindo 
deslocar-se a outras localidades, nomeadamente Elvas (11%). Quase 70% dos 
inquiridos revela conhecer bem a localidade, onde realizam visitas e conhecem as 
principais igrejas e museus. 
A partir destes dados podemos reflectir sobre a importância que o comércio possui nas 
relações transfronteiriças e na economia e actividade comercial locais. A integração 
deste espaço de forma mais sistemática, onde os transportes fossem mais frequentes (só 
Badajoz possui ligações directas com Elvas ou Portalegre), teria impacto não apenas nas 
relações desta região de fronteira, como também na vida e comércio urbanos. A partir 
desta actividade, outros tipos de relação se vão estabelecendo e maior integração laboral 
e familiar se desenvolve entre portugueses e espanhóis. 
 
8.1.4 - Badajoz 
 
A cidade espanhola é capital económica da Região Autónoma da Extremadura. Situa-se 
nas margens do Guadiana, com o seu assentamento primevo numa pequena colina. A 
cidade, enquanto tal, foi fundada no Séc. IX (875) pelos Muçulmanos que ocupavam a 
quase totalidade da Península Ibérica na época e tinha por nome Batalyaws. 
Porém, a área que hoje corresponde à cidade releva vestígios que vêm desde a pré-
história, passam a ocupação romana, muçulmana e, finalmente, a cristã. Na época 
romana, a cidade nunca tomou grande importância política, ficando à sombra da capital 
ibérica do Império Romano – Mérida. Durante a vigência do Império Muçulmano foi 
palco de numerosas contendas entre cristãos e islâmicos. A ascensão e importância de 
Badajoz crescem, como praça-forte muçulmana, face a Mérida, cristã, que combatia os 
“infiéis”. Foi esta posição geográfica, face a Mérida, que levou ao seu estatuto de cidade 
importante nesta região. 
Em 1230, aquando da Reconquista espanhola, Afonso IX de Leão outorga a Badajoz um 
estandarte, tornando-a, efectivamente, uma cidade. Posteriormente, e devido à sua 
posição fronteiriça, a cidade assume papéis de relevo nas várias contendas com o reino 
de Portugal. 
Mais recentemente, durante a Guerra Civil Espanhola, Badajoz foi palco de uma batalha 
importante no avanço das forças de Franco para norte, na sequência da qual ocorreu o 
que ficou conhecido como massacre de Badajoz. Este episódio ainda hoje está presente 
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na memória dos cidadãos mais idosos, quer da cidade espanhola, quer de Elvas, onde foi 
possível ouvir as rajadas de metralhadora. 
As outras duas cidades mais importantes da comunidade autónoma possuem cargas 
demográficas substancialmente menores: Mérida e Cáceres, respectivamente com 57810 
hab. e 95616 hab. Porém, contabilizando apenas a população, estes três municípios 
espanhóis apresentam um número cerca de duas vezes e meia superior, segundo o 
último censo nacional, ao total de habitantes do Alto Alentejo (aproximadamente 118 
000). 
Só este facto projecta a cidade de Badajoz como maior centro urbano num raio de pelo 
menos 100 km e, ao contrário dos centros urbanos nacionais, junto à fronteira do Alto 

















A realidade do comércio a retalho em Badajoz é extremamente diversificada e apresenta 
números que deixam de fora a possibilidade de um estudo exaustivo, no âmbito deste 
trabalho. Segundo o Instituto de Estatística da Extremadura (IEEX), em 2011 existiam 
9799 estabelecimentos de comércio a retalho e 3614 de restauração. A estrutura espacial 
da actividade comercial na cidade apresenta várias realidades: o comércio no casco 
antigo, a centralidade comercial induzida pelo El Corte Inglês e a área de ligação entre 
estes dois pólos, centrada na Calle Menacho. Existem ainda dois pólos comerciais com 




num centro comercial de pequenas dimensões. Por fim, o novo centro comercial El Faro 
(El Farol del Guadiana, num primeiro projecto). Ainda, em termos futuros, está também 
projectada uma área comercial para o Polígono Industrial “El Nevero”, na estrada de 
saída para Campo Maior. 
Tal como outra cidade desta dimensão, a parte mais antiga iniciou um processo de 
despovoamento e degradação. A falta de acessibilidade automóvel e estacionamento e o 
aparecimento de novos tipos de consumos e formas de consumir foram 
progressivamente abalando a estrutura do pequeno comércio tradicional do centro. Esta 
área, que durante os anos 60 e 70 se destacava pela sua vida e movimento comercial, 
entrou em declínio, na década seguinte, devido ao aparecimento dos hipermercados e de 
novas formas de consumo. 
A Calle San Juan, artéria que liga a Plaza de España à alcáçova Árabe, era o maior pólo 
comercial, principalmente para as populações portuguesas. Para a época, os 
estabelecimentos apresentavam a quantidade, qualidade e variedade que as populações 
portuguesas da raia só poderiam encontrar em Lisboa. Nas pequenas ruas perto desta, 
várias lojas de marcas ou de vestuário variado complementavam a oferta da Calle San 
Juan. Também as Galerias Preciados e o supermercado Simago eram pólos de atracção 
para o comércio transfronteiriço e local. 
A capital portuguesa, bem mais distante, tinha preços mais caros e a difícil 
acessibilidade contribuía ainda mais para encarecer os bens de consumo. A rede de 
Expressos que hoje liga Portalegre ou Elvas a Lisboa, em cerca de 2h45m (no percurso 
mais rápido), no início da década de 80, não existindo ligação directa, determinava que 
em transportes públicos se demorasse sete horas, para chegar a Lisboa. Badajoz não só 





A primeira zona comercial corresponde ao centro da cidade, inserido no casco antigo e a 
sul da Alcáçova Árabe. A segunda área comercial faz a ligação entre a primeira e a 
cidade moderna; no entanto, parte ainda se localiza no casco antigo, tendo como artéria 
principal a Calle Menacho. A terceira zona já está fora do casco antigo e é polarizada 
pelo El Corte Inglês, na Plaza de Los Conquistadores. 
Podemos delimitar o casco antigo de Badajoz, a sul pela Avenida Ramon Y Cajal e 
Avenida Ronda del Pilar; a norte pela Avenida Joaquim Costa e Carretera de 
















Na primeira, onde se encontram os empresários que fazem parte da AECAB, está 
situado o comércio mais antigo, mas também um novo que se adaptou aos modernos 
gostos dos consumidores mais alternativos. Há lojas especializadas em pintura, moda 
alternativa e acessórios, que se enquadram em estilos de vida pós-modernos, com cariz 
de tribo urbana. Este tipo de lojas convive com o comércio mais tradicional, pouco 
atractivo, mas que prende o transeunte, pelo contraste. Também se encontram bazares 
de recordações, de fraca qualidade, algumas lojas étnicas e as agora habituais lojas de 
chineses. A Calle San Juan, outrora ex-libris do comércio de Badajoz, apresenta um 
aspecto desolador, antiquado, onde subsistem os bares que marcam a vida nocturna. 
Durante o dia, a frequência é mínima e marcada pelos cerca de 40% de espaços 
comerciais fechados O comércio no casco antigo está a sofrer uma renovação muito 












Quadro 55 - Estrutura comercial da Calle de San 
Juan 










Posto de Turismo 1 
Farmácia 1 
Mercearia 1 
Espaços Fechados 18 (40%) 
Total de espaços comerciais 45 
                                Elaboração própria 
Para tentar reavivar o comércio nesta artéria, a AECAB promove uma feira de velharias 
(antiguidades) no primeiro sábado de cada mês. Este evento, para além de trazer mais 
clientes a uma área debilitada, enquadra-se no tipo de comércio de artigos alternativos, 
característico deste espaço no Casco antigo. Outra consequência positiva provém do seu 
horário (10h – 14.30h); sendo uma rua com vários bares de vida nocturna, o período de 
menor afluência a este espaço é a manhã. O conhecimento da rua por parte dos 
visitantes da feira torna-se uma forma de fidelizar consumidores a esta área e dar 








Com mais espaço e uma arquitectura mais variada, o El Corte Inglês criou uma nova 
área de comércio e serviços na cidade em expansão. Face à nova realidade, a área mais 
tradicional tenta responder com uma migração para novas ruas, mais espaçosas e com 
maior possibilidade de inovação, em termos de espaços comerciais, na direcção deste 









Assim, a AECAB e os seus associados iniciam uma transformação em oferta e 
formatos, de acordo com nichos de mercado emergentes. Através da Calle Menacho e 







do status dos artigos e marcas, vai expandir-se desde o pólo mais antigo até à nova área 
de comércio induzida pelo El Corte Inglês. 
A calle Menacho, que pretende funcionar como um centro comercial aberto (ao ar 
livre), é neste momento a principal artéria comercial, com uma estrutura assente nas 
marcas franchisadas e uma ambiência convivial – espaços para animação e convívio, 
um comércio (de marca) apelativo, de status médio e elevado, uma área de 





















Esta rua, atravessada pela Calle D. Juan Carlos I, apresenta um número significativo de 
lojas, com a seguinte estrutura comercial e de serviços: 131 espaços comerciais, 9,9% 
(13) dos quais estão encerrados e cerca de 18% são marcas franchisadas, internacionais 




Quadro 56 – Estrutura comercial da Calle Menacho 
Ramo de actividade Nº de Estabelecimentos Ramo de actividade Nº de Estabelecimentos 
Moda Intima 5 Mercearia 1 
Vestuário 37 Massagens 1 
Vestuário de desporto 3 Resid. Universitária 1 
Sapatarias 13 Sapataria desportiva 1 
Acessórios de moda 6 Artesanato 1 
Móveis 1 Bar Nocturno 1 
Brinquedos 1 Artigo para o lar 1 
Florista 1 Cafés/Pastelaria 6 
Perfumaria 5 Agência de Viagens 1 
Telemóveis 3 Farmácias 3 
Ópticas 2 Jogos Sociais 2 
Relojarias 1 Vestuário Infantil 2 
Peles 1 Bancos 3 
Joalharias 4 Ferragens 1 
Vestuário Noivas 1 Bazar 2 
Igrejas 2 Espaços Franchisados 23 (17,6%) 
Restaurantes 3 Espaços Fechados 13 (9,9%) 
Governo Militar 1 Total 131 
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Apesar desta artéria comercial apresentar um comércio diversificado e com um status 
médio, a afluência de consumidores tem diminuído, mais acentuadamente desde a 
abertura do Centro Comercial El Faro.  
De facto, só agora existe um centro comercial de relevo. No final dos anos 80 construiu-
se  o “Conquistadores”, na entrada da cidade, onde confluía a estrada vinda de Portugal 
(Elvas). Este centro comercial, não sendo de grande dimensão, era para a época e para o 
seu contexto, o maior da região. Porém, nunca conseguiu atrair marcas ou comerciantes 
e, consequentemente, não cativou os consumidores. O que se manteve com alguma 
capacidade de atracção de população foi o complexo de cinemas que este espaço 
albergava, mais dirigido à população espanhola. Os portugueses não são grandes 
apreciadores de cinema em Espanha, muito por causa das dobragens, mas também pelo 
seu espanhol, que no quotidiano vai servindo para a comunicação entre os povos 
vizinhos, mas não é suficiente para apreciar uma fita de cinema. 
Existem ainda dois outros centros comerciais de pequeno realce: o Plaza e o Parque 
Comercial de São Roque, que também não se conseguiram afirmar de forma 
significativa. 
Embora com uma carga demográfica relativamente elevada, a cidade de Badajoz e a 
área transfronteiriça regional confrontam-se agora com duplicações de 
estabelecimentos. Se até ao aparecimento do El Faro as principais marcas franchisadas 
asseguravam lugar nas áreas centrais da cidade, após a abertura desta estrutura as 
mesmas lojas marcam presença nesse espaço. Assim, marcas de referência como a Zara, 
Bershka, Springfield, Stradivarius e outras, dirigidas à moda juvenil e jovens adultos, 
redobraram a sua oferta numa área relativamente pequena. Este fenómeno tem-se 
reflectido na afluência de clientes, que se dividem pelas duas áreas de comércio, com 
preferência pelo novo Centro comercial, fazendo decair a área de comércio mais 
tradicional, já penalizada pela conjuntura. 
Também no final dos anos 80, início de 90 implantaram-se os hipermercados na 
periferia mais consolidada da cidade, em espaços com potencial crescimento urbano. Ao 
princípio surgiu o Pryca, uma empresa espanhola que posteriormente foi adquirida pela 
transnacional francesa Carrefour, que pouco depois abriu uma nova unidade, onde se 
acoplou uma outra grande superfície especializada em brinquedos – Toys’r’Us. 
O impacto destes novos estabelecimentos fez-se sentir não apenas no comércio urbano, 
mas também no comércio transfronteiriço. Praticamente ao mesmo tempo que na AML, 
começavam a aparecer as grandes superfícies de distribuição na raia do Alto Alentejo, 
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onde também se tinha acesso às inovações dos novos formatos comerciais. 
Actualmente, as duas unidades do Carrefour, ambas com posto de abastecimento de 
combustível, são o centro das compras mensais ou semanais das populações de Elvas e 
Campo Maior e também de alguma população de Portalegre. Estes Carrefour’s 
possuem dimensões apreciáveis, principalmente o mais próximo da avenida de Elvas, 
com um pequeno centro comercial que complementa a oferta do hipermercado com 
produtos mais raros, atractivos para os consumidores, como por exemplo: animais de 
estimação, acessórios e alimentação, relojoarias, artigos de beleza e estética de status 
superior aos do hipermercado.  
Como referimos, mais recente realidade do comércio de Badajoz é o Centro Comercial 
El Faro, localizado no final da Avenida de Elvas e na saída da Auto-estrada 
Lisboa/Madrid. Dispõe de lojas âncora: um Hipercor (hipermercado do El Corte Inglês), 
outra unidade do El corte Inglês (outlet), uma grande superfície de bricolage, uma loja 
H&M, Primark, Jack&Jones e Footlocker. Para além destas unidades existem mais 102 
espaços comerciais, onde estão presentes marcas de médio e alto status, muito populares 
em Espanha e Portugal. Após vários anos de discussão sobre a abertura de um centro 
comercial em Badajoz, que servisse não apenas a cidade, mas toda a região 
transfronteiriça, esta estrutura acabou por se concretizar. Embora com poucos meses 
(desde Setembro de 2012) parece já ter entrado nos hábitos de consumo de portugueses 
e espanhóis. O cuidado e importância com o mercado português reflectem-se em 
pequenos gestos: há letreiros e informações bilingue, a maior parte dos empregados e 
recepcionistas falam (ou pelo menos tentam falar) a nossa língua e esforçam-se por 
perceber os portugueses, atitude que ainda hoje no comércio central não é prática muito 
corrente.  
 




Com todas estas estruturas comerciais, que concorrem entre si e se complementam, 
oferecendo ao consumidor desta região um enorme leque de opções, a área 
transfronteiriça fica com capacidade de se mostrar alternativa a outros destinos. Do lado 
português, o centro mais próximo com este tipo de oferta é Lisboa; do lado espanhol, a 
distância a outro centro urbano com as mesmas características (Córdoba, Sevilha ou 

















Para além destas áreas, tal como já referimos, está previsto para o Polígono Industrial, 
uma nova área comercial de características diferentes, El Nevero, na saída de acesso a 
Campo Maior. Neste parque industrial estão projectadas grandes superfícies de 
comércio especializado, ficando esta franja da cidade com capacidade de atracção para 
outros tipos de comércio de dimensões ainda maiores. Como âncora para este espaço 
estão confirmadas: uma unidade do grupo Leroy Merlin, outra da MediaMarket, uma 
loja Decathlon e ainda um centro da Norauto. Para além destas, a transnacional sueca, 
IKEA, planeia uma loja e um armazém, que ocuparão cerca de 30 ha. 
O que se pode concluir desta distribuição das áreas de comércio de Badajoz é a 
importância que esta actividade possui no contexto de uma região não apenas espanhola 
mas essencialmente transfronteiriça. A expansão das áreas comerciais faz-se no sentido 
da fronteira, mais concretamente, Elvas e Campo Maior. Face à diferença de estruturas 
comerciais entre os centros urbanos, a cidade espanhola ficará como pólo de uma região 
que se estende desde Portalegre/Elvas até às cidades de Mérida e Cáceres.  
O tecido comercial da cidade e a sua capacidade de atracção de fluxos populacionais 
transfronteiriços, levam-nos a confirmar a importância fulcral do comércio para a 
integração regional e criação de uma verdadeira região transfronteiriça integrada e 
articulada. 
Para além deste aspecto, serviços como a saúde e educação, acopladas às 
potencialidades da plataforma logística do Caia, mais virada para a promoção industrial, 
certamente transformarão a capital económica da Extremadura num dos maiores pólos 
urbanos em toda a linha de fronteira.  
Os núcleos urbanos que analisámos são realidades distintas em termos de importância 
política e económica, o que justifica que o peso e hierarquia de cada um sejam 
diferentes. Badajoz é a cidade de nível hierárquico mais alto em termos da actividade 
comercial. Para além dos aspectos comerciais, este nível de topo na área é também 
complementado por outras estruturas de apoio social, como saúde e educação. A 
acrescentar a estes factores, o peso demográfico leva a que a cidade seja a única com 
capacidade de estabelecer influência significativa nesta área. 
No segundo patamar da hierarquia regional, estão as cidades de Portalegre e Elvas. 
Embora com pesos demográficos semelhantes, a questão da localização junto a Badajoz 
faz-se sentir em termos de importância comercial. Ambas as cidades possuem uma área 
central de comércio muito débil e em degradação; no entanto, os hipermercados de 
Portalegre e a feira mensal conseguem polarizar uma região bastante mais vasta do que 
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apenas a área local (alargando a sua influência ao espaço transfronteiriço). Por este 
motivo e também pela sua influência a nível administrativo, de saúde e de educação, 
esta cidade possui um status hierárquico superior ao de Elvas, que pela sua proximidade 
a Badajoz, carga demográfica, importância de serviços de saúde e educação, fica 
claramente na área de influência do núcleo espanhol. Por esta razão, fica num patamar 
abaixo de Portalegre.  
No nível hierárquico regional inferior, em termos comerciais, bem como nos aspectos 
de serviços sociais de suporte às populações, a vila de Valência de Alcântara apenas 
exerce a sua influência a nível local, não extravasando controlo espacial muito para 
além dos limites urbanos e de proximidade rural. 
Em termos gerais, e salvaguardando as diferenças entre as localidades, Badajoz é a 
cidade que oferece um tecido comercial mais equilibrado – área central, hipermercados 
e Centro Comercial. Em Portalegre, o comércio é dominado pelos hipermercados, sendo 
que o peso do comércio da área central é muito baixo em termos de região 
transfronteiriça. No caso de Elvas, o comércio fica praticamente reduzido a uma 
influência de proximidade. Badajoz funciona relativamente a Elvas como área central de 
comércio. A vila de Valência de Alcântara possui um retalho virado essencialmente 
para o local, embora apresente alguns casos de serviço de maior raridade que indicam 
um influência maior que o seu território administrativo – é o caso da agência de viagens 
















9 – Os consumidores na fronteira Alto Alentejo/Extremadura: deslocação para 
aquisição de bens e serviços 
 
A construção de uma região de fronteira edifica-se a partir de um sem número de 
factores. Aspectos institucionais e de política nacional, regional e local, bem como a 
existência de infra-estruturas de comunicação, existência de serviços e bens disponíveis, 
são bases sobre as quais se pode iniciar a construção da realidade de uma região de 
fronteira integrada. Porém, para além destas condições de base, é necessário que 
existam relações entre as populações que vivem perto da linha de fronteira.  
Nesta perspectiva, a actividade comercial é uma das que propicia maior contacto e 
interacção entre populações vizinhas, hipótese que este trabalho se propõe explorar. O 
contacto com o outro é uma realidade histórica nas regiões de fronteira entre dois 
países. Este contacto promoveu relações de todo o tipo, desde familiares a relações de 
trabalho; no entanto, as primeiras e mais frequentes serão as da troca comercial. 
As relações comerciais entre populações provocam e induzem contacto face-a-face, 
conversação, conhecimento mútuo, confiança e criam ambiências favoráveis ao 
conhecimento, não apenas entre indivíduos, mas também de formas de estar e viver. 
Esta qualidade da actividade comercial, torna-se ainda mais importante quando o outro 
é de uma realidade diferente, ou seja, quando estamos em regiões fronteiriças, a 
probabilidade de intercâmbio entre povos, a partir dos seus contactos para fins 
comerciais, tem potencialidades de criação de uma cultura híbrida, própria do local onde 
a fronteira, mais ou menos porosa, é um factor diferenciador de outras realidades. 
Mesmo nos novos formatos comerciais, como são os hipermercados e os centros 
comerciais, a compra proporciona contacto humano e implica, pelo menos, um 
conhecimento mínimo do outro. 
Mesmo no comércio electrónico – realidade possibilitada pelas novas tecnologias de 
comunicação e informação, cuja representatividade é, por enquanto, residual entre nós e 
onde o contacto é praticamente nulo – muitas são as situações em que no acordo e 
ajustamento de preços o contacto interpessoal é imprescindível.  
Assim, averiguámos, pela aplicação de inquéritos a consumidores, a frequência das 
relações entre as populações dos dois lados da fronteira, Portugal/Espanha, no troço 
compreendido entre Portalegre-Elvas, do lado nacional, e Valência de Alcântara-
Badajoz, no lado espanhol. 
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Este inquérito – canalizado para o consumo, uma vez que será por esta prática que 
retiraremos conclusões – possui duas partes principais: a primeira, mais virada para 
obter dados sobre a frequência das deslocações Portugal/Espanha, pretendendo saber os 
motivos, em termos de comércio, lazer e outras razões (família, trabalho, etc.) que 
levam as populações de fronteira a efectuar as suas deslocações. A partir desta 
informação, poderemos ficar com uma ideia bastante concreta sobre vários aspectos, 
nomeadamente, o tipo de consumidores, a frequência e os motivos que os levam à 
deslocação. A segunda parte do questionário pretende suportar conclusões sobre o 
sentimento de proximidade entre os habitantes dos dois lados da fronteira e perceber 
como consideram o desaparecimento do controlo alfandegário, proporcionado pelos 
acordos de Schengen, e se existe maior integração nas vivências regionais.  
Para conseguirmos uma imagem suficientemente próxima da realidade regional, uma 
vez que a população que se desloca é muito fluida (a fronteira é, por definição um local 
de passagem), e uma vez que, para além dos centros urbanos próximos da fronteira, 
existem também habitantes, situados a maior distância, que atravessam 
Portugal/Espanha com alguma regularidade, optámos por trabalhar com um universo 
indefinido em termos de números. Assim, realizámos 400 inquéritos presenciais nos 
locais de consumo, para obtermos um resultado com grau de erro de 4,9%.  
A fórmula de cálculo para a margem de erro foi a seguinte: E = z √ p q / n - Erro (E) é 
igual à raiz quadrada de Z, onde Z é igual a 1,96 (valor estabelecido para 9,5), 
multiplicando por p (igual à probabilidade do acontecimento) e q (o seu complemento 
(1-p)), neste caso 0,5 x 0,5.  
Não tivemos em conta o peso demográfico específico em cada lado da fronteira, uma 
vez que partimos do princípio de que estávamos a trabalhar com um universo indefinido 
e repartimos os inquéritos entre portugueses e espanhóis, aproximadamente 50% para 
cada nacionalidade. Tentou-se, igualmente, manter um equilíbrio entre género e ao 
mesmo tempo atingir uma população que possuísse autonomia suficiente para 
deslocações. Concomitantemente, quisemos que a população inquirida pudesse avaliar a 
sua mobilidade (individual e familiar) em relação à existência de controlo alfandegário; 
para tal, 90% da amostra tem idade e consciência para avaliar, com alguma 







Quadro 57 - Distribuição dos Inquéritos - 
Portugal 
 Total Masculino Feminino 
 C. Maior 23 7 16 
Portalegre 28 20 8 
Elvas 28 14 14 
Front. Galegos 20 13 7 
Castelo de 
Vide 
27 20 7 















Relativamente à estrutura etária dos inquéritos realizados, centrámos aproximadamente 
80% da amostra nas classes etárias com maior poder de compra e com hábitos mais 
constantes de mobilidade e consumo, ou seja, maiores de 25 e menores de 65 anos de 
idade. 
Quadro 59 – Estrutura etária relativa aos inquéritos realizados 
 Portugal Espanha 
 Total Masculino Feminino Total Masculino Feminino 
18-24 19 13 6 22 10 12 
25-34 47 24 23 45 22 23 
35-44 47 23 24 54 25 29 
45-54 41 21 20 47 22 25 
55-64 36 19 17 24 12 12 




Quadro 58 - Distribuição dos Inquéritos - 
Espanha 








































A distribuição das localidades onde se realizaram os inquéritos respeitou, 
aproximadamente, as cargas demográficas relativas aos centros urbanos principais de 
um e de outro lado da fronteira, ou seja, Badajoz, Portalegre, Elvas e Valência de 
Alcântara.  
Assim, inquirimos indivíduos que se deslocavam aos principais locais de consumo 
destas localidades: ruas comerciais, hipermercados, El Corte Inglês, Centros Comerciais 
e feira de Portalegre. 
A primeira questão (Com que frequência se desloca a Portugal/Espanha?) pretende 
avaliar o grau de conexão das populações no espaço considerado, a partir da frequência 














Verificámos que existe uma frequência elevada de deslocação de portugueses a 
Espanha. 72% dos portugueses habitantes nesta área deslocam-se mensalmente ou com 
uma regularidade superior ao país vizinho. Destes 22% cruzam a fronteira uma ou mais 
vezes por semana. Serviços, relações de trabalho e amizade poderão estar na base desta 
frequência. Destes, 28% cruzam a fronteira mais do que duas vezes por mês.  
Os restantes 50% deslocam-se quinzenal ou mensalmente, o que é revelador de um 
comportamento sistemático, relacionado com o consumo familiar de bens, que pela 
diversidade, preço ou qualidade, justificam alguns quilómetros de deslocação, sem 
barreiras ou paragens, tal como se estivessem no próprio país. 
Se tomarmos por certo que a aleatoriedade da amostra está de acordo com a estrutura 
etária estabelecida no inquérito, poderemos inferir que as populações entre os 25 e os 65 
anos têm um contacto regular com os habitantes do país vizinho. 
O transporte particular é vulgar e as deslocações a centros de maior dimensão e 
importância são, nos meios mais isolados, inevitáveis para adquirir produtos básicos.  
Nesta constatação geral de fluxos transfronteiriços podemos observar algumas nuances. 
As localidades de Elvas, Campo Maior e Fronteira do Caia, mais a sul da área em 
estudo, apresentam maior número de deslocações. Tal ocorrência parece ser fruto da 
proximidade e da variedade de bens e serviços que Badajoz apresenta. A dimensão 
urbana desta cidade permite a localização de estruturas comerciais, de lazer, saúde e 
educação, que se constituem pólo de atractividade para as localidades portuguesas 









Comparando com os portugueses, os dados revelam menor frequência de deslocações 
das populações fronteiriças espanholas a Portugal. 61% dos inquiridos revela que se 
desloca a Portugal apenas uma vez por mês, ou com menor espaçamento. Também nas 
frequências de deslocações, os espanhóis revelam menos apetência para procurar as 
cidades fronteiriças portuguesas. Apenas 16% de espanhóis fazem a deslocação uma ou 
mais vezes por semana, contra os 22% de portugueses.  
As explicações poderão ser encontradas nas razões inversas às apresentadas para a 
deslocação de portugueses. Os núcleos urbanos espanhóis possuem equipamentos e 
serviços que respondem às necessidades quotidianas das populações; porém, no 
segmento norte da fronteira, a variedade e qualidade, não sendo tão alargados, 
justificam também a deslocação regular a Portugal. A região de Valência de Alcântara 
(até Albuquerque, mais a sul) está mais próxima de Portalegre (35minutos) do que de 
Badajoz (mais de 1 hora) e as infra-estruturas comerciais de Portalegre são de nível 
superior, em qualidade e variedade, às desta área. Assim, justifica-se que para alguns 
bens seja mais rápida e económica a deslocação a Portugal do que dentro do próprio 
país. 
A partir dos dados é também possível verificar os números das deslocações e inferir a 
articulação entre os espaços urbanos. A existência de uma elevada frequência e 
regularidade das visitas implica conexões e relações entre os núcleos urbanos e as suas 
populações, em termos de acesso a bens, serviços, lazer, mercado de trabalho ou 
relações familiares. Podemos apurar que a vivência das populações não se restringe ao 
espaço regional nacional, mas que a fronteira não é assumida como uma barreira, 
estando, desta forma, os espaços entendidos de forma continuada e não separados por 
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uma divisão política e administrativa, restritiva da mobilidade e do relacionamento e das 
práticas rotineiras das famílias. 
As respostas às questões sobre as actividades que se procuram no outro lado da fronteira 
e os motivos para a atracção pelo país vizinho prestam-se também a conclusões 
interessantes Quer por parte da população portuguesa, quer da população espanhola, 
sobressaem três aspectos, coincidentes: comércio, diversões e convívio. Existem, 
contudo, algumas diferenças nas percentagens portuguesas e espanholas: cerca de 82% 
dos nacionais, contra 68% de espanhóis, procuram o comércio do país vizinho; para 
além desta diferença, os números dos outros motivos de interesse destacados 
aproximam-se: quase 15% dos espanhóis procuram diversões em Portugal e 16,5% dos 
portugueses procuram essas mesmas actividades em Espanha. Relativamente ao 
convívio, os espanhóis são mais atraídos por Portugal (10,5%) do que os nacionais 
(8,5%) pelas relações humanas com o outro lado da fronteira. Podemos concluir que 
tanto portugueses como espanhóis procuram, para além do consumo, lazer e convívio, 
não existindo diferenças entre nacionalidades. Estes factos mostram normalidade nas 
relações e interacções entre nacionalidades e dão ideia de uma vivência comum, de um 
espaço contínuo, sem separação por fronteiras ou nacionalidades. 
 
Quadro 60 - O que procura no país vizinho? 
 Portugueses Espanhóis 
Comércio 52,5% 32,5% 
Diversões 10,8% 7% 
Convívio 5,6% 5% 
Turismo 2,3% 14,5% 
Restaurantes 2% 29,7% 




Trabalho 3,5% 3,3% 
Outros 19,8% 0,5% 
                            Elaboração própria 
É significativo que quase 20% de respostas portuguesas apontem outros motivos, face a 
apenas 0,5% dos espanhóis. A diversidade de serviços que existe em Espanha pode 
explicar este dado. A viagem a Espanha é ainda provocada pela assimetria existente no 
preço dos combustíveis – 40 inquiridos referem este item na questão. 
De notar que no conjunto dos 19,8% dos portugueses que referem outros (motivos), 7% 
procuram cuidados de saúde em Espanha. Os hospitais de Portalegre e Elvas apresentam 
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listas de espera para algumas especialidades, como oftalmologia, o que leva a que 
muitos portugueses recorram a clínicas privadas ou aos hospitais de Badajoz para 
conseguir um atendimento mais rápido e muito mais acessível. Os preços de uma 
consulta de oftalmologia, em clínicas privadas especializadas em Badajoz são cerca de 
30€. No Hospital do Perpetuo Socorro (Badajoz), existe urgência permanente desta 
especialidade, sem taxa moderadora, quando em Portalegre ou Elvas há certos dias em 
que o oftalmologista mais próximo só se encontra em Évora (aproximadamente a 90 
km). 
Do quadro ressalta também que os habitantes do outro lado da fronteira procuram em 
Portugal aspectos mais ligados ao lazer. O factor gastronómico é quase tão relevante 
como a procura do comércio nacional; para além deste, também o turismo aparece com 
um peso um pouco superior a 14%. 
Outros dois factores de procura do país vizinho, importantes por indiciarem relações 
muito estreitas entre as populações, são a visita de familiares/amigos e trabalho. Os 
dados mostram um peso destas variáveis ainda muito incipiente, embora com maior 
relevância nos inquiridos espanhóis. Parece que o ditado popular português ainda tem 
peso no imaginário das populações nacionais – “De Espanha, nem bom vento, nem bom 
casamento.” Não existe em Espanha (pelo menos na área em estudo) qualquer adágio 
popular com o mesmo sentido; pelo contrário, a população espanhola não parece 
partilhar o imaginário negativo dos portugueses.  
Por muitas iniciativas institucionais que ocorram e que se promovam, as novas 
organizações regionais e urbanas nas áreas de fronteira partem da interacção das 
populações, não dos políticos. Possíveis Euro regiões só se podem apelidar desse nome 
se forem criadas com o suporte das populações e não exclusivamente a partir das 
instituições. Para tal, o principal obstáculo não é institucional, que como sabemos 
funciona cada vez mais aproximando os dois lados, nem sequer de instrumentos, como 
vimos no INTERREG A; são os indivíduos e as suas representações sociais e espaciais 
que estruturam novos espaços. Os espaços são também socialmente construídos e esta é 
condição sine qua non para o seu sucesso e afirmação.  
A importância revelada pelos inquéritos também confirma a nossa posição de que o 
comércio é um elemento com grande peso nas relações de fronteira entre os dois países 
ibéricos. 
Para além desta evidência, espanhóis e portugueses procuram factores distintos no outro 
país. Os portugueses são atraídos pela desigualdade de preço nos combustíveis (o que se 
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passa também nalguns sectores do comércio, como é o caso da alimentação); a diferença 
desta para as outras respostas do questionário é muito significativa. Já os espanhóis, que 
apontam o comércio como o aspecto mais importante para a sua deslocação, apresentam 
outros factores com forte significado: a restauração e o turismo.  
Assim, existe um mix de factores existentes em Portugal que convence os espanhóis a 
deslocarem-se, misturando comércio com lazer e passeio, o que se poderá, em parte, 
explicar pelo maior poder de compra das populações. No caso contrário, os portugueses 
procuram em Espanha o comércio, a variedade, o que não existe deste lado e o que é 







                                          Elaboração própria 
 
Quadro 62 - Despesa anual média por Agregado Familiar
 Espanha Portugal 
 2006 (%) 2011 (%) 2006 (%) 2011 (%) Alentejo 
(2011) 







15,5 13,3 14,8 
Bebidas alcoólicas, tabaco e 






2,3 1,9 2,2 
Vestuário e calçado 6,8 5,4 4,1 3,7 3,7 
Habitação; despesas com água, 










26,6 29,2 30,7 
Móveis, artigos de decoração, 
equipamento doméstico e 
despesas correntes de 












4,8 4,2 3,8 
Saúde 3,0 3,1 6,1 5,8 5,9 
Transportes 14,7 12,0 12,9 14,5 15,2 
Comunicações 2,8 3,1 3,0 3,3 3,7 
Lazer, distração e cultura 6,9 6,4 5,7 5,3 3,5 
Ensino 0,9 1,1 1,7 2,2 1,2 







10,8 10,3 9,0 
Outros bens e serviços 7,9 7,5 6,5 6,3 6,4 
Elaboração própria 
Os quadros evidenciam as diferenças de poder de compra entre Portugal e Espanha, e 
também a estrutura dos gastos dos agregados familiares. Uma primeira evidência é a 
diferença entre as regiões e as médias nacionais, em termos de despesas dos agregados 
familiares. Para além deste dado, a comparação dos gastos das regiões (NUT II) 
portuguesas e espanholas apresenta uma diferença de mais de 5000€ anuais. Assim, 
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dentro das famílias espanholas existe uma maior liberdade para gastos não essenciais, 
que podem passar por turismo, lazer e consumo. Com menos orçamento disponível, a 
famílias portuguesas centram-se no essencial para a satisfação das necessidades básicas. 
Sem desagregação de dados para as NUT II espanholas podemos, no entanto, comparar 
a estrutura das despesas médias das famílias. O que se torna evidente relativamente aos 
aspectos de consumo e lazer é a descida generalizada das despesas. Face a um aumento 
significativo dos custos com a habitação, água e fontes de energia, é natural que outros 
consumos menos essenciais tendam a diminuir. Na rúbrica Lazer, distração e cultura, e 
Hotéis, restaurantes, cafés e similares, verifica-se uma diminuição dos gastos familiares 
nestas áreas, respectivamente, 0,5% em Espanha e 0,4% em Portugal e, na segunda 
rubrica, 0,9% e 0,5% para Espanha e Portugal. Este facto é de todo compreensível face 
a um contexto de crise e recessão económica que se vive nos países ibéricos; porém, a 
descida nestes consumos não é tão acentuada como poderia ser previsível.  
Relativamente às motivações que estão por detrás da deslocação, devemos ter presente 
que estas podem não coincidir com o que se procura. Podemos procurar algo de que 
necessitamos devido, por exemplo, à qualidade ou ao preço, mas não ser esse o motivo 
que nos leva a deslocarmo-nos. A escolha de um local de consumo em detrimento de 
outro prende-se com variáveis que vão para além da satisfação de uma necessidade. 








O gráfico 23 mostra que embora a motivação principal para a deslocação seja 
coincidente entre a população portuguesa e espanhola – os preços – o outro já mostra 
diferenciação entre os naturais dos dois países. Os portugueses apontam a variedade de 
escolha como um factor importante, enquanto para os espanhóis existem outras 
motivações, menos práticas, mas que assumem maior relevância, como a gastronomia e 
as atracções turísticas (factores irrelevantes para a população portuguesa).  
Detalhando um pouco mais os dados, podemos verificar que por parte da população 
portuguesa as motivações se prendem com a diferença de preços e o mais variado leque 
de escolha que podem encontrar, essencialmente, na cidade de Badajoz. A dimensão 
deste centro é muito superior a qualquer outro que se encontre neste troço da fronteira, e 
mesmo em toda a fronteira leste de Portugal. 
O factor escolha, sendo mais importante para as populações portuguesas, também se 
constitui como uma motivação importante, paras as populações espanholas das 
povoações da parte norte desta área. Mais longe de Badajoz e mais perto de Portalegre, 
esta segunda cidade apresenta-se como uma opção mais barata e suficientemente 
satisfatória em termos de comércio retalhista para consumo familiar. 
Na distribuição geográfica dos centros portugueses considerados, não se denota 
qualquer diferença entre os núcleos mais a norte (um pouco mais longe da fronteira) e 
aqueles que se situam mais próximos, isto é, a sul. Independentemente da frequência 
das deslocações, onde existe uma diferença entre o norte e o sul da área portuguesa 
considerada, as motivações parecem ser idênticas, ficando o efeito da distância relegado 
para segundo plano, em termos de motivação.  
No cômputo geral, a diferença fundamental entre as populações portuguesas e 
espanholas, reside no sentido prático da deslocação. Os nacionais deslocam-se a 
Espanha devido a necessidades básicas de consumo devido à diferença de preços. Para 
além destas motivações, as outras propostas não parecem ter grande peso na decisão; no 
entanto, o ambiente urbano e a simpatia das populações ocupam alguma relevância na 
motivação para ir a Espanha.  
Os espanhóis, sendo embora os preços apontada como a principal motivação, valorizam 
aspectos mais “acessórios” como a gastronomia e o turismo. As atracções turísticas, a 
escolha, a simpatia e a qualidade dos serviços apresentam percentagens superiores a 
10%. 
Passando agora à análise do tipo de consumos por região geográfica de origem, verifica-
se algumas diferenças no comportamento das populações. Enquanto as populações de 
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Valência de Alcântara apresentam como motivo para a deslocação a variedade da 
escolha e a qualidade dos produtos, os habitantes de Badajoz deslocam-se a Portugal 
com razões mais centradas na qualidade dos produtos e dos serviços. Em ambos os 
casos, as populações do lado espanhol da fronteira apontam, para além das variáveis 
preço e gastronomia, o factor das atracções turísticas, como motivo para o cruzar da 
fronteira. 
Este tipo de movimentos “pendulares”, muito baseado nas vantagens comparativas entre 
os dois países, volta a confirmar-se com os dados obtidos através das respostas à 
questão 4. Nesta pergunta, pretendia-se saber em que sectores da actividade comercial 
as populações fazem despesas nas viagens ao país vizinho. De novo, portugueses e 










Os portugueses parecem ter, na fronteira, uma obsessão com o combustível – cerca de 
80% dos inquiridos aponta este item como principal despesa. É verdade que a diferença 
de preço entre os combustíveis espanhóis e os comercializados no nosso país é muito 
significativa e que para quem reside perto da fronteira, esta poupança é incontornável. 
No entanto, pode ser menor do que parece se a deslocação for apenas para o 
combustível. Se o local de residência estiver muito perto da fronteira, a justificação é 
bastante óbvia; para aqueles que estão um pouco mais distantes, como é o caso de 
Portalegre, embora exista uma margem de poupança em combustível razoável, é a 
combinação com outros consumos que torna a deslocação a Espanha verdadeiramente 
compensatória. 
Com a introdução da moeda única e o aumento do nível de vida dos portugueses, os 
preços dos produtos tenderam a aproximar-se, embora alguns, pela diferença na taxa do 
IVA, ficassem mais acessíveis aos consumidores portugueses; a diferença de impostos 
nos combustíveis, porém, dá a este factor uma relevância significativa nos orçamentos 
das famílias. Para além deste consumo, os nacionais apenas fazem gastos em produtos 
da moda e acessórios, artigos para o lar e prendas.  
Nos artigos de mercearia, o significado prende-se também com os preços mais baixos 
nos hipermercados de Badajoz, ou mesmo de alguns produtos em Valência de 
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Alcântara. Para além destes aspectos, relacionados essencialmente com a economia 
familiar, os gastos acessórios, como restauração, cafés e pastelarias são residuais.  
As respostas incluídas na rúbrica “outros consumos”, são de tal forma diversas que não 
permitem qualquer leitura significativa. O leque de consumos mencionados estende-se 
desde ração para animais a matérias-primas para a construção, equipamentos de pesca 
desportiva a medicamentos, ou consultas médicas a tabaco. 
As respostas comprovam que na despesa da população espanhola, o consumo lúdico 
pesa mais nas suas deslocações a Portugal. A variável com maior relevo é a restauração; 
o nosso país aparece, nesta e nas questões anteriores, como ‘um imenso restaurante’ 
para as populações espanholas residentes na fronteira. 
Moda e acessórios aparecem como a segunda variável mais referida. Estes dois tipos de 
artigos reforçam o perfil de consumidor mais virado para o acessório. É um consumo 
mais ligado ao turismo, ao lazer e ao passeio, do que ao consumo minimalista das 
“vantagens comparativas”, reduzido à mera questão de preços. Este facto compreende-
se se tivermos presente que o poder de compra e o nível de vida em Espanha são 






Podemos também observar uma diferença de comportamentos das populações 
residentes na parte norte e no sul do troço de fronteira considerado. As populações mais 
a norte procuram adquirir, em Portugal, artigos de mercearia, carne/peixe, moda e 
acessórios, bem como artigos para o lar/prendas; estes são exactamente os artigos que se 
podem adquirir facilmente nos hipermercados de Portalegre, a meia hora de distância.  
A população de Badajoz procura em Portugal apenas o não essencial, isto é, “moda e 
acessórios” e artigos para o lar/prendas. O ocasional é típico do turista que compra para 






Quadro 63 - PIB/cap (€) – Alto Alentejo/Extremadura 
  2008 2009 2010 2011 
Alto Alentejo - 12800 13000 13100 12900 
Extremadura - 16327 15881 15857 15771 
 Badajoz 16537 16034 15857  







           Elaboração própria 
 
A consideração do género revela algumas diferenças. Embora não nos permitindo 
deduzir um efeito de género, no caso português o sexo feminino parece mais atreito a 
consumir, excluindo o aspecto do combustível e restauração. A diferença mais notória 
verifica-se na “moda e acessórios”. 
A população espanhola revela semelhança nos consumos, manifestando-se maior 
tendência pela “moda e acessórios”. As diferenças mais relevantes são relativas à 
restauração, onde o sexo masculino gasta mais. 
Podemos concluir, para já, a não existência, nesta área, de um único tipo de consumidor 
de fronteira. Existem pelo menos dois tipos de consumidores: um português e outro 
espanhol. Uma segunda conclusão refere-se à localização geográfica destes dois tipos de 
consumidores - na área norte os consumidores revelam comportamentos diferentes da 
parte sul. 
O norte é polarizado, em termos de comércio, pelos núcleos urbanos portugueses de 
maior dimensão, essencialmente Portalegre. Em relação a Valência de Alcântara e 
outros pequenos núcleos, a cidade do lado português apresenta uma maior diversidade 
de escolha, em termos de leque e qualidade, que não podemos encontrar no lado 
espanhol.  
A cidade de Portalegre, não possuindo um comércio na área central com qualidade e 
quantidade apreciável, possui um grande número de hipermercados que oferece 
variedade de escolha, tornando-a atractiva a nível regional, nacional e transfronteiriço. 
Em termos de distância-tempo, Valência de Alcântara e as pequenas localidades da 
311 
 
parte norte da área encontram-se significativamente mais próximas de Portalegre do que 
de Badajoz. 
Para além destas unidades de distribuição referidas, a feira/mercado mensal, 
complementa a oferta comercial, com sucesso, como se pode comprovar até pela 
paisagem sonora que tem um acento mais castelhano do que português.  
Na secção mais a sul deste troço da fronteira, a cidade de Badajoz apresenta uma 
capacidade de atracção que inclui mesmo Portalegre (para bens e serviços mais raros ou 
que não existem localmente), para além das localidades mais próximas, como são a 
cidade de Elvas e a vila de Campo Maior. 
Badajoz é uma cidade de grande dimensão face aos outros centros, pois só por si, a 
cidade possui mais população do que todos os outros centros de maior dimensão da 
área. Este facto permite a existência de uma maior quantidade de bens e serviços mais 
raros e de maior especialização. 
Badajoz é um dos maiores centros urbanos da fronteira, entre Portugal e Espanha, 
exceptuando o troço do Minho. Por esta razão, não é de estranhar que muitas das 
deslocações que se realizam a partir de Portugal, na área considerada, se dirijam a esta 
cidade. 
Esta capacidade de atracção contribuiu também para a transformação da área central, do 
comércio tradicional desta cidade, no sentido de ir ao encontro das preferências dos 
novos consumidores. É verdade que a antiga “rua das lojas” (Calle San Juan), perdeu o 
seu protagonismo; no entanto, à sua volta, em artérias mais espaçosas, cresceram novas 
áreas comerciais (que ligam a parte mais tradicional ao moderno El Corte Inglês), mais 
ao gosto das novas opções de consumo. Com mostrámos atrás, várias lojas franchisadas, 
principalmente de cadeias espanholas, juntamente com arranjos dos espaços públicos e 
mobiliário urbano agradável, proporcionam aos novos consumidores variedade e 
experiências de consumo satisfatórias, indo, simultaneamente, de encontro aos gostos, 
tanto da juventude, como de uma camada social com algum poder de compra, que se 
revê nas várias alternativas de consumo à sua disposição. 
A área revela uma diferença de comportamentos e fluxos entre o norte, onde Portalegre 
polariza as deslocações, e o sul, Badajoz, que pela sua dimensão atrai as populações dos 
núcleos mais a sul, mas também toda a região em estudo – para serviços e bens mais 





Em termos de perfil também não podemos concluir, a partir dos inquéritos, que exista 
apenas um tipo de consumidor; sobressai, notoriamente, um consumidor português, com 
preferências e necessidades distintas daquelas que podemos encontrar nos consumidores 
do outro lado da fronteira.  
Relativamente à frequência das deslocações, os comportamentos entre portugueses e 
espanhóis são próximos, no sentido em que a maioria dos inquiridos revela que a sua 
frequência de deslocações é, no mínimo, mensal. 
Os aspectos essenciais do perfil do consumidor português, que habita esta região de 
fronteira, revelam-se diferentes dos do espanhol. O primeiro procura essencialmente as 
vantagens de preço e faz dessa a sua principal razão para as deslocações. Principalmente 
combustível, mas também mercearias e artigos de moda e acessórios aliciam os 
portugueses, sendo, no entanto, estes últimos itens, um complemento. 
Por seu lado, o consumidor espanhol apresenta um perfil mais semelhante ao turista, 
que aproveita a sua deslocação para fazer alguns consumos ocasionais de moda e outros 
acessórios. Aproveita este destino de passeio por ser mais acessível em termos de preço 
e proximidade. A principal razão para a sua deslocação a Portugal parece ser, para além 




Não obstante este perfil geral do espanhol, que faz sobretudo lembrar o turista/visitante 
que aproveita para passear a um local próximo para almoçar “fora” e fazer compras 
ocasionais, num fim-de-semana diferente daquele que passaria se ficasse em casa, a 
população espanhola da fronteira também procura alguns produtos mais baratos em 
Portugal, ou que consideram de melhor qualidade, como é o caso do café ou do 
bacalhau seco.  
Quer no caso da população portuguesa, quer no caso da espanhola, a idade não parece 
ter influência nos comportamentos relativos ao consumo. 
As relações familiares, ou de trabalho, segundo os estudos do OTEP, o recente trabalho 
de José Pintor e os nossos dados, são ainda muito incipientes, não apresentando 
percentagens significativas. Outras complementaridades apresentadas pelos inquiridos, 
como é o caso da saúde, não são muito relevantes, embora já apresentem significado. 
Estamos perante duas regiões distintas que, pela sua proximidade, atraem as populações 
vizinhas, sobretudo pelas vantagens comparativas relacionadas com os preços do 
comércio, lazer e turismo; no entanto, não se articulam de forma suficientemente 
efectiva, em termos sociais ou relacionais, para que este espaço possa constituir uma 
identidade regional. Tudo aponta para o facto de que o comércio provoca a maior das 
interacções que proporcionam um conhecimento mútuo e o sentimento de pertença a um 
espaço regional integrado.  
Elaboração própria 
 
Quadro 64 - CONSUMIDOR TIPO DO POLÍGONO 





. Procura o consumo 
. Frequência das deslocações mensal (ou com maior 
frequência) 
. Procura aproximação entre as populações 
. Comunica com fluência mesmo com línguas-mãe 
diferentes 
. Mantêm boas relações de vizinhança 
. O preço dos bens e serviços é um factor de 
atractividade, motivador das deslocações 
. Não considera as deslocações às localidades vizinhas 
como visita ao estrangeiro 
 
 
. Procura principalmente 
combustível mais barato 
. Procura a variedade de 
escolha 
. Consome artigos de 




. Comporta-se como 
turistas/visitantes 
. Procura essencialmente 
restauração, atracções 
turísticas e lazer   
. Consome artigos de moda e 




O esquema/resumo releva que existem mais pontos de união do que de separação. 
Parece existir uma atitude de boas relações dentro de uma área regional que se toma 


































10– As populações e a localização raiana 
 
A segunda parte do inquérito é mais direcionada para averiguar as relações entre 
portuguese e espanhóis nesta área e a influência que a abertura de fronteiras e a união 
monetária têm tido nos fluxos transfronteiriços de populações neste troço da raia. Uma 
região transfronteiriça implica a mobilidade das populações num contínuo espacial e 
sem a consciência das divisões políticas. No caso de Portugal e Espanha, o 
desaparecimento dos controlos alfandegários pode ter facilitado as deslocações; no 
entanto, existem aspectos bem vincados que diferenciam os povos – a língua e a cultura 
que se revela num modo de estar e de viver diferentes.  
A resposta à questão “Considera a deslocação aos núcleos próximos da fronteira como 
uma deslocação ao estrangeiro?”, mostra que as populações se movem neste espaço sem 
que o efeito de barreira, ainda que apenas psicológico, se faça sentir. 70% dos 
portugueses inquiridos não consideram a deslocação aos núcleos urbanos no outro lado 
da fronteira uma deslocação ao estrangeiro. 
A diferença entre géneros não parece significativa, embora o sexo masculino apresente 
um maior à vontade na deslocação, pois dos 70%, 36,7% dos homens e 33,7% das 
mulheres dizem não sentir o efeito da deslocação para lá da linha de fronteira. Embora a 
representatividade daqueles para quem a deslocação a Espanha não tem um significado 
de transposição de uma barreira seja substancialmente maior do que a dos inquiridos 
para quem este movimento tem um sentido de mudança de país, este grupo ainda é 
relativamente substancial. 30% dos portugueses que se encontram até 30 km das 
localidades raianas de Espanha vêem a sua deslocação como uma saída do país, a 
entrada num espaço que não lhes é familiar. A existência de um controlo alfandegário 






As respostas da população espanhola vão no mesmo sentido, uma vez que cerca 80% 
dos espanhóis raianos não consideram a sua vinda a cidades ou vilas portuguesas perto 
da fronteira uma deslocação ao estrangeiro. O facto da percentagem de espanhóis que 
sentem deste modo ser superior à portuguesa, parece indicar, por parte dos residentes 
espanhóis, menor constrangimento na sua deslocação a Portugal. 
O efeito barreira que o controlo alfandegário fronteiriço poderia provocar, como 
dissuasor da deslocação é, para a grande maioria dos espanhóis, inexistente.  
Se levarmos em conta os resultados da questão onde se pretende apurar se o número de 
deslocações variaria caso existisse controlo na fronteira, a maioria dos inquiridos 
portugueses e espanhóis afirma que a existência ou inexistência de controlo não altera a 
frequência das deslocações. Estas respostas apontam para uma mobilidade inter-regional 
transfronteiriça, onde a presença de uma barreira não altera os padrões de mobilidade. 
Fig.: 83 ‐ Se existisse controlo de fronteira deslocava‐se com maior frequência?  
 
            Elaboração própria 
 
No caso português, tal como na questão anterior, 75,4% dos inquiridos respondem que a 
frequência das suas deslocações não se alteraria – o aumento de frequência das 
deslocações corresponde apenas a 2%. Transparece aqui que o padrão de frequência das 
deslocações é independente do efeito barreira da fronteira. A percentagem de respostas 
de diminuição de frequência é de 14,6%, ficando 8% para aqueles que não definiram 
uma opinião.  
As respostas da população espanhola são semelhantes à portuguesa. As populações não 
alteram os seus comportamentos relativos às deslocações às localidades vizinhas, do 
outro lado da fronteira, pelo facto de serem submetidas a controlo.  
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Estas duas últimas questões permitem inferir que o efeito de barreira, provocado pelo 
controlo alfandegário, ou pelo seu desaparecimento, não interfere na mobilidade das 
populações, podendo depreender-se que ali existe uma noção de espaço único.  
No entanto, também podemos inferir que se existisse controlo alfandegário, a 
quantidade de mercadorias que se poderiam transportar seria também limitada, o que, 
provavelmente levaria a alguma alteração na frequência. As populações, actualmente já 
interiorizaram a não existência de barreiras, o que pode levar a alguma distorção nas 
respostas. 
As questões seguintes permitiam-nos avaliar até que ponto a língua e a moeda poderiam 
ser encarados como factores de constrangimento à mobilidade. Apesar da noção de que 
moedas diferentes seriam consideradas um obstáculo às trocas, devido ao câmbio e à 
maior ou menor facilidade de aceder aos montantes desejados, a verdade é que nos 
pequenos centros de fronteira, muito dependentes da actividade comercial, as duas 
moedas sempre foram utilizadas, com taxas de câmbio estabelecidas por “ajuste 
directo”. 
Nos grandes centros, como Badajoz, ou para compras em estabelecimentos mais 
impessoais, como os supermercados ou lojas de artigos raros e de elevado valor, como 
peles ou ourivesaria, era, no entanto, necessário o câmbio prévio ou realizado em 
Espanha. A moeda, por vezes, representava de facto um obstáculo às deslocações entre 
os dois países, essencialmente por parte dos portugueses com uma taxa de câmbio 
cronicamente desfavorável. 
Relativamente à diferença linguística, na fronteira, a dificuldade não se verifica, uma 
vez que o contacto inevitável com o outro e a outra língua provocam um ‘linguajar’ 
híbrido, mas útil, que leva ao entendimento e ao conhecimento mútuo.  
As questões sobre a utilização de uma única moeda e a facilidade de comunicação, em 
termos de línguas, revelam claramente o pensamento das populações da fronteira. Existe 
uma quase unanimidade relativamente à facilidade que a moeda única implica, em 
termos de actividade comercial e, para quem habita na fronteira, a língua também não 
constitui obstáculo à comunicação.  
A percentagem de população portuguesa e espanhola que considera a moeda única uma 
vantagem é suficientemente significativa, permitindo-nos deduzir a importância deste 
factor como facilitador das relações entre os dois lados da fronteira. 
A facilidade de comparação de preços no comércio e serviços ajuda a aquisição; por 
outro lado, permite tomar uma consciência mais imediata das assimetrias nos preços. 
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Conclui-se que a introdução do Euro para a economia das populações fronteiriças foi 
positiva, facilitando o acesso mais prático e eficiente a bens e serviços. 
A língua também não constitui uma barreira para o contacto entre os povos. 86% dos 
portugueses e 89,5% dos espanhóis consideram que o contacto não depende dos 
diferentes idiomas. Com maior ou menor perfeição, as populações fronteiriças vão 
apreendendo o idioma oposto. Com a continuidade, os habitantes da fronteira vão 
falando a língua do país vizinho.  
Acontece ainda a inclusão de termos espanhóis na fala quotidiana das povoações de 
fronteira portuguesa e vice-versa. Elvas e Campo Maior são um exemplo deste facto, 
essencialmente com expressões e palavras relacionadas com lazer e comércio. Por 
exemplo, “ficar na barra a beber umas canhas” ou “tomar unas copas”. 
Sem obstáculo linguístico, existindo uma moeda única facilitadora das transacções entre 
os povos, encontrando as populações vantagens comparativas e interesses no outro lado 
da fronteira, reúnem-se condições para uma maior frequência das deslocações entre os 
dois lados.  
As relações estabelecidas e as deslocações são sobretudo fruto do interesse das 
populações no comércio dos núcleos urbanos fronteiriços e, sem essa motivação, os 
fluxos seriam residuais, uma vez que o trabalho ou as relações familiares 
transfronteiriças não possuem grande significado. As populações mantêm ligações 










Apesar desta realidade, a verdade é que existe maior simpatia dos espanhóis em relação 
aos portugueses, do que o contrário. 62,5% dos portugueses consideram as suas relações 
com as populações de Espanha positivas (boas ou muito boas); no caso das populações 
espanholas, quase 90% considera boas ou muito boas as suas relações com os 
portugueses. 
Também a indiferença em relação à população vizinha aparece mais marcada por parte 
dos nacionais do que dos espanhóis; enquanto quase 35% dos inquiridos portugueses 
aparenta indiferença, menos de 10% de espanhóis alimenta esta postura em relação a 
nós. 
Este aspecto pode ser encarado como um elogio para as populações portuguesas ou 
simplesmente justificado pelo facto das populações de Espanha procurarem em Portugal 
o lazer, o turismo e a gastronomia, actividades que implica uma postura mais 
descontraída e predisposta à abertura ao outro, considerando mais facilmente a sua 
relação ocasional com os portugueses positiva. 
No caso dos portugueses, visto as deslocações a Espanha serem mais orientadas para 
aspectos de necessidade, de aproveitamento de vantagens de preços, portanto menos 
ligados ao descanso ou relaxamento, é natural que a abertura ao outro e a contactos mais 
informais seja menos visível. 
Sendo que a frequência das deslocações não é alterada pela existência de uma barreira 
administrativa, existe uma parte significativa das populações que não encara de forma 
positiva a sua eliminação. A livre circulação traz, sem dúvida, um reforço da mobilidade 
e a possibilidade de um maior número de interacções possíveis entre populações; deixa, 
no entanto, livre a passagem para outras actividades que preocupam os habitantes, como 
é o caso do tráfico de droga ou de outras mercadorias ilícitas, ou a passagem de 
indivíduos que põem em causa a segurança das populações. 
A publicitação de apreensões de mercadorias ilícitas ou de criminosos alarma as 
populações, havendo assim uma preferência de reforço da autoridade e o 
estabelecimento de barreiras policiais para que se crie um ambiente de maior segurança. 
Sem olhar a questões mais específicas, tanto portugueses como espanhóis consideram 
que a supressão da fronteira é um facto positivo. Mesmo que não alterando a sua 
frequência de deslocações, o incómodo de parar na fronteira, ter que declarar o que se 
comprou ou fez, parece ser um facto reconhecidamente positivo para toda a população 
que se movimenta na área, independentemente da nacionalidade. 
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Quadro 65 - Questão 10 - Não existir controlo alfandegário é um facto… 
 Portugal Espanha 
Positivo 92 128 
Nem positivo nem negativo 67 13 
Negativo 44 62 
              Elaboração própria 
 
44% da população portuguesa e 64% da população espanhola consideram a eliminação 
de barreiras um factor positivo, o que vem reforçar uma atitude mais abonatória por 
parte dos habitantes do país vizinho em relação aos portugueses. Mesmo considerando 
os indiferentes, a percentagem de espanhóis é menos significativa; já os portugueses 
apresentam um número algo elevado, face ao controlo alfandegário.  
A diferença de posição das populações fronteiriças de Espanha em relação aos 
portugueses é um padrão que transparece ao longo do inquérito. Por parte dos inquiridos 
espanhóis parece, de facto, existir uma maior abertura e menos desconfiança face aos 
portugueses.  
Ao longo da história recente tem existido uma solidariedade entre povos nos momentos 
de maior dificuldade. Durante a “Guerra Civil Espanhola”, as populações portuguesas 
acolhiam refugiados e fugitivos, para além de fazerem chegar à Espanha fronteiriça 
muitos bens e produtos de necessidade premente, que devido à situação de conflito não 
lhes eram acessíveis pelos canais tradicionais. 
Durante a ditadura portuguesa, eram as populações de Espanha, com um grau de 
desenvolvimento e acesso a bens que não existia na raia portuguesa, que faziam chegar, 
por meios mais ou menos lícitos, produtos, que de outra forma não chegavam a estas 
populações periféricas. Também o movimento migratório clandestino dos anos 60 deve 
muito à cumplicidade de populações e por vezes das próprias autoridades da fronteira 
espanhola. 
Estes factos recentes da História, muito ligados a épocas de crises internas, parecem 
despertar um sentimento de auxílio mútuo, que durante períodos internamente menos 
conturbados, como o actual, diminuem de intensidade, pelo menos por parte dos 
portugueses. 
No final do inquérito, foram colocadas duas questões no sentido de avaliar o sentimento 
das populações face à aproximação dos actores políticos e institucionais. 
A questão 11 pretende averiguar a vontade ou desconfiança da aproximação entre 
populações geograficamente tão próximas. 
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De facto há uma vontade expressa de que os actores institucionais caminhem no sentido 
de maior aproximação e cooperação. As razões apresentadas são essencialmente de 
ordem prática e revelam também uma perspectiva assistencialista, algo comum em 
povos submetidos a longos períodos de ditadura, onde o Estado providenciava e 
controlava a vida quotidiana.    
Nas razões apontadas pelas populações, de um e de outro lado, transparece um 
sentimento de que quanto maior for a aproximação e cooperação, maiores serão as 
vantagens e benefícios para a vivência diária. No entanto, notámos dificuldades em 
concretizar os benefícios que daí advirão. As respostas como “melhor para os dois 
países”, “melhoria do relacionamento” ou “resolução de problemas comuns” 
evidenciam que existe nas populações uma representação mental de que a união de 
esforços será benéfica para ambos; porém, existe uma falta de concretização do que será 
melhor, ou que problemas se poderiam resolver pela aproximação institucional. 
Algumas respostas mais concretas apontam questões como a redução da burocracia, ou 
a facilitação dos investimentos, como vantagens de maior peso a nível regional. 
É interessante notar, que embora com um sentido positivo em relação a maior 
aproximação, em 25 conjuntos de respostas apenas 6 coincidem entre as populações dos 
dois países. Para além das coincidências directas, podemos reunir as respostas em três 
grupos: o primeiro liga-se aos aspectos relacionais e culturais entre as populações; o 
segundo está orientado para o desenvolvimento local/regional; por último, um grupo 
















Quadro 66 - Razões pelas quais deveria existir maior aproximação entre as instituições dos dois 
lados da fronteira 
População portuguesa População espanhola  
Melhor para os dois 
países 
16   
Maior entreajuda 6   
Projectos europeus 
comuns 
3 Projectos europeus 
comuns
2 
Menor burocracia 1 Menor burocracia 4 
Maior comunicação e 
controlo entre as 
autoridades 
2   
Maior aproximação 
dos preços 
4   
Um território 
peninsular mais forte 










8   
Maior intercâmbio 
cultural 
7 Maior intercâmbio 
cultural
7 
União de políticas 5   
Resolução de 
problemas comuns 
3 Resolução de 
problemas comuns
9 
Saúde 2   
Turismo 1 Turismo 1 
Facilitação dos 
investimentos 
1   
  Maior convívio 6 
  Melhoria da 
economia local 
2 
  Facilitação das 
relações familiares 
1 
  Promover maior 
proximidade etre as 
pessoas 
3 
  Maior capacidade de 
enfrentar a crise 
3 
  Facilitar o mercado 
de trabalho 
1 
  Mais facilidade de 
parcerias 
1 
  Maior segurança 3 




             Elaboração própria 
Os aspectos de relação entre populações aparecem sob várias designações, mas apontam 
para um objectivo comum – a vontade de maior conhecimento e proximidade. 13,8% 
das resposta apontam a vontade de um melhor relacionamento e maior convívio. As 
relações familiares também são referidas, mas apenas por um dos inquiridos; as 
questões de trabalho transfronteiriço não são apontadas. 
O segundo grupo de razões apontadas revela preocupações com o desenvolvimento 
regional. A aproximação entre instituições provocaria, segundo os inquiridos, melhorias 
a nível de mercado de trabalho e economia local; para além destes aspectos, a 
facilitação dos investimentos e o aparecimento das parcerias seriam igualmente 




A promoção da cooperação institucional proporcionaria também um maior controlo das 
autoridades sobre o território e, pelo menos, um maior sentimento de segurança para as 
populações.  
Um grupo de respostas coincidentes das populações portuguesas e espanholas prende-se 
com aspectos de afirmação conjunta, face ao espaço europeu. 7% das respostas referem 
a possibilidade de projectos europeu comuns e de um espaço peninsular mais forte. Este 
aspecto talvez possa ser entendido como o despertar de um sentimento de regionalismo 
peninsular perante uma União Europeia que parece estar longe das populações, mas que 
estas sentem como responsável por parte dos seus problemas. 
As respostas que aparecem com maior peso em relação às razões apontadas são, elas 
mesmas, reveladoras de um sentimento de grupo populacional contíguo no espaço, que 
entende que de forma mais solidária obterá maiores proventos (Melhoria do 
relacionamento – 9, Resolução de problemas comuns – 12, maior intercâmbio cultural – 
14). 
Sejam quais forem os problemas, a frequência das deslocações, ou as vantagens 
comparativas que os povos fronteiriços encontrem no outro lado, existe uma quase 
unanimidade face à vantagem de conhecer o outro povo – o outro – relativamente à 
localização fronteiriça.  
As diferenças de opinião encontradas parecem desvanecer-se quando se pergunta se 
viver próximo do outro povo facilita o seu conhecimento. Embora esperássemos 
encontrar unanimidade na resposta, isso só se verificou em parte, pois 4% dos 
portugueses considera que a proximidade geográfica não facilita necessariamente o 
maior conhecimento do outro. A procura do conhecimento do outro é filtrada por 
diferentes factores que não se prendem com a existência ou não de barreiras políticas e 
alfandegárias, mas com a vontade de interacção das populações, como um todo, ou de 
cada um, em particular. 
Para podermos sustentar estas conclusões, para além dos inquéritos realizámos 34 
entrevistas a residentes das localidades de fronteira; algumas foram feitas em pequenos 
grupos, outras individualmente. O principal objectivo foi tentar conhecer com maior 
profundidade o que significa viver na fronteira e as principais motivações e impressões 
que os povos têm sobre o outro.   
O grupo português é constituído por 6 elementos do sexo masculino e 10 do sexo 
feminino, com idades compreendidas entre os 18 e os 65 anos de idade. Tentámos 
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diversificar o leque de ocupações para poder obter diferentes visões e opiniões do que 
representa viver na fronteira. 
 
Quadro 67 - Ocupações dos entrevistados 
Portugal Espanha 
Universitário Universitário 
Func. Púb. Funcionário 
autárquico 
- Designer Gestor Cultural 
 
Secret. de Direcção Técnico Informático 












                                    Elaboração própria 
Iniciámos as conversas com um brain storming, partindo das palavras: Espanha, 
Espanhóis; Portugal, portugueses. 
Obtivemos as seguintes palavras/expressões para Espanha: Caramelos/Muito 
Bom/Gostava de ser espanhol/País vizinho/Noite/Divertimento/Fast-food /Compras. 
Para Espanhóis: Muito Bons/Comportamento social diferente/Alegres/nossos 
irmãos/outra forma de estar na vida/Barulho/Conversa ruidosa/festa/alegria. 
Numa primeira fase das entrevistas denotaram-se algumas posições baseadas em frases 
feitas e estereótipos sobre os espanhóis, que no decorrer da conversa se diluíram e que 
concluímos não corresponderem a uma atitude reflectida. Existe mesmo uma admiração 
pela forma de estar dos espanhóis, bem como pela organização e eficiência dos serviços, 
que não é, segundo os entrevistados, comparável aos padrões encontrados em Portugal. 
Todos os participantes disseram deslocar-se com elevada frequência (várias vezes por 
semana, nas populações mais próximas da fronteira), procurando lazer, divertimento e 
compras de todo o tipo, desde as mais frequentes para o funcionamento familiar, até a 
consumos de bens mais raros. 
 Por parte dos mais jovens e jovens adultos, a procura de marcas, essencialmente na área 
do vestuário e acessórios, revelam-se como um forte atractivo para a visita a Badajoz. 
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Transparece um sentimento de integração, sem divisões administrativas. Movem-se 
num espaço que lhes é tão familiar quanto as suas cidades. Embora não sintam a 
deslocação como uma saída do país, têm a noção de que é uma realidade diferente da 
portuguesa, sempre positivamente caracterizada.  
Um aspecto que os mais novos mencionam com alguma estranheza é o funcionamento 
de uma fronteira. Horas de fecho, impedimentos em transportar bens, limites à 
quantidade de moeda transportada, são minudências, que não fazem parte do 
enquadramento mental de quem se desloca sem barreiras.  
Quanto aos mais novos, a existência de controlo alfandegário nem sequer tem sentido, 
devido à proximidade que sentem com a população espanhola e com o sentimento de 
pertença a um espaço comum. A fronteira não política não existe; no entanto, a 
existência de realidades diferentes, em termos de cultura e modos de vida, atraem os 
jovens portugueses. A vivência do espaço público e o ritmo de vida mais noctívago (em 
relação aos horários portugueses) das populações de Badajoz é um motivo de atracção 
para os jovens portugueses. Vivem num espaço fronteiriço, onde as diferenças 
existentes – em estruturas e essencialmente comércio e lazer (o Aquaparque de Badajoz/ 
a Pista de Gelo em Elvas) – são mutuamente aproveitadas.  
De facto, a inexistência de barreiras fronteiriças tem aumentado as ligações entre os 
povos, principalmente por parte da juventude que cada vez mais se comporta como um 
conjunto homogéneo. A moeda única é também um facto adquirido; os mais jovens 
desconhecem mesmo possíveis vantagens de diferença cambial.  
Para os mais novos, mais marcante do que a língua ou diferenças de dimensão das 
cidades é a “fronteira dos preços” de bens e serviços – como tarifas de telemóveis ou 
preços de combustíveis da mesma marca, separados por 10 minutos de automóvel. As 
principais motivações deste grupo, para além das compras – roupa, acessórios e, 
principalmente, marcas – são a vida social nocturna, divertimentos, fast-food e 
passeio/turismo. Em Portugal não encontram alternativas mais próximas do que 
Espanha. O convívio entre portugueses e espanhóis atenua quaisquer diferenças – 
constituem-se grupos bilingues. Subsistem ainda “rivalidades” estereotipadas entre 
portugueses e espanhóis, mas são apenas piadas suaves, como pretexto para brincadeiras 
ou mesmo indutoras de maior proximidade. Os espanhóis e portugueses têm vários 
amigos portugueses e espanhóis, embora haja poucas relações familiares.  
Para os mais velhos, uma identificação, ainda que sumária, de quem cruza a fronteira 
funcionava como factor de segurança (pelo menos incutia nas populações essa sensação, 
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proporcionando-lhes maior conforto). A moeda única também não é vista como algo 
muito positivo; o câmbio entre Escudo e Peseta permitia-lhes ter uma ideia mais exacta 
dos gastos. Continuam a falar em contos e os preços em Euros são rapidamente 
transformados em Escudos. Mesmo assim, consideram que é mais prático e rápido 
utilizar uma moeda comum.  
Os adultos distinguem três atitudes da população portuguesa fronteiriça: Os jovens – 
mais integrados e sem noção de barreira; os adultos, que aproveitam as vantagens do 
comércio e serviços; os mais idosos (acima de 60 anos), onde a frequência da 
deslocação diminui e não estabelecem ligações denotando, por vezes, alguma 
animosidade. 
Os Portugueses notam, por parte dos espanhóis, uma diminuição de atitudes de 
sobranceria face aos portugueses. Nas gerações mais novas e nos estabelecimentos 
comerciais o bilinguismo começa a ser muito frequente. Segundo a professora de 
espanhol, é evidente uma maior aproximação dos estudantes portugueses aos jovens 
espanhóis. Aliás, é já um hábito haver intercâmbios de escolas de ambos os lados da 
fronteira e todos os anos lectivos são realizadas visitas de estudo e/ou “aulas de 
exterior” a Espanha e as nossas escolas recebem os colegas espanhóis. 
Em relação às cidades portuguesas, todos realçam que a vida do centro e do comércio 
têm vindo a decair – antiquado, sem diversidade, resistente à mudança, sem 
flexibilidade de horários. No caso de Elvas, até os hipermercados funcionam como uma 
mercearia de proximidade, que vai compensando as faltas que ocorrem. As compras 
semanais/mensais são feitas em Espanha. 
É unânime a opinião de que viver perto da fronteira, com múltiplos contactos, 
proporciona uma ideia dos outros muito mais verdadeira do que a de quem vive 
afastado. Os portugueses longe da fronteira vêem os espanhóis como turistas, tal como 
quaisquer outros de proveniências diversas; os raianos consideram-nos vizinhos, apenas 
com uma língua diferente, mas que facilmente compreendem. Fazem parte da sua 
realidade diária e não estabelecem distinções em relação a eles, ainda que num primeiro 
contacto subsistam ideias estereotipadas mas que denotam um cariz cada vez menos 
sério ou real. Para todos, a proximidade, que facilita o conhecimento, e o contacto 
frequente com a vida de Espanha levam-nos a formar uma opinião sobre as pessoas e 
não sobre um povo, algo que para quem está distante não é provável acontecer. 
O grupo espanhol apresenta um leque de idades compreendido entre os 26 e os 61 anos 
de idade, sendo que 6 são do sexo masculino e 12 do feminino. No brain storming 
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inicial, as respostas obtidas foram bastante mais elogiosas para os portugueses do que 
nas entrevistas a portugueses; deram também uma ideia bastante mais abrangente do 
modo como vêem o povo vizinho.  
Para a palavra Portugal, obtivemos as expressões: variedade gastronómica/ turismo/ país 
vizinho/ bacalhau Dourado/ idioma diferente/ la Raya/ zonas turísticas vive-se muito 
bem, mas também têm zonas com muita pobreza/abandono/solidão/ 
tranquilos/calmos/país irmão/país verde. 
Para portugueses: Amabilidade / boa educação / iguais aos espanhóis / amam os seus 
costumes e tradições / simpatia / vizinhos / reservados e menos faladores do que os 
espanhóis / “raros” (diferentes, únicos) / esforçados por perceber os espanhóis / mais 
educados do que os espanhóis / o baixo que falam e o alto que falamos (espanhóis) / 
irmãos. 
Os espanhóis mostraram uma opinião menos baseada em preconceitos. Mostram um 
interesse genuíno por Portugal e têm uma excelente impressão do nosso povo.  
As motivações principais para a sua vinda prendem-se essencialmente com a 
gastronomia e turismo. Agrada-lhes particularmente a tranquilidade e as paisagens. 
Sentem-se “em casa”. Fazem notar que viver perto de Portugal os leva a considerar o 
espaço raiano como contínuo, e não separado pela fronteira. Para os habitantes da raia, 
estar em Portugal ou Espanha é como estar no mesmo país. Todas as opiniões 
convergiram para a maior facilidade que a eliminação do controlo alfandegário 
representou nas deslocações. No entanto, a frequência não sofreu alterações 
significativas e a regularidade praticamente não se alterou.  
Apresentamos (traduzindo a ideia) um testemunho que nos pareceu particularmente 
interessante, referindo-se à vivência de proximidade que se estabelece na fronteira: “Em 
Espanha existe uma frase que diz “el roce hace el cariño”. O contacto entre as pessoas, 
o dia-a-dia juntos, os casamentos que se realizam entre pessoas dos dois países dão-me 
uma opinião diferente dos portugueses; as relações mais próximas podem gerar bons ou 
maus relacionamentos mas a nível geral penso que são em maior quantidade os bons do 
que os maus, ou pelo menos é o que observo na minha realidade próxima (...) tenho uma 
amiga filha de mãe portuguesa e pai espanhol que nasceu em Valência de Alcântara, 
povo transfronteiriço e fala correctamente as duas línguas, apesar do sotaque espanhol... 
Tenho uma outra, de Cáceres, que se enamorou do Fado e dedica o tempo “livre”, fora 
do emprego, a cantar Fados, profissionalmente. Conheço muitos colegas de trabalho, a 
maioria da Extremadura, que vão muito a Portugal pela gastronomia, pela natureza e 
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para aprender o idioma; inclusive, conheço uma família que comprou uma segunda casa 
na costa portuguesa, para veranear. De todos eles sempre ouvi coisas boas sobre os 
portugueses. O meu irmão continua a ter boa relação com a família portuguesa da sua 
ex-mulher. Quando se é boa pessoa a nacionalidade é indiferente.” 
Algumas opiniões revelam um sentimento repartido de nacionalidade – embora a 
nacionalidade espanhola seja a primeira, sentem-se também portugueses (uma delas diz-
se mesmo portuguesa e espanhola). Da opinião do grupo, os espanhóis que vivem longe 
de Portugal não têm uma ideia correcta do nosso país, nem dos portugueses. Olham para 
Portugal como um país estrangeiro e os portugueses como um povo bastante atrasado. 
Sentem alguma dificuldade de comunicação, mas gostam de utilizar o “portunhol” e os 
gestos; no entanto, apreciam o facto de serem compreendidos e a facilidade com que os 
portugueses falam castelhano. A língua portuguesa é referida como um dos pontos que 
os espanhóis mais apreciam. Alguns até já frequentaram cursos de português para mais 
facilmente se poderem relacionar.  
A cooperação entre os dois países, particularmente entre instituições locais e regionais, 
apenas foi referida por uma gestora cultural, que fez alguns trabalhos para a autarquia 
de Valência de Alcântara de projectos com Marvão. O resto do grupo não a sente no seu 
quotidiano, nem tão pouco tem informação sobre a aproximação entre instituições. O 
contacto pessoal e o conhecimento mútuo têm maior peso do que os aspectos 
institucionais e os projectos de cooperação transfronteiriça. 
O que sobressai das entrevistas não apenas confirma os dados dos inquéritos, mas 
demonstra a existência de um processo de maior aproximação e vivência de um espaço 
transfronteiriço por parte das populações. Principalmente as populações jovens e até aos 
50 anos revelam atitudes e comportamentos transfronteiriços. Utilizam os recursos 
existentes, independentemente da localização dos mesmos ser em Portugal ou Espanha. 
Porém, as principais motivações para a utilização desta região prendem-se com o 
consumo, lazer e turismo. Para os Espanhóis, o lado português aparece como um espaço 
complementar de turismo (em sentido lato), onde e com quem se sentem confortáveis. 
Para os portugueses, Espanha, para além de se constituir como um espaço de lazer, 
complementa e amplifica a oferta de bens e serviços que não existem no lado nacional, 
ou que são de melhor qualidade e com maior leque de opções. Em ambos os grupos, o 
comércio a retalho e as infra-estruturas ligadas ao lazer e ao turismo são as que 
assumem um papel fulcral nas deslocações transfronteiriças e, a partir delas, potenciam-
se conhecimento e aproximações cada vez mais íntimas. Os jovens (até 30 anos), no 
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entanto, são o grupo que mais parece ter interiorizado o espaço regional transfronteiriço 
como único, fazendo das diferenças de modos de vida ou da língua, um motivo para 




































Como foi referido no início, propusemo-nos abordar esta ligação, comércio/fronteira, 
por a considerarmos um tema pertinente e actual, numa realidade que nos é próxima, 
mas que continua pouco conhecida nas regiões mais afastadas da fronteira, de ambos os 
países ibéricos. Esperamos assim enfatizar uma situação que devidamente aproveitada e 
orientada poderá ser vantajosa para as populações residentes na área de fronteira de 
Portugal e Espanha. Havendo uma maior atractividade para estas áreas, proporciona-se 
um maior desenvolvimento das regiões e potenciam-se parcerias entre países vizinhos.  
O troço de fronteira estudado neste trabalho ocupa, em linha recta, cerca de 70 km 
desde Marvão até Badajoz. O que procurámos demonstrar foi a relação entre comércio 
retalhista e fronteira, para evidenciar o seu papel nas relações das populações 
fronteiriças e consequentemente a sua contribuição para a formação de uma região mais 
integrada.  
As orientações políticas, a nível da União Europeia e a entrada em vigor do acordo de 
Schengen, permitindo a livre circulação de pessoas e bens incentivam uma diluição de 
fronteiras, a articulação de espaços transfronteiriços integrados e uma gestão comum do 
território e dos seus recursos. 
Com a eliminação do efeito de barreira e a melhoria sensível das vias de comunicação, 
poder-se-ia esperar que a intensidade e frequência das deslocações entre as populações 
de ambos os lados aumentassem. A este incremento corresponderia um aumento das 
trocas do comércio a retalho, aproveitando as populações complementaridades, 
vantagens comparativas e o acesso a um leque de escolhas mais diversificado. 
A actividade comercial é fortemente potenciadora de contactos e permite o 
conhecimento e aproximação de populações. Para além deste aspecto, a intensificação 
destes contactos permitiria avaliar uma maior integração de áreas contíguas através dos 
movimentos dos habitantes fronteiriços. 
Existindo maior contacto e interligação entre populações, as instituições políticas locais, 
regionais e outros actores da sociedade civil seriam também impelidos a uma maior 
aproximação, cooperação e consequente integração de espaços geograficamente 
contíguos. Este aspecto é ainda mais relevante, uma vez que por parte da U. Europeia 
existem programas e financiamentos para acções conducentes a uma maior e mais 
eficiente integração espacial, dirigidas a regiões de fronteira, que também apresentam 
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realidades marginais, despovoadas e com indicadores abaixo dos padrões médios da 
União. 
O objectivo destas políticas é conseguir uma organização espacial do território europeu 
mais equilibrado, onde a diluição de fronteiras permita a conjugação de sinergias e 
cargas demográficas, em regiões deprimidas, suficientes para atrair e fixar populações e 
investimento, que conduzam a uma maior coesão social e melhoria dos níveis de vida 
das populações.  
A realidade da diluição do efeito de barreira provocado pelo acordo de Schengen é 
ainda recente – 18 anos. Se em termos de números absolutos 18 anos podem parecer 
significativos, em termos de realidade concreta de populações e instituições no terreno 
este novo quadro é ainda recente e implica interiorização e capacitação para uma nova 
realidade, que se vai construindo através de contactos e ganhos de conhecimento e 
confiança entre as duas partes. 
Pretendemos avaliar a progressão deste novo quadro territorial, através dos contactos 
comerciais entre populações, de transformações no tecido comercial urbano e das 
relações e integração entre instituições/actores locais e regionais. 
A obtenção de dados sobre o concreto da vida das populações e das suas relações com a nova 
realidade espacial poderá orientar acções e políticas no terreno, partindo de uma visão de base, 
indo de encontro às necessidades de integração das populações nesta região de fronteira.   
Na nossa abordagem ao espaço de fronteira, estabelecemos três dimensões de análise 
essenciais: as populações, a cooperação transfronteiriça institucional e o comércio a 
retalho.  
Dos dados obtidos a partir dos inquéritos, entrevistas e observações directas podemos 
retirar algumas conclusões que permitem clarificar e verificar a construção desta nova 
realidade. 
O aparecimento de novos formatos comerciais, essencialmente hipermercados e centros 
comerciais, quer na cidade de Badajoz (primeiro), quer em Portalegre e, posteriormente, 
em Elvas, trouxe uma nova paisagem comercial urbana. Criaram-se novas centralidades, 
caso do “El Corte Inglês” e da área a sul da entrada de Portalegre, e, de alguma foram 
responsáveis pela aceleração da decadência do comércio da área central. 
No caso de Badajoz, a instalação destas infra-estruturas, embora fazendo concorrência 
aos retalhistas do casco antigo, onde teve também impactos negativos, não implicou 
uma decadência, mas uma renovação e o encontrar de novas localizações e 
oportunidades de negócio, especialmente o franchising. Também o “El Corte Inglês”, 
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embora dentro da cidade, representou uma forte concorrência para as áreas tradicionais 
e simultaneamente criou outra centralidade. 
No entanto, é de notar que a cidade de Badajoz vive de um comércio que se encontra na 
transição entre os formatos tradicionais e os novos formatos comerciais.  
O “El Corte Inglês” possui uma variedade e raridade de produtos e serviços de apoio ao 
cliente que alicia grande número de consumidores e criou um centro alternativo ao 
centro tradicional. Concomitantemente, dois grandes hipermercados da cadeia 
Carrefour, um dos quais tem a seu lado uma loja de brinquedos Toy’r’Us, possuindo 
ainda postos de abastecimento de combustível a preços muito concorrenciais, 
proporcionam, com as suas galerias comerciais, uma forma de consumo bastante 
atractiva e de acordo com os gostos dos consumidores, tanto espanhóis como 
portugueses. 
A área central, de comércio mais tradicional também tem encontrado o seu caminho de 
transformação para ir de encontro às preferências dos novos consumidores. É verdade 
que a antiga “rua das lojas” (Calle San Juan), perdeu o seu protagonismo; no entanto, à 
sua volta, em artérias mais espaçosas, cresceram novas áreas comerciais, mais ao gosto 
das novas opções de consumo. Várias lojas franchisadas de cadeias internacionais - 
neste caso de origem espanhola, como a Zara, a Stradivarius, a Mango, a Bershka ou a 
Pull and Bear - juntamente com arranjos de espaços e mobiliário urbano agradável, 
proporcionam aos novos consumidores variedade e experiências de consumo 
satisfatórias, indo, simultaneamente, de encontro aos gostos, tanto de uma juventude, 
como de uma camada social com algum poder de compra, que se revê nas várias 
alternativas de consumo à sua disposição. 
O investimento privado em estruturas tão pesadas como hipermercados e centros 
comerciais pressupõe um mercado compensador. Os investimentos são pensados e 
direccionados para um mercado predisposto a consumir em novos espaços dos quais os 
consumidores desta área não dispunham. A localização de fronteira é uma mais-valia 
para os investimentos, uma vez que aumenta o seu mercado potencial e a sua área de 
influência para lá dos territórios nacionais. A maior e mais fácil mobilidade das 
populações complementa e suporta o sucesso dos estabelecimentos e proporciona 
contactos mais próximos e frequentes das populações. 
As três cidades - Badajoz, Portalegre e Elvas, concentram, por esta ordem, os aparelhos 
comerciais mais significativos. Em termos de grandes superfícies de distribuição 
(generalistas e mais especializadas) em cerca de 50 km podemos contar, pelo menos, 
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com 15 estabelecimentos para um mercado de cerca de 250 000 hab. Os novos formatos 
comerciais e algumas das novas formas de comércio, franchisado, dispondo de 
ambientes e artigos de acordo com as preferências actuais dos consumidores, estão a 
crescer e são uma aposta, essencialmente em Badajoz, centro de comércio polarizador 
da região. Um centro comercial de grande dimensão e várias novas grandes superfícies 
especializadas estão prestes a abrir e em fase de conclusão da sua construção em 
Badajoz.  
O que se pode concluir dos dados provindos dos estabelecimentos comerciais é que a 
sua área de mercado inclui a região de fronteira como um todo e que as populações de 
Espanha e Portugal são importantes para a sobrevivência dos estabelecimentos. Este 
tipo de raciocínio de mercado unificado só é possível com o desaparecimento do 
controlo alfandegário. Cada cidadão, independentemente da sua nacionalidade, pode 
transportar os bens que entender e nas quantidades desejadas. O controlo alfandegário 
não permitia este facto numa variedade considerável de produtos de uso comum. 
Inclusivamente na área de Portalegre encontram-se sediados alguns grossistas espanhóis 
que atravessam a fronteira com os seus produtos para distribuir no mercado português 
de fronteira. 
Por parte dos actores comerciais, a diluição do efeito de fronteira foi benéfica para o 
sucesso dos estabelecimentos e permite encarar um mercado mais alargado que o 
estritamente nacional. A própria localização das grandes superfícies revela uma 
preocupação com o mercado transfronteiriço. O seu estabelecimento na periferia é 
comum e corresponde a uma lógica de espaço disponível e preço de terreno; no entanto, 
as localizações encontradas vão de encontro aos eixos de ligação entre as principais 
cidades da fronteira. Em Badajoz, as duas novas áreas comerciais ficam situadas nos 
eixos de acesso dos portugueses à cidade (vulgarmente conhecidas como a “estrada do 
Retiro” e, no segundo caso, a Avenida de Elvas ou estrada de Portugal); em Portalegre e 
Elvas, a própria toponímia não carece de mais explicações – no primeiro caso, os 
hipermercados bordejam a Avenida da Extremadura Espanhola; no segundo, ficam 
essencialmente concentradas na Estrada do Caia.  
Em termos de formatos comerciais tudo parece indicar que a abertura das fronteiras e as 
maiores e mais eficientes facilidades e acesso se revelaram positivas para o comércio e, 
pelo menos, induziram à expansão e instalação de novos formatos comerciais. 
Relativamente aos consumidores, os resultados dos inquéritos e entrevistas não parecem 
apontar para que a eliminação da barreira fronteiriça tenha incrementado 
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significativamente a frequência das deslocações. A maioria dos consumidores, 
portugueses ou espanhóis, desloca-se ao país vizinho, mais de duas vezes por mês. As 
populações, com idade para fazer uma comparação consciente, revelam que o controlo 
fronteiriço que existia antes de 1995 não alterava a frequência das deslocações; no 
entanto, mantêm a frequência e hábito de consumir no país vizinho. A noção de 
“deslocação ao país vizinho”, porém, não pesa como saída do país. Para os habitantes 
deste espaço a pequena viagem às cidades de Elvas, Portalegre ou Badajoz funciona 
como uma saída interna. O espaço é contíguo e não afectado pela fronteira. O peso de 
entrar noutro país, onde se vai encontrar uma realidade diferente, não se parece 
verificar. Mesmo que a realidade de Espanha e Portugal, neste espaço, seja diferente, a 
continuidade das deslocações ao longo do tempo, torna os locais familiares. 
Para além deste aspecto, os consumidores revelam manter boas relações de vizinhança, 
o que é facilitado pelo mútuo entendimento linguístico. Os espanhóis da fronteira, pelo 
longo contacto com os portugueses, e vice-versa, entendem as línguas sem dificuldade. 
Poderão não a falar, e falar cada um a sua, mas não gera obstáculo ao consumo e à 
relação comercial. Verificamos que para o entendimento entre as populações, ambas 
utilizam expressões das duas línguas, originando um linguajar e uma pronúncia 
relativamente original, que ambos os lados, popularmente, descrevem como 
“portunhól”( esta expressão não é exclusiva da raia).  
Este perfil de consumidor, de meia-idade, parece pertencer a este espaço como sendo 
comum na utilização, mas tendo a noção de que são realidades diferentes e de certa 
forma complementares, que apresentam mais aspectos semelhantes do que 
diferenciadores. Existem pelo menos dois tipos de consumidores, um português e outro 
espanhol. As diferenças notam-se na procura e nos consumos. Os preços são um factor 
de atractividade e motivador da deslocação. A moda e acessórios são procurados pelas 
duas populações no país vizinho; no entanto, o principal consumo dos portugueses é o 
combustível, substancialmente mais barato em Espanha e, por parte das populações 
espanholas, a restauração. Nota-se que as populações de Espanha têm um 
comportamento misto entre o turista e o consumidor, o que já não se verifica nos 
portugueses. 
O sentido dos fluxos das populações revela a importância comercial dos centros urbanos 
mais próximos, independentemente de se localizarem em Espanha ou em Portugal. A 
norte, a região é polarizada em termos de actividade comercial por Portalegre. A cidade 
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possui infra-estruturas que não se encontram a não ser em Badajoz, que se situa a maior 
distância. Assim, nesta subárea predomina a deslocação de Espanha para Portugal. 
A sul, a região é polarizada por Badajoz. Os fluxos predominantes são no sentido de 
Espanha. Não obstante, toda esta pequena região é atraída, em termos de consumo, pela 
cidade espanhola. As infra-estruturas comerciais, a sua dimensão, a variedade, a 
qualidade e um ambiente mais semelhante a uma cidade de maior dimensão, leva a que 
este núcleo não tenha praticamente concorrência. Apenas Castelo Branco parece 
conseguir apresentar-se como alternativa (de menor qualidade e variedade), embora só 
para as populações de Portalegre, ou mais a norte. 
Em conclusão, as populações parecem mostrar pelo comércio e consumo um nível de 
integração consistente. A nível de relações familiares e de trabalho não apresentam 
dados significativos. Este factor revela o potencial da actividade comercial, e do 
consumo em geral, para a vivência de uma região transfronteiriça, onde as populações 
se movimentam como se de um espaço único se tratasse. 
Não obstante esta conclusão, a vontade de maior proximidade entre os povos também 
ficou expressa nas suas opiniões. A maioria deseja uma maior proximidade e integração, 
para além das relações de consumo. Apontam dificuldades burocráticas como 
obstáculos, mas revelam que uma maior relação pode ser positiva para ultrapassar 
dificuldades mútuas, desenvolver a economia local, afirmar o território e trazer maior 
desenvolvimento. Estas opiniões demonstram que existe, por parte das populações, a 
vontade de um caminho comum.  
Também por parte dos actores institucionais regionais existe uma vontade expressa de 
maior colaboração, articulação e cooperação. Numa primeira fase todos os parceiros 
estavam voltados para projectos materiais pesados, como acessibilidades e 
infraestruturas. A lógica, se bem que transfronteiriça, estava prioritariamente virada 
para a saída do isolamento da localização fronteiriça através de vias rodoviárias e 
infraestruturas que pudessem atrair investimentos capazes de travar a sistemática perda 
de população, sem a qual, os projectos e investimentos não seriam possíveis. 
Após grandes investimentos, proporcionados pelos fundos europeus a região ficou 
dotada de acessibilidades que, se por um lado, a aproximava dos centros económicos e 
de poder, também permitiam uma maior mobilidade da população e não a sua fixação. 
Na região, apenas Badajoz aumentou a sua população; no lado português, quer 
Portalegre, quer Elvas, continuam a despovoar-se sem conseguirem atrair investimentos 
capazes de, pelo menos, fixar as populações locais. 
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Face a esta situação demográfica, que se reflecte na economia regional, na última 
geração do PIC Interreg A, os projectos viraram-se para uma lógica de cooperação e 
gestão transfronteiriça do território. São projectos ligados essencialmente à gestão 
comum dos espaços naturais, potencialização de recursos locais (agrícolas, turísticos e 
também de infraestruturas para investimentos industriais e de serviços) e sinergias a 
partir das posições comuns e cooperativas das instituições. Para além deste tipo de 
projectos, existem igualmente projectos de carácter imaterial, como o apoio a 
organizações locais, ensino e investigação científica. 
A noção de região transfronteiriça também começa a fazer o seu percurso. As autarquias 
e outras instituições de poder e decisão pretendem avançar com a construção de um 
território comum, não separado pela fronteira política. Os projectos de criação de uma 
Euro-região (ExtremAlentejo) e a integração em Euro-regiões de maior dimensão e 
maior poder reivindicativo e autonomia, são evidências da tomada de consciência 
regional transfronteiriça, e dos benefícios que estas organizações territoriais podem 
trazer ao desenvolvimento regional e à coesão social. Cooperando a nível 
transfronteiriço, ganha-se peso demográfico, económico e negocial face aos poderes 
centrais. Para além disso, ganha-se autonomia e capacidade de traçar estratégias e 
objectivos que respondam mais concretamente às necessidades das populações locais. 
Não obstante estas acções de cooperação, alguns obstáculos parecem impedir o caminho 
de integração. Desde logo, a diferença nas arquitecturas de organização administrativa 
dos Estados é diferente, levando as diferenças de autonomia e competências nos níveis 
locais e regionais, que impedem uma maior celeridade nas decisões e no 
desenvolvimento projectos e estratégias comuns. A nível político regional, 
essencialmente no lado português, ainda sobressaiem disputas de poder, protagonismo e 
separações políticas, que são obstáculo a uma maior integração regional. O caso de 
Portalegre e Elvas é notório; disputas de protagonismo territorial misturadas com 
política partidária entravam o funcionamento regional. Do lado espanhol, esse tipo de 
obstáculos não é tão evidente, pelo peso económico e demográfico de Badajoz, que não 
deixa margem para disputas de protagonismo. 
Outro aspecto que nos parece relevante para uma maior integração regional está 
relacionado com a comunicação com as populações e a procura do seu envolvimento 
das iniciativas transfronteiriças. Não pondo em causa os benefícios e objectivos que os 
projectos vindos dos actores institucionais pretendem para as populações, os seus 
resultados são, em termos práticos, de visibilidade relativamente reduzida para os 
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habitantes regionais. Se, como transparece nos inquéritos, a população está disponível 
para uma maior aproximação, a política de comunicação e envolvimento com as 
mesmas, parece falhar. Os habitantes não parecem sentir os resultados das iniciativas 
promovidas pelas administrações locais e regionais. Evidentemente que projectos de 
desenvolvimento e cooperação de uma região transfronteiriça não se fazem sentir a 
curto prazo; no entanto, o envolvimento e comunicação com as populações para as 
tornar também participante nos objectivos que se pretendem alcançar são condições 
prévias para o sucesso.  
Outros dos vectores que contribui para um afastamento das políticas regionais e a 
população, é a falta de organização e actuação concreta dos actores da sociedade civil. 
Se do lado espanhol, pela sua força económica e massa crítica se fazem sentir e são um 
factor de ponderação e intervenção nas decisões dos poderes regionais, do lado 
português, a sua estrutura e capacidade de organização torna-os em parceiros sem 
influência. No entanto, esta realidade não pode constituir um escudo para o seu não 
envolvimento nos processos de cooperação transfronteiriça. Os actores comerciais, 
estão mais orientados para combater os hipermercados das cidades, do que encontrar 
alternativas de actuação conjunta, para apresentar propostas concretas para resolver os 
problemas de um comércio das áreas centrais em declínio. Se é verdade que os novos 
formatos comerciais foram competir com um tecido comercial envelhecido e 
desactualizado, é igualmente verdade, que por parte destes últimos actores, não houve 
uma resposta concertada e com suficiente diferenciação para poder fazer face à nova 
realidade comercial. 
Por parte do tecido empresarial em geral, a sua estrutura familiar e de microempresa, 
com falta de formação por parte dos empresários, não soube adaptar-se a uma realidade 
de mercado, que se pela sua dimensão não poderia almejar o nacional (ou mesmo mais 
vasto), poderia, no entanto, aproveitar a região transfronteiriça para estabelecer 
parcerias e alargar os parcos mercados. Por parte dos actores espanhóis a sua dimensão, 
mesmo que ainda regional, devido ao seu mercado potencial, detêm uma estrutura e 
cultura que lhes faz pensar num mercado mais alargado. São os próprios empresários 
que querem afirmar a região. Para tal organizam-se, promovem-se e investem a 
conquista de mercados, principalmente no mercado transfronteiriço, fazendo deste a 
porta de entrada para mercados mais alargados. “El mercado portugués es considerado 
por las empresas extremeñas como un mercado doméstico. España es el principal 
proveedor de Portugal, y aquí destaca especialmente Extremadura debido a su cercanía 
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geográfica y cultural. El número de exportaciones hacia Portugal no ha dejado de crecer 
a pesar de la crisis, siendo su principal socio económico. Portugal además representa 
una puerta de entrada para antiguas colonias portuguesas: Brasil, Angola, Mozambique 
o Cabo Verde. Estos hechos hacen que Portugal sea un destino de gran interés para 
empresas extremeñas que deseen ampliar o consolidar nuevos mercados.”290 
As diferenças de carga demográfica, capacidade económica e dimensão entre Portugal e 
Espanhas nesta região de fronteira são de tal forma vincadas que deveriam constar como 
um ponto forte e uma oportunidade para as duas partes (embora por razões diferentes), 
mas, pelo menos pela perspectiva portuguesa, nunca como uma ameaça, mas sim como 
uma oportunidade. 
No início propusemo-nos provar que uma das actividades mais importantes para a 
cooperação transfronteiriça seria o comércio retalhista e o consumo, em sentido mais 
lato. O pressuposto partiu de que, não obstante, as actividades e projectos 
transfronteiriços, suportadas pelas políticas europeias e nacionais, só teriam resultados, 
em termos de envolvimento das populações, se estas assumissem o espaço 
transfronteiriço como único e seu. O consumo revelou-se como a actividade que, por 
parte das populações, provoca mais interacções e mobilidade transfronteiriça. Não 
pondo em causa os investimentos nas acessibilidades e nos projectos de cooperação 
transfronteiriça, que são sem dúvida estruturantes, o que provoca a mobilidade e 
contacto entre as populações, numa primeira instância, são as relações comerciais de 
proximidade. As dificuldades de relacionamento postas em relevo pelas respostas, 
mostram o desconhecimento dos habitantes da região, das iniciativas que os poderes 
locais e regionais tem em curso. O seu conhecimento da realidade transfronteiriça parte 
das relações de consumo. 
Embora neste momento, o consumo e a actividade comercial sejam preponderantes nas 
relações transfronteiriças, e responsáveis por cerca de 75% dos cruzamentos da fronteira 
pelas populações locais, o essencial das relações entre os dois povos teve sempre como 
base o comércio. Embora possamos dizer que a fronteira sempre é cruzada pelas 
populações, a actividade comercial é responsável pela maioria dos movimentos, caso 
contrário, as motivações seriam muito mais reduzidas. Este facto levaria a uma menor 





 Mesmo quando a fronteira constituía uma barreira séria aos fluxos entre populações, 
estas sempre conseguiram estabelecer contactos, muito por via de uma forma de 
comércio característica dos espaços fronteiriços – o contrabando. 
 A articulação entre o nível topo – poderes e instituições regionais, e o nível de base – as 
populações, parece ainda muito incipiente. O comércio como actividade potenciadora de 
contactos, mas também o lazer e o turismo, podem constituir o instrumento para 
operacionalizar a articulação que parece faltar entre as populações e as instituições. 
As políticas regionais têm vantagens em assentar em projectos estruturantes para a 
região vista como um todo, sem que a fronteira constitua uma linha de separação, mas 
podem, concomitantemente, apoiar-se em iniciativas de base local que promovam uma 
maior interligação entre as populações. Assim, a maior cooperação entre actores da 
sociedade civil, nomeadamente aqueles que são responsáveis pelo comércio retalhista, 
distribuição e serviços de lazer e turismo, deveria constituir um dos vectores chave para 
uma articulação entre populações e política regional transfronteiriça. 
Políticas de incentivo à fusão e criação de instituições transfronteiriças, como 
federações de Associações de Comércio, Associações regionais de empresas de turismo 
ou restauração, maior cooperação e planos estratégicos na área do lazer, comércio e 
turismo, serão instrumentos capazes de alavancar um pensamento regional comum; para 
além deste factor, o contacto directo que estas organizações têm com as populações, 
pode potenciar uma noção de espaço regional integrado. Não se pretende com a criação 
e incentivação destes organismo, diluir a identidade nacional, mas sim desenvolver um 
outro tipo de pertença regional transfronteiriça. As identidades nacionais e regionais não 
são mutuamente exclusivas, são antes potenciadoras de diversidade e afirmadoras de 
diferenças que quando juntas induzem sinergias maiores que a homogeneização. A 
identidade regional dos alentejanos nunca pôs em causa o seu sentimento de pertença ao 
todo nacional, antes pelo contrário, enriquece-o pela sua diversidade e 
complementaridade de um todo. Desta forma, o incentivo, por parte dos poderes 
regionais, à fusão de estruturas de base, só valorizará a região na sua diversidade. 
Outro aspecto que deverá ser explorado, no sentido de criar uma região transfronteiriça 
prende-se com a realização de eventos comuns. Existe uma série apreciável de eventos 
de natureza cultural e económica dispersa por esta região. Estes eventos possuem 
sempre uma forte componente comercial, de turismo e lazer, que junta populações e 
aumenta fluxos e contacto transfronteiriços; a pulverização e multiplicação de eventos, 
pode levar à saturação e diminuição de inter-acções entra a população. Um exemplo 
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deste tipo de actuação é a Feira Árabe Almossassa, realizada em Marvão e Badajoz. Os 
eventos são realizados com a diferença de uma semana em ambas a localidades, desta 
forma a população portuguesa, depois de se deslocar a Marvão, já o não faz a Badajoz, e 
vice-versa, onde se repetem, grosso modo, as mesmas actividades. Se o evento se 
realizasse alternadamente numa das localidades, incentivaria maiores fluxos de 
população transfronteiriça ao país vizinho, aumentaria o número de visitantes à feira, o 
que directa e indirectamente beneficiaria as actividades económicas desta região como 
um todo.  
Estes eventos são igualmente uma oportunidade para a afirmação do comércio e, em 
particular, do comércio ligado a produtos regionais, que para além de serem promotores 
da economia local, são geradores de conhecimento de tradições e hábitos regionais; este 
aspecto conduz ao conhecimento cada vez mais aproximado e profundo das populações 
deste espaço, integrando-o pelas bases, que sustentarão e apoiarão os projectos das 
instituições de poder local e regional, tomando-os como essenciais à lógica de 
desenvolvimento transfronteiriço. 
O outro exemplo deste tipo de eventos está ligado à rede transfronteiriça Triurbir. Este 
projecto, já anteriormente referido, propõe-se promover as iniciativas levadas a cabo 
pelas cidades que compõem esta organização e divulgá-las junto às populações. Em 
termos práticos, o que tem acontecido, para além da divulgação com publicidade 
urbana, é a tomada de conhecimento por cartazes de feiras e outros eventos temáticos 
que decorrem nos vários núcleos do projecto. Da parte do observador não se vai além 
desta constatação. Porém, os eventos são realizados numa lógica individual e não 
transfronteiriça. A feira de Doçaria Conventual de Portalegre é publicitada em Cáceres, 
Plasencia e Castelo Branco; não se avança para uma feira de doçaria Conventual, 
regional, a decorrer alternadamente em cada um dos centros urbanos. Pela parte das 
populações espanholas, a gastronomia é um dos atractivos e motivos que os faz 
atravessar a fronteira.  
Nestes casos, reunir esforços significa maiores sinergias e maior eficácia. Os aspectos 
essenciais a promover pelos poderes regionais terão de ser orientados para uma maior 
eficiência das ligações das populações da região de fronteira e não de criar 
protagonismos dentro de uma área, que para além de ser relativamente pequena, 
pretende assumir-se como um polo de atracção de investimentos e população. Para tal, 
os modos de intervenção terão de estar de acordo com os sentimentos de pertença das 
populações. Uma euro-região faz-se, antes de mais, pelas ligações entre os seus 
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habitantes. Assim, se um dos veículos que promovem interacções está centrado no 
comércio e lazer, a eficiência das realizações e projectos futuros deverá ter em conta 
esta actividade para se poder amplificar as repercurssões das suas consequências 
positivas. 
Também no campo dos projectos imateriais, os apoios aos grupos de intervenção locais 
que estejam junto das populações e criem projectos conjuntos, poderá ser outra das 
linhas acção a incentivar. Iniciativas, aparentemente, inócuas como eventos desportivos 
regionais ou convívios populares, são formas de potenciar contactos e aproximar 
populações para além das relações comerciais. 
A nível de outros actores, o ensino e a investigação são outro dos vectores que potencia 
conhecimento. Para além de projectos de investigação entre as instituições de ensino 
superior, que já estão em curso, outros, de menor envergadura mas com resultados que 
poderão ser um contributo efectivo para o conhecimento mútuo, também deveriam fazer 
parte da actuação destas instituições. Tanto na Universidade da Extremadura como no 
Instituto Politécnico de Portalegre existem cadeiras de História Regional e Local. Quase 
sem custos, o intercâmbio de estudantes e professores poderia fomentar uma 
consciência regional transfronteiriça através do conhecimento das diferentes realidades. 
Outros exemplos com este poderiam ser incentivados, com custos mínimos, mas sob 
orientações estratégicas que deveriam ser incentivadas e implementadas pela maior 
relação entre parceiros e entre instituições locais e regionais. 
Todas as iniciativas conducentes à maior aproximação e conhecimento do outro, 
baseadas em actividades como o comércio, lazer e turismo, mas também noutras 
instituições e organizações de base, poderão ser o embrião para um espaço regional, da 
base para o topo, uma vez que na acção das instituições superiores o caminho parece 
estar mais integrado tendo em conta as vontades políticas e os projectos em curso. 
Não obstante as intenções das possíveis intervenções a levar a cabo, a avaliação dos 
resultados das mesmas, deverão ser um ponto de trabalho e de planeamento para definir 
estratégias e apontar caminhos de trabalho. Assim, o sentido das intervenções e a 
definição dos projectos teria que ser sempre monitorizado e avaliado por um 
observatório que, mais do que colectar dados e elaborar estatísticas, recolhesse 
informação junto das populações, dos seus anseios e preocupações e conseguisse 
apresentar propostas conducentes a uma tomada de consciência regional. 
No momento actual, com vários níveis de organização territorial a sobreporem-se e com 
cada vez maior número de instituições locais, regionais, nacionais e transnacionais a 
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actuarem no terreno, um dos desafios mais interessantes de seguir será as formas de 
governança que irão desenvolver-se. As capacidades de governança e liderança multi-
escalar são, na Europa fragmentada em regiões nacionais e transfronteiriças, e 
superestruturas de gestão e organização política europeia, um dos problemas com que a 
organização e competitividade dos territórios se irão confrontar. A capacidade de 
negociação e afirmação regional face a poderes com uma visão mais alargada, depende 
das lideranças e das formas de governar os territórios. A eficácia das políticas regionais 
dependerá cada vez mais do envolvimento das populações em projectos com os quais 
estejam identificadas. A criação de identidades regionais fortes e baseadas em factores 
de diferenciação claros deverá ser um dos trunfos dos territórios, no entanto, se a 
criações de condições de participação de base, não forem suficientemente fortes e 
sustentáveis, o sucesso dos projectos e das políticas será sempre reduzido. 
A eficiência e transparência na gestão dos recursos e a organização do trabalho e dos 
recursos humanos de forma leve e flexível e próxima das populações é um caminho 
mais seguro para incentivar as populações, do que a criação de estruturas burocráticas 
pesadas, que gerem o território do topo, com falta de participação da essência de 
qualquer espaço – os seus habitantes. A criação sucessiva de gabinetes e grupos de 
trabalho virados para a gestão dos fundos e de projectos, que na maior parte das vezes, 
são construídos sem a participação das populações, conduz a uma distanciação da base 
face às estruturas de topo, não se reconhecendo as populações nos objectivos finais.   
Para concluir, sendo o comércio e o consumo uma das motivações para o intercâmbio 
entre populações, estas actividades proporcionam o conhecimento e contacto entre os 
povos; no entanto, vai para além disso e cria condições para a formação uma 
consciência regional deve ser baseada também noutros pilares de participação. No 
entanto, a actividade comercial, por ser automaticamente indutora de contactos, é, 
actualmente, a maior base de interacção regional por parte das populações. Como tal, a 
sua preservação e desenvolvimento, para além dos benefícios económicos que poderá 
trazer, deverá ser protegida e incentivada, como uma reserva de base, para a integração 
de um espaço regional transfronteiriço. Possivelmente a região ExtremAlentejo, com 
centro em Badajoz. Porém, o sucesso deste espaço só terá sentido de for suportado por 
um sentimento regional de pertença a um espaço, pelas populações que o habitam, 
conhecem e o utilizam como seu.  
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IES LOSTAU-VALVERDE DE VALENCIA DE 
ALCÁNTARA (CÁCERES) 
 
CENTROS DE LA PROVINCIA DE BADAJOZ EN LOS QUE SE IMPARTE EL 
PROGRAMA DE LÍNGUA E CULTURA PORTUGUESA. 
 
CP PEDRO MÁRQUEZ (ALBURQUERQUE) 
CP SAN FERNANDO (BADAJOZ) 
 CP PUENTE REAL (BADAJOZ) 
 CP NTRA SRA. DE CHANDAVILA (LA CODOSERA). 
CP CÉSAR HURTADO DELICADO DE VALVERDE DE 
LEGANÉS (BADAJOZ) 
CP MARÍA AUXILIADORA (VILLAR DEL REY) 
 
CENTROS DE LA PROVINCIA DE CÁCERES EN LOS QUE SE IMPARTE 
EL PROGRAMA DE LÍNGUA E CULTURA PORTUGUESA. 
 
C.P. GENERAL NAVARRO DE VALENCIA DE ALCÁNTARA. 
 
 
CENTROS EDUCATIVOS EXTREMEÑOS Y PORTUGUESES QUE HAN 
PARTICIPADO EN LOS INTERCAMBIOS ESCOLARES SUBVENCIONADOS 
POR EL GIT 
 
INTERCAMBIOS ESCOLARES 2003 
De Portugal: 
• ESCOLA BÁSICA (E.B. 1) / J. I. 
DEGOLADOS 
• E.B. 1 / J.I. DOS MOSTEIROS 
• E.B. 1 OUGUELA 
• E.B. 1 / J.I. FONTAINHAS 
• E.B. 1 BAIRRO NOVO. CAMPO 
MAIOR 
• E.B. 1 NISA 
• E.B. 1 / J. I. URRA 
• E.B. 1 CAIA 
• E.B. 1 / J.I. SANTO ALEIXO 
• CRM ASSUMAR 
• E.B. 1 / J. I. ESPERANÇA 
• E.B. 2 CAMPO MAIOR 
• E.B. 1 HORTAS DE CIMA 
• E.S. BRAAMCAMP FREIRE / 
ANTÓNIO GEDEÃO. LISBOA 
• E.B. S. TIAGO . CASTELO 
BRANCO 
• E.B. GARCIA D'ORTA 
CASTELO DE VIDE 
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• E.B. 2 / 3 REGUENGOS 
• E.B. 1 COVILHÃ 
• E.B. 2 D. JOÃO IV 
VILA VIÇOSA 
• E.B. 2 / 3 CASTELO BRANCO 
De Extremadura: 
• C.P. Mª AUXILIADORA 
VILLAR DEL REY 
• C.P. Mª DE LOS ÁNGELES 
BALLESTEROS. VEGAVIANA 
• I.E.S. LOS BARRUECOS 
MALPARTIDA DE CÁCERES 
• C.P. STMO. CRISTO DE LA MISERICORDIA. 
SALVATIERRA DE LOS 
BARROS 
• C.P. VÍRGEN DE LA VEGA 
MORALEJA 
• ASOC. DEPORTIVA VILLAGONZALO. 
VILLAGONZALO 
• C.P. PEDRO MÁRQUEZ 
ALBURQUERQUE 
• C.P. JIMÉNEZ DE ANDRADE 
PUEBLA DE OBANDO 
• C.P. FCO. ORTIZ LÓPEZ 
OLIVENZA 
• C.P. NTRA. SRA. DE CHANDAVILA 
LA CODOSERA 
• C.P. LEANDRO ALEJANO 
CILLEROS 
• I.E.S. SUÁREZ FIGUEROA. ZAFRA 
• C.P. STA. MARGARITA 
VALENCIA DEL MOMBUEY 
INTERCAMBIOS ESCOLARES 2004 
De Portugal: 
• E.B. S. JOÃO BATISTA 
CAMPO MAIOR 
• E.B. MOSTEIROS / ESPERANÇA / 
HORTAS DE CIMA 
• E.S. NUNO ÁLVARES. CASTELO 
BRANCO 
• E.B. 1 / DO 1º CICLO. URRA / 
CAIA 
• E.B. 2 / 3 AFONSO DE PAIVA 
CASTELO BRANCO 
• E.B. 1. ALPALHÃO 
• E.I. MOURÃO 
• E.S. MOUZINHO DA SILVEIRA 
PORTALEGRE 
• ESCOLA Nº6 SÃO MAMEDE 
ÉVORA 
• C. BRAAMCAMP FREIRE DE 
PONTINHA. LISBOA 
• E.B. DO BAIRRO NOVO 
CAMPO MAIOR 
• E.B. 2 / 3 CASTELO BRANCO 
• E.B. 2 / 3 GARCÍA D´ORTA 
CASTELO DE VIDE 
• E.S. 3º CICLO. BATALHA 
• E.B. DE VIALONGA 
• E.B. ANDRÉ DE RESENDE 
ÉVORA 
• E.B. 1. SANTO ANTÓNIO DAS 
AREIAS 
De Extremadura: 
• C.P. PEDRO MÁRQUEZ 
ALBURQUERQUE 
• C.P. SAN FERNANDO. BADAJOZ 




• C.P. SANTA MARÍA DEL PRADO 
LA ROCA DE LA SIERRA 
• C.P. FCO. ORTIZ LÓPEZ.. 
OLIVENZA 
• C.P. FÉLIX RODRÍGUEZ DE LA 
FUENTE. MÉRIDA 
• C.P. SUÁREZ SOMONTE. MÉRIDA 
• I.E.S. CUATRO CAMINOS. DON 
BENITO 
• C.P. MARÍA . VILLAR DEL REY 
• I.E.S. SIERRA LA CALERA 
SANTA MARTA 
• C.P. SAN JOSÉ. GUADAJIRA 
• C.P. EL CRISTO 
VILLANUEVA DE LA SERENA 
• I.E.S. VÍRGEN DE GRACIA 
OLIVA DE LA FRONTERA 
• I.E.S. ZURBARÁN. BADAJOZ 
• C.P. EL LLANO. MONESTERIO 
• I.E.S. ALAGÓN. CORIA 
• C.P. Mª DE LOS ÁNGELES 
BALLESTEROS. VEGAVIANA 
• C.P. LEANDRO ALEJANO. 
CILLEROS 
• C.P. CERVANTES. MORALEJA 
• I.E.S. CALAMONTE. CALAMONTE 
• C.P. GENERAL NAVARRO 
VALENCIA DE ALCÁNTARA 
INTERCAMBIOS ESCOLARES 2005 
De Portugal: 
• E.S. FREI HEITOR PINTO 
CORVILHÃ 
• E.S. DON SANCHO. ÉVORA 
• E.B. 2 / 3 Nº 2 . ELVAS 
• E.B. CASTELO DE VIDE 
• E.B. 2 / 3 SANTA CLARA. ÉVORA 
• ESCOLA INTEGRADA 
BARRANCOS 
• ESCOLA PEDRO TEIXEIRA. 
COIMBRA 
• ESCOLA PROFÍSSIONAL VAL DO 
RIO. OEIRAS 
• E.S. GABRIEL PEREIRA. ÉVORA 
• E.B. 2 / 3. NISA 
• AGRUPAÇÃO DE ESCOLAS DE 
ALCOCHETE. LISBOA 
De Extremadura: 
• C.P. SAN JOSÉ. GUADAJIRA 
• I.E.S. BÁRBARA DE BRAGANZA 
BADAJOZ 
• C.P. NTRA. SRA. DE LAS NIEVES 
LA ZARZA 
• C.R.A. EL OLIVAR 
TORRECILLA DE LOS ÁNGELES 
• C.P. NTRA. SRA. DE CHANDAVILA 
LA CODOSERA 
• C.P. EL CRISTO. VILLANUEVA DE 
LA SERENA 
• C.P. EL LLANO. MONESTERIO 
• C.P. MAESTRO PEDRO VERA 
OLIVA DE LA FRONTERA 
• I.E.S. SAN JOSÉ. BADAJOZ 
• I.E.S. REINO AFTASÍ 
BADAJOZ 
• C.P. STMO. CRISTO DE LAS MISERICORDIAS. 




• I.E.S. PEDRO DE VALDIVIA 
VILLANUEVA DE LA SERENA 
• C.P. SANTO TOMÁS DE AQUINO 
BADAJOZ 
• C.P. SANTA MARÍA DEL PRADO 
LA ROCA DE LA SIERRA 
• C.P. PEDRO MÁRQUEZ. ALBURQUERQUE 
• I.E.S. LA GARROVILLA 
LA GARROVILLA 
• I.E.S.O. LOS BARRUECOS 
MALPARTIDA DE CÁCERES 
• C.P. SAN FERNANDO. BADAJOZ 
INTERCAMBIOS ESCOLARES 2006 
De Portugal: 
• E.S. DON SANCHO II. ELVAS 
• E.B. 1 DO FUNDÃO . PORTALEGRE 
• E.B. 1 / AGRUPAÇÃO AFONSO 
PAIVA. CASTELO BRANCO 
• E.B. INTEGRADA. MOURÃO 
• E.B. ANDRÉ DE RESENDE . 
ÉVORA 
• E.B. CAMPO MAIOR 
• E.B. 2 / 3 Nº 2. ELVAS 
• E.B. 2. CAMPO MAIOR 
• E.B. 1 / JARDIM DE INFANCIA 
PÍAS 
• ESCOLA DE CAMPO MAIOR 
• AGRUPAMENTO VERTICAL DE 
STO ANTÓNIO DAS AREIAS. 
MARVÃO 
• ESCOLAS DE URRA / CAIA 
ARRONCHES 
• E.B. 1. ASSUMAR / ESPERANÇA 
• AGRUPAMENTO VERTICAL Nº 1 
ELVAS 
• E.B. / JARDINS DE INFANCIA 
CAMPO MAIOR 
• E.B. DEGOLADOS 
• E.S. GABRIEL PEREIRA. ÉVORA 
De Extremadura: 
• I.E.S. ALBARREGAS. MÉRIDA 
• I.E.S. DULCE CHACÓN 
LA GARROVILLA 
• C.P. SAN JOSÉ OBRERO 
RINCÓN DEL OBISPO 
• I.E.S. BÁRBARA DE BRAGANZA 
BADAJOZ 
• C.P. SAN FERNANDO. BADAJOZ 
• C.P. EL LLANO. MONESTERIO 
• C.P. NTRA. SRA. DE LAS NIEVES 
LA ZARZA 
• CRA ORDEN DE SANTIAGO 
MONTÁNCHEZ 
• C.P. SAN PEDRO DE ALCÁNTARA 
PUEBLONUEVO DE MIRAMONTE 
• C.P. CERRO DE REYES. BADAJOZ 
• C.P. PEDRO MÁRQUEZ 
ALBURQUERQUE 
• C.P. NTRA. SRA. DE LA O 
NAVAS DEL MADROÑO 
• C.P. NTRA. SRA. DE CHANDAVILA 
LA CODOSERA 
• C.P. SANTA MARÍA DEL PRADO 
LA ROCA DE LA SIERRA 
• C.P. EXTREMADURA. CÁCERES 
• C.P. LUIS CHAMIZO. SALVALEÓN 




• I.E.S. NORBA CAESARINA 
CÁCERES 
INTERCAMBIOS ESCOLARES 2007 
De Portugal: 
• E.S. GABRIEL PEREIRA. ÉVORA 
• E.B. SANTA CLARA. ÉVORA 
• E.B. AGRUPAMENTOS DE 
ESCOLA. ARRONCHES 
• E.B. 1 DE ALCOITÃO 
CASCAIS 
• E.B. AFONSO DE PAIVA 
CASTELO BRANCO 
• E.S. AMATO LUSITANO 
CASTELO BRANCO 
• E.S. D. MANUEL I. BEJA 
• E.B. 1. SÃO VICENTE DA BEIRA 
ALCAINS 
• E.S. SÃO LOURENÇO 
PORTALEGRE 
• E.B. REYNALDO DO SANTOS 
VILLAFRANCA DE XIRA 
• E.B. DO CASTELO. VILA VIÇOSA 
• ESCOLA PROFÍSSIONAL DA RAIA 
INDANHA-A-NOVA 
• ESCOLA MUNICIPAL. 
REGUENGOS DE MONSARAZ 
• AGRUPAMENTO VERTICAL 
ARRONCHES 
De Extremadura: 
• I.E.S. MELÉNDEZ VALDES 
VILLAFRANCA DE LOS BARROS 
• C.P. EL LLANO. MONESTERIO 
• C.P. GUADIANA. BADAJOZ 
• C.P. PEDRO MÁRQUEZ 
ALBURQUERQUE 
• C.P. CRISTO DE LA CAÑADA 
ACEHUCHE 
• I.E.S. JAVIER GARCÍA TÉLLEZ 
CÁCERES 
• I.E.S. MELÉNDEZ VALDÉS 
VILLFRANCA DE LOS BARROS. 
CRA EL OLIVAR 
• I.E.S. MAESTRO DOMINGO. 
CÁCERES. BADAJOZ 
• C.P. EL PILAR. VILLAFRANCA DE 
LOS BARROS 
• C.P. NTRA. SRA. DE FÁTIMA 
BADAJOZ 
• I.E.S. VALLE DEL JERTE 
NAVACONCEJO / CABEZUELA 
• C.P. STMO. CRISTO DE LAS MISERICORDIAS. 
SALVATIERRA DE LOS 
BARROS 
• C.P. NTRA. SRA. DE LA O 
NAVAS DEL MADROÑO 
 
CENTROS DE SECUNDARIA EN LOS QUE SE IMPARTE LENGUA 
PORTUGUESA COMO OPTATIVA O TERCER IDIOMA. 
 
• IES MAESTRO DOMINGO CÁCERES DE BADAJOZ. 
• IES REINO AFTASÍ DE BADAJOZ. 
• IES SAN FERNANDO DE BADAJOZ 
• IES EXTREMADURA DE MONTIJO (BADAJOZ). 
• IES PUENTE AJUDA DE OLIVENZA (BADAJOZ). 
• COLEGIO MARISTA NTRA. SRA. DEL CARMEN DE 
BADAJOZ. 




• IES SUÁREZ DE FIGUEROA DE ZAFRA (BADAJOZ) 
• IES CRISTO DEL ROSARIO DE ZAFRA (BADAJOZ) 
• IES VIRGEN DE SOTERRAÑO DE BARCARROTA 
(BADAJOZ) 
• IES EMERITA AUGUSTA DE MÉRIDA (BADAJOZ) 
• IES HERNÁNDEZ PACHECO DE CÁCERES. 
• IES JÁLAMA DE MORALEJA (CÁCERES). 
• IES LOSTAU-VALVERDE DE VALENCIA DE 
ALCÁNTARA (CÁCERES) 
 
CENTROS DE LA PROVINCIA DE BADAJOZ EN LOS QUE SE IMPARTE EL 
PROGRAMA DE LÍNGUA E CULTURA PORTUGUESA. 
 
• CP PEDRO MÁRQUEZ (ALBURQUERQUE) 
• CP SAN FERNANDO (BADAJOZ) 
• CP PUENTE REAL (BADAJOZ) 
• CP NTRA SRA. DE CHANDAVILA (LA CODOSERA). 
• CP ARIAS MONTANO (FREGENAL DE LA SIERRA) 
• CP SAN FRANCISCO DE ASÍS (FREGENAL DE LA 
SIERRA) 
• CP MAESTRO PEDRO VERA (OLIVA DE LA FRONTERA) 
• CP FRANCISCO ORTIZ LÓPEZ (OLIVENZA) 
• CRA LA RAYA (S. FCO. DE OLIVENZA, S. BENITO DE 
LA CONTIENDA, S. RAFAEL, S. JORGE) 
• CP SANTA MARÍA DEL PRADO (LA ROCA DE LA 
SIERRA) 
• CP LUIS CHAMIZO (SALVALEÓN) 
• CP S.C. DE LA MISERICORDIA (SALVATIERRA DE LOS 
BARROS) 
• CP CÉSAR HURTADO DELICADO DE VALVERDE DE 
LEGANÉS (BADAJOZ) 
• CP FCO. RODRÍGUEZ PEREIRA (VILLANUEVA DEL 
FRESNO) 
• CP MAESTRO PEDRO VERA (OLIVA DE LA FRONTERA) 
• CP MARÍA AUXILIADORA (VILLAR DEL REY) 
• CP MANUEL MARÍN DE ZAFRA (BADAJOZ) 
 
 
CENTROS DE LA PROVINCIA DE CÁCERES EN LOS QUE SE IMPARTE 
EL PROGRAMA DE LÍNGUA E CULTURA PORTUGUESA. 
 
• C.P. EXTREMADURA (CÁCERES) 
• C.P. LEANDRO ALEJANO DE CILLEROS. 
• C.P. CERVANTES DE MORALEJA. 
• C.P. VIRGEN DE LA VEGA DE MORALEJA. 
• C.R.A. TAJO-SEVER DE SANTIAGO DE ALCÁNTARA. 
• C.P. GENERAL NAVARRO DE VALENCIA DE ALCÁNTARA. 






CENTROS DE SECUNDARIA EN LOS QUE SE IMPARTE LENGUA 
PORTUGUESA COMO OPTATIVA O TERCER IDIOMA. 
 
• IES MAESTRO DOMINGO CÁCERES DE BADAJOZ. 
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• IES REINO AFTASÍ DE BADAJOZ. 
• IES SAN FERNANDO DE BADAJOZ 
• IES EXTREMADURA DE MONTIJO (BADAJOZ). 
• IES PUENTE AJUDA DE OLIVENZA (BADAJOZ). 
• COLEGIO MARISTA NTRA. SRA. DEL CARMEN DE 
BADAJOZ. 
• COLEGIO SALESIANO RAMÓN IZQUIERDO DE 
BADAJOZ. 
• IES SUÁREZ DE FIGUEROA DE ZAFRA (BADAJOZ) 
• IES CRISTO DEL ROSARIO DE ZAFRA (BADAJOZ) 
• IES VIRGEN DE SOTERRAÑO DE BARCARROTA 
(BADAJOZ) 
• IES EMERITA AUGUSTA DE MÉRIDA (BADAJOZ) 
• IES HERNÁNDEZ PACHECO DE CÁCERES. 
• IES JÁLAMA DE MORALEJA (CÁCERES). 
• IES LOSTAU-VALVERDE DE VALENCIA DE 
ALCÁNTARA (CÁCERES) 
 
CENTROS DE LA PROVINCIA DE BADAJOZ Y CÁCERES EN LOS QUE SE 
IMPARTE EL PROGRAMA DE LÍNGUA E CULTURA PORTUGUESA. 
 
• CP PEDRO MÁRQUEZ (ALBURQUERQUE) 
• CP SAN FERNANDO (BADAJOZ) 
• CP PUENTE REAL (BADAJOZ) 
• CP NTRA SRA. DE CHANDAVILA (LA CODOSERA). 
• CP ARIAS MONTANO (FREGENAL DE LA SIERRA) 
• CP SAN FRANCISCO DE ASÍS (FREGENAL DE LA 
SIERRA) 
• CP MAESTRO PEDRO VERA (OLIVA DE LA FRONTERA) 
• CP FRANCISCO ORTIZ LÓPEZ (OLIVENZA) 
• CRA LA RAYA (S. FCO. DE OLIVENZA, S. BENITO DE 
LA CONTIENDA, S. RAFAEL, S. JORGE) 
• CP SANTA MARÍA DEL PRADO (LA ROCA DE LA 
SIERRA) 
• CP LUIS CHAMIZO (SALVALEÓN) 
• CP S.C. DE LA MISERICORDIA (SALVATIERRA DE LOS 
BARROS) 
• CP CÉSAR HURTADO DELICADO DE VALVERDE DE 
LEGANÉS (BADAJOZ) 
• CP FCO. RODRÍGUEZ PEREIRA (VILLANUEVA DEL 
FRESNO) 
• CP MAESTRO PEDRO VERA (OLIVA DE LA FRONTERA) 
• CP MARÍA AUXILIADORA (VILLAR DEL REY) 
• CP MANUEL MARÍN DE ZAFRA (BADAJOZ) 
• C.P. EXTREMADURA (CÁCERES) 
• C.P. LEANDRO ALEJANO DE CILLEROS. 
• C.P. CERVANTES DE MORALEJA. 
• C.P. VIRGEN DE LA VEGA DE MORALEJA. 
• C.R.A. TAJO-SEVER DE SANTIAGO DE ALCÁNTARA. 
• C.P. GENERAL NAVARRO DE VALENCIA DE ALCÁNTARA. 






HORÁRIOS DE LINHAS DE AUTOCARRO – RODOVIÁRIA DO 


























































INQUÉRITO AOS HÁBITOS DE CONSUMO E LAZER 
Idade: ______              Nacionalidade: Port.   Esp.                      Sexo: M   F  
Local de residência: _____________________________________________________ 
Local de trabalho: _______________________________________________________ 
1 -Com que Frequência se desloca a Portugal/Espanha 
 + do que 1 x por semana  
 1 X por semana  
 1 X em 15 dias  
 1 X por mês  
 Outra  
2 - O que procura em Portugal/Espanha 
 Comércio  
 Diversões  
 Convívio  
 Turismo  
 Restaurantes  
 Espectáculos  
 Visitar amigos/familiares  
 Outras: _________________________________________________________ 
3 - Que motivos o trazem a Portugal/Espanha 
 Os preços  
 A variedade de opções de escolha no comércio  
 A qualidade dos produtos  
 O ambiente da cidade  
 A simpatia das pessoas   
 A qualidade dos serviços  
 Atracções turísticas  
 gastronomia (??) 
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 Outras: ________________________________________________________  
4 – Desta vez que tipo de compras fez: 
 Gasolina  
 Restaurante  
 Pastelaria/cafés/bares  
 Mercearia  
 Moda e acessórios  
 Artigos lar, prendas  
 Outros  
4 - Considera a deslocação a Elvas/Badajoz/Portalegre/Valência de Alcântara uma visita 
ao estrangeiro? S   N  
5 - Se existisse controlo na fronteira deslocar-se-ia a Port/Esp com: 
 Maior frequência  
 Menor frequência  
 O mesmo nº de vezes  
 Não sabe  
6 - Existir uma moeda única facilita as relações no comércio? S   N  
7 - A língua é um obstáculo nas suas deslocações ao outro lado da fronteira? S  N  
8 - Como considera as suas relações com os portugueses/espanhóis? 
 Muito boas  
 Boas  
 Neutras  
 Más  
 Muito más  
9 - Considera, a não existência de controlo alfandegário um facto: 
 Positivo   
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 Negativo  
10 – Acha que deveria existir maior aproximação entre instituições dos dois lados da 
fronteira? S  N  
Porquê? _______________________________________________________________ 
12 – Viver na fronteira facilita o conhecimento do outro povo ou a proximidade à 
fronteira é indiferente? 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________  
 
